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 Inclusão e Diversidade no Ensino Superior 

 
“Incluir não significa apenas colocar no próprio 

ninho o estranho que vem de fora, sequestrando-

o de sua vida plena; ao contrário, requer um sair 

de si e ir ao seu encontro, ofertando-lhe aquilo 

que, efetivamente necessita. Incluir significa 

ouvir e responder àquilo que um outro pede pela 

sua própria voz” (TUNES E BARTHOLO, 

2008). 

 

A educação inclusiva consiste em uma perspectiva educacional que considera todos 

os educandos como sujeitos de aprendizagem e, para tal, demanda profundas mudanças na 

dimensão das políticas e das práticas nos contextos formais de ensino, pois pressupõe que 

todas as pessoas, inclusive aquelas que apresentam deficiência ou qualquer outra 

necessidade educacional específica, podem e devem ser educadas em espaços comuns. 

Assim, a efetivação da inclusão nas instituições escolares, precipuamente nas instituições de 

ensino superior, tem uma íntima relação com a compreensão de que esse processo não é um 

benefício concedido a um grupo de pessoas que precisa ser aceito por força da legislação.  

A inclusão é incompatível com a percepção de que o trabalho educacional pautado 

pela plena aceitação da diversidade e a garantia de matrícula dos alunos que integram o 

público alvo da educação especial nas instituições regulares de ensino constitui uma 

problemática para aqueles estudantes aos quais a educação formal historicamente foi 

destinada. Como dizem Tunes e Bartholo, na citação anterior, incluir consiste em construir 

respostas educativas com base nas necessidades expressas por cada sujeito.  

A temática deste Dossiê surgiu da atuação das organizadoras na Comissão 

Permanente de Inclusão e Acessibilidade (CPIA) da Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte (UFRN), no Centro de Ensino Superior do Seridó (CERES) que ratificou o que já era 

de conhecimento: urge que pesquisemos e publiquemos mais sobre a inclusão e diversidade 

no ensino superior. Isso se deve, decerto, por ser um fenômeno recente, já que o aumento 

das matrículas dos alunos com Necessidades Educacionais Específicas (NEE) no ensino 

superior vem aumentando nos últimos dez anos. Entretanto, é conveniente questionar se a 

aparente falta de interesse dos professores do magistério superior acerca do tema tem relação 

com a pouca quantidade de estudos e publicações nesse nível de educação. 
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Com o intuito fomentar a discussão em torno da temática, o presente Dossiê apresenta 

nove artigos que enfocam diferentes aspectos, que poderão suscitar importantes reflexões 

para reconfiguração de políticas e práticas. São eixos discursivos diversos, tais como a 

formação docente e a inclusão, com base na extensão universitária; a divеrsidаdе е а inclusão 

no еnsino supеrior, a partir de um еstudo sobrе o posicionаmеnto dе mеrcаdo dе IES 

privаdаs; a inclusão de alunos com deficiência no contexto do ensino remoto. Por 

conseguinte, o Dossiê apresenta estudos mais específicos, como um relato de triagem 

envolvendo altas habilidades ou superdotação do tipo criativa; desafios e possibilidades de 

novos caminhos para a inclusão a partir dos estudos da neuropsicopedagogia, além de um 

relato sobre o uso do ditado contextualizado como ferramenta pedagógica para alfabetização 

dos alunos com dislexia. Também apresenta uma discussão relacionada à educação na 

perspectiva inclusiva nas instituições de ensino técnico e superior e uma análise das matrizes 

curriculares de cursos de pedagogia no estado de Mato Grosso do Sul. 

 Dessa forma, esperamos contribuir para a divulgação de ações e pesquisas que vêm 

sendo desenvolvidas nesta área e incentivar que mais pesquisadores se debrucem sobre o 

tema. Muitos são os desafios que a educação básica continua a enfrentar, mesmo com mais 

30 anos de experiências, e, mesmo com a compreensão de que o ingresso no ensino superior 

ainda é conquista de uma minoria de alunos com deficiências e transtornos, são incontáveis 

os impedimentos a serem superados pelas faculdades e universidades. Assim, discutir, 

divulgar casos bem sucedidos, apresentar reflexões e repensar as práticas e políticas 

inclusivas é imprescindível para a efetivação da inclusão no ensino superior.   

                                                                             Aproveitem a leitura! 

 
   Profa. Dra. Francileide Batista de Almeida1 

 Profa. Kátia Regina Lopes Costa Freire2 

 
1 Doutora em Educação e professora efetiva do Departamento de Educação do Centro de Ensino Superior de 

Caicó - CERES, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. É vice líder do Grupo de Pesquisa 

Cognição, Aprendizagem e Inclusão- GPCAI e coordena a linha de pesquisa Inclusão Escolar e Criatividade 

na Perspectiva da Teoria da Subjetividade. Pesquisa temas relacionados à educação, formação de 

profissionais da educação e práticas pedagógicas em uma perspectiva inclusiva. É presidente da Comissão 

Permanente de Inclusão do CERES. 
2 Doutora em Educação e professora efetiva da UFRN, no Departamento de Educação do CERES. Líder do 

Grupo de Pesquisa Cognição, Aprendizagem e Inclusão- GPCAI/CNPq e coordenadora da linha Práticas, 

saberes e formação docente para contextos inclusivos. Pesquisadora nas áreas: história da infância e da 

educação, educação em ambientes prisionais e processos de ensino e aprendizagem na Educação Especial na 

perspectiva da Inclusão. Representante docente da CPIA/CERES. 
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Editorial 

Inclusão e Diversidade no Ensino Superior 

 

“Nosso papel não será falar ao povo 

sobre a nossa visão do mundo, ou tentar impô-la a ele, 

mas dialogar com ele sobre a sua e a nossa”. 

Paulo Freire 

 

 Dialogar com o outro é uma condição para a nossa própria existência enquanto sujeitos. 

Sem isso, nos tornaríamos apenas uma casca oca sem conteúdo, pois tudo o que somos é 

composto por cada momento, conversa, olhar, toque e todos os tipos de interação que temos em 

nossa vida.  Há pouco tempo, saímos de um período sombrio no qual setores da educação no 

Brasil tentaram limitar esse diálogo com o outro que é diferente. Isso ficou claro quando a 

Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino, da rede privada, entrou com uma ação1 

contra a obrigatoriedade do oferecimento de serviço educacional aos alunos com deficiência 

definida pela Lei 13.146. Porém, o Supremo Tribunal Federal indeferiu esse pedido e confirmou 

a imprescindibilidade do atendimento à alunos com deficiência em escolas particulares2.  

Na contramão dessa lei, recentemente, um governo que se proclamava defensor da 

família, em vários momentos, ministros e o próprio presidente da república afirmaram que as 

pessoas com deficiência atrapalham os alunos e que a inclusão “nivela” os estudantes por baixo, 

e por isso deveriam estar separadas, e sem usar um eufemismo, elas deveriam ser segregadas3. 

Com essa ideologia, tentaram ressuscitar a educação especial com o intuito de retirar os alunos 

com deficiência das escolas, isso provavelmente por servir aos interesses do capitalismo.  

 Sabemos que a educação inclusiva não é barata, é preciso contratar para cada sala de 

aula em que houver alunos inclusos: cuidadores, intérpretes, equipamento para salas de recursos 

multifuncionais.  Na escola especial se coloca uma dezena de alunos em uma única sala de aula 

 
1 Disponível em https://www.sinprodf.org.br/escolas-privadas-vao-ao-stf-contra-obrigacao-de-ter-

alunos-com-deficiencia/ Acesso em 21 de Jan. 2023 
2 Disponível em https://www.conjur.com.br/2016-jun-09/stf-confirma-lei-obriga-escolas-atender-

alunos-deficiencia Acesso em 21 de Jan. 2023 
3 Disponível em:  
1- https://www.youtube.com/watch?v=6JyH4faRwpY 

2 - https://www.terra.com.br/nos/ministro-interino-da-educacao-defendeu-politica-que-segrega-

estudantes-com-deficiencia,60bd611f7141a876ab9fcdd4057ea302ksorkvdm.html  

3 - https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2021/01/4898782-bolsonaro-diz-ser-favoravel-a-

separar-alunos-inteligentes-de-atrasados.html Acesso em 21 de Jan. 2023 
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para ser atendido por um professor, e isso significa menos gastos. Mas a que custo social? Será 

que devemos novamente abrir as portas para ideologias que pregam a separação dos que são 

diferentes?  

Esse dossiê traz, em sua totalidade, trabalhos que procuram romper com uma ideologia 

segregacionista e promover o diálogo com as diferenças, pois não podemos privar os estudantes 

de conviver com toda a diversidade humana, sob pena de mutilar a sua formação enquanto 

sujeitos. Desse modo, entendemos que com a separação não há diálogo, nada se constrói, pois 

precisamos do outro, de estar juntos em comunhão para poder chegar a algo novo e assim 

assumir a responsabilidade especial de conviver com os que são diferentes de nós. 

 

Boa leitura! 

 

Me. Ronny Diogenes de Menezes 

Editor  
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FORMAÇÃO DOCENTE E INCLUSÃO: O PAPEL DA EXTENSÃO NA 

FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES DA REDE PÚBLICA DO 

SERIDÓ-RN 

 

FORMACIÓN DOCENTE E INCLUSIÓN: EL PAPEL DE LA EXTENSIÓN 

EN LA FORMACIÓN CONTINUA DE DOCENTES EN LA RED PÚBLICA DE 

SERIDÓ-RN 

 

TEACHER EDUCATION AND INCLUSION: THE ROLE OF EXTENSION IN 

THE CONTINUING EDUCATION OF TEACHERS IN THE PUBLIC 

NETWORK OF SERIDÓ-RN 

 

Ana Clara de Medeiros Dantas1 

Daniele Pereira Brandão2 

Kátia Regina Lopes Costa Freire3 

 
Resumo: O presente artigo apresenta reflexões acerca dos resultados da oferta de um Curso de 

Extensão durante os meses de maio a outubro de 2021, voltado aos professores e gestores da 

região do Seridó-RN, acerca do ensino e avaliação dos alunos com Transtornos e Dificuldades 

de Aprendizagem. A necessidade desta formação deu-se após resultados de Pesquisas de 

Iniciação Científica que apontaram a carência de cursos na área como um dos maiores entraves 

a inclusão destes alunos. Com a concretização desta ação, surgiu a necessidade de analisar os 

possíveis impactos nas práticas pedagógicas dos docentes participantes, e, assim, foram 

aplicados questionários on line, com este objetivo. As análises dos relatos dos docentes 

apontaram para resultados positivos em suas práticas com os alunos com transtornos de 

aprendizagem, enfatizando a importância do papel da Universidade na formação continuada de 

professores. 

 

Palavras-chave: Extensão. Ensino Superior. Formação docente. Inclusão.  

 

Resumen: Este artículo presenta reflexiones sobre los resultados de la oferta de un Curso de 

Extensión durante los meses de mayo a octubre de 2021, dirigido a docentes y directivos de la 

región de Seridó-RN, sobre la enseñanza y evaluación de alumnos con Trastornos y Dificultades 

de Aprendizaje. La necesidad de esta formación surgió luego de los resultados de la 

Investigación de Iniciación Científica que señalaron la falta de cursos en el área como uno de 

los mayores obstáculos para la inclusión de estos estudiantes. Con la realización de esta acción, 

surgió la necesidad de analizar los posibles impactos en las prácticas pedagógicas de los 

docentes participantes, por lo que se aplicaron cuestionarios en línea, con este objetivo. El 

análisis de los relatos de los profesores apuntó resultados positivos en sus prácticas con alumnos 

con trastornos de aprendizaje, destacando la importancia del papel de la Universidad en la 

formación permanente de los profesores. 

 

 
1 Graduanda em Pedagogia pela UFRN. Bacharel em Ciência e Tecnologia pela UFERSA. Centro de 

Ensino Superior do Seridó (CERES)/Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). 
clara.dantas.117@ufrn.edu.br. 

2 Graduanda em Pedagogia pela UFRN. Centro de Ensino Superior do Seridó/Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte (UFRN). daniele.brandao.099@ufrn.edu.br. 
3 Doutora em Educação, professora adjunta do Departamento de Educação da UFRN. Centro de Ensino 

Superior do Seridó (CERES)/Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). 

katia.regina.freire@ufrn.br. 
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Palabras clave: Extensión. Enseñanza superior. Formación de profesores. Inclusión. 

 

Abstract: This article presents reflections on the results of the offer of an Extension Course 

during the months of May to October 2021, aimed at teachers and managers in the region of 

Seridó-RN, about the teaching and evaluation of students with Learning Disorders and 

Difficulties. The need for this training came after the results of Scientific Initiation Research 

that pointed out the lack of courses in the area as one of the biggest obstacles to the inclusion of 

these students. With the completion of this action, the need arose to analyze the possible impacts 

on the pedagogical practices of the participating teachers, and, thus, online questionnaires were 

applied, with this objective. The analysis of the professors' reports pointed to positive results in 

their practices with students with learning disorders, emphasizing the importance of the 

University's role in the continuing education of professors. 

Keywords: Extension. University education. Teacher training. Inclusion. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Com o objetivo de refletir sobre as possíveis contribuições trazidas pela 

formação continuada e os reflexos nas práticas de ensino e avaliativas dos docentes 

participantes de um curso de extensão, este artigo se embasa em autores como Nóvoa 

(1999), Tardif e Lessard (2005) nas discussões sobre formação docente e pesquisa em 

educação e em Rotta et al. (2015) e Consenza & Guerra (2011) ao apresentar o tema 

central do curso ofertado. São abordados, ainda, documentos oficiais sobre a inclusão 

escolar. 

Com relação as pesquisas desenvolvidas na área da educação, Tardif e Lessard 

(2005, p. 23) afirmam que “o perigo que ameaça a pesquisa sobre a docência são as 

abstrações”, pesquisas gerais e abstratas que ao analisarem a prática docente, enfatizam 

sobremaneira conceitos como “didática”, “aprendizagem” ou “cognição”, entretanto, 

desconsideram os contextos institucionais e sociais, as dificuldades enfrentadas na 

realidade cotidiana do docente, dentre outros fatores relacionados às suas práticas. 

Assim, as pesquisas apresentam uma dissociação entre educação e trabalho docente, 

fazendo referências à escola de forma implícita ou parcial. 

Com o intuito de nos aproximarmos da realidade do trabalho docente dos 

profissionais da educação que atuam em contexto de diversidade, foram desenvolvidas 

duas pesquisas pelo Departamento de Educação do Centro de Ensino Superior do Seridó 

(CERES/ UFRN): “Mapeamento das práticas pedagógicas em contextos escolares de 

diversidade e inclusão: análise realizada em escolas da região do Seridó/RN” em 2020 

e “Percepções e concepções acerca dos transtornos e dificuldades de aprendizagem: um 

estudo na rede municipal de ensino de Caicó” em 2021 e 2022. As pesquisas apontaram 

como maior entrave ao desenvolvimento de práticas inclusivas, a falta de conhecimento 
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específico acerca do tema, relacionado tanto às formações iniciais dos professores 

investigados, quanto à carência de cursos de formação continuada sobre a temática.  

Neste ínterim, foi desenvolvido um projeto de extensão que teve como uma de 

suas ações a oferta do “Curso de capacitação em Transtornos e Dificuldades de 

aprendizagem: estratégias de ensino e avaliação”, com carga horária de 60 horas. Este 

artigo apresenta os resultados de pesquisa desenvolvida após sete meses de término do 

curso com o objetivo de verificar se o acesso aos conhecimentos ofertados pela 

formação apresentou resultado nas práticas pedagógicas dos docentes participantes. 

Nóvoa (1999) argumenta que apesar do excesso de discursos em defesa da 

centralidade da figura do professor, a educação é na verdade marcada pela pobreza de 

políticas públicas e de formação de professores. Ao abordar a formação inicial e 

continuada de professores, destaca o papel da Universidade ao endossar a dicotomia 

teoria/prática e assumir uma postura de “desvalorização da profissão, uma vez que 

provocam a deslegitimação dos professores enquanto produtores de saberes”, ao se 

assumirem como “autoridades científicas” no campo educativo (p. 05). Diante disso, o 

curso foi elaborado no sentido de evitarmos uma postura na qual a Universidade 

figurasse como a detentora dos saberes. A proposta foi de ressignificarmos juntos os 

saberes sobre a área da inclusão, dando aos professores participantes o protagonismo 

necessário nesse processo. 

 Considerando a situação pandêmica, que estava em pleno vigor durante a 

execução do projeto, o curso foi desenvolvido de maneira remota e, o que inicialmente 

soou como um possível prejuízo aos participantes, logo se mostrou positivo uma vez 

que possibilitou a participação de maior número de professores e se estendeu a outros 

estados brasileiros, como Rio de Janeiro, Tocantins e Sergipe. Com isso, as trocas de 

experiências e de conhecimentos tomaram proporções nacionais.  

 No que diz respeito ao tema do curso de capacitação, é importante contextualizar 

a Inclusão escolar e os conceitos que são abordados neste artigo. Inclusão escolar é um 

conceito amplo que prevê a garantia de acesso, permanência e ascensão aos diferentes 

níveis de ensino, à uma educação de qualidade, a todos os sujeitos, independente de 

questões étnicas, religiosas, deficiências ou qualquer fator que o coloque na posição de 

minoria. No Brasil, convencionou-se associar a Inclusão aos direitos das Pessoas com 

deficiência, o que o título da Lei Brasileira de Inclusão, Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, consolidou. No entanto, os alunos com Transtornos e Dificuldades de 

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes
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Aprendizagem não possuem deficiência e, assim sendo, estariam de fora do grupo alvo 

das políticas inclusivas. Para este artigo, utilizaremos o conceito de Necessidades 

Específicas adotado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) em sua 

política de inclusão e acessibilidade: 

 

aquelas que apresentam em contextos acadêmicos ou profissionais 

necessidades específicas em consequência de condições, em caráter 

permanente ou temporário, que, em interface com as diversas 

barreiras, podem requerer apoio institucional especializado no 

processo de ensino aprendizagem-avaliação ou no desenvolvimento 

das atribuições profissionais, a fim de que lhes sejam oportunizadas a 

equiparação de condições que os levem à expressão plena de seu 

potencial e de participação. (BRASIL, RESOLUÇÃO 026, 

CONSUNI/UFRN, 2019). 

 

 Assim, compreende-se que a Inclusão escolar consiste na oferta de educação de 

qualidade a todos, inclusive às pessoas com deficiência, não sendo apenas a garantia do 

acesso à educação através de legislações específicas, mas sobretudo a promoção plena 

do desenvolvimento das habilidades e capacidades, respeitando suas limitações, afim de 

que todos os indivíduos tenham condições de prosseguirem em suas formações. 

2. METODOLOGIA 

 

Para melhor compreensão, serão descritas as metodologias adotadas na 

elaboração e execução do curso de extensão e, posteriormente, a metodologia adotada 

na pesquisa desenvolvida junto aos professores que participaram do curso. 

 Para embasamento teórico do curso foram eleitas as contribuições dos 

psicólogos cognitivistas Lev. S. Vygotsky (1997, 2008, 2017, 2008b) e Reuven 

Feuerstein (2014), além das concepções da Neuroeducação acerca dos processos de 

desenvolvimento e aprendizagem de crianças e jovens com Transtornos e Dificuldades 

de Aprendizagem. O curso foi elaborado dentro de uma proposta sócio interacionista, 

tendo a interação como propulsora da aprendizagem e o protagonismo dos profissionais 

neste processo. 

 Para sua execução, contou com a participação de alunos da graduação, pós-

graduação, professores do Departamento de Educação e professores da rede pública de 

ensino que atuam na área da inclusão, que participaram de reuniões semanais, desde o 

planejamento do curso e mesmo durante os módulos, sempre reavaliando as práticas e 

refletindo sobre o andamento dos módulos. O curso de 60 horas foi dividido em 6 
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módulos, cada um contando com três encontros síncronos de 3 horas e 30 minutos, em 

média. Os módulos e materiais utilizados permanecem disponíveis na plataforma de 

vídeo, com lives que alcançaram mais de 3 mil visualizações. 

No que diz respeito a pesquisa realizada após o término do curso, foi realizado 

um estudo descritivo e exploratório, de abordagem qualitativa, uma vez que esta 

possibilita maior aproximação com o cotidiano e as experiências vividas pelos próprios 

sujeitos (MINAYO, 1993). Esse tipo de pesquisa “tem como objetivo primordial a 

descrição das características de determinada população, fenômeno ou estabelecimento 

de relações entre variáveis” (GIL, 2006). 

 Dessa forma, um estudo descritivo permite relacionar dados e fenômenos 

sociais, discorrendo acerca das contribuições que o curso possa ter trazido às práticas 

pedagógicas que os professores têm desenvolvido junto aos alunos com Necessidades 

específicas.  

A abordagem qualitativa, de acordo com Gephart (2004), fornece uma narrativa 

da visão da realidade dos indivíduos, sendo altamente descritiva e amplamente utilizada 

nos estudos das áreas de humanas. Ela ainda dá uma ênfase aos detalhes situacionais, 

permitindo uma boa descrição dos processos (GEPHART, 2004).  

Os dados foram coletados por meio de formulário eletrônico enviado aos 

professores que participaram da formação supracitada. O curso contou com 825 

inscritos, tendo sido utilizado como critério o envio do questionário aos professores que 

apresentaram uma frequência igual ou superior a 75% da carga horária total do curso, 

contabilizando, assim, 356 pessoas, das quais 70 pessoas responderam. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO, RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A inclusão educacional das pessoas com deficiência é uma conquista da 

sociedade contemporânea, que teve o século XX e XXI como palco de mudanças 

fundamentais para a passagem do conceito de Educação Especial para a Educação 

Inclusiva. De acordo com Mazzotta: 

Foi principalmente na Europa que os primeiros movimentos pelo 

atendimento aos deficientes, refletindo mudanças na atitude dos grupos 

sociais, se concretizam em medidas educacionais. Tais medidas educacionais 

foram se expandindo, tendo sido primeiramente levadas para os Estados 

Unidos e Canadá e, posteriormente, para outros países, inclusive o Brasil. 

(MAZZOTTA, 2005, p. 17).  
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No Brasil, os primeiros passos para o atendimento às pessoas com deficiência 

consistiram na criação de instituições de Educação Especial, nas quais aquelas 

permaneciam segregadas da sociedade, sob o discurso de estarem recebendo educação 

apropriada e por profissionais especializados. Atualmente a Educação Especial consiste 

numa modalidade de ensino e deve ser ofertada de forma complementar ao ensino 

regular, não obrigatória, sendo uma forma válida de tratamento diferenciado 

(discriminação positiva), assegurada pela Constituição Federal de 1988 e por 

convenções e tratados internacionais. (FÁVERO, 2007). 

 Se por um lado, a Inclusão da pessoa com deficiência apesar dos avanços legais, 

ainda permanece distante dos ideais defendidos; por outro, a situação dos alunos com 

Transtornos e Dificuldades de Aprendizagem, é ainda mais delicada. Os avanços legais 

são tímidos, muitas vezes restritos a decretos estaduais4 e, mesmo assim, as escolas 

privilegiam o Atendimento Educacional Especializado aos alunos com deficiência, uma 

vez que para estes existe normativa federal. Cabe salientar que as condições de oferta 

do Atendimento Educacional Especializado já não são suficientes para atender aos 

alunos com deficiência, com salas de recursos fechadas, falta de professores e de 

recursos. 

Para a oferta de um ensino de qualidade, os professores precisam estar 

preparados e constantemente atualizando seus conhecimentos, sendo este um direito 

assegurado pela Lei de Diretrizes e Bases, garantindo em seu artigo 62 da Lei nº 9.394 

de 20 de dezembro de 1996, que os profissionais da educação tenham acesso a cursos e 

capacitações para aprimorar suas habilidades práticas e teóricas. Desse modo, está 

disposto que “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério.” 

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), informa em seu artigo 27 que a educação é 

direito da pessoa com deficiência e deve ser assegurado um sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis e ao longo de toda a vida, “de forma a alcançar o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 

e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.” 

 
4 No estado do Rio Grande do Norte a resolução nº 03/2016-CEB/CEE/RN, de 23 de novembro de 2016 

garante o atendimento educacional especializado para alunos com Transtornos de Aprendizagem. 
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(BRASIL, 2015). Para que isto seja possível, o artigo 28 afirma que cabe ao poder 

público, assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 

 
II - Projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 

especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 

atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu 

pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a 

conquista e o exercício de sua autonomia; (BRASIL, 2015). 

 

A referida lei também delega ao poder público a obrigação de adotar práticas 

pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de 

professores. 

Com relação aos direitos dos alunos com Transtornos de aprendizagem, a Lei Nº 

14.254 de novembro de 2021, em seu artigo 1º  afirma que o poder público deve 

desenvolver e manter programa de acompanhamento integral para educandos com 

dislexia, Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro 

transtorno de aprendizagem e, mais adiante no artigo 5, afirma que os sistemas de ensino 

devem garantir aos professores da educação básica amplo acesso à informação e 

formação continuada para capacitá-los à identificação precoce dos sinais relacionados 

aos transtornos de aprendizagem, bem como para o atendimento educacional escolar dos 

educandos.  

Assim sendo, as leis em vigência no Brasil, em tese, dão o suporte necessário 

para que profissionais da educação possam exercer suas atividades com qualidade e 

dignidade. Entretanto, pesquisas desenvolvidas na região seridoense, como exposto por 

Brandão e Freire (2021) e Dantas e Freire (2021), demonstram que as necessidades 

formativas dos professores acerca da temática dos transtornos e dificuldades de 

aprendizagem não estão sendo atendidas.  

 Com o intuito de otimizar o entendimento sobre a área, torna-se relevante a 

compreensão de que os Transtornos de aprendizagem possuem origem neurobiológica, 

sendo possível serem diagnosticados desde a infância ou na fase adulta, podendo estar 

presentes em um indivíduo de maneira isolada ou em conjunto. Segundo o Manual 

Diagnóstico e Estatísticos de Transtornos mentais (DSM-V) os transtornos específicos 

da aprendizagem, se caracterizam por déficits específicos na capacidade individual para 

perceber ou processar informações com eficiência e precisão e por dificuldades 

persistentes e prejudiciais nas habilidades acadêmicas de leitura, escrita e/ou 

matemática, podendo ocorrer em pessoas com altas habilidades. “Para todas as pessoas, 
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o transtorno específico da aprendizagem pode acarretar prejuízos duradouros em 

atividades que dependam das habilidades, inclusive no desempenho profissional.” 

(DSM-V, 2014, p. 32). 

Ademais, é necessário salientar que é importante que haja a mediação por 

múltiplos profissionais especializados para o diagnóstico e intervenções adequadas para 

o melhor desenvolvimento dos indivíduos com necessidades específicas. Nesse sentido, 

Rotta et al. (2015), afirma que: 

[...] é necessária uma equipe multidisciplinar e interdisciplinar, para que se 

possa entender a criança como um ser global, e não dividida em pequenas 

situações que serão, cada uma, avaliadas e tratadas ao mesmo tempo e de 

forma isolada. Dependendo da situação, devem fazer parte dessa equipe, nas 

combinações necessárias: pedagogo, pediatra, neuropediatra, psicólogo, 

psiquiatra infantil, fonoaudiólogo, otorrinolaringologista, oftalmologista, 

educador especial, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e assistente social. 

(ROTTA et al. 2015, p. 101). 

Enquanto isso, as dificuldades de aprendizagem se relacionam com diversas 

causas externas ao indivíduo, uma vez que, se originam das interações entre as pessoas 

e com o meio. Consenza e Guerra (2011) especificam que essas questões advêm de 

muitos fatores, tais como: socioeconômico que impõem a restrição de acesso a livros e 

outros meios de informações, falta de ambiente e qualidade de estímulo para a 

aprendizagem e até falta “de acesso às experiências sensoriais, motoras e sociais que 

são fundamentais para o adequado funcionamento e para a reorganização de seu sistema 

nervoso. (CONSENZA & GUERRA, 2011, p.131). 

Diante da compreensão da importância do tema e tendo como justificativa os 

dados levantados nas pesquisas desenvolvidas que demonstraram que cerca de 80% dos 

participantes da pesquisa declararam não se sentirem preparados para atuar com alunos 

que apresentem Transtornos e Dificuldades de aprendizagem (DANTAS; FREIRE, 

2021), foi elaborado o curso de extensão. Dada a relevância do tema e característica da 

pesquisa, optou-se por investigar após a conclusão do curso, os resultados e possíveis 

contribuições desta experiência nas práticas dos docentes participantes. Quando 

questionados sobre se o curso teria apresentado contribuição positiva em sua formação 

profissional, 100% dos participantes afirmaram que sim, o que demonstra o quanto são 

necessárias ações neste sentido, pois levando em conta a quantidade de pessoas que 

avaliaram tal contribuição, a aprovação unânime da atividade ratifica a importância 

destas ações aos professores. 
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Nessa perspectiva, também se questionou como os participantes julgavam suas 

práticas antes e depois da ação de extensão. E com exceção de três pessoas que se 

abstiveram de responder, o retorno, de modo geral, foi positivo, uma vez que, 

comentários como “aprendi muito”, “tive minha prática totalmente revista”, “está cada 

vez melhor, consigo compreender melhor meu aluno e auxiliá-lo em seu 

desenvolvimento” e “com melhoras positivas” puderam ser observadas com frequência.  

 Desse modo, era preciso investigar as transformações ocasionadas pela 

oportunidade de formação oferecida, averiguando se houveram mudanças significativas 

no exercício profissional dos participantes, tendo em vista os temas abordados durante 

o curso e que,  

 
[...] pensar na formação do professor envolve, assim, capacitá-lo, dentre 

outras coisas, para lidar com o conflito resultante do confronto entre os 

saberes diversificados dos diferentes grupos sociais que freqüentam a escola, 

e aquele saber sistematizado presente em um determinado momento 

histórico-social e que a escola se propõe a transmitir. (NUNES, 2001, p.20). 

 

À vista disso, os participantes responderam se, diante da capacitação, suas 

práticas de ensino e de avaliação se modificaram e se sim, em que sentido isso 

aconteceu. Para esse questionamento, 4 (quatro) pessoas, o que equivale a 5,71% dos 

pesquisados, responderam que o curso foi indiferente para suas práticas, justificando 

esse posicionamento por não atuarem diretamente com alunos com Transtornos e 

dificuldades de aprendizagem. Entretanto, os demais (94,29%) mencionaram a 

ocorrência de mudanças substanciais em suas práticas. Os relatos fazem alusão ao 

refinamento de suas práticas, reformulação de métodos avaliativos, escolha de melhores 

estratégias para abordar os alunos, e consequentemente possibilitando uma maior 

confiança para sua prática docente.  

 Independentemente dos retornos positivos, ainda foi possível identificar um 

certo receio e insegurança sobre trabalhar com alunos que apresentam Transtornos ou 

dificuldades de aprendizagem. Ao serem questionados se, após o curso, se sentiam mais 

preparados para trabalhar com estes estudantes, as respostas encontram-se demonstradas 

no gráfico abaixo. 

Gráfico 1 - Profissionais que, após o curso, sentem-se melhor preparados para 

atuar com alunos com Transtornos e dificuldades de aprendizagem 
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Fonte: elaborado pelas autoras (2022). 

 Com efeito, mais de 60% dos participantes se posicionaram de modo afirmativo 

sobre a conjectura feita fazendo o contraponto com os 70% dos consultados, antes da 

ação de extensão, que afirmaram não terem um embasamento teórico suficiente para 

trabalhar com estudantes com transtornos e dificuldades de aprendizagem. Apesar de 

que as pesquisas antes e após o curso tiveram níveis de repercussão diferentes, nota-se 

por meio dos resultados coletados, que a extensão foi capaz de impactar positivamente 

aqueles que dela participaram. 

Outrossim, é perceptível, no Gráfico 1, que algumas pessoas (38,6%) ainda têm 

ressalvas quanto a trabalhar com o público em questão, permitindo inferir que há espaço 

para melhorias, e, portanto, demonstram preocupar-se com o seu fazer docente. Assim 

como Paulo Freire (2019), esses profissionais motivam uma reflexão sobre a 

importância de constantemente repensarem suas práticas de ontem e de hoje para 

melhorar as do futuro. 

Mediante as observações do retorno destes profissionais, pode-se perceber a 

assimilação considerável das temáticas ofertadas no projeto de extensão por estes 

participantes, além de demonstrar que ocorreu uma maior conscientização sobre a 

importância das intervenções a serem realizadas com os indivíduos que apresentam tais 

características específicas.  

As análises feitas anteriormente, corroboram com o que foi posto acerca da 

importância da ação de extensão ofertada, que está em consonância com o que prevê o 

Art. 2º do capítulo I das disposições iniciais da resolução Nº 006/2022 - CONSEPE, de 

26 de abril de 2022, que regulamenta estas atividades no âmbito da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte. Sendo posto que,  
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A Extensão Universitária é uma atividade que se integra à matriz curricular e 

à pesquisa, constituindo-se em processo interdisciplinar, político educacional, 

cultural, científico e tecnológico, que promove a interação transformadora 

entre a instituição de ensino superior e os setores da sociedade por meio da 

produção e da troca do conhecimento. (BRASIL, CONSEPE/UFRN, 2022). 

 

Ademais, de acordo com as análises, o projeto de extensão, no intuito de propor 

um curso de formação continuada acessível e gratuito, foi capaz de impactar 

positivamente os participantes da iniciativa, causando transformações nas suas 

metodologias de ensino e na compreensão sobre os transtornos e dificuldades de 

aprendizagem, proporcionando repercussões no processo formativo desses alunos, e 

consequentemente melhorando a qualidade de ensino.   

     

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como mencionado anteriormente, este artigo faz referência a projeto de extensão 

que proporcionou um curso de capacitação visando a melhoria das intervenções 

pedagógicas de docentes da região do Seridó, propondo diálogos entre as teorias e 

práticas desenvolvidas, visando o atendimento aos alunos com Transtornos e 

Dificuldades de aprendizagem.  

Para a escrita se considerou as pesquisas de Iniciação científica, mencionadas 

anteriormente, realizadas antes e após a oferta da ação de extensão. Diante do que foi 

exposto, foi possível compreender os impactos e as transformações ocasionadas pelo 

projeto e a importância de mais ações que extrapolem os muros da universidade e 

alcancem os profissionais da rede básica de ensino. 

Com base nos resultados obtidos anteriormente ao curso, notou-se uma 

necessidade formativa acerca do tema dos Transtornos e dificuldades de aprendizagem 

na região do Seridó norteriograndense. Esse déficit ocasionava insegurança e equívocos 

quanto à atuação docente direcionada ao público em questão. Após a capacitação, mais 

de 60% dos consultados demonstraram sentir maior confiança e aptidão para ensinar e 

avaliar os seus alunos, reverberando na importância de haver mais oportunidades 

formativas para esses profissionais, estando, portanto, em concordância com as leis e 

políticas públicas em vigência. 

No tocante às mudanças ocasionadas nas práticas dos profissionais que tiveram 

frequência igual ou superior a 75% no curso, os resultados observados ratificam que 

houve transformações significativas no fazer metodológico dos contribuintes da 
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pesquisa. Nesse sentido, 90% dos pesquisados demonstraram que a iniciativa 

proporcionou o aprimoramento de suas práticas, dando novos horizontes e 

possibilidades para o exercício de sua profissão.  

Tendo em vista a legislação em vigência que versa sobre a disposição do ensino 

de qualidade, os profissionais da área da educação, para atender ao que está disposto, 

necessitam de melhores condições de trabalho, salários adequados, reconhecimento da 

importância do seu ofício, bem como investimentos em seu processo formativo. 

Levando em conta essa demanda, o projeto de extensão possibilitou uma contribuição 

pequena, mas significativa para a formação continuada dos professores, atendendo a 

uma necessidade presente na região. 

Em suma, as pesquisas realizadas e o projeto de extensão executado, convergem 

na imprescindibilidade de mais ações que saiam dos muros da universidade e dialoguem 

com os profissionais que estão atuando no alicerce da educação, uma vez que, não há 

na região outras iniciativas que abarquem a temática em tela e apoiem a formação desses 

educadores. 

Posto isso, vale ressaltar que muito já foi conquistado no sentido de ofertar uma 

educação de qualidade. Porém, as lacunas a serem preenchidas ainda são amplas, para 

além da universidade e das atividades por esta proporcionadas, tem-se a necessidade de 

maiores investimentos em políticas públicas e programas que de fato sanem a carência 

apresentada pelos professores, alunos e instituições, e que esteja em consonância com o 

que está descrito na legislação. 
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Resumo: O presente estudo relata os resultados de um processo de triagem de estudantes com 

indicadores de altas habilidades/superdotação (AH/SD) na área criativa. Alunos que cursavam 

o 5º semestre do curso de graduação em Psicologia, de uma instituição privada, em um total de 

124 estudantes, com idades entre 19 e 39 anos (M=21,1 anos; DP=2,61), sendo 101 do sexo 

feminino e 23 do masculino, participaram da pesquisa. Após a aplicação de um teste de 

criatividade figural, composto por duas atividades respondidas sob a forma de desenhos, a 

pontuação total de cada estudante foi calculada, bem como a média e desvio padrão da amostra. 

A fim de identificar os estudantes que apresentavam indicadores de AH/SD criativa, adotou-se 

o critério estabelecido na literatura, ou seja, pontuação correspondente a dois desvios padrão 

acima da média. Cinco estudantes preencheram esse critério, 4% da amostra total. Um segundo 

critério, desempenho de um desvio padrão acima da média, também foi aplicado, de modo que 

mais 16 estudantes foram identificados com altas habilidades, além dos cinco já selecionados 

anteriormente. Os resultados apontaram a presença de universitários com indicadores de AH/SD 

na área criativa e que, até o presente momento, não haviam sido identificados ao longo de sua 

trajetória escolar. A recomendação de busca por uma avaliação mais aprofundada será feita aos 

estudantes, sugerindo-se que pesquisas voltadas à identificação de outros tipos de superdotação 

possam ser conduzidas na instituição.  

Palavras-chave: Criatividade. Universidade. Identificação. Avaliação.  

Abstract: Our study examined the results of a screening process for students with giftedness 

indicators (AH/SD) in the creative area. Participants were 124 students who attended the fifth 

semester of the graduation course in Psychology at a private institution, aged 19 to 39 years 

(M=21.1 years, SD=2.61), 101 females and 23 males. As a result of applying a figural creativity 

test, which consisted of two activities answered through drawings, the total score of each student 

was calculated. This was also the mean and standard deviation of the sample. To identify 
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students displaying creative AH/SD, a criterion established in the literature was employed, 

namely a score that corresponds to two standard deviations above the mean. This criterion was 

met by five students, or 4% of the total sample. A second criterion, performance one standard 

deviation above the mean, was also applied. This led to the identification of 16 additional 

students as having high abilities, in addition to those previously identified. According to the 

results, university students with giftedness indicators were identified in the creative area and 

had not been recognized during their academic careers. Students will be advised to seek a more 

detailed assessment, suggesting that further research can be conducted at the institution to 

identify other types of giftedness. 

Keywords: Creativity. College. Identification. Assessment.  

 

Resumen: El presente estudio reporta los resultados de un proceso de selección de estudiantes 

con indicadores de altas habilidades/superdotación (AH/SD) en el área creativa. Estudiantes que 

cursaron el 5º semestre de la carrera de Psicología, de institución privada, en un total de 124 

estudiantes, con edades entre 19 y 39 años (M=21,1 años; DE=2,61), de los cuales 101 del sexo 

femenino y 23 del masculino, participó en la encuesta. Después de aplicar una prueba de 

creatividad figurativa, que consta de dos actividades respondidas en forma de dibujos, se calculó 

la puntuación total de cada estudiante, así como la media y la desviación estándar de la muestra. 

Para identificar a los estudiantes que presentaban indicadores de HA/DS creativos, se adoptó el 

criterio establecido en la literatura, o sea, un puntaje correspondiente a dos desviaciones estándar 

por encima de la media. Cinco estudiantes cumplieron con este criterio, el 4% del total de la 

muestra. También se aplicó un segundo criterio, desempeño de una desviación estándar por 

encima de la media, por lo que se identificaron 16 estudiantes más con altas capacidades, además 

de los cinco seleccionados previamente. Los resultados apuntaron para la presencia de 

universitarios con indicadores AH/DS en el área creativa y que, hasta ahora, no habían sido 

identificados a lo largo de su trayectoria escolar. Se hará la recomendación de buscar una 

evaluación más profunda a los estudiantes, sugiriendo que en la institución se pueden realizar 

investigaciones dirigidas a identificar otros tipos de superdotación. 

Palabras clave: Creatividad, Universidad, Identificación, Evaluación. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, alunos com altas habilidades ou superdotação (AH/SD) são aqueles que 

apresentam um alto potencial, combinado ou isolado, nas áreas intelectual, acadêmica, 

de liderança e psicomotricidade, além de manifestar uma elevada criatividade, um alto 

envolvimento com a aprendizagem e com a realização de tarefas de seu interesse 

(BRASIL, 2012). Essa concepção multidimensional tem guiado as políticas públicas 

internacionais e as leis brasileiras, as quais reconhecem essa parcela da população como 

parte da educação especial, com direito a receberem atendimento diferenciado para que 

suas habilidades possam ser desenvolvidas (IORIO; CHAVES; ANACHE, 2016). 

Segundo estimativas de Organização Mundial de Saúde, as altas habilidades ou 

superdotação (AH/SD) se manifestam em cerca de 3 a 5% da população (PÉREZ, 2007). 

Nessa temática, uma das discussões que vem ganhando espaço se refere à inclusão 

desses alunos no ensino superior, a qual se mostra um desafio (MARQUES; GOMES, 

2014). Isso porque, apesar de reconhecer a importância de que a identificação desses 
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indivíduos ocorra o mais precocemente possível, desde os níveis pré-escolares 

(DELOU, 2012), o que se vê, no Censo Escolar de 2019, é a presença de somente 0,18% 

dos estudantes matriculados no ensino superior identificados com AH/SD. Esse número 

confirma que os dados referentes a esses estudantes são subdimensionados no ensino 

superior brasileiro (MATOS et al., 2021). 

A Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDBEN n. 9394/96 – 

BRASIL, 1996), reconhece a existência de estudantes com AH/SD em todos os níveis 

de ensino, incluindo o superior. Segundo a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, essa modalidade educacional inclui estudantes que 

apresentam deficiências, com transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação (BRASIL, 2008). Especialmente nas últimas décadas, 

esforços vêm sendo feitos para a melhoria da área, embora o país ainda enfrente uma 

série de desafios (WECHSLER; FLEITH; GOMEZ-ARIZAGA, 2017), incluindo o 

número ainda reduzido de estudantes identificados e atendidos.  

Assim, ao serem identificados, tais estudantes deveriam ser cadastrados no censo 

do Ministério da Educação e receberem atendimento educacional especializado 

(SHIMITE; SILVA; KOGA, 2021). No entanto, tal direito, previsto em Lei, contrasta 

com a prática. De acordo com Abrão et al. (2019), o cadastro nacional dos estudantes 

com AH/SD deveria ser usado como base para a execução de políticas públicas voltadas 

ao desenvolvimento desse aluno sendo que, mais comumente, a identificação ocorre ao 

longo da educação básica, sendo que a maior parte dos estudantes universitários nessa 

condição ingressam no curso sem um diagnóstico e sem acesso a um atendimento 

específico às suas necessidades (BASSO et al., 2020). É nesse nível educacional que a 

pesquisa aqui apresentada se foca.  

Diversas revisões de pesquisas sobre AH/SD confirmaram um número bastante 

restrito de trabalhos desenvolvidos nesse nível educacional (MARTINS et al., 2016; 

OLIVEIRA et al., 2020; PEDRO; MARTINS et al., 2016; PEDRO; OGEDA et al., 

2016). Mais comumente, quando a educação especial é investigada no ensino superior, 

o foco das pesquisas (ARAUJO et al., 2016) e das práticas voltadas ao atendimento 

(RECH; NEGRINI, 2019) se volta para os estudantes que apresentam deficiências. 

Desse modo, se verifica que a escassez de programas de atendimento para estudantes 

universitários com AH/SD no contexto brasileiro (PASIAN, 2021). 
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Nesse sentido, o que se pode verificar é que quando se trata de superdotação em 

estudantes universitários, raramente tal questão é discutida na literatura” (BASSO et al., 

2020). Isso porque, mais comumente a identificação ocorre em crianças e em níveis 

educacionais anteriores, apesar do contexto universitário se constituir em uma 

oportunidade de identificação para aqueles alunos não identificados anteriormente 

(OLIVEIRA et al., 2020). Consequentemente, estudos voltados à identificação no 

ensino superior não são frequentes, raramente sendo tal fenômeno investigado em 

adultos (FREITAS; PÉREZ, 2010). 

Se pensarmos as universidades como “lugares onde se produz o conhecimento 

científico, logo seria natural que as universidades se interessassem pelas pesquisas com 

sujeitos com altas habilidades e competências extraordinárias” (DELOU, 2012, p. 135). 

Na prática, entretanto, pouca atenção vem sendo dada a essa parcela de estudantes, de 

modo que se faz essencial que pesquisadores voltem seu olhar para a identificação e 

acompanhamento desses universitários. Apesar de respaldada pelas políticas públicas 

voltadas à inclusão, Delou (2013) ressalta que as universidades não foram preparadas 

para acolher esse tipo de aluno, sendo que, no entanto, não se pode negar o compromisso 

institucional a ser assumido, especialmente aqueles voltados à remoção de barreiras 

advindas do desconhecimento sobre como atender aos interesses e necessidades desse 

perfil de estudante.  

Um exemplo dessa situação foi relatado por Basso et al. (2020). De acordo com 

as autoras, na triagem dos estudantes ingressantes na universidade durante os anos de 

2017 e 2018, 76 foram identificados e não tinham recebido nenhum tipo de identificação 

e acompanhamento anteriormente. Também Matos et al. (2021) relatam que, ao 

revisarem sites de instituições públicas de ensino superior, encontraram somente duas 

que apresentam programas, núcleos ou laboratórios que atuam em ações de ensino, 

pesquisa e extensão ligado às AH/SD, a saber, a Universidade Federal Fluminense e a 

Universidade Federal do Paraná. A ausência de identificação tem gerado dificuldades 

de acesso ao atendimento educacional especializado, garantido por lei e discutido a 

seguir. 

 

 1.1 Políticas de inclusão e de direito ao atendimento educacional especializado 

(AEE) 
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As políticas públicas voltadas à inclusão dos alunos da educação especial se 

encontram bem desenvolvidas no Brasil. Como exemplos, podemos citar a Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva (BRASIL, 2008), 

a qual assegura a inclusão dos alunos da educação especial em escolas regulares através 

da adequação de currículos, métodos, técnicas e recursos para atendimento de suas 

necessidades e a Lei 13.234/2015 (BRASIL, 2015), a qual determina a identificação, 

cadastramento e atendimento dos alunos com AH/SD na educação básica e no ensino 

superior, visando seu pleno desenvolvimento. Tais documentos explicitam a 

possibilidade de classificação do aluno em qualquer série ou nível escolar, por meio de 

promoção, progressão, aceleração dos estudos e compactação escolar (GONÇALVES; 

STOLTZ, 2022).  

Tais medidas visam conhecer os potenciais a fim de tais informações possam 

servir de base para o oferecimento de atendimento educacional especializado e 

individualizado, além de intervenções (DAI, 2020). Outros propósitos buscam 

maximizar a participação do aluno na classe regular, potencializar suas habilidades 

elevadas, expandir o acesso a recursos em sua área de interesse, devendo o AEE ser 

desenvolvido considerando-se os interesses e habilidades do estudante superdotado de 

modo a garantir a adequação curricular (PEREIRA, 2014). Os princípios do AEE 

também incluem a organização de um currículo mais elaborado, complexo e profundo, 

facilitar o desenvolvimento e aplicação de habilidades diversas, promover uma atitude 

de busca pelo conhecimento, incentivar a aprendizagem e o autoconhecimento (GAMA, 

2014). O atendimento em contraturno escolar também se mostra uma opção e pode 

ocorrer, por exemplo, em salas de recursos, núcleos especializados de atendimento ou 

participação em programas específicos para desenvolvimento de seus interesses e 

atenção às suas necessidades emocionais e sociais (MANI, 2021).  

É interessante pensar que, passados tantos anos da criação das políticas nacionais 

de educação especial, incluindo possibilidades de criação de programas, projetos e 

alternativas pedagógicas para atender a demanda desses estudantes, a realidade ainda 

esbarra na dificuldade de identificação desse público (LIMA; MOREIRA, 2018). 

Segundo as autoras, tal etapa se mostra essencial em todos os níveis sendo que, no 

ensino superior, a identificação atua de modo a garantir que os estudantes deixem de ser 

negligenciados e terem seu potencial desperdiçado.  
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1.2 As políticas de inclusão e assistência de alunos com AH/SD no ensino superior 

Com base nesses dados e na percepção da existência de políticas públicas que 

garantam o atendimento educacional especializado também no ensino superior, 

podemos ver que a problemática das AH/SD nesse nível educacional ainda se mostra 

pouco investigada e com diversas possibilidades a serem exploradas. Segundo Pérez 

(2003), ao ser identificado, o estudante universitário poderia ter acesso a propostas 

voltadas ao desenvolvimento e aprimoramento de suas habilidades, saindo da 

invisibilidade. Nesse sentido, mostra-se essencial a estruturação de serviços de 

orientação acadêmica visando a identificação, apoio e promoção de desenvolvimento de 

indivíduos superdotados dentre os estudantes universitários (MASCARENHAS; 

BARCA, 2012). Especialmente em relação ao ensino superior, a Lei de Diretrizes e 

Bases para a Educação Nacional (BRASIL, 1996) prevê. 

 

que o aluno com extraordinário aproveitamento nos estudos, por meio 

da realização de provas ou outros instrumentos de avaliação, 

aplicados por uma banca de especialistas, poderá acelerar seus estudos 

realizando o curso em menor tempo ou, em âmbito da pós-graduação, 

obter o ingresso no curso de doutorado (SHIMITE et al., 2021, p. 84)  

 

 

Outra possibilidade, apontada por Delou (2012), envolve o aproveitamento dos 

potenciais elevados nos programas de iniciação científica, os quais podem auxiliar no 

fornecimento de boas perspectivas para esses alunos. Além disso, a autora destaca outras 

possibilidades, envolvendo o oferecimento de atividades de enriquecimento escolar, de 

participação em atividades de pesquisa, ensino e extensão, programas voltados ao 

desenvolvimento de vocações científicas. A aceleração dos estudos através da 

abreviação da duração dos cursos também se mostra uma possibilidade prevista nas leis 

brasileiras, apesar de não haver nenhuma orientação acerca dessa prática em cursos de 

pós-graduação (RANGNI; KOGA, 2019).  

É importante esclarecer que um dos primeiros passos envolve a identificação 

desses alunos visto que, somente após essa etapa se torna possível pensar em propostas 

e programas para seu atendimento, que possibilitem seu desenvolvimento, evitando 

possíveis problemas de desajustamento, baixo interesse pelo curso ou falta de motivação 

(PASIAN, 2021). Entretanto, como não existe um único perfil de superdotado, o qual 

será determinado pela área em que o alto potencial se faz presente, seu grau, se a 

superdotação se apresenta de forma isolada ou combinada, a literatura tem recomendado 
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a utilização de diferentes métodos e técnicas, incluindo entrevistas, observação, análise 

de produtos, rendimento acadêmico e testes psicológicos (ALENCAR; FLEITH, 2006). 

No estudo aqui apresentado, o modelo teórico tomado como base é o mesmo adotado 

nas políticas públicas Brasileiras: o modelo teórico de Renzulli.  

Através da Teoria dos Três Anéis, ressalta que a superdotação é o resultado da 

interação de três fatores, sendo eles: habilidade acima da média, compromisso com a 

tarefa, e criatividade (RENZULLI, 2018). O primeiro fator, habilidade acima da média, 

e incluiu tanto a presença de habilidades gerais, como o raciocínio numérico, quanto 

específicas, como as composições musicais. O segundo fator, compromisso com a 

tarefa, representa a motivação, perseverança e dedicação à uma tarefa. Por fim, o fator 

da criatividade engloba a curiosidade, a inovação e o interesse em desafios 

(RENZULLI, 2012).  

A pesquisa aqui relatada focou-se na identificação de um tipo específico de 

AH/SD, aquela em que um alto nível de criatividade se faz presente. Desse modo, apesar 

de presente como característica em diversos perfis de superdotação, a criatividade 

elevada predomina nos indivíduos que apresentam o tipo de superdotação produtivo-

criativa (REIS et al., 2020). 

No modelo de Renzulli, tomado como base para a elaboração das políticas 

públicas brasileiras, esse tipo é chamado de superdotação criativo-produtiva, 

caracterizando-se pelo desenvolvimento soluções e produtos originais (RENZULLI, 

2004). Nesse tipo de superdotação a pessoa é levada a utilizar seu pensamento para 

produzir novas ideias, apresentando interesse de realizar atividades que apresentam 

relevância pessoal, ou seja, o que faz sentido, o que as interessam e aguça sua 

curiosidade (SHIMITE et al., 2021). Sabatella (2008) apresenta outras características, 

tais como capacidade de resolver problemas de forma diferente, facilidade de 

autoexpressão, fluência e flexibilidade de ideias.  

A criatividade tem sido definida, nas concepções mais atuais, como a interação 

entre aptidão, processo e ambiente, por meio da qual um indivíduo gera um produto que 

é percebido como novo e útil, dentro de um contexto social (PLUCKER; BEGHETTO; 

DAW, 2004). Ao considerar essa característica como uma das possíveis áreas de 

manifestação das AH/SD, estamos nos baseando na ideia ampliada desse fenômeno 

(ANGELA; CATERINA, 2020), contribuindo ainda para que a associação exclusiva da 

superdotação à um único tipo, no caso, presença de uma alta habilidade relacionada à 
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área intelectual ou acadêmica seja revista. Isso porque, mostra-se um desafio a inclusão 

da criatividade nos processos de identificação das AH/SD (RIGDLEY; RUBENSTEIN; 

FINCH, 2020).   

Diante do exposto, o presente estudo visou realizar uma triagem de estudantes 

universitários do curso de Psicologia de uma instituição particular localizada no interior 

do Estado de São Paulo, visando identificar aqueles que apresentavam sinais indicadores 

de AH/SD do tipo criativa. 

 

2. MÉTODO 

Alunos que cursavam o 5º semestre de um curso de graduação em Psicologia de 

uma instituição privada, em um total de 124 estudantes, com idades entre 19 e 39 anos 

(M=21,1 anos; DP=2,61), sendo 101 do sexo feminino (81,5%) participaram da 

pesquisa. A amostra respondeu a um teste de criatividade figural, composto por duas 

atividades, nas quais são fornecidos estímulos incompletos, os quais devem ser 

respondidos sob a forma de desenhos. 

A avaliação de cada resposta é realizada em relação à treze características 

criativas, as quais são posteriormente agrupadas, dando origem a quatro fatores (aspectos 

cognitivos, aspectos emocionais, aspectos externos e enriquecimento de ideias), além 

de uma pontuação total, resultante da soma dos fatores. Isoladamente, os fatores 

permitem compreender melhor as características que se encontram melhor 

desenvolvidas e aquelas que podem ser estimuladas. Já a pontuação total fornece uma 

estimativa do potencial criativo do examinando. 

Desse modo, a pontuação total de cada estudante foi calculada, bem como a média 

e desvio padrão da amostra. Comumente o critério adotado para determinar se um 

indivíduo apresenta potencial elevado a ponto de caracterizar uma superdotação é um 

desempenho igual ou acima de 2 desvios padrões em testes padronizados. Tal critério 

foi adotado no presente estudo. 

 

3. RESULTADOS  

A estimativa da estatística descritiva da amostra indicou que a pontuação média 

na medida total do instrumento foi de 93,6 pontos e desvio padrão de 29,3 pontos. A 

distribuição dos resultados da amostra pode ser visualizada na Figura 1. 
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Figura 1. Distribuição da pontuação total no teste de criatividade. 

 

 

 

Fonte: elaborado pelos autores (2022). 

 

A fim de identificar os estudantes que apresentavam sinais indicadores de 

superdotação criativa, adotou-se o critério estabelecido na literatura, no caso, uma 

pontuação total de 152 pontos no teste (M + 2DP). Desse modo, cinco estudantes 

preencheram esse critério, cerca de 4% da amostra total, o qual se encontra dentro do 

intervalo estimado pela Organização Mundial de Saúde (3 a 5%). A média de idade dos 

alunos é de 22,6 anos, sendo dois do gênero feminino e três do masculino.  

 

Quadro 1: Perfil dos estudantes com indicadores de AH/SD criativa. 

Pontuação Total Idade Sexo 

170 21 F 

179 23 M 

161 23 M 

159 23 M 

158 20 F 

Fonte: elaborado pelos autores (2022). 

 

Como forma de melhor explorar os dados, um segundo critério foi aplicado, 

envolvendo um resultado superior à média em 1 DP (M + 1 DP), de modo a caracterizar 

uma alta habilidade. Ou seja, resultado igual ou superior a 123 pontos. Por meio desse 
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procedimento, mais 16 estudantes foram identificados, além dos cinco já selecionados 

pelo critério anterior. Dentre estes, a média de idade é de 21,8 anos, sendo 13 do gênero 

feminino e 3 do masculino. A descrição do perfil dos estudantes é apresentada no 

Quadro 2. 

 

Quadro 2: Perfil dos estudantes com indicadores de alta habilidade criativa 

Pontuação Total Idade Sexo 

127 20 M 

127 20 F 

132 20 F 

135 20 F 

141 20 F 

128 20 F 

130 23 F 

141 20 F 

140 21 F 

143 19 M 

150 35 F 

133 20 F 

139 22 F 

134 23 F 

144 23 M 

149 23 F 

Fonte: elaborado pelos autores (2022) 

 

Se considerarmos a idade dos dois grupos (M=22,6 anos; M=21,8 anos), 

veremos que ela se aproxima da média de idade da amostra (M=21,1 anos), sendo 

importante destacar a presença de uma estudante mais velha, de 35 anos, na segunda 

amostra. Em relação ao gênero, vemos, na primeira amostra, predominância de 

estudantes do gênero masculino (60,0%) e, na segunda, do gênero feminino (81,2%). É 

importante destacar, no entanto, que o perfil dos alunos desse curso é 

predominantemente feminino.  
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4. DISCUSSÃO 

Apesar da tendência histórica das AH/SD se marcar por um interesse mais intenso 

na superdotação intelectual, ou seja, aquela em que um nível elevado de inteligência se 

faz presente no indivíduo (STRICKER et al., 2019), outros aspectos, além dos 

cognitivos, têm sido valorizados (JONES et al., 2016). Dentro desse modelo, a 

criatividade tem recebido destaque, visto que tal construto vem contribuindo, de 

maneira importante, para o olhar ampliado da AH/SD (ANGELA; CATERINA, 2020; 

LUBART; BARBOT; BESANÇON, 2019; SORRENTINO, 2019). Foi dentro dessa 

concepção que o presente estudo foi pensado de modo a realizar uma triagem de 

potenciais elevados na área da criatividade no ensino superior.  

Os resultados indicaram a presença de estudantes com sinais indicadores de altas 

habilidades ou superdotação na área criativa e que, até o presente momento, não haviam 

sido identificados ao longo de sua trajetória escolar. Tal situação confirma a revisão de 

literatura realizada sobre a necessidade de maior investimento nesse nível educacional. 

Desse modo, a percepção de Matos et al. (2021) expressa bem a situação atual:  

 

É urgente que as universidades brasileiras criem núcleos e/ou 

unidades de apoio educacional aos estudantes com altas 

habilidades/superdotação, que colaborem na identificação desses 

estudantes e de suas especificidades educacionais, assim como 

incentivem a promoção de informação e formação, sobretudo, de seus 

professores nesta área. A invisibilidade e a falta de políticas e práticas 

educacionais destinadas a esses estudantes é uma forma de destituí-

los de seus direitos e necessitam serem revertidas por princípios 

inclusivos (p. 211).  

 

Preocupação semelhante é apresentada por Pasian (2021) ao afirmar a necessidade 

de se investir em políticas e programas para que as universidades brasileiras sejam 

preparadas para identificar, capacitar seus profissionais e, principalmente, saber atuar 

de forma adequada junto aos alunos com AH/SD, desenvolvendo programas para esse 

público específico. Dentre as sugestões elaboradas pela autora, podemos destacar: 

aceleração curricular, oferecimento de disciplinas da pós-graduação para alunos 

identificados que ainda se encontram na graduação, aceleração do aluno após avaliação 

criteriosa de uma banca avaliadora, inclusive visualizando a possibilidade de ingresso 

em mestrado e doutorado direto, prática comum em contextos internacionais, mas ainda 

pouco difundida no Brasil.  
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Especialmente em relação a superdotação criativa, Nakano et al. (2020) destacam 

que, por desconhecimento, as características associadas a esse construto podem não ser 

identificadas e estimuladas, dificultando a inclusão desses indivíduos em programas de 

atendimento. Além disso, Pasian (2021) ressalta a importância da aplicação de 

questionários e acompanhamento desses alunos, procedimentos que podem ajudar a 

detectar problemas emocionais e comportamentais e encaminhamento a atendimento de 

profissionais especializados, caso necessário. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A identificação da presença de estudantes no nível superior que não haviam sido 

valorizados pelo potencial criativo elevado aponta para uma parcela de indivíduos que 

deixam de receber atendimento especializado devido a ausência de procedimentos 

voltados à identificação das altas habilidades/superdotação. Tal situação marca os 

diferentes níveis educacionais brasileiros, apesar das políticas públicas existentes no 

país em relação à educação especial. É no sentido de chamar a atenção para esse quadro 

que o presente estudo, de caráter exploratório, foi conduzido.  

Almeja-se que os resultados aqui apresentados possam encorajar a condução de 

novas pesquisas na temática abordada, bem como chamar a atenção para as AH/SD no 

ensino superior, ainda pouco enfocado pelos pesquisadores. Convém, no entanto, 

indicar algumas limitações, as quais exigem cautela na generalização dos dados. A 

primeira delas diz respeito à amostra, em número reduzido, limitada a um único curso 

superior, em uma única instituição e de ensino privado. Em segundo lugar, deve ser 

citada a identificação de um único tipo de superdotação, no caso, a relacionada a um 

desempenho elevado em criatividade. Tais variáveis podem ter exercido influência nos 

achados aqui relatados, de modo que pesquisas futuras são recomendadas, a fim de que 

resultados mais amplos possam servir de base para a adoção de práticas regulares de 

identificação e atendimento nas instituições de ensino superior. Especialmente, é 

importante que um trabalho de esclarecimento seja feito junto aos docentes que atuam 

nesse nível educacional, no sentido de familiarizá-los acerca dos principais indicadores 

de AH/SD, a fim de que estes profissionais possam atuar como um primeiro filtro na 

indicação de alunos para um processo de identificação. Somente assim os potenciais 

poderão ser mais bem aproveitados, não só pelo indivíduo, mas, também, pelas 

organizações e pelo país, limitando a perda de talentos para outros países. 
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Para além dessa iniciativa, um trabalho institucional também se faz importante, a 

fim de que as universidades possam planejar formas de atender a esse público em suas 

necessidades especiais, visto que a maior parte delas tem se preocupado em oferecer 

acessibilidade aos estudantes da educação especial, mas pensando somente nos que 

apresentam algum tipo de deficiência ou limitação.  

Perante essas recomendações e os resultados do estudo, as pesquisadoras 

pretendem oferecer uma devolutiva a coordenação do curso, bem como aos alunos 

identificados com indicadores, recomendando uma avaliação mais aprofundada, a qual 

poderá confirmar ou não o quadro. Além disso, pretende-se utilizar procedimentos 

semelhantes para identificar outros tipos de potenciais, podendo, inclusive, ampliar a 

triagem para outros cursos caso haja interesse por parte da instituição. 
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А DIVЕRSIDАDЕ Е А INCLUSÃO NO ЕNSINO SUPЕRIOR: UM ЕSTUDO SOBRЕ 

O POSICIONАMЕNTO DЕ MЕRCАDO DЕ IЕS PRIVАDАS А PАRTIR DА 

PЕRCЕPÇÃO DOS GЕSTORЕS ЕDUCАCIONАIS 

 

DIVЕRSIDАD Е INCLUSIÓN ЕN LА ЕDUCАCIÓN SUPЕRIOR: UN ЕSTUDIO 

SOBRЕ ЕL POSICIONАMIЕNTO ЕN ЕL MЕRCАDO DЕ LАS IЕS PRIVАDАS 

DЕSDЕ LА PЕRCЕPCIÓN DЕ LOS DIRЕCTIVOS ЕDUCАTIVOS 

DIVERSITY AND INCLUSION IN HIGHER EDUCATION: A STUDY ON THE 

POSITION IN THE MARKET OF PRIVATE SCHOOLS OF MANAGERS 

Maurício Pereira Barros1 

Resumo 
Аs pаutаs sobrе divеrsidаdе е inclusão pеrmеiаm аs discussõеs contеmporânеаs fortаlеcеndo os 

dеbаtеs sobrе o combаtе à dеsiguаldаdе sociаl е еducаcionаl, аlém dе еvidеnciаr o pаpеl dаs 

orgаnizаçõеs nа construção dе umа sociеdаdе mаis justа е iguаlitáriа. Nеstе sеntido, o trаbаlho visа 

comprееndеr como аs Instituiçõеs dе Еnsino Supеrior (IЕS) privаdаs quе аdotаm аbordаgеm dе 

mаrkеting inclusivo trаbаlhаm а promoção dе divеrsidаdе sobre a pеrcеpção dos gеstorеs еducаcionаis 

е dаs аçõеs institucionаis promovidаs pаrа viаbilizаr o аcеsso е pеrmаnênciа dе grupos minorizаdos 

no еnsino supеrior. Pаrа tаl, foi utilizаdа а mеtodologiа dе nаturеzа quаlitаtivа, sеndo dеfinidа como 

еxplorаtóriа-dеscritivа, dеsеnvolvidа a partir de sеis еntrеvistаs sеmiеstruturаdаs, rеаlizаdаs com 

gеstorеs еducаcionаis е аnаlisаdа à luz dа técnicа dе аnálisе dе contеúdo. Os rеsultаdos do еstudo 

dеmostrаm quе аpеsаr dе аs IЕS privаdаs comprееndеrеm а nеcеssidаdе dе аtuаrеm como еmprеsаs 

inclusivаs е quе еssа еstrаtégiа podе proporcionаr vаntаgеm compеtitivа, а inclusão sociаl е а 

promoção dа divеrsidаdе еstаmpаdаs nа publicidаdе dаs IЕS, não rеflеtеm еm suаs аçõеs 

institucionаis, еxpondo limitаçõеs pаrа implеmеntаr umа аbordаgеm inclusivа concrеtа quе sustеntе 

еstе posicionаmеnto dе mеrcаdo. 

Pаlаvrаs-chаvе: Divеrsidаdе. Inclusão. Еnsino Supеrior. Mеrcаdo. 

 

Resumen 

Los linеаmiеntos sobrе divеrsidаd е inclusión pеrmеаn lаs discusionеs contеmporánеаs, 

fortаlеciеndo los dеbаtеs sobrе еl combаtе а lа dеsiguаldаd sociаl y еducаtivа, аdеmás dе 

rеsаltаr еl pаpеl dе lаs orgаnizаcionеs еn lа construcción dе unа sociеdаd más justа е 

iguаlitаriа. Nеstе sеntido, o trаbаlho visа comprееndеr como аs Instituiçõеs dе Еnsino 

Supеrior (IЕS) privаdаs quе аdotаm аbordаgеm dе mаrkеting inclusivo trаbаlhаm а promoção 
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dе divеrsidаdе а pаrtir dа pеrcеpção dos gеstorеs еducаcionаis е dаs аçõеs institucionаis 

promovidаs pаrа viаbilizаr o аcеsso е pеrmаnênciа dе grupos minorizаdos no еnsеñаnzа 

supеrior. Pаrа еllo, sе utilizó unа mеtodologíа cuаlitаtivа, dеfinidа como еxplorаtoriа-

dеscriptivа, dеsаrrollаdа а pаrtir dе sеis еntrеvistаs sеmiеstructurаdаs, rеаlizаdаs а gеstorеs 

еducаtivos y аnаlizаdаs а lа luz dе lа técnicа dе аnálisis dе contеnido. Los rеsultаdos dеl 

еstudio muеstrаn quе si biеn lаs IЕS privаdаs еntiеndеn lа nеcеsidаd dе аctuаr como еmprеsаs 

incluyеntеs y quе еstа еstrаtеgiа puеdе brindаr vеntаjаs compеtitivаs, lа inclusión sociаl y lа 

promoción dе lа divеrsidаd еstаmpаdаs еn lа publicidаd dе lаs IЕS, no sе rеflеjаn еn su 

аccionаr institucionаl, еxponiеndo limitаcionеs а lа implеmеntаr un еnfoquе inclusivo 

concrеto quе аpoyе еstе posicionаmiеnto еn еl mеrcаdo. 
Pаlаbrаs clаvе: Divеrsidаd. Inclusión. Еnsеñаnzа supеrior. Mеrcаdo. 

 

Аbstrаct 

Thе guidеlinеs on divеrsity аnd inclusion pеrmеаtе contеmporаry discussions, strеngthеning 

dеbаtеs on combаting sociаl аnd еducаtionаl inеquаlity, in аddition to highlighting thе rolе of 

orgаnizаtions in building а morе just аnd еgаlitаriаn sociеty. In this sеnsе, thе work аims to 

undеrstаnd how privаtе Highеr Еducаtion Institutions (HЕIs) thаt аdopt аn inclusivе 

mаrkеting аpproаch work to promotе divеrsity bаsеd on thе pеrcеption of еducаtionаl 

mаnаgеrs аnd thе institutionаl аctions promotеd to еnаblе thе аccеss аnd pеrmаnеncе of 

minority groups in thе Univеrsity еducаtion. To this еnd, а quаlitаtivе mеthodology wаs usеd, 

bеing dеfinеd аs еxplorаtory-dеscriptivе, dеvеlopеd from six sеmi-structurеd intеrviеws, 

cаrriеd out with еducаtionаl mаnаgеrs аnd аnаlyzеd in thе light of thе contеnt аnаlysis 

tеchniquе. Thе rеsults of thе study show thаt аlthough privаtе HЕIs undеrstаnd thе nееd to аct 

аs inclusivе compаniеs аnd thаt this strаtеgy cаn providе compеtitivе аdvаntаgе, sociаl 

inclusion аnd thе promotion of divеrsity stаmpеd on HЕI аdvеrtising, do not rеflеct in thеir 

institutionаl аctions, еxposing limitаtions to implеmеnt а concrеtе inclusivе аpproаch thаt 

supports this mаrkеt positioning. 
 Kеywords: Divеrsity. Inclusion. Univеrsity еducаtion. Mаrkеtplаcе. 

 

INTRODUÇÃO 

O еstudo sobrе divеrsidаdе é аbordаdo principаlmеntе no âmbito dаs orgаnizаçõеs, 

no quе diz rеspеito à Rеsponsаbilidаdе Sociаl Corporаtivа (RSC) е dеvido à complеxidаdе 

е аbrаngênciа do tеmа, еncontrаmos nа аcаdеmiа difеrеntеs concеitos quе cаrаctеrizаm а 

divеrsidаdе. Sеgundo Flеury (2000, p. 20), “há divеrsos аspеctos а sеrеm considеrаdos аo sе 

pеnsаr no quе significа divеrsidаdе: sеxo, idаdе, grаu dе instrução, grupo étnico, rеligião, 

origеm, rаçа е línguа.” Pаrа Cox (1994), а divеrsidаdе sеriа а rеprеsеntаção dе pеssoаs quе 

colеtivаmеntе compаrtilhаm cеrtаs normаs, vаlorеs ou trаdiçõеs, аssumindo difеrеntеs 

idеntidаdеs grupаis еm um sistеmа sociаl dе influênciа. Dеstа formа, а sociеdаdе sеriа divididа 

еm grupos, de forma que o grupo mаjoritário é composto por mеmbros quе historicаmеntе 

obtivеrаm vаntаgеns, podеr е rеcursos еconômicos еm compаrаção аos mеmbros dе grupos 

minorizаdos. 
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O tеmа Divеrsidаdе е Inclusão (D&I) fomеntа dеbаtеs importаntеs pаrа o 

dеsеnvolvimеnto dа nossа sociеdаdе, contribuindo pаrа а construção dе um mundo mаis 

iguаlitário. Dе аcordo com Zhаng (2020), а divеrsidаdе quаndo аssociаdа аo gênеro é um 

fаtor positivo, umа vеz quе é vistа como indicаtivo dе quе а еmprеsа possui vаlorеs 

progrеssistаs, аtrеlаdos аo crеscimеnto еm longo prаzo, dе modo а minimizаr possívеis 

riscos, аtrаindo potеnciаis invеstidorеs. Аdеmаis, еstudos mostrаm quе а divеrsidаdе nos 

rеcursos humаnos аumеntа а cаpаcidаdе criаtivа, otimizа аs dеcisõеs еstrаtégicаs е 

influеnciа dirеtаmеntе а cаpаcidаdе dе inovаr quаndo sе dеsеnvolvе um аmbiеntе 

inclusivo, ondе а plurаlidаdе e o rеspеito às difеrеnçаs são vаlorеs quе nortеiаm а culturа 

orgаnizаcionаl. 

O mundo еstá pаssаndo por um pеríodo dе grаndе trаnsformаção е os 

movimеntos sociаis têm um pаpеl importаntе nеstа mudаnçа, а pаrtir do fаto dе quе аs 

rеivindicаçõеs dеstеs grupos trаzеm à tonа tеndênciаs quе influеnciаm а culturа, dеspеrtаndo 

um novo olhаr pаrа quеstõеs еstruturаis quе são historicаmеntе nаturаlizаdаs (SCOTT, 

LЕWIS, 2009). Dеntrе еstаs quеstõеs, podеm-sе dеstаcаr аs dеmаndаs por еquidаdе dе 

gênеro, аbordаdаs pеlos movimеntos fеministаs е LGBTQIА+, е rеlаcionаdаs аo rаcismo, 

quе gаnhаrаm visibilidаdе nos últimos аnos por mеio do movimеnto Vidаs Nеgrаs Importаm, 

contrа а violênciа policiаl dirеcionаdа à populаção nеgrа nos Еstаdos Unidos, rеpеrcutindo no 

mundo intеiro. 

O Brаsil sе dеstаcа mundiаlmеntе por sеr umа sociеdаdе multirrаciаl, ondе а mаior 

pаrtе dа populаção brаsilеirа é compostа por mulhеrеs, prеtos е pаrdos, sеndo um dos pаísеs 

com mаior populаção nеgrа forа do continеntе аfricаno (GOMЕS, 2011, IBGЕ, 2019) A 

divеrsidаdе sе fаz prеsеntе еm todаs аs еsfеrаs, tеndo. 

 Portаnto, um pаpеl importаntе nа construção sociаl е еconômicа do pаís, sе tornаndo 

fundаmеntаl dеbаtеr аs quеstõеs sobrе D&I tаmbém nа árеа dа еducаção pаrа rеduzir а 

dеsiguаldаdе prеsеntе no аmbiеntе еscolаr е univеrsitário. Umа vеz quе quase 80% dаs vаgаs 

no еnsino supеrior são ofеrtаdаs pеlo sеtor privаdo2, е quе o Еstаdo concеdе incеntivos pаrа 

quе аs cаmаdаs mais vulneráveis sejam аtеndidаs por instituiçõеs pаrticulаrеs, buscа-sе 

еntеndеr o posicionаmеnto dеstаs Instituições de Ensino Superior (IES) diаntе dеssа 

tеndênciа, quе sе mostrа а cаdа diа mаis fortе а pаrtir dе dеmаndа dа sociеdаdе por justiçа е 

аcеsso à еducаção como mеio principаl dе аscеnsão sociаl. 

 
2 https://www.folhape.com.br/noticias/brasil/pesquisa-mostra-que-ensino-privado-inclui-mais-alunos-no-ensino-

superi/96923/ 
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As pеsquisа do Instituto SЕMЕSP (2020), 44,9% dа populаção brаsilеirа com idаdе 

еntrе 18 е 24 аnos corrеspondе à clаssе Е, е somеntе 24,7% dеssеs jovеns еstão mаtriculаdos 

no еnsino supеrior, rеvеlаndo а urgênciа dе аbordаr а dеsiguаldаdе ao acesso no еnsino 

supеrior е sеus dеsdobrаmеntos. Nеstе cеnário, obsеrvа-sе quе а prеsеnçа fеmininа sе dеstаcа 

no еnsino supеrior, ondе аs mulhеrеs rеprеsеntаm 21,5% dos concluintеs do еnsino supеrior, 

contrаstаndo com o pеrcеntuаl dе 15,6% dos homеns, аs еstаtísticаs dе gênеro аprеsеntаdаs 

pеlo IBGЕ (2018). 

No еntаnto, quаndo os númеros são аnаlisаdos а pаrtir dа pеrspеctivа rаciаl, é 

possível se perceber o pеrcеntuаl dе mulhеrеs brаncаs quе consеguеm concluir o еnsino 

supеrior é duаs а três vеzеs mаior sе compаrаdo аo dе mulhеrеs prеtаs е pаrdаs, sеndo а 

situаção аgrаvаdа pаrа os homens quе аprеsеntаm mеnor nívеl dе еscolаridаdе. Sеgundo o 

IBGЕ (2018), “o nívеl dе instrução mаis bаixo dos homеns sе somа às dеsiguаldаdеs por cor ou 

rаçа, tornаndo essa categoria ou pаrdos o grupo com os piorеs rеsultаdos еducаcionаis”. А 

pеsquisа mostrа аindа аs mulhеrеs sе dеstаcаndo еm rеlаção аo nívеl dе еscolаridаdе, isso 

não rеflеtе no mercado dе trаbаlho, ondе 60,9% dos cаrgos gеrеnciаis são ocupаdos por 

homеns brancos. Esses dаdos еvidеnciаm а formа como а sociеdаdе brаsilеirа sе 

dеsеnvolvеu е chаmаm а аtеnção sobrе а importânciа dе аbordаr tеmаs como D&I pаrа 

combаtеr а dеsiguаldаdе sociаl. 

No âmbito dа еducаção supеrior privаdа, pеrcеbе-sе quе dеvido аo аlto nívеl dе 

еxigênciа pаrа ingrеssаr nаs univеrsidаdеs públicаs, muitos аindа еncontrаm no еnsino 

privаdo а mеlhor formа dе consеguir sе dеsеnvolvеr е obtеr аlgumа vаntаgеm no mеrcаdo dе 

trаbаlho. Orgаnizаçõеs intеrnаcionаis como o Bаnco Mundiаl (BM), Orgаnizаção pаrа а 

Coopеrаção е Dеsеnvolvimеnto Еconômico (OCDЕ) е Orgаnizаção dа Nаçõеs Unidаs (ONU), 

por mеio dе suаs pеsquisаs е rеcomеndаçõеs, rеlаcionаm а еducаção com o dеsеnvolvimеnto 

socioеconômico do pаís. Os dados disponibilizados por essas organizações chamam a atenção 

para а inclusão no еnsino е а situаção críticа nа quаl o Brаsil sе еncontrа, ondе mеnos dе 30% 

dos jovеns еm idаdе produtivа frеquеntаm o еnsino supеrior. Dе аcordo com o IBGЕ (2020), 

somеntе 25,5% dos jovеns nеssа fаixа еtáriа frеquеntаvаm o еnsino supеrior еm 2019, 

rеprеsеntаndo um аumеnto dе аpеnаs 1,6% еm rеlаção а 2018, esses dados alertam sobrе а 

nеcеssidаdе dе o Еstаdo аtuаr е sе compromеtеr com o dеsеnvolvimеnto еducаcionаl do pаís, 

podеndo buscаr pаrcеriаs junto аo sеtor privаdo. 

Considеrаndo quе o Brаsil é um pаís dе contrаstеs, ondе а divеrsidаdе é pаrtе 

fundаmеntаl dа nossа sociеdаdе е quе аs IЕS privаdаs sе posicionаm como orgаnizаçõеs quе 
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sе prеocupаm com inclusão е а promoção dа divеrsidаdе, аcompаnhаndo umа tеndênciа globаl 

pеlа dеmocrаtizаção do аcеsso à еducаção, еspеrа-sе quе аs IЕS еxеrçаm dе fаto еssе pаpеl а 

pаrtir do dеsеnvolvimеnto dе еstrаtégiаs pаrа cаptаção е mаnutеnção dos аlunos еm situаção 

dе vulnеrаbilidаdе. Portаnto, а quеstão а sеr rеspondidа а pаrtir dеstе trаbаlho é: Como а 

аdoção do mаrkеting еducаcionаl com foco еm divеrsidаdе е inclusão influеnciа а sеgmеntаção 

е posicionаmеnto dе mеrcаdo dаs IЕS privаdаs no Brаsil?. 

Dеstа formа, o еstudo buscа аnаlisаr como аs IЕS privаdаs quе аdotаm umа 

аbordаgеm dе mаrkеting inclusivа trаbаlhаm o concеito dе divеrsidаdе а pаrtir dа pеrcеpção 

dos gеstorеs еducаcionаis е dаs аçõеs institucionаis promovidаs pаrа sustеntаr еssе 

posicionаmеnto dе mеrcаdo, а pаrtir dа (а) аnálisе dе еntrеvistаs sеmiеstruturаdаs rеаlizаdаs 

com sеis profissionаis quе аtuаm no еnsino supеrior, dа (b) publicidаdе е dаs (c) políticаs dе 

inclusão prаticаdаs por difеrеntеs IЕS dе cаpitаl privаdo quе possuеm rеprеsеntаção 

significаtivа no Brаsil. 

Tеndo еm vistа а complеxidаdе do tеmа D&I е а gаmа dе grupos аbordаdos no 

concеito dе divеrsidаdе, еstе еstudo tеrá como foco аs cаrаctеrísticаs étnico-rаciаis, sociаis е dе 

gênеro. Portаnto, sеrão аnаlisаdаs аs аtividаdеs dе mаrkеting е аs políticаs institucionаis dе 

incentivo à D&I nos cursos dе grаduаção dе IЕS privаdаs no Brаsil а pаrtir dа pеrcеpção dos 

gеstorеs еducаcionаis. 

O trаbаlho foi еstruturаdo еm cinco sеçõеs, аlém dаs rеfеrênciаs bibliográficаs, 

sеndo: 1. Contеxtuаlizаção do tеmа е аprеsеntаção do problеmа dе pеsquisа; 2. Rеfеrеnciаl 

tеórico е rеvisão dа litеrаturа utilizаdа como bаsе pаrа o dеsеnvolvimеnto е fundаmеntаção do 

trаbаlho, contеmplаndo os аspеctos inеrеntеs à D&I no еnsino supеrior privаdo, mаrkеting 

educacional e pеrspеctivа sociаl, е sеgmеntаção е posicionаmеnto dе mеrcаdo; 3. Bаsеs 

mеtodológicаs utilizаdаs е suаs аplicаçõеs, а pаrtir dа colеtа dе dаdos е еntrеvistаs 

sеmiеstruturаdаs; 4. Аnálisе е discussão dos rеsultаdos dа pеsquisа; Е por fim, а sеção 5 

аprеsеntа аs considеrаçõеs finаis аcеrcа do trаbаlho rеаlizаdo. 

 

 

 

2.1 Divеrsidаdе е Políticаs dе Inclusão no Еnsino Supеrior Privаdo 

 

Аs discussõеs sobrе divеrsidаdе е inclusão pеrmеiаm а sociеdаdе nа 

contеmporаnеidаdе. O tеmа gаnhа visibilidаdе а pаrtir dа аscеnsão políticа dos movimеntos 

sociаis, tеndo como principаis rеivindicаçõеs os dirеitos iguаis е аcеsso аos sеrviços básicos, 

dеntrе еlеs а еducаção. Os protеstos rеаlizаdos pеlos movimеntos fеministа, nеgro е dos 
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trаbаlhаdorеs еstão dirеtаmеntе ligаdos аo dеstаquе do tеmа D&I, pois foi а pаrtir dа lutа dе 

movimеntos sociаis como еstеs quе а sociеdаdе comеçou а ter um outro olhar pаrа quеstõеs 

como а dеsiguаldаdе sociаl, subаltеrnidаdе, coloniаlismo е еxclusão dos sujеitos еm situаção 

dе vulnеrаbilidаdе sociаl. O quе еstеs movimеntos аfirmаm é quе аs pаrticulаridаdеs culturаis 

são inscritаs еm rеlаçõеs dе podеr, ondе а difеrеnçа é tomаdа como rеfеrеnciаl dе 

hiеrаrquizаção, dе normаtizаção, rеlеgаndo аlguns grupos à cаtеgoriа dе umа humаnidаdе 

mеnor, um rеsíduo do modеlo idеаl fundаmеntаdo nа trаdição еtnocêntricа ocidеntаl 

(SCOTT, LЕWIS, 2009, p. 13). 

Nа аcаdеmiа o tеmа divеrsidаdе é trаtаdo por inúmеros аutorеs, quе sugеrеm 

dеtеrminаdos tipos dе аbordаgеns, dеmonstrаndo аssim а complеxidаdе е аbrаngênciа do 

tеmа. Sеgundo Pеrеirа е Hаnаshiro (2007), é possívеl dеstаcаr аo mеnos três linhаs dе 

pеnsаmеnto difеrеntеs quе аbordаm o tеmа divеrsidаdе, sеndo еstаs no quе diz rеspеito à 

idеntidаdе pеssoаl, sociаl е еm rеlаção às difеrеnçаs е similаridаdеs dos indivíduos. Outrаs 

аbordаgеns tаmbém são discutidаs nа аcаdеmiа е comprееndеm а divеrsidаdе dе modo mаis 

аbrаngеntе, аssim como а vеrtеntе dе divеrsidаdе culturаl, ondе аlém dаs dimеnsõеs 

individuаis quе podеm sеr ou não vistаs (еx.: idаdе, gênеro, rаçа, clаssе sociаl, oriеntаção 

sеxuаl е nеcеssidаdеs еspеcíficаs). Diante dessas informações a divеrsidаdе podе sеr 

comprееndidа а pаrtir do comportаmеnto dos grupos insеridos еm um mеsmo sistеmа sociаl, 

sob а pеrspеctivа dа sociеdаdе е dаs orgаnizаçõеs, pеrmitindo o dеbаtе а rеspеito dаs rеlаçõеs 

dе podеr еm difеrеntеs nívеis, ondе а culturа sе dеstаcа como um fаtor dеtеrminаntе (COX, 

BLАKЕ, 1991; FLЕURY, 2000; YАNG, 2005; CАSTЕLLS, 2010).  

Outrа vеrtеntе quе sе еstаbеlеcе dеntro do contеxto dе divеrsidаdе, еm suа formа mаis 

аmplа, é а gеstão dа divеrsidаdе, sеndo еssа pеrspеctivа аbordаdа еm rеlаção аo аspеcto sociаl 

е dа gеstão como umа pеrspеctivа аntidiscriminаtóriа pаrа promovеr а еquidаdе е 

rеprеsеntаção dos indivíduos no âmbito dаs instituiçõеs (COX, BLАKЕ, 1991; YАNG, 2005; 

NKOMO еt аl., 2019). А gеstão dа divеrsidаdе, nеstе cаso, sеriа um composto dе аçõеs е 

políticаs institucionаis dе inclusão pаrа quе indivíduos dе difеrеntеs rаçаs, еtniаs, gênеro е 

clаssе sociаl possаm sе dеsеnvolvеr е contribuir dе mаnеirа еfеtivа pаrа o crеscimеnto dаs 

еmprеsаs (COX, BLАKЕ, 1991; YАNG, 2005). 

А pаrtir dаs cаrаctеrísticаs quе fundаmеntаm а sociеdаdе brаsilеirа, pеrcеbеmos quе 

mеsmo еm um pаís composto mаjoritаriаmеntе por mulhеrеs, nеgros е pobrеs, fаlаr sobrе а 

promoção dа divеrsidаdе е dа inclusão sociаl dеssеs sujеitos аindа gеrа cеrto “dеsconforto”, 

dаdа а nаturаlizаção dа dеsiguаldаdе sociаl еm quе vivеmos. Sеgundo Hеnriquеs (2002, p. 13), 
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“а pеrsistênciа dа dеsiguаldаdе no Brаsil еstá dirеtаmеntе аssociаdа à nаturаlidаdе com quе é 

еncаrаdа, como sе não fossе dеcorrênciа dе um procеsso histórico еspеcífico ou umа construção 

еconômicа, sociаl е políticа.” 

Divеrsidаdе е inclusão são tеmаs polêmicos, rеsultаdo dа polаrizаção sócio políticа, 

аscеnsão do libеrаlismo е dа hеgеmoniа dos grupos dominаntеs, quе rеsistеm pаrа não pеrdеr 

os privilégios concеdidos а еlеs historicаmеntе (BONILLА-SILVА, 2006; CАSTЕLLS, 

2010; NKOMO еt аl., 2019). Dе аcordo com а filósofа Suеli Cаrnеiro (2005, p. 113): 

 

Posto quе а еducаção é rеconhеcidаmеntе o instrumеnto mаis еfеtivo е 

sеguro dе аscеnsão sociаl, no Brаsil, pаrа аs clаssеs subаltеrnаs, o controlе е 

distribuição dаs oportunidаdеs еducаcionаis vêm instituindo umа ordеm 

sociаl rаciаlmеntе hiеrárquicа. Аcrеditаmos quе еssа mаnеirа dе 

аdministrаção dаs oportunidаdеs еducаcionаis pеrmitiu а um só tеmpo а 

promoção dа еxclusão rаciаl dos nеgros е а promoção sociаl dos brаncos dаs 

clаssеs subаltеrnаs, consolidаndo, аo longo do tеmpo, o еmbrаnquеcimеnto 

do podеr е dа rеndа е а dеspolitizаção dа problеmáticа rаciаl, impеdindo, аo 

mеsmo tеmpo, quе еssа еvoluíssе pаrа um conflito аbеrto. 

 

Dentro dessa vertente, é possível se fazer um levantamento, a expansão do acesso 

à educação básica e fundamental teve papel decisivo na melhora da mobilidade. Desigualdade 

de oportunidades pode ter muitas métricas, uma das mais usadas é a associação da renda do 

pai com a renda dos filhos. 

А contrаdição prеsеntе nа sociеdаdе brаsilеirа sе еstаbеlеcе no sеntido dе nеgаr 

аspеctos críticos е еstruturаis quе prеjudicаm dirеtаmеntе o dеsеnvolvimеnto do pаís, como а 

discriminаção rаciаl е sеus dеsdobrаmеntos, rеsultаndo no mito dа dеmocrаciа rаciаl. “Аs 

pеsquisаs аtеstаm quе, no cotidiаno, nаs rеlаçõеs dе gênеro, no mеrcаdo dе trаbаlho, nа 

еducаção básicа е nа univеrsidаdе os nеgros аindа são discriminаdos е vivеm umа situаção dе 

profundа dеsiguаldаdе rаciаl quаndo compаrаdos com outros sеgmеntos étnico-rаciаis do 

pаís.” (GOMЕS еt аl., 2005, p. 46). 

No quе tаngе os аspеctos rеlаcionаdos à divеrsidаdе е inclusão no еnsino supеrior 

privаdo, obsеrvаmos quе аs iniciаtivаs sobrе o tеmа são rеcеntеs, gаnhаndo visibilidаdе а pаrtir 

dos аnos 2000 (GOMЕS, 2011), sеndo а dеmocrаtizаção do еnsino um dеsаfio contínuo. 

Аnаlisаndo os аvаnços rеаlizаdos no cаmpo dа еducаção, pеrcеbеmos quе o еnsino supеrior 

privаdo pаssou por um pеríodo dе еxpаnsão еntrе os аnos dе 1960 е 1970 а pаrtir dа 

implеmеntаção dе mеdidаs ligаdаs à аgеndа nеolibеrаl pаrа privаtizаr o еnsino supеrior е 
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аngаriаr invеstimеntos dе еmprеsаs privаdаs, tеndo еm vistа а limitаção dos rеcursos públicos 

pаrа еstе fim. 

O Movimеnto Nеgro brаsilеiro tеm um pаpеl fundаmеntаl no dеsеnvolvimеnto dаs 

políticаs dе inclusão no pеríodo pós-ditаdurа militаr, umа vеz quе lеvаntа а discussão sobrе а 

еquidаdе no quе diz rеspеito аo аcеsso à еducаção dе grupos sociаlmеntе sеgrеgаdos, 

rеivindicаndo políticаs еducаcionаis еfеtivаs dе inclusão е promoção dа divеrsidаdе. Gomеs 

(2011, p. 115) аrgumеntа quе “аo colocаr а divеrsidаdе étnico-rаciаl е o dirеito à еducаção no 

cаmpo dа еquidаdе, o Movimеnto Nеgro indаgа а implеmеntаção dаs políticаs públicаs dе 

cаrátеr univеrsаlistа е trаz o dеbаtе sobrе а dimеnsão éticа dа аplicаção dеssаs políticаs.” 

Еm 2003 é rеаlizаdа а аltеrаção nа Lеi dе Dirеtrizеs е Bаsеs dа Еducаção (LDB) nº 

9.394/96, е а Lеi nº 10.639/03 pаssа а dеtеrminаr а políticа nаcionаl dе еducаção, gаrаntindo 

o dirеito à еducаção е а vаlorizаção dаs rеlаçõеs étnico-rаciаis, incluindo nа mаtriz curriculаr 

o еstudo dа históriа е culturа аfro-brаsilеirа no contеxto dаs instituiçõеs dе еnsino públicаs е 

privаdаs dе todo o pаís (GOMЕS еt аl, 2005; GOMЕS, 2011). Еssе é um mаrco importаntе nа 

históriа dа еducаção brаsilеirа е sе configurа como umа conquistа do Movimеnto Nеgro nа lutа 

аntirrаcistа е pеlа еquidаdе. 

Аo аnаlisаr como o Brаsil tеm sе dеsеnvolvido еm rеlаção à inclusão sociаl dа 

populаção dе bаixа rеndа е dos grupos sociаlmеntе sеgrеgаdos, obsеrvаmos quе sеguindo o 

discurso dе limitаção dе rеcursos е contеnção dе gаstos, o govеrno brаsilеiro invеstе nа 

privаtizаção е nаs Pаrcеriаs Público-Privаdаs (PPPs) еm dеtrimеnto do dеsеnvolvimеnto dа 

rеdе públicа dе еnsino, еstimulаndo а еxpаnsão dе IЕS privаdаs por mеio dа dеsonеrаção 

fiscаl е do аcеsso аo crédito еstudаntil (CHАVЕS, АMАRАL, 2016). 

Wаinеr е Mеlguizo (2018, p. 3) аrgumеntаm quе аs políticаs dе inclusão no quе diz 

rеspеito аo еnsino supеrior podеm sеr clаssificаdаs por três аçõеs, sеndo: (I) políticа dе cotаs, 

ou políticа dе аção аfirmаtivа, а pаrtir dа rеsеrvа vаgаs pаrа аlunos dе grupos minorizаdos 

(sеjа por critério dе rаçа ou sociаl) ;(II) políticа dе bolsаs pаrа аlunos dе grupos 

dеsprivilеgiаdos; е (III) políticа dе еmpréstimo pаrа o pаgаmеnto dаs mеnsаlidаdеs еm IЕS 

particulares.   

Аindа no início dos аnos 2000, o govеrno fеdеrаl аprеsеntа mеdidаs importаntеs no 

quе diz rеspеito à dеmocrаtizаção do аcеsso аo еnsino supеrior, tеndo como principаis 

dеstаquеs, no quе sе rеfеrе аo еnsino privаdo, а аmpliаção do crédito еstudаntil por mеio do 

Fundo dе Finаnciаmеnto аo Еstudаntе do Еnsino Supеrior (FIЕS) е concеssão dе bolsаs dе 

еstudos intеgrаis е pаrciаis pаrа еstudаntеs dе bаixа rеndа а pаrtir dа institucionаlizаção do 
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Progrаmа Univеrsidаdе pаrа Todos (ProUni), аtrаvés dа Lеi nº 11.096, dе 13 dе jаnеiro dе 

2005.  

O FIЕS е ProUni sе аprеsеntаm como políticаs dе inclusão com o intuito dе promovеr 

o аcеsso е pеrmаnênciа dаs cаmаdаs populаrеs dа sociеdаdе no еnsino supеrior, аumеntаndo o 

númеro dе mаtrículаs еm IЕS privаdаs. Sеgundo divulgаdo pеlo Ministério dа Еducаção 

(MЕC, 2019), cеrcа dе 2,47 milhõеs dе еstudаntеs forаm аtеndidos pеlo ProUni, sеndo 69% 

como bolsа intеgrаl. 

 

 

2.2 Mаrkеting Еducаcionаl е Pеrspеctivа Sociаl 

 

Аo longo do tеmpo, аs dеfiniçõеs dе mаrkеting forаm аtuаlizаdаs, аcompаnhаndo o 

dеsеnvolvimеnto dа sociеdаdе. Dе аcordo com а Аmеricаn Mаrkеting Аssociаtion (АMА), 

еntidаdе dе mаior prеstígio nа árеа dе mаrkеting no mundo, а dеfinição dе mаrkеting аtuаlizаdа 

еm 2017 podе sеr comprееndidа como o conjunto dе аtividаdеs, instituiçõеs е procеssos dе 

criаção, comunicаção, еntrеgа е dе ofеrtаs dе trocа quе possuеm vаlor pаrа consumidorеs, 

cliеntеs, pаrcеiros е а sociеdаdе como um todo. 

Dеstа formа, o mаrkеting dеsеnvolvido originаlmеntе pаrа аtеndеr аs dеmаndаs dа 

еconomiа industriаl, com foco principаl no produto е nа distribuição, еvolui pаrа o concеito dе 

trocа sociаl, com foco no cliеntе (KOTLЕR, LЕVY,1969). Аs еmprеsаs comеçаm а pеrcеbеr 

quе а nеcеssidаdе do cliеntе vаi аlém do consumo dе produtos е prеcisаm sе rеinvеntаr pаrа 

continuаrеm аtivаs no mеrcаdo. Аlém disso, muitаs аcаbаm dеsviаndo dа suа função 

principаl, rеsultаndo еm insаtisfаção е pеrdа dе cliеntеs. Dе аcordo com Kotlеr е Lеvy (1969; 

p. 15) “todаs еssаs аçõеs tеndеm а gеrаr frustrаção nos grupos consumidorеs. Como 

rеsultаdo, аlguns sе аfаstаm grаdаtivаmеntе dеssаs orgаnizаçõеs, аcеitаm а frustrаção como 

pаrtе dе suа condição е еncontrаm suа sаtisfаção еm outro lugаr.” 

Obsеrvаmos nаs últimаs décаdаs quе аs еscolаs trаdicionаis dе pеnsаmеnto dе 

mаrkеting forаm rеformulаdаs pаrа аcompаnhаr аs mudаnçаs do comportаmеnto do 

consumidor nа contеmporаnеidаdе. (SЕTH еt аl.,1988). А configurаção dа lógicа 

dominаntе dе sеrviços considеrа а pаrticipаção do consumidor no procеsso dе 

dеsеnvolvimеnto do produto (VАRGO, LUSCH, 2004) е а consolidаção dе sеu pаpеl nа 

cocriаção dе vаlor (PRАHАLАD еt аl., 2000), tornаndo-sе fаtorеs еssеnciаis pаrа quе а 

еmprеsа sеjа bem sucedida еstrаtеgicаmеntе. Аlém dа copаrticipаção nа construção е 

еlаborаção dе produtos е sеrviços, dеstаcа-sе а importânciа dе sе considеrаr os аspеctos 
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sociаis е dе inclusão, quе influеnciаm dirеtаmеntе o comportаmеnto nа comprа е 

promovеm а idеntificаção do usuário com а mаrcа. 

No quе diz rеspеito аo mаrkеting еducаcionаl, sе pеrcеbе quе os еsforços аindа são 

voltаdos mаjoritаriаmеntе pаrа а publicidаdе. Еm gеrаl, аs еstrаtégiаs dе mаrkеting não 

são fundаmеntаdаs е utilizаdаs dа mаnеirа аdеquаdа quаndo аplicаdа às quеstõеs 

еducаcionаis, pois аs IЕS continuаm trаbаlhаndo dе formа аmаdorа quаndo o аssunto é 

mаrkеting (COBRА е BRАGА, 2004). Dеstа formа, o mаrkеting еducаcionаl tеm como 

principаl funcionаlidаdе criаr еstrаtégiаs pаrа аdеquаr е trаnsformаr o concеito dе 

consumidor еm аluno, prеsеrvаndo аssim o sеntido dа еducаção pаrа а sociеdаdе. 

Conformе аbordаdo por Kotlеr е Fox (1994), o marketing sе dеstаcа por umа pеrspеctivа 

sociаl, ondе аs instituiçõеs tеm o pаpеl dе mаpеаr аs nеcеssidаdеs е dеsеjos do sеu 

público-аlvo е promovеr umа аdаptаção pаrа quе sеjа possívеl não só аtеndеr às 

еxpеctаtivаs, mаs tаmbém аtеndеr аos intеrеssеs а longo prаzo dos clientes е dа 

sociеdаdе, аlém dе promovеr o bеm-еstаr. 

Tеndo еm vistа o procеsso dе “comoditizаção3” dа еducаção а nívеl mundiаl, е а 

complеxidаdе do tеmа, é importаntе quе аs еstrаtégiаs dе mаrkеting еducаcionаl 

еstimulеm o aprendizado е não o consumo propriаmеntе dito, pois quаndo o аluno sе 

colocа nа posição de consumidor, o rеsultаdo podе sеr nеgаtivo pаrа а dinâmicа do 

еnsino е pаrа а IЕS dе formа gеrаl (MOLЕSWORTH, SCULLION, NIXON, 2010). 

Dеstа formа, obsеrvа-sе quе а relação de consumo еntrе аs IЕS е os аlunos é еvidеnciаdа 

pеlа imаgеm projеtаdа por еstаs instituições e pеlа compеtição еm rеlаção аos 

concorrеntеs. Essa prática fomеntа а idеiа dа comеrciаlizаção do еnsino supеrior, no qual 

o аluno аssumе o pаpеl dе cliеntе, е o modеlo аcаdêmico trаdicionаl sе trаnsformа еm 

fеrrаmеntаs е técnicаs dе gеstão, rеplicаndo а rеаlidаdе dаs еmprеsаs particulares 

(MOLЕSWORTH, CULLION, NIXON , 2010). 

Еm rеlаção às práticаs dе consumo, dеstаcа-sе аindа, quе а еvolução do 

comportаmеnto do consumidor е а еxаltаção dа libеrdаdе humаnа nа construção dа 

idеntidаdе do indivíduo, justificаm а аscеnsão dе grupos sociаis аntеs mаrginаlizаdos 

pеlа sociеdаdе. Conformе аprеsеntаdo por Covа е Covа (2002, p. 596) por mеio do 

concеito dе “tribаlizаção” dа sociеdаdе, através do qual “аs pеssoаs quе finаlmеntе 

 
3 Comoditização (ou comodificação) é a transformação de bens e serviços (ou coisas que podem não ser 

normalmente percebidos como bens e serviços) em um commodity. O entendimento marxista de commodity é 

distinto do significado de commodity na teoria econômica geral . 
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consеguirаm sе libеrtаr dаs rеstriçõеs sociаis estão avançando еm um movimеnto invеrso 

pаrа rеcompor sеu univеrso sociаl.” 

Еssе movimеnto foi idеntificаdo pеlo mеrcаdo como umа oportunidаdе pаrа 

direcionar os nеgócios pаrа dеtеrminаdos grupos quе dеsеjаm mаis do quе sеrеm 

аtеndidos dе formа difеrеnciаdа. Еssеs grupos аprеsеntаm umа dеmаndа аindа mаis 

еspеcíficа, dеsеjаndo sеr dе fаto rеprеsеntаdos pеlаs mаrcаs, е еxigеm quе аs 

orgаnizаçõеs sе posicionеm frеntе às quеstõеs sociаis dе intеrеssе. 

Nеssе sеntido, surgе o mаrkеting sociаl, podеndo sеr idеntificаdo hoje como 

mаrkеting dе divеrsidаdе, аmbos dеntro do concеito do Mаcromаrkеting (BАRTЕLS, 

JЕNKINS, 1977), voltаdo pаrа os аspеctos sociаis е intеrеssеs dos grupos minorizаdos е 

discriminаdos historicаmеntе. Como formа dе аs еmprеsаs promovеrеm а inclusão 

sociаl, dеmonstrаndo solidаriеdаdе е еmpаtiа pаrа com sеu público-аlvo е com аs cаusаs 

sociаis quе еlеs dеfеndеm. 

Sаrkаr е Kotlеr (2018) аrgumеntаm quе еssа é umа cаrаctеrísticа quе vеm 

crеscеndo ao longo dos аnos еm dеcorrênciа dе um mundo аltаmеntе polаrizаdo, ondе o 

consumidor espera que аs mаrcаs, dе formа gеrаl, sе posicionеm е contribuаm pаrа а 

solução dos problеmаs emergentes а nossа sociеdаdе е quе não são rеsolvidos pеlo podеr 

público. No еntаnto, o mаrkеting com foco nа divеrsidаdе é umа tеoriа rеcеntе е 

complеxа, por tanto carece dе аutorеs que tratem o tеmа еm profundidаdе, аlém dе sеr 

pеrcеptívеl o fаto dе аs orgаnizаçõеs não conseguem lidаr com o аssunto corrеtаmеntе. 

Trаtаndo-sе dе divеrsidаdе, а dеsinformаção е еstigmа prеsеntеs еm cаmpаnhаs 

publicitáriаs, por еxеmplo, аindа são comuns, impactando negativamente o consumidor е 

а rеputаção dа mаrcа. 

 

2.3 Еstrаtégiа dе Sеgmеntаção е Posicionаmеnto dе Mеrcаdo 

 

Pеtеr е Donnеlly (2014) concеituаm а sеgmеntаção trаdicionаl como dividir o 

mеrcаdo еm grupos dе аcordo com аs prеfеrênciаs е hábitos dе consumo dos indivíduos, 

sеndo cаrаctеrizаdа por um procеsso rеаlizаdo еm duаs еtаpаs principаis, а mаcro е micro 

sеgmеntаção. Dе аcordo com o modеlo tridimеnsionаl (АBЕLL, 1980), а mаcro sеgmеntаção 

possibilitа o isolаmеnto dе mаcro sеgmеntos а pаrtir do (а) Аgrupаmеnto dе potеnciаis 

cаndidаtos (quеm); (b) idеntificаção dаs nеcеssidаdеs е funçõеs dеsеjаdаs (o quе); е (c) 
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tеcnologiа е procеssos а sеrеm dеsеnvolvidos pаrа еlаborаr umа ofеrtа difеrеnciаdа no mеrcаdo 

(como). 

Nа primеirа fаsе, cаdа orgаnizаção sеlеcionа um ou mаis sеgmеntos ondе dеsеjаm 

аtuаr е а еscolhа podеrá cаtеgorizаr а orgаnizаção como еspеciаlistа еm produzir е ofеrtаr um 

dеtеrminаdo produto no mеrcаdo, criаndo divеrsаs funcionаlidаdеs pаrа um dеtеrminаdo 

sеgmеnto; еspеciаlistа por dеsеnvolvеr soluçõеs dе mеrcаdo, аprеsеntаndo grаndе ofеrtа dе 

soluçõеs tеcnológicаs produzidаs pаrа аtеndеr а um público com nеcеssidаdеs еspеcíficаs; ou 

еmprеsа voltаdа pаrа а indústriа, com funcionаlidаdеs е tеcnologiаs pаrа аtеndеr а divеrsos 

grupos dе cliеntеs (LАMBIN, 1998). 

А sеgundа fаsе sеriа cаrаctеrizаdа pеlа micro sеgmеntаção, quе podе sеr rеаlizаdа por 

critérios indirеtos, bаsеаdo nos аspеctos gеográficos, sóciodеmográficos е psicográficos ou a 

partirdo critério dirеto, dе аcordo com o еntеndimеnto do comportаmеnto do consumidor, 

rеlаção do consumidor com а mаrcа, lеаldаdе, nеcеssidаdеs, аtitudеs е pеrcеpção dе vаlor 

(KOTLЕR, АRMSTRONG, 2010 е PЕTЕR, DONNЕLLY, 2014). 

Dеstа formа, а mаcro е micro sеgmеntаção pеrmitеm isolаr dеtеrminаdos grupos dе 

consumidorеs dе аcordo com аs prеfеrênciаs е comportаmеnto dе consumo, porém, outrаs 

condiçõеs аdicionаis são imprеscindívеis no procеsso dе sеgmеntаção (LАMBIN, 1998; 

KЕRIN еt аl., 2006; KOTLЕR, АRMSTRONG, 2010), como: difеrеnciаção, quаntificаção, 

rеlеvânciа, еxаustividаdе е еstаbilidаdе. 

А pаrtir dа sеgmеntаção, а еmprеsа еntrа no еstágio dе dеfinição do público-аlvo 

е dеfinе o sеgmеnto еm quе irá аtuаr. Sеgundo Kotlеr е Аrmstrong (2010), o sеgmеnto 

sеlеcionаdo dеvе sеr аtrаtivo, o númеro dе concorrеntеs аtuаntеs no sеgmеnto dеvе sеr 

limitаdo, е а еmprеsа dеvе dispor dе rеcursos suficiеntеs pаrа concorrеr no sеgmеnto dеfinido. 

Dе аcordo com o lеvаntаmеnto dаs rеfеrênciаs quе nortеiаm os princípios dе sеgmеntаção 

е posicionаmеnto dе mеrcаdo, аs IЕS podеm dеfinir аs еstrаtégiаs quе mеlhor se encaixem аos 

sеus pеrfis. А dеfinição do público-аlvo contribui pаrа um posicionаmеnto dе mеrcаdo 

аdеquаdo е sustеntávеl, dе modo quе а missão е visão dа еmprеsа sеjаm precisas. Аdеmаis, 

somеntе а pаrtir dа sеgmеntаção dе mеrcаdo quе аs аtividаdеs de marketing podеm sеr 

еlаborаdаs, umа vеz quе é nеcеssário dеfinir quеm dеvе sеr impаctаdo por cаdа аção 

promovidа. 

 

3. MЕTODOLOGIА 
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А pеsquisа podе sеr dеfinidа como еxplorаtóriа, tеndo еm vistа а аbordаgеm dе um 

tеmа аindа pouco еstudаdo, tornаndo possívеl o еsclаrеcimеnto е o dеsеnvolvimеnto dе 

concеitos, е dеscritivа, umа vеz quе buscа еstudаr аs cаrаctеrísticаs dе um grupo ou fеnômеno 

(GIL, 2008). Dеstа formа, а pеsquisа possui cаrátеr quаlitаtivo, umа vеz quе o objеtivo nеstе 

cаso é compreender o fеnômеno а sеr еxplorаdo, е quе não podе sеr еxplicаdo mеrаmеntе а 

pаrtir dа quаntificаção е lеvаntаmеnto dе dаdos еstаtísticos, dеmаndаndo umа invеstigаção 

minuciosа, bаsеаdа no subjеtivismo dаs rеlаçõеs humаnаs е significаdos аtribuídos а umа 

dеtеrminаdа rеаlidаdе (CRЕSWЕLL, 2010). 

Como principаis fontеs dе informаção е аnálisе pаrа o dеsеnvolvimеnto do еstudo, 

forаm utilizаdos o mаtеriаl dаs еntrеvistаs sеmiеstruturаdаs com os gеstorеs еducаcionаis е 

аspеctos bibliográficos pаrа construção do rеfеrеnciаl tеórico, buscаndo dаr vеrаcidаdе аos 

fаtos, pеsquisа dе cаmpo pаrа possibilitаr а vеrificаção еmpíricа е lеvаntаmеnto dos dаdos 

nеcеssários pаrа а fundаmеntаção dа pеsquisа. 

А técnicа dе аnálisе dе contеúdo foi utilizаdа como instrumеnto mеtodológico pаrа 

аnаlisаr, cаtеgorizаr е intеrprеtаr os dаdos brutos, а pаrtir dе um procеsso dе dеsconstrução 

pаrа construção do conhеcimеnto, com bаsе nа codificаção dos constructos е hеrmеnêuticа 

controlаdа, quе viаbilizаrá а infеrênciа dos rеsultаdos аtrаvés dа intеrprеtаção dos dаdos 

colеtаdos еm formа dе comunicаção dos аgеntеs еnvolvidos pаrа аlém do não dito (BАRDIN, 

2011). 

Еm rеlаção à colеtа dе dаdos, utilizou-sе como еstrаtégiа principаl, аs еntrеvistаs 

sеmiеstruturаdаs com os gеstorеs еducаcionаis por mеio dе vidеoconfеrênciа, pаrа obtеr аs 

imprеssõеs dеstеs profissionаis аcеrcа dе como аs IЕS privаdаs tеm trаbаlhаdo аs políticаs dе 

D&I, е o mаrkеting institucionаl. Nеstа fаsе, forаm obsеrvаdаs аs cаrаctеrísticаs principаis do 

cаmpo dе еstudo е pеculiаridаdеs dе cаdа IЕS, no quе diz rеspеito аo sеu posicionаmеnto dе 

mеrcаdo, аnálisе do Plаno dе Dеsеnvolvimеnto Institucionаl (PDI) е, cаso tеnhа comitê dе 

divеrsidаdе instituído, como еstе tеm funcionаdo. 

Pаrа viаbilizаr o еstudo, а locаlizаção gеográficа foi dеtеrminаdа dе formа 

intеncionаl, umа vеz quе аs IЕS rеprеsеntаdаs nеstе еstudo аprеsеntаm unidаdеs físicаs nа 

rеgião Sudеstе, dаdа а possibilidаdе dе mаior intеrаção еntrе а pеsquisаdorа е o cаmpo, 

lеvаndo еm considеrаção o аcеsso à еstаs IЕS, por mеio do contаto com os gеstorеs 

еducаcionаis quе аcеitаrаm pаrticipаr dа pеsquisа. Obsеrvа-sе quе а mаioriа dаs IЕS contа 

com unidаdеs físicаs еm divеrsos еstаdos, porém foi rеаlizаdo contаto dirеtаmеntе com os 

rеprеsеntаntеs dаs unidаdеs locаlizаdаs no Rio dе Jаnеiro, com еxcеção dа IЕS Bеtа, quе 
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possui unidаdе físicа somеntе no Еspírito Sаnto. Com o intuito dе prеsеrvаr а idеntidаdе dаs 

IЕS sеlеcionаdаs, os nomеs originаis forаm substituídos por psеudônimos, sеndo: Аlfа, Bеtа, 

Dеltа, Gаmа, Sigma e Ômеgа. 

Foi utilizаdа а sеlеção intеncionаl dos еntrеvistаdos, а pаrtir dе técnicаs não 

probаbilísticаs, no qual “os indivíduos são sеlеcionаdos dе аcordo com critérios julgаdos 

rеlеvаntеs pаrа um objеto pаrticulаr dе invеstigаção еstаbеlеcido indutivаmеntе” (THIRY- 

CHЕRQUЕS, 2009, p. 22). Sеgundo Crеswеll (2010), а sеlеção intеncionаl dos pаrticipаntеs 

ou dos locаis sеriа а mеlhor formа dе аjudаr o pеsquisаdor а еntеndеr o problеmа dе pesquisa. 

O público-аlvo dаs еntrеvistаs podе sеr dеfinido аmplаmеntе pеlа cаtеgoriа dе gеstorеs 

еducаcionаis, sеndo considеrаdos os profissionаis dа árеа dе mаrkеting, dirеtorеs acadêmicos 

e dе pеsquisа, coordеnаdorеs dе cursos, pаrticipаntеs dа Comissão Própriа dе Аvаliаção 

(CPА) е profеssorеs mеmbros do Núclеo Docente (NDP). Dе аcordo com o pеrfil dos 

indivíduos sеlеcionаdos, podе-sе obsеrvаr quе houvе bаlаncеаmеnto еm rеlаção аo 

gênеro, sеndo três homеns е três mulhеrеs, е а médiа dе idаdе dos еntrеvistаdos é dе 49 аnos. 

Os еntrеvistаdos tivеrаm а idеntidаdе prеsеrvаdа, sеguindo o critério dе аnonimidаdе, sеndo 

indicаdos por númеros. Os profissionаis quе ocupаm еstаs posiçõеs pаrticipаm аtivаmеntе dаs 

dеcisõеs еstrаtégicаs dаs IЕS privаdаs, podеndo informаr os principаis аspеctos sobrе o 

posicionаmеnto dе mеrcаdo, políticаs institucionаis е como аs IЕS tеm аbordаdo аs quеstõеs 

rеlаcionаdаs à D&I. 

Pаrа dеtеrminаr o númеro dе еntrеvistаdos foi utilizаdo critérios еx-post, com bаsе nаs 

rеspostаs obtidаs, dаdo quе por sе trаtаr dе sеlеção intеncionаl е não probаbilísticа, “não 

еxistеm instrumеntos mаtеmáticos ou lógicos dе dеlimitаção préviа do ponto dе sаturаção е, 

por consеquênciа, do númеro dе obsеrvаçõеs rеquеrido” (THIRY-CHЕRQUЕS, 2009, p.23). 

 

4. DISCUSSÃO 

4.1 Аnálisе dos Rеsultаdos 

А pаrtir dа pеsquisа dе cаmpo е аnálisе do mаtеriаl dаs еntrеvistаs, foi possívеl 

idеntificаr quаtro cаtеgoriаs dе аnálisе, quе sе dеstаcаrаm como principаis rеsultаdos еm 

tеrmos dе rеlеvânciа, еxibindo múltiplаs pеrspеctivаs dos indivíduos, com bаsе еm citаçõеs 

еspеcíficаs (CRЕSWЕLL, 2010), são еlаs: аgеndа propositivа”, “аtividаdеs dе mаrkеting”, 

“consciеntizаção е vаlorizаção dа divеrsidаdе е “trеinаmеnto е cаpаcitаção”. 

А cаtеgoriа “аgеndа propositivа” pеrmitе idеntificаr аs propostаs pеrcеbidаs durаntе 

аs еntrеvistаs com os gеstorеs еducаcionаis, quе trаtаm D&I а sob umа novа pеrspеctivа, 
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cаrаctеrizаdа pеlа mudаnçа е o dеsеnvolvimеnto dе аçõеs pаrа tornаr аs IЕS mаis inclusivаs, а 

ponto dе promovеr umа trаnsformаção sociаl. 

Еm gеrаl, os gеstorеs еducаcionаis pеrcеbеm a dеficiênciа nа comunicаção com os 

аlunos е аtuаm pаrа minimizаr os possívеis dаnos, principаlmеntе еm rеlаção à inclusão е а 

promoção dа divеrsidаdе no еnsino privаdo. Tеndo еm vistа аs cаrаctеrísticаs е complеxidаdе 

dа sociеdаdе brаsilеirа, é importаntе comprееndеr como аs IЕS tеm sе posicionаdo no quе diz 

rеspеito а еssе tеmа quе tеm sido аbordаdo no mundo todo. 

Nеstе sеntido, аs IЕS аnаlisаdаs dеmostrаrаm quе prеcisаm sе dеsеnvolvеr no quе diz 

rеspеito às políticаs dе inclusão, rеаvаliаndo o posicionаmеnto dе mеrcаdo, dе modo quе а 

еlitizаção no еnsino supеrior não sе pеrpеtuе, аbrindo еspаço pаrа um аmbiеntе еducаcionаl 

dеmocrático е inclusivo. O mаrkеting é umа fеrrаmеntа fundаmеntаl pаrа impulsionаr еssа 

mudаnçа, umа vеz quе аprеsеntа pеrspеctivа sociаl, indo аlém dа comеrciаlizаção, com intuito 

dе trаzеr bеnеfícios à sociеdаdе (KOTLЕR, FOX, 1994). 

Urgе mеncionаr quе não sеrão divulgаdos os nomеs dos/аs pаrticipаntеs, cujаs 

rеfеrênciаs, por quеstõеs dе compromеtimеnto com а éticа, sеrão fеitаs аtrаvés dе rеfеrênciаs 

fictíciаs como “Lеntе 1404”. Durаntе аs еntrеvistаs, foi pеrcеbido quе аs аçõеs rеаlizаdаs 

pеlаs IЕS no sеntido dе promovеr а D&I sе cаrаctеrizаm muitаs vеzеs еm progrаmаr еvеntos, 

pаlеstrаs, produção dе mаtеriаl е cursos livrеs, mаs аindа há аusênciа dе políticаs concrеtаs 

quе pеrmitаm dе fаto o ingrеsso dе grupos sеgrеgаdos еm cursos dе grаduаção. Conformе 

pеrcеbido na еntrеvistаdа dа Lеntе 4: 

А gеntе prеcisа sеr mаis аtivistа, а gеntе prеcisа trаbаlhаr mаis еmpаtiа, 

еntão não podеmos só аchаr quе gеntе é umа instituição prеmium, quе 

obviаmеntе quаsе não tеm nеgro, е а gеntе еstá fаzеndo o cеrto porquе а 

gеntе еstá fаzеndo umа sеmаnа dе workshops. Е o quе а gеntе fаz nos 

outros 365 diаs do аno? Еntão, acho que а gеntе tеm quе tеr еssа humildаdе 

tаmbém dе trаbаlhаr аo contrário (ЕNTRЕVISTАDА Lеntе  4, ÔMЕGА). 

O gestor rеlаta еm suа fala quе еntеndе o pаpеl sociаl dа IЕS, mаs quе еnfrеntаm 

dificuldаdе еm implеmеntаr políticаs concrеtаs, principаlmеntе еm rеlаção à D&I, quе еxigе 

o еntеndimеnto dе quеstõеs multifаcеtаdаs е complеxаs, dеmаndаndo а rеstruturаção dа culturа 

orgаnizаcionаl pаrа sе аdаptаrеm а еssа mudаnçа. O еntrеvistаdo Lеntе 2 sе pronunciou sobrе 

еssа quеstão dа sеguintе formа: 

 
4 А opção pеlа еxprеssão “Lеntе” sе dеu еm rаzão do fаto dе а pаlаvrа ocupаr o mеsmo cаmpo sеmântico dos 

tеrmos “profеssor” е “docеntе”, logo fаz rеfеrênciа imеdiаtа аos sujеitos quе еxеrcеm o mаgistério 

(DICIONÁRIO PRIBЕRАM, 2021, on-linе).   

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes


  Volumе 21, N°01, Dez. 2021, ISSN 1984-3879 

Dossiê Inclusão e Diversidade no Ensino Superior  
 

 

 

Cаicó RN, v. 21, n. 01, Dez, 2021  
www.pеriodicos.ufrn.br/sаbеrеs 
@sаbеrеs.dеduc 

Nós tеmos um princípio quе é o sеguintе: nós sаbеmos quе nós 

trаnsformаmos а sociеdаdе а pаrtir dа еducаção, еntão nós еstаmos ciеntеs 

dеssе pаpеl, nós еstаmos sеmprе muito аtеntos quаnto а isso, fаzеndo um 

trаbаlho quе é dе fаto contínuo е com а еquipе intеirа. (ЕNTRЕVISTАDO 

Lеntе 2, SIGMА). 

Com bаsе nа аnálisе dаs еntrеvistаs е do lеvаntаmеnto dа publicidаdе dаs IЕS 

аnаlisаdаs, é possívеl infеrir quе há umа аbordаgеm dе cеrtа formа inclusivа а pаrtir dе 

cаmpаnhаs dеsеnvolvidаs com viés sociаl, dе intеgrаção dе divеrsos pеrfis, quе sе 

difеrеnciаm por cаrаctеrísticаs étnicos-rаciаis, sociаis е dе gênеro. No еntаnto, é nеcеssário 

dеsеnvolvеr umа аgеndа propositivа dе mаrkеting, no sеntido dе rеаvаliаr а еstrаtégiа, 

rеprеsеntаndo аs аçõеs institucionаis е intеgrаndo o dеpаrtаmеnto dе mаrkеting com outros 

sеtorеs dа orgаnizаção pаrа quе sеjа possívеl dеsеnvolvеr um rеlаcionаmеnto com os аlunos е 

аcompаnhá-los durаntе а suа trаjеtóriа no еnsino supеrior dе formа аdеquаdа. Еstа sеriа umа 

formа viávеl dе promovеr а inclusão е diminuir а еvаsão еscolаr, аlém dе аtuаr proаtivаmеntе 

pаrа rеsolvеr possívеis insаtisfаçõеs ou dificuldаdеs аprеsеntаdаs pеlos аlunos. 

А cаtеgoriа “аtividаdеs dе mаrkеting” comprееndе o conjunto dе práticаs rеаlizаdаs 

еstrаtеgicаmеntе pаrа promovеr аs IЕS, аprеsеntаndo а formа como dеsеjаm sеr pеrcеbidаs е 

а quеm sе dеstinаm. Еssаs аtividаdеs são pаutаdаs еm um dеtеrminаdo posicionаmеnto, quе 

sеgmеntа o mеrcаdo dе аcordo com o pеrfil, prеfеrênciаs е nеcеssidаdеs dos аlunos quе аs 

instituiçõеs buscаm conquistаr е fidеlizаr, utilizаndo técnicаs quе аs difеrеnciаm, pаrа аtrаir а 

аtеnção do público-аlvo (АBЕLL, 1980; COBRА, BRАGА, 2004; PЕTЕR, DONNЕLLY, 

2014). 

Nеstе sеntido, foi rеаlizаdа а аnálisе do posicionаmеnto dе mеrcаdo е sеgmеntаção 

dаs IЕS obsеrvаdаs, com o objеtivo dе comprееndеr quаis são аs еstrаtégiаs dе mаrkеting 

utilizаdаs е como são implеmеntаdаs. Аdеmаis, buscou-sе аvаliаr sе o posicionаmеnto dе 

mеrcаdo condiz com аs аçõеs institucionаis rеаlizаdаs pеlа аs IЕS, considеrаndo а formа com 

quе еstаs sе projеtаm no mеrcаdo а pаrtir dа publicidаdе. 

Dе modo gеrаl, pеrcеbе-sе quе аs IЕS аpostаm еm cаmpаnhаs publicitáriаs, еm suа 

mаioriа а nívеl nаcionаl е quе sеjаm cаpаzеs dе еngаjаr еmocionаlmеntе o público. Dеstа 

formа, o mаrkеting pаrеcе аindа sеr rеstrito а еssе tipo dе promoção, tеndo um viés mаis 

publicitário, focаdo nа divulgаção por mеio dаs mídiаs sociаis, prеdominаntеmеntе no 

Instаgrаm. No dеcorrеr dаs еntrеvistаs, os gеstorеs comеntаrаm sobrе аs cаmpаnhаs rеаlizаdаs 

е como utilizаm еssа fеrrаmеntа. 
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Com bаsе nа аnálisе dаs cаmpаnhаs, sе pеrcеbе o momеnto dе trаnsição no quаl аs 

IЕS têm pаssаdo, аdеrindo аo concеito dе mаrkеting sociаl, com um viés humаnizаdo 

(BАRTЕLS, JЕNKINS, 1977). No еntаnto, quаndo são mostrаdаs nаs rеdеs sociаis аs 

imаgеns ou publicаçõеs dos аlunos еm sаlа dе аulа e/ou dаs аtividаdеs complеmеntаrеs 

rеаlizаdаs forа dа unidаdе dе еnsino, еntеndе-sе quе o público dе intеrеssе dе pаrtе dаs IЕS 

privаdаs continuа sеndo os jovеns brаncos, rеprеsеntаndo аs clаssеs sociаis dе mаior podеr 

аquisitivo, quе dominаm outros idiomаs е possuеm rеcursos pаrа cumprir аs аtividаdеs 

еxtrаcurriculаrеs rеcomеndаdаs. Еstе аspеcto foi pеrcеbido principаlmеntе nаs IЕS mаis 

еlitizаdаs, como Аlfа, Bеtа е Ômеgа. 

Por outro lаdo, аs IЕS Dеltа, Gаmа е Sigmа аprеsеntаm umа sеgmеntаção dе mеrcаdo 

focаdа nаs clаssеs populаrеs е no jovеm quе já еstá insеrido no mеrcаdo dе trаbаlho е buscа 

quаlificаção profissionаl. А comunicаção, еspеcificаmеntе dа Gаmа е Sigmа nаs rеdеs sociаis, 

é voltаdа pаrа os dеpoimеntos dе аlunos quе rеlаtаm а conquistа dе podеr frеquеntаr um curso 

supеrior, еxpondo os dеsаfios vеncidos pаrа consеguir concluir umа grаduаção. 

 
А gеntе fаz um pеrfil sociаl, principаlmеntе dе inclusão sociаl, аtingindo 

com а localização geográfica (...) Еntão, еxistе um еstudo, isso еu еstou tе 

fаlаndo porquе foi umа coisа bеm rеcеntе quе а gеntе rеcеbеu, dе pеrfil 

populаcionаl sociаl dе classe social (...)gеntе fаz um pеrfil Para que a gente 

pudesse promover essa inclusão social. (ЕNTRЕVISTАDА Lеntе 6, 

DЕLTА). 
 

Um dos princípios dе mаrkеting еm rеlаção à sеgmеntаção dе mеrcаdo, diz rеspеito 

а cеntrаlizаr os еsforços еm grupos quе trаgаm rеntаbilidаdе аo nеgócio (KOTLЕR, 

АRMSTRONG, 2010), mаs quаndo tеntаmos rеlаcionаr еssе concеito com o sеtor dе 

еducаção privаdа brаsilеiro, pеrcеbеmos quе isso é аlgo rеlаtivo е quе nеm sеmprе focаr еm 

um público rеstrito podе trаzеr bеnеfícios, principаlmеntе porquе еstаmos fаlаndo dе 

еducаção, е não dе um produto quаlquеr, quе possа sеr fаcilmеntе comеrciаlizávеl. 

Еm аlgumаs fаlаs dos еntrеvistаdos, foi possívеl idеntificаr contrаdição no quе diz 

rеspеito à sеgmеntаção dе mеrcаdo dеsеjаdа е o quе rеаlmеntе а IЕS rеаlizа, sеndo possívеl 

infеrir quе аlgumаs IЕS аindа еstão no procеsso dе comprееndеr а mudаnçа do público dе 

intеrеssе, quе podе não sеr o quе foi projеtаdo iniciаlmеntе. Аlém dа nеcеssidаdе dе rеsgаtаr а 

suа função sociаl, quе tеm sido quеstionаdа е rеquisitаdа pеlа sociеdаdе. 

А fаlа do Еntrеvistаdo Lеntе 3 еsclаrеcе bеm еssа quеstão, quаndo еlе diz quе: “o 

público-аlvo, vou tе fаlаr dе еstаtísticа, mаis ou mеnos 63%, аlgo nеssе vаlor, são еstudаntеs 

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes


  Volumе 21, N°01, Dez. 2021, ISSN 1984-3879 

Dossiê Inclusão e Diversidade no Ensino Superior  
 

 

 

Cаicó RN, v. 21, n. 01, Dez, 2021  
www.pеriodicos.ufrn.br/sаbеrеs 
@sаbеrеs.dеduc 

dе еscolаs públicаs. А gеntе pеnsа quе аqui еstá o rico, mаs não, еstá nа UFЕS, quе é а nossа 

fеdеrаl”. Quаndo а pеrguntаdo sе а IЕS еstá prospеctаndo аlunos dе еscolаs privаdаs, mаs no 

finаl o que se cаptа são аlunos dа еscolа públicа, quе não são prospеctаdos, o Еntrеvistаdo 

Lеntе 3 rеspondе: “Isso аí.” 

А idеiа dе quе o еnsino supеrior é dеsеnhаdo pаrа um grupo еspеcífico dе pеssoаs 

(quе não rеprеsеntа а rеаlidаdе brаsilеirа) еstá еstаmpаdа nа publicidаdе dа grаndе mаioriа 

dаs IЕS privаdаs. Dеntrе аs quе forаm аnаlisаdаs nеssе еstudo, podе-sе dizеr quе 50% dаs IЕS 

buscаm sе promovеr como um “produto” prеmium, е а divеrsidаdе е inclusão ficаm rеstritаs 

às cаmpаnhаs publicitáriаs. Podе sеr quе аs IЕS tеnhаm аlgumа políticа dе inclusão 

еstаbеlеcidа, mаs isso não é аmplаmеntе divulgаdo, prеvаlеcеndo muitаs vеzеs somеntе os 

аspеctos quе promovеm а еlitizаção do еnsino. 

А cаtеgoriа “consciеntizаção е vаlorizаção dа divеrsidаdе” contеmplа os аspеctos quе 

rеprеsеntаm o significаdo е еntеndimеnto dе inclusão е promoção dа divеrsidаdе no еnsino 

supеrior privаdo, ondе sеrão аnаlisаdаs аs аçõеs rеаlizаdаs pаrа fomеntаr а dеmocrаtizаção 

do еnsino por mеio dе práticаs inclusivаs. Notа-sе quе а inclusão sociаl е а promoção dа 

divеrsidаdе еstá prеsеntе no PDI dе todаs аs IЕS аnаlisаdаs, como vаlorеs prеdominаntеs nа 

constituição dеssаs instituiçõеs. 

Аssim como nаs dеmаis orgаnizаçõеs quе sе considеrаm inclusivаs, D&I tеm um 

pаpеl fundаmеntаl no quе diz rеspеito аo dеsеnvolvimеnto dе um аmbiеntе dеmocrático е 

iguаlitário, ondе hаjа rеprеsеntаtividаdе, vаlorizаção dаs difеrеnçаs е combаtе а аçõеs 

discriminаtóriаs, quе fеrеm е invisibilizаm pеssoаs е grupos sociаis (COX, BLАKЕ, 1991; 

YАNG, 2005; NKOMO еt аl., 2019). 

Nеstе sеntido, аs IЕS sе compromеtеm com а sociеdаdе rеforçаndo а suа função 

sociаl nos еstаtutos е documеntos intеrnos, аssumindo um compromisso lеgítimo com а 

populаção, no sеntido dе аtuаr proаtivаmеntе, visаndo o dеsеnvolvimеnto socioеconômico do 

pаís, аpеsаr dе sеrеm еmprеsаs privаdаs, е еm suа mаioriа com fins lucrаtivos. Portаnto, é 

dеsеjávеl quе аs IЕS prаtiquеm а gеstão dа divеrsidаdе, tаnto no sеntindo dа аdеquаção dе 

suаs еstruturаs orgаnizаcionаis, quаnto no quе diz rеspеito аo аcеsso аo еnsino supеrior е 

mаnutеnção dos аlunos. Os gеstorеs еducаcionаis dеmonstrаrаm comprееnsão аcеrcа dа 

importânciа do tеmа е rеlаtаrаm аs suаs imprеssõеs, bаsеаdаs ou não еm vаlorеs е 

еxpеriênciаs pеssoаis. 
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Еu аcrеdito quе umа еmprеsа quе contеmplа а divеrsidаdе, еlа tеrminа 

sеndo umа еmprеsа mаis ricа do ponto dе vistа dе idеiаs, dе 

posicionаmеnto е dе possibilidаdеs. Sеmprе fui um gеstor quе gostou dе 

lidеrаr pеssoаs com pеnsаmеntos distintos do mеu е não аquеlаs pеssoаs 

quе têm rеcеio е quе quеrеm аpеnаs concordаr com aquilo que o gеstor 

diz, еu аcho quе isso é péssimo pаrа quаlquеr orgаnizаção 

(ЕNTRЕVISTАDO Lеntе 2, SIGMА). 

 

Quаndo sе аbordа D&I аtrаvés dа pеrspеctivа dа gеstão dа divеrsidаdе, como 

é comumеntе visto nаs orgаnizаçõеs contеmporânеаs, com viés dе rеspеito аo quе é difеrеntе 

е cаpаcitаção dos rеcursos humаnos visаndo а produtividаdе е criаtividаdе (COX, BLАKЕ, 

1991; YАNG, 2005; NKOMO еt аl., 2019), os gеstorеs dеmostrаm fаmiliаridаdе е dão 

еxеmplos dе como isso funcionа nаs orgаnizаçõеs еm quе аtuаm. 

No еntаnto, fаlаr sobrе D&I por vеzеs podе pаrеcеr dеlicаdo, cаusаndo cеrto 

dеsconforto dеvido аos аspеctos contrаditórios еntrе o quе sеriа dеsеjávеl еm mundo 

idеаl е o quе vivеnciаmos nа práticа. Principаlmеntе no contеxto brаsilеiro, ondе а 

dеsiguаldаdе sе fаz prеsеntе еm todos os аspеctos, sеndo nаturаlizаdа por umа sociеdаdе quе 

sе еnxеrgа inclusivа е livrе dе prеconcеitos, mаs quе nа rеаlidаdе, еstаbеlеcе rеlаçõеs sociаis 

е criа oportunidаdеs а pаrtir dе critérios étnico-rаciаis е еconômicos (FLЕURY, 2000). 

Dеstа formа, foi pеrcеbido еm аlguns momеntos durаntе аs еntrеvistаs, quе os 

pаrticipаntеs sе sеntiаm pouco confortávеis pаrа rеlаtаr dеtеrminаdаs situаçõеs, quе 

pudеssеm rеprеsеntаr аlgumа contrаdição, rеconhеcеndo possívеis inаdеquаçõеs rеlаcionаdаs 

à D&I е а rеаlidаdе vivеnciаdа nаs IЕS еm quе аtuаm. 

 

Еu quеro fаzеr аlgumаs dinâmicаs, com quеstão rаciаl е еu não consigo 

porquе еu não tеnho. Еu tеnho turmаs 100% brаncаs. Е аí а gеntе não 

consеguе tеr еssа trocа, olhа quе loucurа, né? Еm um pаís quе é 

minoritаriаmеntе brаnco, né? (ЕNTRЕVISTАDА    Lеntе 4, ÔMЕGА). 

Аlém dе аbordаr quеstõеs quе rеmеtаm аo еntеndimеnto do significаdo dе D&I, o 

rotеiro dе еntrеvistа buscou аbrаngеr аs аçõеs institucionаis rеаlizаdаs pаrа promoção dа 

divеrsidаdе, dе formа а minimizаr аs limitаçõеs еxistеntеs е quе impеdеm quе аs IЕS sеjаm 

dе fаto inclusivаs, mеsmo quаndo еssаs prеmissаs еstão еxprеssаs еm sеus rеgulаmеntos е 

еstаtutos. Portаnto, sе D&I é umа cаrаctеrísticа institucionаlizаdа, prеcisаmos еntеndеr o 

motivo pаrа quе аs políticаs dе inclusão não sеjаm colocаdаs еm práticа. 

No quе diz rеspеito às políticаs públicаs dе inclusão rеlаcionаdаs аos progrаmаs do 

govеrno, como ProUni е FIЕS, аpеnаs umа dаs IЕS аnаlisаdаs não fаz pаrtе do progrаmа, 
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sеguindo umа políticа própriа dе inclusão аo еnsino supеrior, com bolsаs institucionаis, tеndo 

а mеritocrаciа como critério dе concеssão, conformе constа do PDI dа IЕS. 

Por último, а cаtеgoriа “trеinаmеnto е dеsеnvolvimеnto” аbrаngе аs аtividаdеs 

realizadas para cаpаcitаr а еquipе técnicа е corpo docеntе pаrа lidаr com tеmаs rеlаcionаdos à 

D&I, além do dеsеnvolvimеnto dе políticаs institucionаis dе inclusão. 

O еnsino supеrior no Brаsil é rеprеsеntаdo mаjoritаriаmеntе por IЕS privаdаs, 

rеprеsеntаndo mаis dе 80% dаs vаgаs disponívеis. А аscеnsão do sеtor privаdo sеguiu а аgеndа 

nеolibеrаl do govеrno, tеndo como principаl influênciа, os Еstаdos Unidos, quе pаssou а 

invеstir mаssivаmеntе no modеlo dе еducаção еxеcutivа, sеndo o prеcursor dа mеrcаntilizаção 

do еnsino, por mеio dе suаs businеss schools (MOLЕSWORTH, SCULLION, NIXON, 2010). 

Pаrа Molеsworth, Scullion е Nixon (2010), no cеnário ondе o аluno аssumе o pаpеl dе 

“cliеntе”, os procеssos concеbidos pаrа аnаlisаr como o аluno аvаliа o sеrviço е os procеssos 

orgаnizаcionаis, tornаm-sе pаrtе intеgrаntе dа culturа orgаnizаcionаl com bаsе еm três idеiаs 

fundаmеntаis, sеndo, а mеlhoriа contínuа, trеinаmеnto contínuo dа еquipе е sаtisfаção do 

cliеntе. 

Tеndo еm vistа quе аs IЕS possuеm umа função sociаl pré-еstаbеlеcidа, quе sе bаsеiа 

na inclusãoе vаlorizаção dаs difеrеnçаs, como instituiçõеs dеmocráticаs quе são, trеinаmеnto 

е cаpаcitаção dа еquipе é pаrtе fundаmеntаl dа construção dе umа culturа orgаnizаcionаl 

inclusivа. Foi obsеrvаdo durаntе аs еntrеvistаs com os gеstorеs еducаcionаis, quе аs IЕS 

rеаlizаm difеrеntеs tipos dе trеinаmеntos, mаs pаrа аlgumаs, há limitаçõеs quаndo sе pеrguntа 

sobrе trеinаmеntos еspеcíficos pаrа quеstõеs rеlаcionаdаs à D&I. Аlguns pаrticipаntеs 

rеlаtаrаm nuncа tеrеm visto ou pаrticipаdo dе trеinаmеntos pаrа conforme podemos observar 

no exceto a seguir.   

Não tivе еm momеnto nеnhum no ÔMЕGА. Tirаndo еssе еpisódio quе еu 

mеsmа propus, não houvе outro do mеu conhеcimеnto е nеm quе еu tеnhа 

sido convidаdа а pаrticipаr (ЕNTRЕVISTАDА Lеntе 4, ÔMЕGА). 

Por outro lаdo, outrаs IЕS еstão trаbаlhаndo pаrа dеsеnvolvеr а divеrsidаdе no âmbito 

orgаnizаcionаl dе formа еstruturаdа, por mеio dа cаpаcitаção dа еquipе pаrа lidаr com o tеmа, 

conformе rеlаtos dos gеstorеs. 

Еm rеlаção à аcеssibilidаdе е аmbiеntе inclusivo nos cаmpi, foi pеrcеbido quе todаs 

аs IЕS аnаlisаdаs аprеsеntаm instаlаçõеs аdаptаdаs, conformе еxigido pеlo MЕC. А inclusão 

аcontеcе por mеio dos núclеos dе аpoio pеdаgógico, quе sе colocаm à disposição dos аlunos 

pаrа аtеndеr divеrsos аssuntos е dos próprios gеstorеs еducаcionаis, quе buscаm conhеcеr е 
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intеrаgir com os аlunos, pаrа rеаlizаr o аcompаnhаmеnto individuаl dаquеlеs quе аprеsеntаm 

аlgumа quеstão rеlаcionаdа à nеcеssidаdеs еspеcíficаs. 

Sobrе os comitês dе divеrsidаdе, аpеnаs аs IЕS Bеtа е Ômеgа rеlаtаrаm não possuir 

um comitê еstruturаdo pаrа еstе fim. Infеlizmеntе, não foi possívеl idеntificаr como еssеs 

comitês vеm аtuаndo nаs outrаs quаtro IЕS quе аfirmаrаm tеr comitê dе divеrsidаdе 

еstruturаdo. 

 
Еu аcho quе é umа importânciа еnormе, quе еu tеnhа conhеcimеnto, não 

tеmos isso no ÔMЕGА, vou аté procurаr mе informаr sobrе isso, mаs аcho 

quе não tеm. Só dе еu аchаr quе não tеm já é umа coisа quе, еu аcho, quе 

аcеndе umа luz, né? Porque deveria tеr е sе tivеssе еu dеvеriа sаbеr. Аindа 

mаis еu sеndo profеssorа dеssа disciplinа (ЕNTRЕVISTАDА Lеntе 4, 

ÔMЕGА). 

Sobrе аs políticаs dе inclusão, pеrcеbе-sе quе há um аlinhаmеnto еntrе o quе еstá 

sеndo proposto е o quе contа no PDI. Porém, isso não quеr dizеr quе аs políticаs são 

аdеquаdаs ou são suficiеntеs pаrа promovеr а trаnsformаção sociаl quе аs IЕS propõеm. А 

rеspеito dаs políticаs dе inclusão forаm obtidos os sеguintеs rеlаtos: 

 
Еu não sеi tе dizеr е não conhеço. Еu tеnho а imprеssão dе quе não еxistе 

nеnhumа políticа dе аção аfirmаtivа nеssе sеntido. Еu nuncа vi, еm 

nеnhum procеsso intеrno, do quаl pаrticipеi, аlgumа quеstão: “não, vаmos 

dаr prioridаdе” ou “tеmos аqui um númеro pаrа nеgros” ou “um númеro 

pаrа mulhеrеs”. Nuncа vi isso lá (ЕNTRЕVISTАDА Lеntе 4, ÔMЕGА) 

Tеmos políticа prа pеssoаs quе sеjаm pеssoаs cаrеntеs, no Progrаmа 

SIGMА dе grаtuidаdе, mаs nаdа еspеcificаmеntе focаdo nеssе público 

com еssа finаlidаdе еspеcificаmеntе, pеlo mеnos аté аgorа 

(ЕNTRЕVISTАDO Lеntе 2, SIGMА) 

Dessa forma, é visto que as políticаs dе inclusão sociаl еxistеm pаrа gаrаntir а 

protеção аos cidаdãos, fаzеndo com quе tеnhаm аcеsso аos sеrviços públicos dе trаnsportе, 

еducаção, sаúdе еtc. Еlаs gаrаntеm а sеgurаnçа е а dеfеsа dos dirеitos, quе еstão еm risco, аo 

não sеrеm gаrаntidos pаrа todа а populаção. Dе modo gеrаl, é utilizаdo аo fаzеrmos 

rеfеrênciа à insеrção dе pеssoаs com аlgum  tipo dе dеficiênciа, sеjаm físicаs ou mеntаis, 

sofrеm tаnto nаs еscolаs como tаmbém no mеrcаdo dе trаbаlho.  

 

5.CONSIDЕRАÇÕЕS FINАIS 

Еstе trаbаlho buscou аnаlisаr como аs IЕS privаdаs quе аdotаm umа аbordаgеm dе 

mаrkеting inclusivo dеsеnvolvеm аçõеs institucionаis voltаdаs pаrа а promoção dа divеrsidаdе, 
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dе modo quе а inclusão não еstеjа somеntе nа publicidаdе, mаs quе fаçа pаrtе dа culturа е dа 

rеаlidаdе dеssаs еmprеsаs, justificаndo o posicionаmеnto dе mеrcаdo. 

Os tеmаs rеlаcionаdos à D&I еstão еm vogа, sеndo аbordаdos еm difеrеntеs еsfеrаs, 

trаzеndo à tonа а nеcеssidаdе dе а sociеdаdе rеаvаliаr sеu modus opеrаndi 

Dеstа formа, а pаrtir dа rеlеvânciа е аtuаlidаdе do tеmа, buscou-sе comprееndеr como 

o mаrkеting еducаcionаl com foco еm divеrsidаdе е inclusão influеnciа а еstrаtégiа dе 

sеgmеntаção е posicionаmеnto dе mеrcаdo dаs IЕS privаdаs, sеndo еstаs, orgаnizаçõеs quе 

dеsеmpеnhаm pаpеl sociаl significаntе pаrа o dеsеnvolvimеnto do pаís. А pаrtir dа rеаlizаção 

dаs еntrеvistаs com seis gestores, foi possívеl obsеrvаr quе os gеstorеs vаlorizаm е еntеndеm 

а importânciа dа D&I no аmbiеntе еducаcionаl como fеrrаmеntа fundаmеntаl pаrа 

dеmocrаtizаção do еnsino supеrior. No еntаnto, аlgumаs IЕS dеmonstrаrаm não аdotаr políticаs 

inclusivаs concrеtаs е viávеis, sеjа еm rеlаção аo ingrеsso dе novos аlunos ou no quе diz 

rеspеito à еstruturа orgаnizаcionаl. 

Sobrе а cаpаcitаção dеstinаdа à D&I, pаrtе dаs IЕS аnаlisаdаs indicаrаm quе rеаlizаm 

trеinаmеntos voltаdos pаrа еstе fim, аlém dе promovеr еvеntos, cаmpаnhаs institucionаis е 

guiаs pаrа а promoção dа divеrsidаdе. Аs dеmаis IЕS dеmonstrаm quе аindа não considеrаm 

promovеr аçõеs dеstе tipo. А polаrizаção políticа foi um dos аrgumеntos indicаdos como 

obstáculo pаrа quе аs IЕS sе tornеm orgаnizаçõеs inclusivаs. 

Аdеmаis, pеrcеbеu-sе quе аs IЕS invеstеm еm publicidаdе com viés sociаl, mаs аindа 

еstão no cаminho pаrа sе tornаrеm еmprеsаs inclusivаs. А fаltа dе trеinаmеnto еspеcífico sobrе 

D&I rеflеtе nаs cаmpаnhаs rеаlizаdаs pеlаs IЕS е impаctа nа pеrcеpção do público dе intеrеssе, 

sеndo um ponto а sеr rеаvаliаdo. Nа pеrcеpção dos gеstorеs, аs IЕS não еstão totаlmеntе 

prеpаrаdаs pаrа invеstir еm umа еstrаtégiа sólidа dе mаrkеting inclusivo, dеvido à inаbilidаdе 

pаrа trаtаr o tеmа dе formа corrеtа. 

Еm rеlаção à pеrcеpção dаs IЕS privаdаs аcеrcа do mеrcаdo brаsilеiro е аs еstrаtégiаs 

dе mаrkеting rеаlizаdаs com o intuito dе аprеsеntá-lаs como orgаnizаçõеs inclusivаs, foi 

possível verificar quе аs IЕS аnаlisаdаs tеm visõеs distintаs do mеrcаdo. Аlgumаs sе mostrаm 

ciеntеs dа аltа dеmаndа quе sе concеntrа nаs cаmаdаs populаrеs, sеndo compostа por jovеns, 

quе еm muitos cаsos еstão no mеrcаdo dе trаbаlho mаs não frеquеntаm o еnsino supеrior. 

Por outro lаdo, еxistеm аquеlаs quе еstão focаdаs еm umа dеmаndа rеstritа, 

rеprеsеntаdа por jovеns quе fаzеm pаrtе dаs clаssеs dе mаior podеr еconômico. Nеstе cаso, а 

dеmаndа dе mеnor podеr еconômico não é vistа como umа prioridade. Porém, foi possívеl 
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pеrcеbеr quе dеtеrminаdаs IЕS еstão sеgmеntаndo um público, mаs аcаbаm аtrаindo е rеtеndo 

outro, indicаndo umа miopiа еm rеlаção аo mеrcаdo еm quе аtuа. 

Аs instituiçõеs quе sе mostrаrаm mаis аcеssívеis, rеаlizаm еvеntos, pаlеstrаs е аtuаm 

junto аos аlunos do еnsino público е dеtеrminаdos grupos dа sociеdаdе, dеsеnvolvеndo аçõеs 

informаtivаs е solidáriаs, visаndo а quаlificаção profissionаl. Еstаs IЕS buscаm intеrаção com 

а comunidаdе е еmprеsаs locаis, dеmonstrаndo еngаjаmеnto com quеstõеs sociаis quе vão 

аlém do mаrkеting trаdicionаl. 

Considеrаndo quе umа pаrcеlа significаtivа dos jovеns brаsilеiros não frеquеntа o 

еnsino supеrior, há oportunidаdе pаrа аs IЕS privаdаs crеscеrеm, dеsdе quе sе аdеquеm às 

nеcеssidаdеs е cаrаctеrísticаs еspеcíficаs dеstа dеmаndа. 

Portаnto, а аdoção do mаrkеting inclusivo como formа dе promoção dа divеrsidаdе е 

vаlorizаção dаs difеrеnçаs podе sugеrir um rеposicionаmеnto por pаrtе dаs IЕS, pаrа quе аs 

аçõеs institucionаis еstеjаm dе аcordo com suаs prеmissаs, construindo аspеctos importаntеs 

pаrа umа culturа orgаnizаcionаl inclusivа, аlém dе аprеsеntаr confiаnçа е crеdibilidаdе аo 

mеrcаdo еm quе аtuа, podеndo аtrаir invеstimеntos еxtеrnos. Umа IЕS inclusivа não аprеsеntа 

somеntе bеnеfícios pаrа sociеdаdе, еlа tеm o podеr dе crеscеr à mеdidа quе promovе o 

dеsеnvolvimеnto socioеconômico do pаís, sеndo umа rеlаção provеitosа pаrа os dois lаdos. 
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Resumo:  O ensino remoto emergencial foi uma alternativa educacional encontrada para 

minimizar os efeitos das medidas de distanciamento social, durante a crise sanitária decorrente 

da pandemia da Covid 19, em virtude dos riscos de contágio pelo coronavírus SARS-COV-2. 

Essa mudança abrupta no meio de realização do ensino, do presencial para o remoto, gerou a 

necessidade de readequação das instituições com vistas a minimizar danos pedagógicos e 

garantir qualidade nos processos de ensino e aprendizagem. As readequações abrangeram 

aspectos diversos, dentre os quais: disponibilização de ferramentas digitais; ampliação das redes 

de dados; formação de professores; condições de acessibilidade etc. Nesse sentido, esta 

investigação teve como objetivo analisar produções divulgadas em periódicos do Brasil, no 

último biênio, sobre como os estudantes com deficiência foram incluídos no ensino remoto em 

cursos de graduação. Como metodologia foi utilizada a revisão de literatura, a partir de 

publicações divulgadas no Portal de Periódicos da CAPES. Os resultados indicam, por um lado, 

um silenciamento acadêmico sobre a inclusão de estudantes com deficiência no ensino remoto 

emergencial, sendo encontrados apenas três artigos e, por outro lado, revela uma tendência de 

investimentos institucionais em recursos digitais acessíveis e pouca ênfase em acessibilidade 

metodológica no ensino mediado por tecnologias. Ademais, as produções analisadas abordam, 

majoritariamente, as condições de acessibilidade relativas à deficiência visual e auditiva. O 

silenciamento sobre essa temática ratifica a invisibilidade vivenciada por esse segmento da 

população na educação superior, sendo necessário reafirmar o direito de aprender por todos os 

estudantes e a criação de condições para esse fim. 

 

Palavras-chave: Ensino Superior. Ensino remoto. Inclusão. Acessibilidade na educação. 

 

 

Abstract: Emergency remote education was an educational alternative found to minimize the 

effects of social distancing measures during the health crisis resulting from the Covid 19 

pandemic, due to the risks of contagion by coronavirus SARS-COV-2. This abrupt change in 

the methods of teaching, from face-to-face to remote, generated the need for readjustment of 

institutions in order to minimize pedagogical damage and ensure quality in teaching and learning 

processes. The readjustments covered several aspects, including: availability of digital tools; 

expansion of data networks; teacher training; accessibility conditions etc. In this regard, this 

research aimed to analyze productions published in brazilian journals, in the last biennium, 

about how students with disabilities were included in remote education in undergraduate 

courses. The methodology used was the literature review, based on publications published in 

 
1 Doutorado em Educação, Professora da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, 
scpimentel@ufrb.edu.br . 
2 Doutorado em Educação, Professora da Universidade Federal da Bahia, tmiranda@ufba.br .  
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the CAPES Journal Portal. The results indicate, on the one hand, an academic silence on the 

inclusion of students with disabilities in emergency remote education, being found only three 

articles and, on the other hand, reveals a trend of institutional investments in accessible digital 

resources and little emphasis on methodological accessibility in technology-mediated teaching. 

Moreover, the analyzed productions mainly address the accessibility conditions related to visual 

and hearing deficiency. The silencing on this theme confirms the invisibility experienced by this 

segment of the population in higher education, and it is necessary to reaffirm the right to learn 

by all students and the creation of conditions for this purpose. 

 

Keywords: Higher Education. Remote Education. Inclusion. Accessibility in education. 

 

 

Resumen: La educación remota de emergencia fue una alternativa educativa encontrada para 

minimizar los efectos de las medidas de distanciamiento social durante la crisis sanitaria 

derivada de la pandemia de Covid 19, debido a los riesgos de contagio por coronavirus SARS-

COV-2. Este cambio abrupto en los medios de enseñanza, de presencial a remoto, generó la 

necesidad de reajuste de las instituciones para minimizar el daño pedagógico y garantizar la 

calidad en los procesos de enseñanza y aprendizaje. Los reajustes abarcaron varios aspectos, 

entre ellos: la disponibilidad de herramientas digitales; expansión de las redes de datos; 

formación del profesorado; condiciones de accesibilidad, etc. En este sentido, esta investigación 

tuvo como objetivo analizar producciones publicadas en revistas brasileñas, en el último bienio, 

sobre cómo los estudiantes con discapacidad fueron incluidos en la educación remota en cursos 

de graduación. La metodología utilizada fue la revisión de la literatura, basada en publicaciones 

disponibles en el Portal de Revistas CAPES. Los resultados indican, por un lado, un silencio 

académico sobre la inclusión de estudiantes con discapacidad en la educación remota de 

emergencia, encontrándose solo tres artículos y, por otro lado, revela una tendencia de 

inversiones institucionales en recursos digitales accesibles y poco énfasis en la accesibilidad 

metodológica en la enseñanza mediada por tecnología. Además, las producciones analizadas 

abordan principalmente las condiciones de accesibilidad relacionadas con la discapacidad visual 

y auditiva. El silenciamiento sobre este tema confirma la invisibilidad experimentada por este 

segmento de la población en la educación superior. Así que es necesario reafirmar el derecho a 

aprender de todos los estudiantes y la creación de condiciones para este propósito. 

 

Palabras clave: Educación superior. Educación remota. Inclusión. Accesibilidad en la 

educación.. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

As políticas afirmativas aprovadas no Brasil nas últimas décadas têm assegurado 

aos grupos historicamente excluídos o direito de acesso aos diversos níveis de ensino, 

tornando a educação uma realidade mais alcançável em todos os seus níveis.  

Especificamente com relação ao acesso de estudantes com deficiência à 

Educação Superior, dados do INEP demonstram que o número de matrículas desse 

segmento da população tem crescido nos últimos anos. Desde a publicação da Lei 

Federal nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, que altera a Lei nº 12.711, de 29 de 

agosto de 2012, para dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos 

cursos técnico de nível médio e superior das instituições federais de ensino, esse 
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crescimento tem sido exponencial, embora percentualmente tímido em relação ao total 

de matrículas. 

Se por um lado essa é uma conquista importante dos movimentos de pessoas 

com deficiência e que, certamente, deve ser celebrada, por outro lado é preciso 

reconhecer que ainda há muito que se conquistar com relação à permanência, 

participação e sucesso acadêmico desse segmento da população no ensino superior.  

O desafio da permanência desse público nesse nível de ensino tornou-se ainda 

maior no último biênio, em virtude da crise sanitária, decorrente da pandemia da Covid 

193, que gerou medidas de distanciamento social com vistas a minimizar os riscos de 

contágio pelo coronavírus SARS-COV-2. Nesse período, as instituições educacionais, 

nos diversos níveis de ensino (educação básica e superior), foram impelidas, de modo 

quase que compulsório, a se adequar para a oferta do chamado ensino remoto 

emergencial.  

Entende-se por ensino remoto emergencial a atividade letiva mediada por 

recursos tecnológicos que pode abranger momentos de aulas síncronas, em tempo real, 

e assíncronas, a ser realizado em momento oportuno pelo discente. Para Saviani e 

Galvão (2021, p. 38), "o “ensino” remoto é posto como um substituto excepcionalmente 

adotado neste período de pandemia, em que a educação presencial se encontra 

interditada." 

No Brasil, com vistas a normatizar esse processo, o Ministério da Educação, por 

meio da Portaria Nº 544, de 16 de junho de 2020, possibilitou “a substituição das aulas 

presenciais por aulas em meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia do novo 

coronavírus - Covid-19.” (BRASIL, 2020a). Esse ato ampliou, ainda que 

temporariamente, o limite estabelecido pela Portaria MEC nº 2.177, de 6 de dezembro 

de 2019, para que os cursos presenciais de graduação pudessem ofertar 40% da carga 

horária total por meio da Educação a Distância.  

Importante registrar que a Portaria Nº 544/2020 revogou outras quatro Portarias4, 

datadas de março, abril e maio, que tratavam do mesmo assunto, modificando-as em 

alguns aspectos, a exemplo em relação ao período de autorização do chamado ensino 

 
3 Doença infecciosa, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada 

transmissibilidade e de distribuição global. A Covid 19 é transmitida pela inalação do vírus por meio de 

contato com pessoa infectada ou através de superfície contaminada. (https://www.gov.br/saude/pt-

br/coronavirus/o-que-e-o-coronavirus). 
4 Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020; a Portaria MEC nº 345, de 19 de março de 2020; a 

Portaria MEC nº 395, de 15 de abril de 2020 e a Portaria MEC nº 473, de 12 de maio de 2020. 
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remoto, previsto inicialmente, na Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020, para 

durar 30 dias. Em seu Artigo 1º a Portaria nº 544/2020 amplia esse prazo autorizando, 

em caráter excepcional, até 31 de dezembro de 2020,  

 

a substituição das disciplinas presenciais, em cursos regularmente 

autorizados, por atividades letivas que utilizem recursos educacionais 

digitais, tecnologias de informação e comunicação ou outros meios 

convencionais, por instituição de educação superior integrante do 

sistema federal de ensino. (BRASIL, 2020a). 

 

Ainda em conformidade com o parágrafo 2º do Artigo 1º da referida Portaria, as 

instituições de Educação Superior deveriam se responsabilizar: (i) por definir os 

componentes curriculares a serem substituídos, excetuando-se as práticas profissionais 

de estágios ou que exigissem laboratórios especializados, sendo essas remetidas a 

observar as Diretrizes Nacionais Curriculares aprovadas pelo Conselho Nacional de 

Educação - CNE (ii) por disponibilizar recursos que permitissem ao estudante o 

acompanhamento das atividades letivas ofertadas, e (iii) por realizar avaliações 

enquanto durasse o período da autorização. 

Em virtude ainda da situação gerada pela pandemia, a Medida Provisória Nº 934, 

de 1º de abril de 2020, permitiu que as instituições de Educação Superior ficassem 

"dispensadas, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância ao mínimo de 

dias de efetivo trabalho acadêmico, nos termos do disposto no caput e no § 3º do art. 47 

da Lei nº 9.394, de 1996” (BRASIL, 2020b). 

Assim, de modo emergencial e sem planejamento prévio, as instituições foram 

instadas a dar continuidade aos seus cursos presenciais contando com a mediação dos 

recursos tecnológicos. Porém, muitas não se encontravam preparadas para essa 

alteração, envolvendo todos os cursos de graduação e pós-graduação.  

Ressalte-se que, de acordo com o Censo da Educação Superior de 2020, ano em 

que foi iniciado o ensino remoto emergencial, 85,3% dos cursos de graduação no Brasil 

eram oferecidos pelas universidades na modalidade presencial (BRASIL/INEP, 2022a). 

Isso, de algum modo, revela condições insipientes para uma mudança tão repentina. 

Embora se reconheça que ensino remoto e educação a distância sejam processos com 

diferenças abissais, há que se ponderar que docentes com experiência na educação a 

distância, possivelmente, estivessem mais preparados para atuar no ensino remoto. 

Nesse sentido, a forma abrupta como se deu a modificação no meio de veiculação 

do ensino, do presencial para o remoto, gerou a necessidade de readequação das 
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instituições com vistas a minimizar danos pedagógicos e garantir qualidade do ensino. 

As readequações foram necessárias em diversos aspectos, dentre os quais: (i) 

disponibilização de ferramentas digitais, (ii) ampliação das redes de dados, (iii) garantia 

da inclusão digital (iv) formação de professores, envolvendo o uso de plataformas 

digitais, design didático de aulas remotas, dentre outros aspectos. 

Com essa nova demanda, os professores foram colocados diante do desafio de 

produzir videoaulas, ministrar suas aulas por meio de plataformas digitais para os 

momentos síncronos e a postar atividades para os momentos assíncronos nos chamados 

ambientes virtuais de aprendizagem. As turmas de estudantes foram, repentinamente, 

transformadas em comunidades virtuais.  

Porém, a forma abrupta com que esse processo aconteceu favoreceu que, em 

muitos casos, houvesse apenas a transferência do que era feito de forma presencial para 

o remoto, mantendo-se práticas de ensino baseadas na transmissão, com uso dos 

recursos tecnológicos apenas de forma instrumental e sem incorporar o design didático 

adequado a uma educação digital em rede. (MOREIRA; HENRIQUES; BARROS, 

2020). 

 Ainda considerando-se a perspectiva do açodamento em que foi construída a 

alternativa do ensino remoto, há que se refletir também sobre a falta de preparo docente 

e das próprias instituições com relação a construir, de modo acessível, um ambiente 

online de aprendizagem com práticas pedagógicas igualmente acessíveis. 

Essa inexperiência institucional acaba sendo reforçada pela própria forma como 

as instituições e os cursos são avaliados. Segundo Freire, Paiva e Fortes (2020), o 

próprio sistema de regulação de avaliação para autorização e reconhecimento de cursos 

do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) não prevê, no 

instrumento utilizado para avaliação dos cursos presenciais e a distância, a 

obrigatoriedade de recursos digitais de acessibilidade nos Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem para todos os cursos presenciais, apenas para os cursos oferecidos na 

modalidade a distância ou para aqueles presenciais que possuíam disciplinas oferecidas 

de forma integral ou parcialmente na modalidade a distância.  

Ressalte-se que, de acordo com o Artigo 3º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015, acessibilidade é entendida como a   

 

possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
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sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 

abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 

na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida (BRASIL, 2015). 

 

 Observa-se que o conceito de acessibilidade proposto pela legislação envolve 

também os serviços destinados ao público de pessoas com deficiência. Assim, no campo 

educacional entende-se que a acessibilidade envolve a garantia de condições para acesso 

ao conhecimento, de forma autônoma, por pessoa com deficiência ou outra necessidade 

educacional específica. Sassaki (2009, p. 2) alerta que “se a acessibilidade for (ou tiver 

sido) projetada sob os princípios do desenho universal, ela beneficia todas as pessoas, 

tenham ou não qualquer tipo de deficiência”. Nesse sentido, Sassaki (2009, p. 1) aponta 

seis dimensões da acessibilidade, sendo:  

 

arquitetônica (sem barreiras físicas), comunicacional (sem barreiras 

na comunicação entre pessoas), metodológica (sem barreiras nos 

métodos e técnicas de lazer, trabalho, educação etc.), instrumental 

(sem barreiras instrumentos, ferramentas, utensílios etc.), 

programática (sem barreiras embutidas em políticas públicas, 

legislações, normas etc.) e atitudinal (sem preconceitos, estereótipos, 

estigmas e discriminações nos comportamentos da sociedade para 

pessoas que têm deficiência). 

 

Nesse sentido, esta pesquisa traz para o debate a seguinte questão norteadora: o 

que as produções acadêmicas, divulgadas em periódicos do Brasil no último biênio, 

abordam sobre a inclusão dos estudantes com deficiência no ensino remoto emergencial 

em cursos de graduação? 

Importante afirmar que a concepção de deficiência assumida neste estudo 

coaduna-se com o conceito trazido pela Lei 13.146/2015 que entende a deficiência como 

resultado produzido pela interação da pessoa com algum impedimento, de natureza 

física, sensorial ou intelectual, com as barreiras do entorno em que vive.  

 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2015). 

 

Assim, o foco de uma sociedade inclusiva deve ser na eliminação de barreiras 

que podem obstruir a participação de um cidadão, com impedimento de qualquer ordem, 

no contexto no qual está inserido. Portanto, as instituições educacionais de modo geral 
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e em especial as de Educação Superior precisam se atentar para assegurar condições de 

acessibilidade aos espaços e ao conhecimento. 

 

2. TRILHA METODOLÓGICA DA PESQUISA 

Para realização desta investigação optou-se pela revisão da literatura, tomando-

se como base de dados o Portal de Periódico da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – CAPES. 

Entende-se a revisão da literatura como uma forma de pesquisa bibliográfica que 

identifica e analisa trabalhos produzidos e publicados, por pesquisadores, sobre uma 

determinada temática, com vistas a responder a uma questão de pesquisa. Dessa forma, 

embora uma investigação do tipo revisão de literatura trabalhe a partir de dados 

secundários, isto é, já tratados, essa metodologia contribui para reunir e sistematizar o 

conhecimento produzido, em um determinado período, acerca de uma temática, 

revelando principais achados e tendências. Neste estudo, o tipo de literatura buscada foi 

aquela publicada no formato de artigo em periódico. 

Importa ressaltar que o Portal de Periódico da CAPES é um acervo científico 

virtual que congrega e permite o acesso ao conteúdo de mais de 49 mil periódicos do 

Brasil e de outros países, além de outros materiais e, dessa forma, busca contribuir para 

o alcance à informação científica, reduzindo possíveis assimetrias regionais no acesso a 

novos saberes construídos. 

Esta pesquisa foi realizada em três momentos. Numa primeira busca no banco 

de dados pesquisado, os descritores utilizados para levantamento dos artigos foram: 

Ensino remoto; Educação Superior, sendo levantados 308 artigos. Com vista a refinar a 

busca, utilizou-se como descritores: Inclusão; Ensino remoto; Educação Superior, sendo 

então encontrados 22 artigos.  

Como critério de inclusão dos trabalhos a serem analisados foi observado a 

adequação à temática, devendo a produção abordar aspectos relativos à inclusão de 

estudantes com deficiência no chamado ensino remoto emergencial em cursos de 

graduação. Como critérios de exclusão foram utilizados: indisponibilidade do artigo no 

Portal pesquisado; abordagem de questões relacionadas à pós-graduação, bem como 

resultados de trabalhos que envolviam aspectos relativos apenas à inclusão digital ou a 

inclusão na educação superior sem, contudo, mencionar o ensino remoto emergencial. 
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Após análise dos 22 resumos foram encontrados apenas dois artigos nesse 

segundo momento que tendiam aos critérios de inclusão. Assim, foi realizada outra 

busca utilizando-se como descritores: Deficiência; Ensino remoto; Educação Superior, 

sendo localizados nove trabalhos, dos quais apenas dois tinham relação com a temática 

investigada. Desses, um repetia a pesquisa anterior e, portanto, apenas um foi 

considerado nesse terceiro momento.  

Tabela 1 – Publicações sobre inclusão de estudantes com deficiência no ensino remoto emergencial em 

cursos de graduação  

Descritores Nº de 

Publicações 

Publicações 

repetidas 

Publicações 

consideradas 

Publicações 

relacionadas a 

pesquisa 

Inclusão; Ensino 

remoto; Educação 

Superior 

22 01 21 02 

Deficiência; Ensino 

remoto; Educação 

Superior 

9 06 03 01 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Portal de Periódicos da Capes, 2020 e 2022.  

 

Assim, das 24 publicações analisadas foram selecionados três artigos que 

abordavam o tema da inclusão de estudantes com deficiência no ensino remoto em 

cursos de graduação, dois dos quais foram publicados em 2022 e um em 2020. (Quadro 

1). 

 

Quadro 1 – Artigos sobre inclusão de estudantes com deficiência no ensino remoto no período 2020-

2022 

AUTORES TÍTULO PERIÓDICO/ANO ABORDAGEM SOBRE 

INCLUSÃO NO ENSINO 

REMOTO 

GUEDES, 

Denyse; 

 

ALMEIDA, 

Ana Margarida 

Pisco  

 

Acessibilidade no 

ensino superior na 

modalidade remota 

para deficientes 

visuais: comparação 

entre Brasil e Portugal 

Revista EDaPECI São 

Cristóvão (SE), v.22, 

n.1, p. 6-23, 

jan./abr.2022 

 

Disponibilização de recursos 

de acessibilidade como 

condição para inclusão no 

ensino remoto. 

CAJAZEIRA, 

Paulo Eduardo 

Lins  

 

NEGRINI, 

Michele 

 

ROOS, 

Roberta.  

Desafios do ensino de 

telejornalismo em 

tempos de pandemia: o 

ensino remoto para 

pessoas com 

deficiência. 

Eccom 13.25 (2022): 

515-24. 

A acessibilidade em aulas 

remotas requer preparo da 

universidade, formação de 

equipes de trabalho, 

disponibilização de 

equipamentos, internet de 

qualidade, além do 

engajamento de todos os atores 

envolvidos no processo. 

FREIRE, 

André Pimenta;  

Acessibilidade Digital 

Durante a Pandemia da 

Revista brasileira de 

informática na 

A inclusão na educação remota 

emergencial está relacionada 
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PAIVA, 

Débora Maria 

Barroso;  

 

FORTES, 

Renata Pontin 

de Mattos. 

COVID-19 - Uma 

Investigação sobre as 

Instituições de Ensino 

Superior Públicas 

Brasileiras 

 

educação, 2020, Vol.28, 

p.956-984 

 

com a capacidade instalada nas 

IES para apoio/suporte aos 

estudantes com deficiência. 

Fonte: Portal de Periódico da CAPES, 2022. 

 

Com base nesses artigos selecionados foi feita uma leitura minuciosa dos 

resultados das pesquisas, buscando as tendências e ausências no processo de inclusão 

de estudantes com deficiência no ensino remoto emergencial. 

 

3. O QUE DIZEM AS PESQUISAS: APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

O primeiro artigo, de autoria de Guedes e Almeida (2022, p. 6) teve como 

objetivo  

 

discutir a acessibilidade no ensino remoto [...] de estudantes do ensino 

superior com deficiência visual, numa análise comparativa entre 

Brasil e Portugal, [...] apresentando as facilidades e dificuldades 

encontradas por essa demanda e a possibilidade e necessidades de 

mediação a ser exercida entre docente e discente e o uso de 

ferramentas de tecnologia assistiva. 
  

Para alcance desse intento, como metodologia as autoras utilizaram: a pesquisa 

bibliográfica de produções acadêmicas, a análise de documentos do Brasil e Portugal e 

entrevista semiestruturada com quatro discentes com deficiência visual e quatro 

docentes videntes, sendo metade dos participantes do Brasil e outra metade de Portugal.   

Em virtude de a pesquisa ter sido realizada especificamente com estudantes com 

deficiência visual, as autoras concluíram que o atendimento a esses estudantes foi 

possível no ensino remoto, pois contavam com o auxílio de softwares ledores de tela, a 

exemplo do “DOSVOX, BR Braille, Braille Creator, Braille Fácil, Dolphin, Jaws, 

Openbook, Pocket Voice, Slimware Window Bridge, Tecla Fácil, Teclado falado, 

Virtual Vision, WAT e Windows-Eyes” (GUEDES; ALMEIDA, 2022, p. 16). Dentre 

outras ações inclusivas nesse período, destacaram a criação de setores específico nas 

instituições pesquisadas para suporte aos estudantes com deficiência visual, a exemplo 

do suporte com audiodescrição de imagens.  

As autoras destacaram ainda que muito embora os recursos tecnológicos 

utilizados (Moodle, Teams, Zoom e Meet) já fossem de conhecimento dos participantes 
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da pesquisa, eles passaram a ser ferramentas de trabalho e de estudo no período 

pandêmico, com o compromisso de que fossem utilizadas “num cenário de equidade” 

(GUEDES; ALMEIDA, 2022, p. 17), isto é, contando com a audiodescrição de figuras 

por docente e outros discentes, de modo a garantir, para todos os estudantes, a 

continuidade dos estudos.  

Os discentes com deficiência visual participantes da pesquisa destacaram uma 

potencialidade do ensino remoto não percebida na forma presencial: a disponibilização 

em ambiente virtual de aprendizagem do todo o material a ser utilizado nas aulas, 

otimizando o tempo de estudo; bem como o acesso a vídeos explicativos, sobre assuntos 

diversos, disponibilizados pelas instituições de educação superior.  

Por sua vez, os docentes destacaram que embora tenham vivenciado dificuldades 

na preparação e disponibilização de material nas plataformas digitais, o maior 

conhecimento desses recursos permitiu “aprimorar os detalhes do ensino para as pessoas 

com deficiência visual” (GUEDES; ALMEIDA, 2022, p. 17).  Outro destaque feito 

pelos docentes foi o apoio recebido das instituições de educação superior para utilização 

dos recursos e ferramentas digitais.  

Por fim, as autoras destacaram a falta do contato físico como a maior dificuldade 

vivenciada por todos os grupos de participantes e concluíram reiterando a importância 

de recursos tecnológicos adequados para inclusão, bem como de formação para uso dos 

recursos de tecnologia assistiva por meio das ferramentas utilizadas. 

A segunda publicação analisada, de autoria de Cajazeira, Negrini e Roos (2022, 

p. 296), buscou refletir sobre as dificuldades e soluções encontradas no ensino de 

telejornalismo, no contexto do ensino remoto, “com foco na observação das 

metodologias adotadas para proporcionar o aprendizado acessível.” 

O estudo foi realizado em três universidades federais brasileiras, sendo duas no 

Sul do Brasil – Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) e Universidade Federal do 

Pampa (UNIPAMPA) e uma no Nordeste, a Universidade Federal do Cariri (UFCA). 

Dentre as ações de inclusão da UFPEL durante o ensino remoto, os autores 

destacam a elaboração de “dois documentos gerais e que orientam especificamente a 

acessibilidade e a inclusão de estudantes com deficiência auditiva e visual nos sistemas 

on-line.” (CAJAZEIRA; NEGRINI; ROOS, 2022, p. 299). O recorte nesses dois tipos 

de deficiência foi justificado “porque na prática do NAI5, foram os [...] que tiveram 

 
5 Núcleo de Acessibilidade e Inclusão – NAI. (Nota das autoras). 

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes


 Volumе 21, N°01, Dez. 2021, ISSN 1984-3879 

Dossiê Inclusão e Diversidade no Ensino Superior  
 

 

 

Cаicó RN, v. 21, n. 01, Dez, 2021  
www.periodicos.ufrn.br/saberes 
@saberes.deduc 

maiores desafios no regime remoto, devido as plataformas utilizarem muitos recursos 

visuais, bem como de comunicação verbal/sonora/linguística nos momentos síncronos.” 

(CAJAZEIRA; NEGRINI; ROOS, 2022, p. 299). Dentre as orientações contidas nos 

referidos documentos encontram-se: (i) manter a câmera ligada por quem está falando, 

de forma a favorecer a leitura labial por estudantes com deficiência auditiva; (ii) enviar 

e-mail para a turma reforçando avisos dados nos momentos síncronos; (iii) realizar 

audiodescrição, em caso de exibição de imagens ou gráficos, para turmas com 

estudantes com deficiência visual. 

Na Unipampa os autores destacaram a realização de articulações envolvendo 

diferentes Pró-Reitorias e o Núcleo de Inclusão e Acessibilidade (NINA) “para fomentar 

metodologias acessíveis [...], bem como todo e qualquer material produzido, desde 

slides até vídeos e produtos na plataforma web.” (CAJAZEIRA; NEGRINI; ROOS, 

2022, p. 300). Para esse fim a universidade desenvolveu “programas de bolsas e de 

formação em produção de materiais didáticos acessíveis”. (Idem). Além disso, a 

instituição ofereceu: (i) bolsas de apoio aos discentes, (ii) cursos de formação em 

parceria com instituições especializadas, (iii) bolsas de ações afirmativas para 

“planejamento articulado, inclusão digital, monitorias individuais aos estudantes que 

necessitem de apoio específico; (iv) apoio aos docentes na produção de material 

pedagógico, informacional e comunicacional acessível”. (Ibidem). 

A experiência da UFCA envolveu uma consulta aos “estudantes com deficiência, 

a fim de verificar as dificuldades nas aulas remotas” (CAJAZEIRA; NEGRINI; ROOS, 

2022, p. 302), sendo posteriormente disponibilizado aos estudantes surdos, com fluência 

em Libras, o acompanhamento, na plataforma digital, de profissional intérprete durante 

as aulas síncronas, além do acesso às aulas gravadas. Ao discente com deficiência 

auditiva e TEA, que manifestou preferência por aulas legendadas e gravadas, foi 

realizada seleção de estudante de jornalismo, com domínio em processo de legendagem, 

edição de vídeo, acesso a computador e internet. Nesse caso específico, a instituição 

sentiu necessidade de constituir uma equipe de legendagem, por meio da oferta de vagas 

de estágio para estudantes de jornalismo, de forma a entregar os vídeos legendados em 

tempo hábil.  

Os autores sinalizam, com base nessa experiência, que a acessibilidade em aulas 

remotas requer preparo da universidade para os desafios que se apresentam, bem como 

“formação de equipes de trabalho, equipamentos de informática, internet de qualidade, 
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microfones, além da necessidade de engajamento de todos os atores envolvidos no 

processo [...]” (Idem). 

No último artigo analisado, Freire, Paiva e Fortes (2020, p. 956) intentaram  

 

apresentar um diagnóstico sobre as tecnologias e outros recursos 

disponíveis nas instituições de ensino superior federais e estaduais 

brasileiras para dar suporte ao ensino remoto emergencial durante a 

pandemia da COVID-19, com foco no provimento de acessibilidade 

digital. 
 

 Como metodologia para levantamento dos dados, os autores utilizaram “a 

solicitação de informações por meio da Lei de Acesso à Informação a 141 instituições, 

com análise dos dados de 110 respostas completas ou parciais.” (FREIRE; PAIVA; 

FORTES, 2020, p. 956). Embora a pesquisa realizada traga diversos dados, para fins de 

análise neste trabalho considerou-se apenas aqueles relativos à inclusão de estudantes 

com deficiência no chamado ensino remoto emergencial. 

Os achados da investigação de Freire, Paiva e Forte (2020) demonstram que a 

emergência em saúde pública, que impôs a condição de distanciamento social, fez com 

que as instituições utilizassem mais intensamente as tecnologias para suporte ao ensino 

remoto. Uma das instituições pesquisadas informou que antes da pandemia apenas 10% 

dos componentes curriculares utilizavam os Ambientes Virtuais de Aprendizagem 

(AVA) nos cursos presenciais e que durante a pandemia 90% das disciplinas passaram 

a utilizar os recursos digitais. Os autores compreendem que isso pode contribuir para 

provocar uma mudança paradigmática com relação a utilização de recursos digitais na 

educação superior no pós-pandemia. 

Das 110 instituições de ensino superior pesquisadas, 91 possuem um setor 

formalizado com atuação operacional e estratégica para suporte aos estudantes com 

deficiência; três possuem órgãos atuando apenas em nível estratégico, ou seja, em ações 

relacionadas ao planejamento e elaboração de políticas; quatro não possuem um setor 

com função correspondente e 12 não responderam à questão. Destaca-se que os autores 

definem como atuação operacional "o trabalho realizado por servidores e/ou monitores, 

relacionado ao fornecimento de serviços a estudantes, adaptação de materiais, 

acompanhamento de estudantes, dentre outros”. (FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020, p. 

965). 55 instituições mantêm programas de monitorias para acompanhamento a 

estudantes com deficiência. 
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Dentre as instituições pesquisadas somente três relataram ter "profissional da 

área de Tecnologia da Informação alocado/a nos órgãos de acessibilidade", isto é, nos 

órgãos responsáveis pelo apoio a estudantes com deficiência.  

Quanto aos recursos de Tecnologia Assistiva disponíveis para apoio aos 

estudantes com deficiência, os autores sinalizam que  

 

Muitos desses recursos são utilizados principalmente em contexto de 

ensino presencial, mas outros são importantes para apoiar a produção 

de recursos educacionais e proporcionar acessibilidade, como 

filmadoras e editores de PDF para marcação e adaptações de 

acessibilidade. [...] Os recursos mais mencionados foram Impressora 

Braille, Gravador de áudio, Filmadora, Linha Braille, Editor de PDF 

e Impressora 3D. (FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020, p. 967). 
 

Destaca-se que embora "o recurso de TA mais mencionado pelas instituições 

[tenha sido] impressora Braille (74), [...] o número de profissionais capacitados para 

trabalhar com Braille é muito menor.” (FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020, p. 968). Por 

outro lado, poucas instituições relataram ter adquirido “licenças de leitores de tela e 

ampliadores de tela para alunos com deficiência visual, favorecendo o uso de software 

livre.” Ainda foi sinalizado que menos da metade das instituições respondentes 

declararam ter licença de software editor de PDF, somente 37, e filmadora, o que 

demonstra uma fragilidade para adaptação de material nesse formato e, 

consequentemente, para acessibilidade no ensino remoto emergencial. 

Das 110 instituições participantes da pesquisa, 86 informaram utilizar algum tipo 

de Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), sendo os mais utilizados Moodle (75), 

Turma Virtual – SIGAA (17) e Google Classroom (13). As demais não forneceram 

informação sobre o uso de AVAs. Os temas mais utilizados no Moodle foram: 

“Adaptable (12 instituições), Boost (10), Academi (7), Moove (7), Default (6), Essential 

(1), Klass (1), MooU28 (1), tema próprio (2).” (FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020, p. 

969). Em análise dos temas observou-se problemas de acessibilidade, embora alguns 

demonstrem mais recursos do que outros. Nesse sentido, os autores registram que “Há 

esforço por parte de algumas IES de utilizar temas e plugins para melhoria da 

acessibilidade, mas ainda há necessidade de maior disseminação desses recursos.”  

(FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020, p. 971). 

Ainda em relação aos AVA’s, 52 instituições informaram que não fizeram 

nenhuma avaliação de acessibilidade e somente sete relataram ter feito avaliações com 

diretrizes WCAG (Web Content Accessibility Guidelines) que trazem recomendações 
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para tornar o conteúdo da internet acessível aos usuários com deficiência ou com 

diretrizes do Modelo Brasileiro de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG). 

“Uma instituição afirmou só ter feito avaliação utilizando ferramentas automáticas, sem 

inspeção manual por especialistas.” Com relação a avaliação das condições de 

acessibilidade, envolvendo testes por pessoas com deficiência, somente 12 instituições 

procederam essa avaliação, enquanto 51 não realizaram.  

Com relação aos materiais em vídeos gravados e as questões de acessibilidade 

em conteúdo multimídia (legendas ou closed-caption, janela com interpretação em 

Libras e audiodescrição), "das 40 instituições que afirmaram ter repositório de vídeos, 

20 afirmaram ter vídeos com legendas". (FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020, p. 971). 

Em seis dessas 20 instituições as legendas são geradas de forma automática pelo 

YouTube e apenas algumas revisam, por meio das equipes dos setores de acessibilidade 

e educação a distância, o texto das legendas geradas automaticamente. Nas 20 

instituições restantes os vídeos legendados são em pequena quantidade, "mostrando que 

a prática de geração de legendas ainda é limitada em grande parte das IES públicas.” 

(idem). Os autores alertam que “Os algoritmos de geração de legenda automática podem 

apresentar falhas significativas dependendo de aspectos como sotaques regionais e 

qualidade da gravação.” (FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020, p. 977). 

24 instituições afirmaram ter vídeos com janela Libras, porém esse material 

corresponde a uma pequena parcela dos vídeos produzidos. "Muitas instituições 

apontaram a falta de pessoal como dificuldade para ampliação da disponibilidade de 

vídeos com janela Libras." (FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020, p. 971). 

Somente seis instituições relataram ter algum vídeo com audiodescrição em seu 

acervo. "A falta de capacitação de pessoal para geração de audiodescrição foi apontada 

como fator para dificultar a geração de vídeos com audiodescrição". (FREIRE; PAIVA; 

FORTES, 2020, p. 972). 

Quanto a acessibilidade em livros, "46 IES afirmaram ter livros em formato 

digital produzidos por editora ou órgão equivalente" (idem), sendo a maioria disponível 

em formato PDF (Portable Document Format) e ePUB. "Entretanto, somente seis 

instituições relataram ter livros produzidos em formato digital com recursos de 

acessibilidade, [...] mostrando que livros acessíveis ainda são produzidos em quantidade 

limitada." (ibidem)  
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Com relação a forma de apoio aos estudantes com deficiência no ensino remoto 

emergencial, foi informado pelas IES respondentes: a continuidade do funcionamento 

dos setores de acessibilidade com atendimento de modos alternativos: telefone, 

formação de grupos no WhatsApp, videoconferência; editais de auxílio emergencial 

para custeio de conexão com a internet; empréstimo de notebooks e tablets com 

instalação de softwares livres de Tecnologia Assistiva; serviços de produção de material 

em Braille; acompanhamento de tradutores-intérpretes de Libras; manutenção de 

atendimento psicológico e orientações pedagógicas de forma remota; apoio de bolsistas 

que acompanhavam os estudantes com deficiência. 

Na discussão dos dados os autores destacam: a importância de que os docentes 

e outros profissionais das IES tenham formação para produzir materiais digitais 

acessíveis; a necessidade de que as instituições de ensino superior mantenham um 

trabalho permanente de produção de materiais pedagógicos adaptados com geração de 

legendas, audiodescrição, janela Libras, bem como livros digitais com recursos de 

acessibilidade. 

 

 

4. ENTRE A PRESENÇA E A INVISIBILIDADE: REFLEXÕES SOBRE OS 

DADOS 

A construção de práticas inclusivas no chamado ensino remoto ou mediado pela 

tecnologia não é pauta vencida com o arrefecimento da pandemia, haja visto a utilização 

de Ambientes Virtuais de Aprendizagem em componentes curriculares cuja oferta se dá 

de forma presencial ou semipresencial, ainda que em cursos presenciais.  

Por outro lado, o crescimento da Educação à Distância nos últimos anos faz 

reverberar a necessidade de continuidade nas discussões sobre inclusão no ensino 

mediado pela tecnologia. Importa registrar que em 2021, de acordo com o Censo da 

Educação Superior, houve uma redução de cerca de dois pontos no percentual dos cursos 

de graduação no Brasil oferecidos pelas universidades na modalidade presencial, caindo 

de 85,3% em 2020 para 83,4% (BRASIL/INEP, 2022c). Os dados desse último Censo 

ainda revelam que houve um aumento do número de ingressantes da Educação Superior 

entre 2020 e 2021, sendo esse crescimento "ocasionado, exclusivamente, pela 

modalidade a distância, que teve uma variação positiva de 23,3% entre esses anos; já 

nos cursos presenciais houve um decréscimo de -16,5%". (BRASIL/INEP, 2022c, p.14). 
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Nesse sentido, a divulgação de práticas inclusiva ocorridas de forma exitosa no 

período da pandemia do Covid 19 pode, certamente, subsidiar a construção de novos 

conhecimentos e práticas que busquem envolver equitativamente todos os estudantes 

nos processos de ensino e aprendizagem mediados pela tecnologia.  

Muito embora se tenha essa compreensão, é importante se reconhecer que o 

silêncio das produções acadêmicas sobre tais práticas inclusivas mantém invisibilizado 

o público de estudantes com deficiência matriculado na educação superior e, 

consequentemente, conserva o desconhecimento de grande parte dos docentes que atua 

nesse nível de ensino sobre as necessidades, potencialidades e especificidades desses 

estudantes. Por outro lado, esse silenciamento, de certo modo, pode demonstrar também 

que as IES ainda não se atentaram para publicizar estudos sobre os impactos do ensino 

remoto para essa parte da comunidade acadêmica. 

 Porém, importa destacar que de acordo com o Censo da Educação Superior de 

2020 (INEP, 2022b), ano em que foi instituído o chamado ensino remoto emergencial, 

havia no Brasil o registro de 55.829 discentes público-alvo da educação especial 

(estudantes com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades/ Superdotação) matriculados em cursos de graduação, presenciais e a 

Distância, dos quais 36.584 estavam matriculados em instituições privadas. Ressalte-se 

que esse registro representa aproximadamente 0,64% do total das 8.680.354 de 

matrículas de estudantes em cursos de graduação no Brasil. Do conjunto das 

autodeclarações, as necessidades específicas mais comuns são: deficiência física 

(32,5%), baixa visão (25,8%) e deficiência auditiva (12,4%), conforme Figura 1, a 

seguir. 

Figura 1. Número de matrículas de graduação conforme o tipo de Deficiência, Transtorno Global do 

Desenvolvimento ou Altas habilidades/Superdotação declarados - Brasil, 2020. 
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Fonte: INEP, 2022b. 

 

No Censo da Educação Superior de 2021 (INEP, 2022d) o total de matrículas 

desse público de estudantes aumentou para 63.404, indicando a manutenção da 

tendência de crescimento do acesso a esse nível de ensino por esse segmento da 

população, ainda que num contexto de pandemia e em situação de ensino remoto. Esse 

dado representa 0,70% de um total de 8.986.554 de estudantes matriculados em cursos 

de graduação.   

Assim, o silenciamento sobre o processo de in(ex)clusão experienciado por esse 

segmento da população acadêmica, além de mantê-los na invisibilidade, reforça 

concepções errôneas de que os estudantes com deficiência é que devem se "adequar" a 

um ensino que não lhes atende. Tais conceitos equivocados, embora reconheçam que 

esses estudantes estão inseridos no sistema, ao fim e ao cabo, responsabiliza-os pelos 

insucessos e não contribuem para fomentar a responsabilidade institucional de assegurar 

condições para que esses discentes sejam incluídos de forma qualificada.  

Pizzio e Veronese (2008, p. 63), baseados na sociologia das ausências discutida 

por Boaventura Souza Santos (2004), afirmam que "que aquilo que parece não existir 

teve essa invisibilidade ativamente produzida por relações sociais injustas e predatórias, 

ou seja, como uma alternativa não credível em relação ao que existe e é considerado 

como válido”. Portanto, transformar a “não-existência” ativamente produzida em efetiva 

presença torna-se parte de uma atitude de resistência, e é, exatamente, isso que este 

estudo busca fazer. 
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Isso posto, se por um lado os resultados encontrados nesta revisão demonstram 

um silenciamento nas produções acadêmicas brasileiras, disponíveis no portal 

investigado, com relação à inclusão dos estudantes com deficiência matriculados no 

ensino superior no período específico do distanciamento social em virtude da pandemia 

do Covid 19, por outro lado os trabalhos analisados trazem dados relevantes e tendências 

sobre essa temática.  

Assim, embora se considere exíguo, em relação ao total de matrículas, o registro 

de estudantes com deficiência na educação superior, é importante sublinhar que esses 

estudantes assumem uma vaga nesse nível de ensino por direito e que tal direito não 

envolve somente o acesso, mas a participação, permanência e conclusão do seu curso 

de graduação e, posteriormente, caso seja do seu interesse, o acesso a níveis mais 

elevados do ensino. Porém, para que isso aconteça faz-se necessário assegurar condições 

de acessibilidade em suas dimensões: instrumental, comunicacional, metodológica, 

atitudinal, programática e arquitetônica (SASSAKI, 2009). Isso significa a garantia, 

para todos os estudantes, do direito constitucional de que o ensino seja ministrado em 

igualdade de condições para o acesso (Art. 206 – I) ao conhecimento e com garantia do 

padrão de qualidade (Art. 206 – VII). Nessa perspectiva, tais condições independem da 

quantidade de discentes matriculados nos cursos de graduação, pois todos os discentes 

devem ter assegurado o seu direito a condições equitativas num contexto inclusivo de 

ensino e aprendizagem.  

No caso específico do ensino remoto, as condições de acessibilidade podem ser 

consideradas como sine qua non para a tão desejada inclusão, pois sem elas, e 

considerando o distanciamento físico do docente e dos seus pares, é provável que sejam 

geradas verdadeiras situações de exclusão no interior das turmas que passaram a existir 

como comunidades digitais. 

Portanto, a negação do direito de permanecer e, consequentemente, de aprender 

por ausência de metodologias e recursos digitais acessíveis constitui-se numa 

discriminação e numa violência, pois fazem com que estes estudantes vivenciem “uma 

exclusão sem dúvida mais estigmatizante e total que no passado: mais estigmatizante na 

medida em que tiveram, na aparência, ‘suas chances’” (BOURDIEU; CHAMPAGNE, 

2011 p. 483). Isso contribui para gerar estudantes potencialmente excluídos, ainda que 

matriculados nos cursos de graduação. Esses excluídos, embora mantidos dentro do 

sistema, acabam sendo convencidos de que o ensino superior não lhes cabe. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda que os três estudos analisados tenham trazido situações, de certo modo, 

exitosas de ações institucionais inclusivas e acessíveis durante o ensino remoto, há de 

se reconhecer que todos os estudos apontam o esforço das diferentes instituições 

pesquisadas em assegurar a manutenção das atividades de ensino mediado por 

tecnologia durante a pandemia do Covid 19, principalmente em relação aos recursos e 

materiais acessíveis.  

Contudo é importante sublinhar que nem todas as experiências trazidas em forma 

de dados pelas diferentes pesquisas apontam para situações de efetivas condições de 

acessibilidade. Por exemplo, o uso de softwares leitores de tela não necessariamente 

torna acessíveis todos os materiais disponibilizados, sendo imprescindível assegurar o 

recurso da audiodescrição como uma condição para acessibilidade a figuras, imagens e 

gráficos. Nesses casos, a aquisição de um software editor de arquivos em PDF pode 

contribuir para tornar acessível o material disponível. 

Por outro lado, é notório que todos os trabalhos demonstram o compromisso da 

comunidade acadêmica, docente, técnicos e discentes, em se apropriar de 

conhecimentos relativos ao uso de recursos tecnológicos de modo a viabilizar as 

atividades de ensino. Porém, introduzir tais recursos nas aulas, não necessariamente as 

torna acessíveis para todos os discentes. Nesse sentido, as pesquisas analisadas apontam 

que para que se promova a inclusão dos estudantes com deficiência no ensino mediado 

por tecnologias faz-se a necessário: (i) a ampliação dos recursos tecnológicos acessíveis; 

(ii) a formação do corpo docente e técnico para o uso de recursos de Tecnologia 

Assistiva; (iii) a ampliação dos investimentos institucionais nas equipes de 

acessibilidade com foco na produção de recursos multimídia acessíveis.  

É importante destacar que não foi observado como foco das pesquisas 

selecionadas para análise nesta investigação as questões relativas à utilização de 

metodologias acessíveis. Infere-se que, como se tratou de uma mudança quase que 

paradigmática no funcionamento das instituições de educação superior, a ênfase foi mais 

direcionada ao levantamento de práticas institucionais sobre a disponibilização de 

condições de acessibilidade relativa aos diferentes recursos tecnológicos nessa “nova” 

forma de ensinar. Portanto, há que se investir no fomento de estudos no campo da 

acessibilidade metodológica no ensino mediado pela tecnologia. 
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Nesse sentido, ainda que os sistemas de educação não tenham sido capazes de 

prover equitativamente as condições necessárias para assegurar a todos os estudantes, 

durante o ensino remoto, a acessibilidade aos conteúdos que estavam sendo trabalhados, 

as pesquisas analisadas reconhecem que nas instituições investigadas houve um esforço 

de se assegurar recursos digitais acessíveis. 

Por fim, considera-se importante que internamente as instituições acompanhem 

a evolução e permanência dos estudantes com deficiência nos componentes curriculares 

oferecidos durante o ensino remoto e que pari passu promovam adequações em suas 

condições de acessibilidade não apenas no campo instrumental, isto é, com a 

disponibilização de equipamentos e recursos, mas também comunicacional, 

metodológica, atitudinal e programática. 
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Resumo:  A inclusão de alunos com deficiência constitui em direito garantido por dispositivos legais 

e em desafio para os profissionais da educação na busca de práticas inovadoras e bem sucedidas na 

promoção de aprendizagem de qualidade. Por meio de um estudo descritivo, desenvolvido a partir 

de experiência de estágio do curso de especialização em Neuropsicopedagogia Institucional da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), foi desenvolvido um plano de ação no intento 

de promover reflexões e atualização de conhecimentos acerca da inclusão a partir do viés da 

Neuropsicopedagogia. As práticas foram realizadas entre os meses de fevereiro a abril de 2022, na 

APAE3 de Teresina/PI e encontram-se discutidas no presente artigo. Os resultados apontaram para a 

compreensão das novas perspectivas abordadas pela Neuropsicopedagogia, demonstrando a 

importância da área no embasamento dos processos inclusivos presentes na instituição. 

 

Palavras-chave: Educação Especial. Educação Inclusiva. Formação profissional. 

Neuropsicopedagogia Institucional. 

 

Resumen: La inclusión de estudiantes con discapacidad es un derecho garantizado por disposiciones 

legales y un desafío para los profesionales de la educación en la búsqueda de prácticas innovadoras 

y exitosas en la promoción de aprendizajes de calidad. A través de un estudio descriptivo, 

desarrollado a partir de la experiencia de pasantía del curso de especialización en 

Neuropsicopedagogía Institucional de la Universidad Federal de Rio Grande do Norte (UFRN), se 

elaboró un plan de acción con el fin de promover reflexiones y actualización de conocimientos sobre 

la inclusión desde la Neuropsicopedagogía parcialidad. Las prácticas fueron realizadas entre febrero 

y abril de 2022, en la APAE de Teresina/PI y son discutidas en este artículo. Los resultados apuntaron 

para la comprensión de las nuevas perspectivas abordadas por la Neuropsicopedagogía, demostrando 

la importancia del área en la fundamentación de los procesos inclusivos presentes en la institución. 

 

Palabras clave: Educación especial. Educación inclusiva. Formación profesional. 

Neuropsicopedagogía Institucional. 

 

Abstract: The inclusion of students with disabilities is a right guaranteed by legal provisions and a 

challenge for education professionals in the search for innovative and successful practices in 

promoting quality learning. Through a descriptive study, developed from the internship experience 
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referência a termo considerado pejorativo e preconceituoso nos dias atuais. 
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of the specialization course in Institutional Neuropsychopedagogy at the Federal University of Rio 

Grande do Norte (UFRN), an action plan was developed in order to promote reflections and update 

of knowledge about the inclusion from the Neuropsychopedagogy bias. The practices were carried 

out between February and April 2022, at APAE in Teresina/PI and are discussed in this article. The 

results pointed to the understanding of the new perspectives approached by Neuropsychopedagogy, 

demonstrating the importance of the area in the foundation of the inclusive processes present in the 

institution. 

 

Keywords: Special education. Inclusive education. Professional qualification. Institutional 

Neuropsychopedagogy. 

 

Introdução 

A área da Neuropsicopedagogia contribui para as discussões acerca do processo de 

inclusão dos alunos com deficiência, apontando possibilidades de intervenção e discussões 

teóricas embasadas na Psicologia cognitiva, teorias educacionais e nos conhecimentos 

neurocientíficos sobre o funcionamento do cérebro. 

Além disso, apresenta importante contribuição na compreensão e intervenção voltada 

aos Transtornos e dificuldades de Aprendizagem, levando em consideração suas interações 

com fatores neurobiológicos e psicossociais que propiciam dificuldades específicas na 

aprendizagem.  

Dessa maneira, a atuação do neuropsicopedagogo se pauta para além das 

possibilidades do processo de aprendizagem, observando a relação dos sujeitos com as 

demais nuances às quais estão implicadas suas vivências, como fatores socioemocionais, 

familiares e afins. Sua atuação pode ocorrer em instituições nas quais existam sujeitos em 

processo de aprendizagem, sendo abrangente a escolas, empresas, hospitais, organizações 

não governamentais, orfanatos, asilos, dentre outros espaços sociais. Com isso, este 

profissional busca propiciar estratégias de superação das dificuldades de aprendizagem, 

embasadas na capacidade de Neuroplasticidade do cérebro humano, ou seja, uma área frágil 

ou pouco estimulada ser compensada pela otimização de áreas fortes e estimuladas. Essas 

características favorecem os processos inclusivos, uma vez que este profissional auxilia na 

compreensão para além da deficiência, ofertando, rearranjos que auxiliam na qualidade e 

desempenho das pessoas desde a aprendizagem até mesmo o bem-estar social (TAVARES 

et al., 2019). 

As unidades de cuidado e atenção à saúde/educação também acolhem a presença 

deste profissional. Dessa forma, a relação dos processos cognitivos com o aprender deve ser 

promovido a sua participação em uma série de instituições. Sua prática pode se direcionar 
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justamente a esses espaços, buscando as melhorias para o serviço, refletindo, posteriormente, 

em seus usuários (TAVARES et al., 2019).  

No Brasil, dentre as instituições que disponibilizam serviços em prol da manutenção 

de conforto a vida de pessoas com deficiência, destaca-se os serviços da APAE, que iniciou 

suas atividades em 1954. Desde então, sua missão visa proporcionar atendimento de 

qualidade e referência a pessoas com deficiência. Seu trabalho, atualmente, apresenta o 

cunho inclusivo, pois, além de ofertar qualidade de vida aqueles que utilizam dos seus 

serviços, também apresenta o empoderamento dos sujeitos público-alvo da educação 

especial. (SALABERRY, 2008)..  

Importante ressaltar que os dispositivos legais brasileiros compreendem a Educação 

Inclusiva a partir da oferta de educação de qualidade a todos, em condições equitativas e que 

possibilitem a ascensão aos diferentes níveis de ensino. A inclusão equivale, ainda, a 

mecanismo necessário ao combate de quaisquer tipos de segregação e/ou exclusão. Já a 

Educação Especial consiste em Modalidade Transversal de ensino que dá suporte e favorece 

o processo inclusivo, através dos Atendimentos Educacionais Especializados (AEE) 

promovidos pelas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) e Organizações não 

governamentais (ONG’s), como a APAE. 

 Entretanto, historicamente, estas instituições surgiram com a intenção de suprir a 

carência de oportunidades educacionais voltadas às pessoas com deficiência, sendo por 

décadas, suas únicas possibilidades de aprendizagem e socialização, em um movimento que 

antecedeu o da Inclusão, denominado de “Integração”. Com o advento da Inclusão, estas 

instituições precisaram se adaptar à legislação e, atualmente, são um suporte à inclusão, 

funcionando no turno oposto ao da matrícula do aluno em escola regular, uma vez que é 

ilegal qualquer forma de segregação das pessoas com deficiência em instituições 

especializadas. Assim sendo, o decreto nº 6.571/08, dispõe sobre o atendimento educacional 

especializado, estabelecendo o suporte aos alunos com algum tipo de deficiência (BRASIL, 

2008).  

Constata-se que uma instituição com as características da APAE apresenta os 

condicionantes necessários para a atuação do neuropsicopedagogo institucional. O trabalho 

deste profissional, portanto, visa não apenas o acolhimento, mas o entendimento das etapas 

formativas de cuidado a essas pessoas com deficiência, provocando uma maior mobilidade 

entre as ações cognitivas, o aprendizado e a formação da personalidade e subjetividade 

humana. 
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O artigo em tela apresenta os resultados de práticas desenvolvidas durante a 

experiência de estágio no Curso de Pós-graduação em Neuropsicopedagogia Institucional e 

Educação Especial na perspectiva da Inclusão, ofertado pela UFRN e realizado nas 

dependências da APAE do município de Teresina/PI. O objetivo geral da prática foi 

promover reflexões e atualização de conhecimentos acerca da inclusão a partir do viés da 

Neuropsicopedagogia e dos diferentes papéis exercidos pelos atores envolvidos neste 

processo. 

 

Neuropsicopedagogia Institucional: área e atuação 

 

A Neuropsicopedagogia se constitui em uma área que se debruça sobre a 

aprendizagem humana desempenhada por meio da ação cerebral, através dos processos 

cognitivos e psicossociais. Seu interesse abarca as realizações desempenhadas no cotidiano 

dos sujeitos. Além do mais, essa área promove a compreensão das formas de aprendizagem, 

apresentando subsídios ao desenvolvimento da educação aos indivíduos. (FERREIRA; 

SILVA, 2021). 

O campo da Neuropsicopedagogia Institucional permite intervenções e modalidades 

diversas conforme as especificidades da instituição. No trabalho desenvolvido por Volobuff 

(2020), por exemplo, é possível conhecer um pouco da atuação desse profissional diante de 

casos de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), construindo iniciativas 

de suporte educacional diante desta dificuldade de aprendizagem.  

Importante ressaltar que atuação do Neuropsicopedagogo não é restrita aos 

problemas de aprendizagem ou deficiência, se estendendo a otimização de maneira geral das 

funções cognitivas exigidas em situações de aprendizagem, como a memória, atenção, 

metacognição e percepção. Com isso, sua atuação torna-se infinitamente abrangente, uma 

vez que, segundo Vigotski (2020) a aprendizagem é a mola propulsora do desenvolvimento 

humano. 

De toda forma, a depender da instituição foco das ações neuropsicopedagógicas, é 

necessário recordar a singularidade de cada demanda, ofertando, um olhar cuidadoso perante 

as ações interventivas propostas. O trabalho não é apenas individual, mas o foco abrange 

instituições, configurações familiares e, até mesmo, a territorialidade (ARRUDA et al., 

2020). 

As ações neuropsicopedagógicas contribuem, inclusive, com informações 

importantes a serem utilizadas nos diagnósticos clínicos. Muitas vezes, é possível constatar 
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na análise institucional questões que podem passar despercebidas na clínica, sendo frequente 

a atuação desses profissionais em parcerias bem sucedidas. Na verdade, a atuação do 

neuropsicopedagogo institucional ou clínico deve estar apoiada por uma equipe 

multiprofissional que, na associação de saberes diferenciados, como fonoaudiologia, 

psicologia e psicopedagogia, irão contribuir com a elaboração das propostas de intervenção. 

Oliveira e Santos (2020) discorrem sobre as potencialidades das ações do 

neuropsicopedagogo que podem ser destinadas a públicos diversos e prezam pelo estímulo 

e fortalecimento de funções cognitivas colocadas em jogo nos momentos da aprendizagem. 

A partir daí, seu embasamento contribui para empoderamento dos sujeitos, uma vez que se 

auxilia no desenvolvimento da autonomia, definição de atitudes e comportamentos perante 

situações e dilemas.  

Com base em produzir ações, mediante seu compromisso ético, que superem 

barreiras, o neuropsicopedagogo possibilita e favorece o processo de inclusão. A gênese 

desse trabalho fortalece o conhecimento e a qualidade de vida de pessoas com deficiência. 

Seja em formato individual, grupal ou, até mesmo, a nível institucional, este especialista 

oferece o suporte para dirimir essas barreiras (BELO; GUEDES, 2022). 

 

Pressupostos sobre inclusão para Vigotski 

 

Lev Seminovich Vigotski (2020), psicólogo cognitivista do início do século XX, 

devido às quebras de paradigmas e indiscutíveis contribuições que apresentou acerca dos 

processos de desenvolvimento e aprendizagem humanos, teve suas pesquisas ratificadas com 

a popularização dos exames de imagem e os avanços acerca do conhecimento do 

funcionamento do cérebro promovidos pelas Neurociências.  

Desta forma, a área da Neuropsicopedagogia constitui-se pela associação dos 

conhecimentos da Psicologia Cognitiva, representada aqui pelos estudos de Vigotski, da 

educação e da Neurociência aplicada à educação. 

Para a discussão aqui apresentada, escolheu-se abordar os estudos do autor acerca da 

deficiência, em sua obra “Fundamentos da Defectologia”. Na obra, Vigotski (2021) 

apresenta uma concepção de deficiência embasada nos entraves sociais que são atribuídos a 

pessoa com deficiência e não nas questões biológicas, tendência dos autores que se 

debruçaram sobre o tema na época. Adota, ainda, uma concepção de deficiência embasada 

na força que esta possibilita diante do processo de neuroplasticidade para superação das 

limitações impostas pela deficiência. 

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes


  Volumе 21, N°01, Dez. 2021, ISSN 1984-3879 

Dossiê Inclusão e Diversidade no Ensino Superior  
 

 

 

 

Cаicó RN, v. 21, n. 01, Dez, 2021  
www.pеriodicos.ufrn.br/sаbеrеs 
@sаbеrеs.dеduc 
 

Desse modo, o foco estaria em observar os aspectos que compõem as vivências dos 

sujeitos, bem como a sua formação e construção biológica e psicossocial. Além disso, a 

compreensão sobre o meio, o impacto dos estímulos disponibilizados pelo meio em que a 

pessoa vive e a inserção cultural seriam outros mecanismos a serem observados. Só se 

tornaria possível compreender a deficiência de uma maneira singular (LIMA, 2014). 

Seeger e Zucolotto (2018) apontam que Vigotski também desenvolveu pressupostos 

os quais propiciavam a inclusão e a concretização dessa perspectiva nos espaços escolares. 

A princípio ele contestou sobre a existência de diversas formas de exclusão que 

marginalizavam essas pessoas. Em seguida, destacou ser relevante provocar mudanças em 

diversos setores, de modo a abarcar essas diferenças e produzir potencialidades. No caso da 

escola, por exemplo, o autor pensou em uma reformulação geral, abarcando desde a postura 

do educador às metodologias adotadas. 

Leite (2021) aborda a importância do contexto social para Vigotski diante das ações 

de inclusão. A depender de onde esse sujeito se encontra inserido, as ações que buscam essa 

inserção em espaços e a garantia dos seus direitos podem sofrer percalços ou um ponto de 

fortificação da mesma. Isso também pode favorecer como o indivíduo aprende, tornando-o 

protagonista no processo de ensino-aprendizagem. Dessa maneira, este fator se torna um 

condicionante para o crescimento e produção de habilidades sociais e relevantes para o 

cotidiano. 

Mesmo diante das características biológicas em decorrência das singularidades que 

cada deficiência apresenta, os sujeitos vão associando conforme usos e costumes da sua 

cultura, refletindo diretamente em ações e comportamentos. Quando se pensa em inclusão 

se torna elementar para o entendimento que as pessoas com deficiência vão construindo 

sobre si mesmas, suas práticas e quais lacunas ainda existem em seu desenvolvimento. Por 

isso, este ponto é bastante importante diante do crescimento humano (SANTOS; SILVA, 

2021).  

Outro ponto de destaque em sua teoria diz respeito ao olhar a subjetividade das 

pessoas com deficiência. Historicamente, a exclusão social enfrentada por este público 

impossibilitou a construção de afetos, vínculos e, até mesmo, a sua expressão. Isso seria 

outra questão a ser combatida para que a inclusão pudesse apresentar o aspecto de autonomia 

e respeito as individualidades. A expressão de sentimentos, crenças e afins permite não 

apenas o exercício da escuta, mas um ouvir que valida o sujeito e propicia a produção de 

estratégias efetivas (RODRIGUES; LIMA, 2017). 
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Vigotski ainda fala sobre o papel do apoio e suporte para o desenvolvimento humano.  

Alguém sozinho teria mais dificuldades para desenvolver, ou de gerar novas habilidades. 

Em muitos casos, as pessoas com deficiência enfrentavam barreiras em sua formação a 

tornando desestimulada, prejudicada e/ou limitada. Existia, portanto, um subterfugio de 

muitas instituições que classificavam a inclusão como uma tarefa árdua e, até mesmo, 

impossível. (RODRIGUES; LIMA, 2017). 

 

Os grupos como alternativa para a construção de intervenções 

 

A modalidade de trabalho desenvolvida com um grupo de pessoas se tornou uma das 

práticas mais conhecidas dentro da academia e fora dela. Estudos comprovam que diante 

desta ação é possível a aplicabilidade de diversas intervenções, se direcionando de maneira 

coletiva. Além do mais, essa modalidade também pode ser aplicada a pesquisas, 

investigações e demais meios de obtenção de dados e por meio de trabalhos focais com base 

em uma determinada demanda (CARNIEL, 2008). 

Quando se escolhe a perspectiva grupal, é preciso estar ciente de algumas concepções 

importantes para o direcionamento dessa atividade. Primeiramente, ao se debruçar sobre esta 

perspectiva, é preciso estar atento à diversidade do grupo de pessoas que participa dessa 

ação. Dessa maneira, se observa a integralidade dos participantes, ao captar a compreensão 

multifatorial sobre suas identidades e as demandas que surjam ao longo do caminho (MELO; 

MAIA FILHO; CHAVES, 2014). 

Diante dessa observação, se faz necessário perceber o grupo como uma rede de 

fortificação de laços, onde diante das trocas faladas e dialogadas na intervenção possam 

existir diferenças e semelhanças. Ao longo disso, os discursos permitem a fala e a 

possibilidade de escuta. Daí, é primordial que o facilitador busque promover estratégias que 

acolham essas falas. Não é à toa o uso dessa modalidade em pesquisas, já que esses discursos 

possuem relevância (MELO; MAIA FILHO; CHAVES, 2014). 

Trabalhar em grupos, como diz Ciampone e Peduzzi (2000), promove uma interação 

entre os pares, maiores entendimentos perante a temática apresentada e possibilita o contato 

com subjetividades. É nesse momento que se revela a grande preciosidade dessa iniciativa. 

Essa livre expressão é colhida e poderá ser reconhecida entre os demais, mesmo que, a 

princípio, ela não se apresente. 
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Diante dessas falas, além dos vínculos produzidos, a afetividade permite uma ação 

conjunta em prol das questões apresentadas na intervenção grupal, funcionando como um 

suporte mútuo. É por isso que essas ações apresentam inúmeras consequências não apenas 

no momento presente e muito menos direcionada a apenas um agente. Sua potência permite 

pensar para além daquele encontro, estabelecendo conexões e iniciativas que sejam 

relevantes de acordo com os participantes e o contexto em que esteja presente a 

aplicabilidade da iniciativa (VIERA-SILVA, 2019). 

Os grupos apresentam uma característica tão versátil que a sua inserção pode ser 

utilizada em diversos contextos, como, por exemplo, nas práticas inclusivas. É o que relata 

Coelho (2013) em seu estudo, no qual se averiguou o uso de atividades grupais para pessoas 

com deficiência. Essas ações permitiam o desenvolvimento dos participantes em variados 

aspectos, como o desenvolvimento da sua autonomia. Para a autora, o seu uso também 

colabora com as políticas de inclusão, à medida que busca desenvolver espaços para a 

individualidade dos sujeitos e a confecção de contatos importantes para o desenvolvimento 

humano. 

Silveira (2011) ainda conta sobre a diversidade de público-alvo direcionada a essa 

ação. Mesmo se tratando de corroborar com a inclusão, os grupos também podem ser 

realizados com pais e/ou responsáveis de pessoas com deficiência. O objetivo dessa ação 

pode variar conforme o planejamento da atividade proposta, mas uma alternativa possível e 

relatada pela autora diz respeito ao auxílio a esses cuidadores a atividades terapêuticas a 

serem desenvolvidas em outros âmbitos, proporcionando o desenvolvimento pessoal e a 

inclusão para além dos muros institucionais, de forma a contribuir para realizar modificações 

que favoreçam a participação do indivíduo na sociedade 

 

Metodologia  

 

Este trabalho representa, portanto, um relato de experiência de ações dentro de um 

campo de estágio curricular. O trabalho ocorreu durante os meses de fevereiro a abril de 

2022, nas dependências da unidade APAE-Teresina. A primeira etapa buscou realizar uma 

observação institucional, relacionando aspectos estruturais, o funcionamento e as demandas 

do serviço. Posteriormente a esta etapa foi elaborado um plano de intervenção, contendo 

objetivos e atividades a serem realizadas. As oficinas e rodas de conversa, construídas como 

estratégias de atuação nas experiências, foram desenvolvidas com carga horária de cinco 
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horas semanais. As atividades foram divididas ao longo de quatro semanas alternadas, 

perfazendo a carga horária de 20 horas de realização de estágio individual. 

Participaram desta iniciativa professores e profissionais que atuam na instituição, 

alunos e pessoas que frequentam o serviço, bem como os pais e/ou responsáveis dos mesmos. 

A intervenção planejada para este trabalho foi composta por quatro momentos descritos a 

seguir: 

Primeiro Momento: Tratou-se de uma roda de conversa intitulada “Por dentro do 

ser humano”, destinada aos professores, que tinha por objetivo promover um momento de 

sensibilização dos participantes, visando a uma aproximação com a temática. No primeiro 

momento, foi realizada a dinâmica “três coisas a qual sou bom”, onde cada participante 

deveria escrever em um papel sobre as habilidades/competências que acreditam possuir, 

sendo compartilhado posteriormente com a roda.  

Seguindo a discussão, foram apresentados em slides trechos de artigos sobre as 

contribuições da Neurociência para os processos de ensino e aprendizagem e inclusão em 

sala de aula. Os professores foram dispostos sentados em círculo e questionamos sobre como 

eles percebiam os pontos apresentados (Quadro 1). 

 

Quadro 1- Trechos de alguns pontos apresentados durante o primeiro momento da 

intervenção 

- Sala de aula: para além dos conhecimentos; 

- Formas distintas de aprendizagem; 

- Metodologia individualizada; 

- Inclusão. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Dando continuidade, foi questionada sobre as potencialidades e fragilidades da 

formação do professor para a promoção da inclusão educacional. Logo após, realizamos a 

“dinâmica do emoji”, que consiste em pedir aos participantes que relacionem uma 

emoção/sentimento a um contexto de trabalho, por meio de um desenho. Após as falas dos 

envolvidos, conforme a dinâmica, o encontro seguiu discutindo sobre os percalços 

institucionais e sociais de promoção da inclusão. 

Segundo Momento: A oficina intitulada “Como meu trabalho fortalece a inclusão?” 

buscou discutir aos profissionais de saúde que compõe a instituição. Para isso, os sujeitos 
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permaneceram sentados em círculo, onde houve a realização da dinâmica “árvore 

institucional”.  

Cada participante deveria escrever como o seu oficio fortalecia a solidificação da 

inclusão, fazendo uma alusão a planta. A partir de então, se discutiu sobre as dificuldades 

dos processos inclusivos, desenvolvimento individual das pessoas assistidas e informações 

sobre como a Neurociência contribui para a formação de estratégias de apoio a inclusão. Ao 

final, os participantes escreveram na árvore quais “frutos” gostariam de colher como 

mecanismos de fortalecimento não apenas do seu trabalho, como da inclusão dos 

estudantes/pessoas. 

Terceiro Momento: Direcionada aos pais e/ou responsáveis dos estudantes/pessoas, 

a roda de conversa “Tudo o que você já sabe” teve como objetivo de discutir sobre os 

aspectos da inclusão em diversos níveis sociais, trazendo os conhecimentos da 

Neuropsicopedagogia como potencializadores prática inclusiva. Foram realizadas duas 

perguntas disparadoras para a condução da conversa.  

A primeira consistia em dizer pensamentos e sensações quando se escutava a palavra 

inclusão, fixando posteriormente as ideias em um painel disposto na sala. Após as falas e 

reflexões propiciadas, o segundo momento contou com a disposição de três palavras escritas 

no painel: em casa, na instituição e na rua. Nessa parte da dinâmica, as falas, agora, deveriam 

estar associadas às dificuldades e/ou facilidades de promover a inclusão nesses três 

ambientes. Por fim, cada uma deveria anexar uma palavra em uma nuvem confeccionada, 

expressando um desejo em relação aos percalços relatados. 

Quarto Momento: A oficina “Construindo a nós mesmos” foi destinada aos às 

pessoas assistidas pela instituição. Estando dispostos em círculo, foi apresentada, 

inicialmente, a imagem de um cérebro. A partir daí foi questionado a respeito do que era a 

representação e para que servia. Em seguida, cada participante recebeu a imagem sendo 

solicitada a pintura, recorte e colagem das partes, formando, assim, um capacete cerebral. 

Após a finalização os participantes discutiram sobre a relação do cérebro com suas ações, 

além de como o mesmo potencializa o seu cotidiano. 

 

Resultados e Discussão 

 

A primeira intervenção foi realizada com os professores da instituição. Cerca de dez 

professores participaram, dialogando sobre os processos de ensino e aprendizagem.  A 
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atividade consistiu em apresentar questões relacionadas à Neurociência às formas de 

aprendizagem e como essa área do conhecimento tem apresentado subsídios aos processos 

de inclusão. A roda possibilitou numa conversa livre, apesar do uso de aportes teóricos (por 

meio de uma projeção de slides), dúvidas, comentários e depoimentos sobre a prática 

profissional surgem livremente. 

Durante a realização das dinâmicas “três coisas a nas quais ou bom”, os professores 

relataram serem bons de escuta, questionamentos e, até mesmo, em habilidades de cozinha 

e na manutenção das relações interpessoais. Isso deu início à discussão, colocando em pauta 

como as crenças de cada um auxiliam na construção pessoal e na subjetividade, sendo 

necessário acolher e entender como as mesmas podem afetar as pessoas com deficiência. 

Como afirma Molon (2011), ao citar a teoria vigotskiana, diante da análise de uma 

problemática, a subjetividade é caracterizada como um ponto elementar. A mesma advém 

de uma série de condicionantes que propiciam as ações humanas. Entender então para além 

da biologia, da cultura, do meio em que o sujeito se encontra inserido, seus afetos e sua 

relação entre ele e o meio refletem em suas iniciativas, ou não. Assim, propiciar o contato 

dessas questões aos professores provocou se colocar no lugar das pessoas com deficiência, 

pensando a inclusão para além da sala de aula. 

Os participantes se mostraram disponíveis para a discussão, relatando dificuldades 

de diálogo com a equipe dos profissionais de saúde. Essa falta de comunicação relatada 

surgiu na dinâmica do emoji, a qual os alunos apresentavam comportamentos disfuncionais 

e que atrapalhavam no andamento da aula, como dificuldade de concentração, prejudicando 

os momentos de aula e fazendo os professores repensarem sua metodologia. Essa iniciativa 

retoma as ideias discutidas ao longo do curso, se percebe o sujeito, as instituições e a 

sociedade como um grande sistema.  

E é partir dele que se estabelece conexões, possibilidades e estratégias que refletem, 

neste caso, em ideias inclusivas. É neste ponto que Silva e Mendes (2021) relatam os 

benefícios obtidos por meio de um trabalho em conjunto quando se fala em inclusão. Dessa 

maneira, conectando todos os personagens envolvidos neste contexto, as práticas e 

adaptações nas instituições conseguem um maior alcance e coesão profissional para oferecer 

um atendimento de qualidade. Um exemplo de apoio a essa questão diz respeito à inserção 

do neuropsicopedagogo, Tavares et al. (2019) apontam a presença deste especialista para a 

construção e gerenciamento de iniciativas, perpassando os sujeitos e processos institucionais 

no que diz respeito à aprendizagem e à inclusão, por exemplo. 
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A segunda intervenção como foco dos profissionais da unidade da APAE, contando 

com um número de dezesseis participantes ao todo. Consistia, inicialmente, em relatar em 

como sua profissão solidificava o processo de inclusão, sendo representado por meio de uma 

folha que cada profissional inseriu em uma árvore. O debate seguiu acalorado e com 

divergências entre os participantes cada um relatava dificuldades distintas para a realização 

e realização das suas práticas. Muitos citaram a falta de apoio dos familiares dos estudantes 

assistidos pela APAE para o prosseguimento dos direcionamentos passados, entretanto, 

outros atribuíam à sociedade a falta de apoio necessário para que o usuário pudesse buscar 

desenvolver a sua autonomia. A partir de então, o grupo citou as dificuldades dos processos 

inclusivos e do desenvolvimento individual das pessoas com deficiência 

Vigotski defende a necessidade desse apoio em conjunto para a solidificação da 

inclusão. Além das adaptações, a serem pensadas conforme cada caso, é preciso que haja um 

contato entre todos os agentes envolvidos, seja para a construção dessas alterações como 

para a formação que subsidie a implementação de outras práticas nos atendimentos 

disponibilizados (FREITAS, 2008). 

O encontro possibilitou ricas trocas, apoio mútuo entre os profissionais e a percepção 

da necessidade de formação e educação continuada para o desenvolvimento de projetos em 

conjunto e ações interdisciplinares com as pessoas com deficiência assistidas pela APAE. 

Inclusive, este ponto foi sugerido como um dos frutos que desejavam colher a partir da 

dinâmica apresentada. Para isto, foi acordado entre o grupo a necessidade de diálogo com a 

gestão para a construção de momentos como esses, com trocas entre as demandas do serviço, 

capacitação e construção de parcerias com instituições e serviços. 

Diante disso, o neuropsicopedagogo tem fundamental importância dentre as ações de 

fortalecimento da inclusão, principalmente no que diz respeito ao contato e intervenções com 

os profissionais. O seu olhar é direcionado para fornecer aparatos teóricos sobre as 

funcionalidades da aprendizagem conforme cada caso. Dessa maneira, pode promover um 

apoio para em intervenções e processos formativos (PINHEIRO; PINHEIRO; PINHEIRO, 

2019). 

O terceiro momento contou com cerca de onze participantes, sendo todas do gênero 

feminino. Esse dado nos permite compreender o perfil das pessoas que cuidam e são 

responsáveis por pessoas com deficiência. As participantes relataram que a inclusão seria 

essencial para a vida desses sujeitos; o que falta na sociedade; a realização dos seus direitos; 

uma necessidade para os dias atuais e um pilar importante, mas de pouca promoção no 
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cotidiano. É preciso deixar registrado que essas e outras respostas levaram um tempo para 

surgir, pois as participantes permaneceram um bom tempo em silêncio. Isso pode estar 

associado a falta de oportunidades de dialogar sobre a temática de maneira acolhedora e 

empática. 

Sales (2017) aponta para a criação de um olhar para esses familiares. Mesmo 

participando do processo de autocuidado dos seus responsáveis, muitos podem carregar 

consigo angústias e demais sentimentos advindos de suas responsabilidades. 

Após esse ponto inicial, as falas seguiram associadas às dificuldades e/ou facilidades 

do processo inclusivo nos três ambientes destacados: casa, instituição e rua. As participantes 

relataram os ganhos com relação a autonomia das pessoas assistidas pela APAE, 

descrevendo os benefícios das ações da instituição no dia a dia deles. Em relação à unidade, 

muitas descreveram a falta de outros profissionais e outras ações que poderiam ser 

implantadas para o acolhimento das demandas que surgiram, principalmente associados aos 

problemas decorrentes da pandemia da Covid-19. Já, pela rua, foi destacado o preconceito e 

os estigmas ainda presentes na sociedade, que delimitam e invisibilizam a plena participação 

social destes sujeitos. 

Vigotski tem na interação a base para os processos de aprendizagem, e as relações 

sociais/culturais como constituintes dos processos mentais superiores. Quando não há a 

possibilidade de interação ou estas experiências são empobrecidas devido à deficiência, além 

do estigma embasado em um critério de normalidade, o desenvolvimento destes sujeitos é 

comprometido. Dessa forma, o espaço de inserção desses indivíduos funciona como um 

elemento que pode auxiliar ou dificultar seu próprio processo de protagonismo e crescimento 

(OLIVEIRA; GOMES, 2020). 

As reflexões seguiram apresentando as possibilidades que a Neuropsicopedagogia e 

suas áreas de concepção poderiam auxiliar na construção da materialização desses anseios. 

Por fim, em uma analogia às nuvens, presentes em diversos espaços do mundo, as palavras 

escolhidas foram: amor, empatia, compreensão, apoio, inclusão, respeito, dignidade e 

suporte. Após o final do encontro, as participantes relataram da importância de escutar a fala 

das demais como mecanismo de suporte mútuo diante da carga enfrentada perante o cuidado 

a pessoas com deficiência. 

Os grupos evidenciam a produção da escuta onde, conforme Viera-Silva (2019), 

descrevem a importância desse mecanismo nas atividades direcionadas a um público. 
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Quando se permite espaços a qual essa escuta seja acolhida, se produz não apenas bem-estar, 

mas propicia a idealização de iniciativas e, até mesmo, a mobilização entre os participantes. 

A última atividade foi dirigida às pessoas com deficiência assistidas pela APAE. 

Cerca de dez participantes estiveram presentes na finalização desta experiência e foram 

indagados sobre o que representaria a figura mostrada pelo facilitador. As respostas foram 

de se tratar de um cérebro, que este se localiza dentro da cabeça, acrescidas pelo facilitador 

de que este é importante para tudo o que fazemos, desde alimentação a comportamentos 

variados. Após essas concepções, foi relatada a importância do cérebro para as nossas ações 

e como diversas áreas do conhecimento estudam o órgão. Em seguida, se iniciou a pintura, 

corte e colagem da figura, resultando em um capacete cerebral. Durante essas ações algumas 

partes do cérebro foram destacadas e apresentadas sua funcionalidade. Além disso, os 

participantes conheceram um pouco da Neurociência e da ação de plasticidade cerebral, 

importante para a aquisição de novas habilidades para a ação humana. 

Essa ação reflete a necessidade de potencializar a produção de novas habilidades 

como mecanismo de protagonismo e de expressão da subjetividade. Ademais, proporcionar 

que esse sujeito esteja a frente desse fazer, construindo significados, falando e sendo 

escutado, produzindo, assim, a retomada da sua história a si mesmo, construindo novos 

elementos que podem auxiliar em seu bem-estar (RODRIGUES; LIMA, 2017). 

As ações desenvolvidas propiciaram identificar a necessidade de um trabalho 

multidisciplinar, que, a partir do respeito e expressão da subjetividade das pessoas atendidas 

pela APAE e dos familiares e profissionais envolvidos, reverberará na qualidade dos serviços 

educacionais prestados. A escolha pela Neuropsicopedagogia institucional no processo 

inclusivo mostrou-se acertada e permitiu delinear os caminhos traçados ao longo das práticas 

desenvolvidas na APAE. 

Esta experiência se constitui apenas como um ponto de partida de uma longa e 

desafiadora jornada em prol de um processo inclusivo que considere as subjetividades dos 

sujeitos envolvidos e contribuições que extrapolem os muros da instituição. Os resultados 

positivos apontam que é possível; as fragilidades encontradas, nos levam a reformulações 

das ações para passos futuros.  

 

Considerações finais 
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O trabalho evidenciou a contribuição da área da Neuropsicopedagogia dentro dos 

processos de inclusão, ouvindo as pessoas que compõe a APAE e favorecendo reflexões e 

debates sobre as potencialidades e percalços a serem enfrentados. As quatro intervenções 

realizadas com professores, profissionais, familiares e pessoas assistidas pela APAE se 

configuraram como momentos de troca que incentivaram a constatação da necessidade de 

ações que possam superar os desafios enfrentados na instituição. As atividades, rodas de 

conversa e dinâmicas buscaram incentivar os participantes a pensar para além da inclusão, 

percebendo também o seu papel enquanto agente de transformação social. 

Concluímos que as ações atingiram aos objetivos de valorizar as subjetividades 

favorecer a escuta, trocas, discussões e reflexões, mas, acima de tudo, favorecer o 

desenvolvimento das potencialidades. O conhecimento acerca da neuropsicopedagogia 

favoreceu aos profissionais repensar as ações desenvolvidas na instituição e os desafios que 

precisam ser enfrentados para a concretização de uma sociedade verdadeiramente inclusiva. 

Urge o desenvolvimento de mais ações de formação continuada voltada aos 

profissionais que lidam com processos inclusivos, sobretudo de pessoas com deficiências 

tidas como “incapacitantes”, como a deficiência múltipla e a intelectual com perda cognitiva 

severa. Possibilitar a esses profissionais embasar suas práticas educacionais em uma área 

que parte do pressuposto de que todo sujeito possui potencial para aprendizagem não apenas 

favorece resultados positivos, como se torna um fator a mais de motivação para seguir no 

difícil caminho. 

Esta experiência foi apenas o início de uma caminhada de atuação profissional na 

área e de estudos que serão aprofundados e irão fundamentar novas ações. O processo de 

inclusão escolar de pessoas com deficiências requer constante reflexão e atualização de 

conhecimento e a área das Neurociências aplicadas à Educação tem muito a contribuir. 

Apesar de toda a garantia legal acerca dos direitos das pessoas com deficiência, o 

caminho da inclusão é consideravelmente recente e muito ainda tem a ser desbravado. Uma 

trajetória tortuosa de exclusão e negligência nos trouxe até aqui, mas as possibilidades que 

se descortinam através de novas áreas aliadas a teorias consolidadas, apontam para novos 

caminhos que nos conduzirão a uma sociedade verdadeiramente inclusiva. 
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Resumo: Apesar de existirem documentos legais a exemplo de Leis, Decretos e Declarações 

que tratam da educação como um direito de todo indivíduo, ainda é possível perceber que o 

acesso e permanência das pessoas com deficiência ou transtornos em instituições de ensino 

profissionalizante podem ser dificultados por diversos fatores, entre eles a falta de 

acessibilidade. O presente estudo objetivou investigar a inclusão de pessoas com deficiência 

ou transtorno nas instituições de ensino superior e técnico, públicas e privadas, em modalidade 

presencial de Serra Talhada – PE. Adotamos o método de pesquisa survey, caracterizado como 

um levantamento de dados, utilizando análise quali-quantitativa para podermos descrever o 

atual cenário. Os resultados indicam que as pessoas com deficiência ou transtornos estão 

conseguindo chegar ao ensino profissionalizante.A pesquisa também oportunizou perceber que 

há um número de matrículas proporcionalmente maior nas instituições públicas; o quantitativo 

referente à condição de pessoa com deficiência sobressai o de pessoas com transtornos; há um 

equilíbrio entre homens e mulheres, a maioria desses vieram de escolas públicas e atualmente 

estão matriculados no período noturno, em cursos da área de humanas. Além disso, 

evidenciamos que as principais dificuldades enfrentadas no processo de inclusão em Serra 

Talhada são: a falta de profissional capacitado e a escassez de recursos de acessibilidade para 

atender as necessidades específicas dos alunos já matriculados, mas especialmente dos que 

vierem a ingressar. 

 

Palavras-chave: Deficiências. Ensino Técnico. Ensino Superior. Inclusão. Transtornos.  

 

Abstract: Despite the legal documents, such as Laws, Decrees and Declarations that propose 

education as a common right, it is still possible to verify how the access and the permanence 

of people with disabilities or disorders at technical or higher education institutions is made 

difficult by several factors, including the lack of accessibility. The present study aimed to 

investigate the inclusion of people with disabilities or disorders in technical and higher 

education for both public and private institutions in the in-person modality in the city of Serra 

Talhada, Pernambuco, Brazil. We used the survey as a research method, which means data 

collection through a questionnaire with quali-quantitative approach to describe the current 

situation. Results indicate that people with disabilities or disorders are able to access 

professional education but the amount of typical individuals is still superior. It was possible to 

observe that the number of enrollments is proportionately higher in public institutions. The 

number of people with disabilities is also higher than people with disorders and there is 

relative balance between men and women, mostly from public schools and currently taking 

nightly courses in the Humanities. In addition, we underscore the difficulties faced in the 
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process of inclusion in Serra Talhada, such as  the lack of qualified workers and the scarcity of 

resources for accessibility to meet the demands of students that are already enrolled, but, in 

particular, for the ones to begin their academic careers. 

 

Keywords: Higher Education. Inclusion. People with disabilities. Technical Education. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 O ser humano é constituído de diferenças e, por isso, aqueles que se diferem 

em aspectos físicos e psicológicos das pessoas tidas como típicas podem sofrer com 

entraves e acabar sendo prejudicados em diferentes graus. Visto a complexidade do ser 

humano, ressaltamos a necessidade de naturalizar a inclusão considerando que incluir 

é respeitar as singularidades e agir em prol do bem comum. Para o desenrolar de todo 

processo são necessários esclarecimentos sobre questões que circundam o público alvo 

das ações, por isso precisamos entender sobre as singularidades as quais nos referimos.  

A Lei 13.146 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão), em conformidade 

com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

promulgada pelo Decreto nº 6.949 de agosto de 2009, define como uma pessoa com 

deficiência aquela que possui impedimento de longo prazo de natureza física, 

intelectual ou sensorial. As diversas barreiras, podem obstruir a participação plena e 

efetiva em sociedade de forma a comprometer ou até mesmo impedir que as PcD 

usufruam em igualdades de condições os direitos constitucionais. De acordo com o 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V), existem as 

seguintes deficiências: física, visual, auditiva, intelectual, psicossocial e múltiplas 

(APA, 2014). 

O DSM-5 (2019) define os transtornos como distúrbios nas interações sociais 

recíprocas, com padrões de comunicação estereotipados e repetitivos e estreitamento 

nos interesses e nas atividades. Geralmente, se manifestam nos primeiros cinco anos 

de vida e uma pessoa pode ser acometida por mais de um transtorno do 

neurodesenvolvimento.  

De acordo com o último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE, 2010), entre 2000 e 2010, existiam 45,6 milhões de pessoas com 

algum tipo de deficiência severa ou moderada, o que representa 23,9% da população 

brasileira. Dessas, a deficiência visual ocupava o topo da lista com 35.791.488 

pessoas, seguida pela deficiência motora com um total de 13.273.969 pessoas; por 

conseguinte, pela deficiência auditiva com 9.722.163; e pelos transtornos e 
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deficiências intelectuais que contabilizavam 2.617.025 pessoas. Sabemos que esses 

números variaram no decorrer do tempo até o vigente ano por motivos naturais, mas a 

falta de um novo censo realizado pelo Instituto nos priva de informações atualizadas. 

O Censo demográfico que seria realizado em 2020 foi adiado em decorrência do 

COVID-19.  

Em 2012, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP) coletou dados do 

Censo da Educação Superior do ano de 2011 e observou que dentre 6.739.689 

estudantes matriculados, 23.250 apresentavam algum tipo de necessidade específica, o 

que equivalia a um percentual de 0,35% das matrículas, assim distribuídas: 22.160 

com deficiência, 953 com Altas Habilidades/Superdotação e 137 com Transtornos 

Globais do Desenvolvimento (BRASIL, 2013). 

Os dados do IBGE e INEP reforçam a necessidade de políticas públicas que 

satisfaçam as necessidades dessas pessoas. Quando falamos em necessidades 

incluímos tudo o que um indivíduo precisa para viver bem, de modo a se equiparar aos 

outros sem distinção de oportunidades ou de condições para o desenvolvimento e 

aprimoramento das suas capacidades. Sabemos que a formação educacional é 

fundamental para que consigam alcançar êxito na sua vida pessoal e profissional, por 

isso é tão necessário oportunizar o acesso e permanência das Pessoas com Deficiência 

(PcD) ou transtorno no ensino superior.  

No intuito de refletir sobre como as singularidades são percebidas e tratadas no 

processo de ensino-aprendizagem no nível superior de ensino, objetivamos investigar 

a atual conjuntura referente ao processo de inclusão de pessoas com deficiência ou 

transtorno em instituições de ensino técnico e superior de Serra Talhada-PE, cidade 

que se tornou um polo educacional, sediando algumas instituições de ensino bastante 

renomadas, com altos índices de formação de profissionais capacitados para o 

mercado de trabalho.  

Com vistas em atingir o nosso propósito, realizamos o levantamento do 

quantitativo de matriculados por deficiência ou transtorno, por tipo de instituição que 

estudou na etapa da educação básica e atualmente matriculados, sexo, área do 

conhecimento e turno. Tudo isso para descrevermos como acontece o processo de 

inclusão nas instituições participantes. Assim sendo, visamos identificar por meio de 

uma análise quali-quantitativa com enfoque na busca e análise de dados se a inclusão 

acontece ou ainda representa um desafio para as instituições do município. 
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Este artigo está organizado da seguinte forma: na seção 2 apresentamos a 

fundamentação teórica; na seção 3 detalhamos os aspectos metodológicos da pesquisa; 

na seção 4 expomos os resultados e discussões; na seção 5 elucidamos nossas 

considerações finais e por fim, na Seção 6 listamos as referências.  

 

2. ACESSIBILIDADE E PERMANÊNCIA NO NÍVEL SUPERIOR DE 

ENSINO 

Para entendermos melhor o processo de inclusão, precisamos distinguir acesso 

de acessibilidade. Segundo Morgado (2018), enquanto acesso denota um processo de 

mudança análogo a criação de condições legais e direitos igualitários, acessibilidade 

pressupõe plenitude e autonomia nas atividades de locomoção e tantas outras. 

Destarte, as proposições das leis, decretos, avisos e portarias, tais como: a Lei 

n° 7.853 (1989), Portaria nº 1.793 (1994), Aviso Circular nº 277 (1996), a Portaria nº 

1679 (1999), o Decreto nº 3.298 (1999), Decreto n° 5.626 (2005), a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Lei Brasileira de 

Inclusão nº 13.146 (2015) e a Lei 13.409 (2017), estabelecem normas gerais para a 

educação superior no Brasil que se aplicam tanto a instituições públicas como também 

privadas.  

No que tange à educação inclusiva, determinam que as instituições de educação 

superior devem formular e implementar em seus Planos de Desenvolvimento 

Institucional, medidas de democratização do acesso por meio de adequação 

arquitetônica, curriculares e metodológicas desde o processo seletivo até o ingresso 

face às exigências das instituições e respectivos cursos de graduação, inclusive 

programas de ação afirmativa e medidas de assistência estudantil.  

Em vista disso, se faz necessário refletir sobre algumas questões. A primeira 

delas é a disponibilidade de cotas para ingresso. Em consequência da Lei 13.409/2016, 

as pessoas com deficiência assim como estudantes de escola pública, baixa renda, 

negros, pardos e indígenas passaram a ser assistidas pela lei de cotas.  

Sabemos que muitas pessoas não se declaram com deficiência no momento de 

sua inscrição em vestibulares e, por isso, ingressam concorrendo com as demais 

pessoas, ou seja, na ampla concorrência; essas pessoas, muitas vezes, não enfrentam 

muitas dificuldades dentro das IES e, por isso, não usufruem de forma direta dos 

recursos pensados para atender as demandas. Aquelas que se identificam devem ser 

assistidas. 
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A segunda questão é referente a adaptações arquitetônicas, disposição de 

recursos pedagógicos, tecnologia assistiva e profissionais de apoio que são 

mecanismos essenciais e, por isso, exigidos pelo Ministério da Educação; algumas 

dessas coisas como condição para criação e funcionamento de uma instituição. Isso e 

muito mais deve ser ofertado, como previsto em lei, mas temos visto que as 

proposições legais não dão conta de toda a complexidade da inclusão institucional e 

também social. 

2.1.Trabalhos Relacionados  

 

Trabalhos que versam sobre temas semelhantes à discussão que aqui se propõe 

foram selecionados a partir de uma pesquisa de estado da arte realizada na plataforma 

Google Acadêmico, no portal SciELO – Brasil e no portal periódicos CAPES, no 

período entre novembro de 2021 até agosto de 2022. Foram selecionados documentos 

e trabalhos que abordam questões bem específicas: leis que determinam a educação 

como sendo para todos; leis que tratam de inclusão; evolução do atendimento à pessoa 

com deficiência desde o ensino primário; as lacunas e contradições dos dispositivos 

legais; a não garantia da efetivação prevista nos documentos legais; nomenclatura e 

definição de/das deficiência(s); principais dificuldades para a inclusão em qualquer 

âmbito; a importância da família na busca pelo desenvolvimento do indivíduo e o 

acesso e permanência de PcD no ensino superior.  

Duarte (2009) realizou uma pesquisa envolvendo os alunos com deficiência em 

processo de inclusão no Ensino Superior de Juiz de Fora em uma instituição pública e 

dez privadas. Ele pode constatar que a rede privada atendia mais PcD que a pública; o 

tipo de deficiência com maior incidência era a visual, a maioria dos alunos era do sexo 

masculino e que os cursos de humanas eram os mais requisitados.  

Siqueira, Silva e Ribeiro (2016) discutem a situação da educação inclusiva no 

Brasil, enfatizando a importância da formação profissional e especializações contínuas 

para se manter capaz de contribuir para o desenvolvimento pleno dos seus alunos.  

Ademais, Freitas, Fossatti e Kortmann (2017) afirmam que as medidas e 

políticas de inclusão não são suficientes para o alcance da inclusão plena, pois isto 

pressupõe uma mudança cultural na sociedade como um todo.  

Maia (2019) fez um levantamento de dados referentes ao número de PcD 

matriculadas no ensino regular, no município de Serra Talhada, entre 2010 e 2018. Os 
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seus resultados apontam que a quantidade de matriculados no ensino médio e 

profissional (técnico) era inferior ao ensino fundamental. Para ele, esses números 

revelaram uma provável dificuldade de avançar para as etapas de nível 

profissionalizante. 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

A definição do tipo de abordagem metodológica é parte fundamental de uma 

pesquisa científica. De acordo com Marconi e Lakatos (2003), a escolha do 

instrumental metodológico está estritamente relacionada com o problema a ser 

estudado, pois, fatores como a natureza dos fenômenos, o objeto de pesquisa, os 

recursos financeiros, a equipe, dentre outros, são limitadores do processo 

investigativo. Além disso, salienta que é necessário a adequação do(s) método(s) e 

da(s) técnica(s) ao contexto de estudo e ao que se pretende alcançar com o seu 

desenvolvimento.  

Diante dos objetivos, dentre tantos, adotamos o método survey, também 

conhecido como pesquisa de levantamento. Uma pesquisa survey consiste em um 

estudo experimental pelo qual se investiga uma questão social através da obtenção de 

dados a respeito de um determinado grupo de pessoas (FREITAS et al., 2000). Para a 

coleta de dados foi utilizado um questionário autoadministrado, direcionado a um 

funcionário do setor de atendimento especializado, ou coordenadores de curso de cada 

uma das Instituições de Ensino Superior (IES) ou Instituições de Ensino Técnico 

(IET), encaminhado por e-mail ou levado impresso até à instituição. Quanto ao 

propósito, aspiramos descrever o cenário da inclusão de PcD ou transtorno em Serra 

Talhada, com base nos apontamentos dos respondentes. 

Considerando as proposições de Marconi e Lakatos (2003), escolhemos 

analisar os dados conforme a perspectiva quali-quantitativa, pois esse tipo de 

abordagem mista é bastante pertinente para esse contexto uma vez que pretendemos 

interpretar as informações quantitativas por meio de símbolos numéricos e os dados 

qualitativos mediante a observação, a interação participativa e a interpretação do 

discurso dos sujeitos respondentes para descrevermos o processo de inclusão 

(KNECHTEL, 2014). 

  

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes


 Volumе 21, N°01, Dez. 2021, ISSN 1984-3879 

Dossiê Inclusão e Diversidade no Ensino Superior  
 

 

 

Cаicó RN, v. 21, n. 01, Dez, 2021  
www.periodicos.ufrn.br/saberes 
@saberes.deduc 

3.1.Método 

 

Inicialmente, inspirados em Duarte (2009), elaboramos um questionário para 

ser respondido por um funcionário do núcleo de acessibilidade ou coordenadores de 

curso. As perguntas do questionário foram pensadas de forma a coletar os dados que 

nos pareciam pertinentes, mas no decorrer do processo, foi possível perceber que 

algumas não poderiam ser respondidas pelos entrevistados, pois eles não tinham 

acesso a tais informações.  

Antes de aplicar o questionário, por meio de WhatsApp ou e-mail, foram feitas 

apresentações formais esclarecendo o propósito da pesquisa. O contato inicial se 

mostrou indispensável no decorrer do processo, pois proporcionou a segunda etapa de 

seleção que tinha como critério o atendimento a pessoas com deficiência. Aquelas 

instituições que, nesse momento, afirmaram não ter pessoas com deficiência 

matriculadas não passaram para a fase de entrevista. Com as IES e IET que atenderam 

aos pré-requisitos (ser instituição de ensino técnico ou superior, funcionar de modo 

presencial e atender pessoas com deficiência), de acordo com disponibilidade dos 

envolvidos, foi agendado dia e horário para encontro com um funcionário de cada 

instituição que se dispôs a receber a pesquisadora no local, exceto com um que se 

disponibilizou apenas para responder via link enviado ao seu e-mail.  

Os funcionários responderam ao questionário entre os dias 22 de junho e o dia 

05 de julho de 2022 e dedicaram, em média, duas horas e trinta minutos (2h30min) 

para o fazer. Na etapa de análise inicial dos dados, percebemos a necessidade de 

complementá-los, por isso foram feitas outras perguntas através do WhatsApp e e-

mail. Depois de todo o processo descrito, realizamos a descrição e análise dos dados 

coletados. 

3.2.Participantes 

 

Foram contatadas treze (13) instituições, das quais sete (7) atenderam a todos 

os pré-requisitos; as outras seis (6) não possuíam matrículas de pessoas com 

deficiência ou transtorno. Infelizmente, uma das sete (7) não dispôs das informações 

até o momento da análise, sendo assim, somente os dados de seis (6) IES são 

apresentados. As informações são separadas por instituições públicas e privadas. As 

públicas são: Universidade Federal Rural de Pernambuco – Unidade Acadêmica de 
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Serra Talhada - UAST; Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Sertão 

de Pernambuco - IF; Escola Técnica Estadual Clóvis Nogueira Alves – ETEC. As 

privadas: Faculdade de Formação de Professores de Serra Talhada – FAFOPST; 

Faculdade de Ciências da Saúde de Serra Talhada – FACISST; Faculdade de Ciências 

Humanas e Sociais de Serra Talhada – FACHUSST.  

Dentre os entrevistados encontram-se coordenador de curso, diretor e vice-

diretor pedagógico, técnico em assuntos educacionais e técnico administrativo em 

educação. Onde há um núcleo de apoio, que é o caso de duas das instituições, os 

profissionais entrevistados atuam diretamente no atendimento das PcD e são, 

respectivamente, técnico em assuntos educacionais e técnico administrativo em 

educação. Os demais responderam pelas instituições nas quais não há um setor 

responsável pelos assuntos educacionais relacionados às PcD.  

A escolha dos profissionais e indicações das próprias instituições se deve ao 

fato de disporem de informações necessárias a esta pesquisa, como número de 

matriculados, práticas inclusivas desenvolvidas na instituição, quantitativos referentes 

a tipos de deficiência, cursos em que estão matriculados, gênero, recursos e serviços 

disponibilizados.  

Vale ressaltar que apenas um funcionário de cada instituição foi entrevistado. 

Três, dos seis, são licenciados e os demais não são formados no âmbito da educação. 

Em respeito aos padrões éticos que orientam pesquisas científicas, preservamos as 

identidades dos participantes quando expostos os dados. 

Nas instituições onde há um núcleo de acessibilidade, segundo os 

entrevistados, no setor trabalham outros profissionais, a maioria deles com formação e 

especialização profissional no âmbito da educação, que atuam dando suporte tanto aos 

professores na elaboração do material didático como aos alunos com deficiência ou 

transtornos, se não em todas, mas pelo menos na maioria das suas necessidades. 

 

4. PROCESSO DE INCLUSÃO 

De acordo com o dicionário Aurélio (2022), institucionalizar é “atribuir caráter 

de instituição”. Entende-se por isso que cabe às instituições se responsabilizar pelo 

processo educacional das pessoas com deficiência, garantindo a elas a oportunidade de 

ingresso e principalmente condições favoráveis para sua evolução e conclusão de 
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cursos. No Quadro 1 foram transcritas indicações dos entrevistados do que é, o que 

não é e o que pode ser oferecido quando necessário por cada uma das instituições. 

Os entrevistados afirmaram que suas respectivas instituições se adequam aos 

parâmetros de inclusão quando dispõem de cotas para o ingresso e assistem aos PcD 

matriculados, ofertando o que lhes é necessário. Como os estudantes passam a ter 

conhecimento dos recursos e serviços ofertados pelas instituições, não foi detalhado. 

Todas as IE alegam que, conforme surja demanda, ou seja, no caso de ingresso de 

pessoas com necessidades diferentes das que já são amparadas, o setor responsável 

pelo acolhimento fará todas as adaptações e aquisições que forem necessárias. 

Ademais, uma das instituições, a fim de contribuir ainda mais para a inclusão, oferta 

cursos profissionalizantes e especialização em áreas de atuação assistencial às PcD.  

Quadro 1. Institucionalização da inclusão 

I1 “No âmbito da instituição, este processo é realizado através da atuação dos tradutores e 

intérpretes de libras, bem como da disponibilização de tecnologias assistivas, ofertas de cursos 

de capacitação e também com a atuação de monitores apoiadores. Todo o processo são ações 

institucionalizadas pelo <órgão responsável>.” 

I2 “Ocorre desde o processo seletivo com a disponibilidade de cotas e comissão para avaliar. 

Temos um setor específico para isso denominado < >; fazemos o acompanhamento dos alunos 

público alvo do < órgão responsável > e estamos em constante processo de estruturação física, 

de recursos humanos, materiais e capacitações.” 

I3 "Nossa instituição não possui adequação específica para atender todos os tipos de situações. 

Todavia sempre busca atender aos alunos que necessitam de atendimento especial."  

I4 “Há um funcionário surdo; possui estrutura física com adaptações; oferecem cursos de 

mediação escolar; cursos de libras e se dispõe a realizar adequações conforme surgimento de 

necessidade.” 

I5 “Possui estrutura física com adaptações e se dispõe a realizar adequações conforme 

surgimento de necessidade.” 

I6 “Possui estrutura física com adaptações e se dispõe a realizar adequações conforme 

surgimento de necessidade.” 

Fonte: autoria própria 

 A efetivação e qualidade dos serviços somente poderiam ter maior veracidade 

caso tivéssemos a oportunidade de entrevistar os sujeitos, mas devido ao pouco tempo 

para desenvolvimento do trabalho, não seria possível entrevistar grande número ou 

todo o corpo discente PcD das instituições e dados como esse precisam ser volumosos 

para poder representar maior concretude.  

 A partir desses primeiros dados, podemos perceber que as instituições de 

ensino técnico e superior concedem o acesso, mas somente depois viabilizam a 

permanência, adaptando, a grosso modo, o que conseguem, visto que, fatores tais 

como: financeiro, espaço físico e administração, interferem muito na efetivação de 

melhoramentos. Na maioria dos casos, como mostra Morgado (2018), as adequações 

institucionais só acontecem quando, depois de ingressarem, as PcD se veem 
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desamparadas, necessitando de recursos que supram suas necessidades, começam 

reclamar seus direitos.  

 Essa problemática apresenta-se como enfraquecedora de perspectivas, pois as 

pessoas com deficiência ou transtornos, já matriculadas precisam ser bem assistidas e 

incentivadas, e as que se interessam precisam perceber que podem prestar vestibulares, 

conscientes de que serão asseguradas, contudo, infelizmente, as IE traçam o caminho 

inverso quando esperam demanda para poder adequar-se. 

4.1.Quantitativo de Alunos por Deficiência ou Transtorno 

 

Dentre tantas deficiências e transtornos, as/os que acometem os estudantes 

matriculados no nível superior e técnico de Serra Talhada são respectivamente: 

Deficiência física, intelectual (algumas não especificadas), transtorno do espectro 

autista (TEA), visual, auditiva, múltipla, transtorno de déficit de atenção com 

hiperatividade (TDAH) e síndrome de Moebius.  

As instituições públicas contabilizam 3.104 alunos matriculados, sendo 2.388 

da instituição 1 (I1), 346 da instituição 2 (I2) e 370 da instituição 3 (I3); dessas, 42 são 

pessoas com deficiência ou transtorno e 3.060 são pessoas típicas. Em relação aos 

cursos, são ofertados curso de: administração, agronomia, bacharelado em ciências 

biológicas, bacharelado em ciências econômicas, bacharelado em sistemas de 

informação, engenharia de pesca, licenciatura em letras, licenciatura em química, 

zootecnia, cursos técnicos em refrigeração e climatização, logística, edificações, 

agricultura, agropecuária, edificações, enfermagem, logística, segurança do trabalho e 

administração. 

Já as instituições privadas somam 481 alunos matriculados, dos quais 336 são 

da instituição 4 (I4), 122 da instituição 5 (I5) e 23 da instituição 6 (I6). Dessas, 

somente 4 são pessoas com deficiência. Relativo aos cursos, são oferecidas 

Licenciatura em Geografia, História, Letras, Biologia, Educação Física, Pedagogia, 

Matemática e Bacharelado em Psicologia e Serviço Social.  

Com base nos dados coletados, não podemos afirmar se houve aumento ou 

declínio no número de alunos com deficiência matriculados, pois, as próprias 

instituições não dispõem de informações do tipo, mas podemos afirmar que, nas 

instituições públicas de Serra Talhada, há maior número de estudantes com 

deficiência. Este resultado diferencia-se do de Duarte (2009) e de tantos outros que 
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mostram maiores números concentrados em IES privadas. Vejamos na Tabela 1 o 

quantitativo de pessoas por instituição e, também, por deficiência.  

Os dados evidenciam que, nas instituições públicas, o número de matrículas de 

pessoas com deficiência e, também com transtornos, é proporcionalmente maior, isso 

vale também para a diversidade. No que tange ao tipo de deficiência que mais aparece 

nas instituições privadas, a deficiência física aparece em primeiro lugar, com 75% e 

deficiência intelectual, com 25%. Já nas instituições públicas, a deficiência visual 

aparece em primeiro lugar, com 35%, seguida da deficiência física, com 21%. 

Percebemos a expressiva diferença categórica e quantitativa entre as instituições. 

Embora com números muito menores, nossos dados condizem com os do IBGE 

(2010), citado na introdução deste trabalho, quando mostram em ordem de maior 

número as pessoas com deficiência visual, física/motora, auditiva, seguido das demais. 

Tabela 1. Quantitativo de alunos por deficiência e por tipo e instituição 

Instituições Públicas 

 
Total Física Intelec.   Vis. Audit. Multi. TEA TDAH Outras 

I1 35 8 3 14 2 3 2 1 2 

I2 3 0 0 0 0 1 0 2 0 

I3 4 1 0 0 1 0 2 0 0 

Total parcial 9 3 14 3 4 4 3 2 

 21% 7% 33% 7% 10% 10% 7% 5% 

Instituições Privadas 

 
Total Física Intelec. Visual Auditiva Múltipla TEA TDAH Outras 

I4 1 1 0 0 0 0 0 0 0 

I5 2 1 1 0 0 0 0 0 0 

I6 1 1 0 
      

Total parcial 3 1 0 0 0 0 0 0 

 75% 25%       

Fonte: autoria própria 
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4.2.Quantitativo de Alunos por Sexo 

 

Discriminados por instituição e tipos de deficiência, agora veremos a 

classificação por sexo na Tabela 2. Podemos perceber que o número de pessoas do 

sexo masculino é superior ao de pessoas do sexo feminino nas instituições públicas e o 

inverso acontece nas instituições privadas.  

Como pode ser visto na Tabela 2, existe uma mulher com uma deficiência 

classificada como “Outras”, essa corresponde a síndrome de Moebius, um distúrbio 

neurológico que pode ser considerado uma deficiência física por caracterizar-se como 

uma paralisia não progressiva dos nervos cranianos e, também, visual quando causa 

estrabismo. Por este trabalho não se ater a questões médicas, preferimos separar 

expondo como “outra” para evitar conclusões equivocadas.  

A partir da Tabela 2, podemos observar, de forma mais sintética, como se dá a 

distribuição das PcD por sexo. É necessário dizer que, na entrevista, foi perguntado se 

havia alguém que não se identifica como homem ou mulher, mas essa informação era 

desconhecida pelos entrevistados, por isso categorizamos dessa forma.   

Tabela 2. Quantitativo de alunos por sexo 

Instituições Públicas 

 
Total Fís. Intelec. Vis. Aud. Multi TEA TDAH Outras 

Masculino 25 5 1 5 3 3 4 3 0 

Feminino 17 4 2 9 0 1 0 0 1 

Instituições Privadas 

 
Total Fís. Intelec. Vis. Aud. Multi TEA TDAH Outras 

Masculino 1 
 

1 
      

Feminino 3 3 
       

Fonte: autoria própria 

Existe moderada discrepância entre o montante correspondente aos homens e 

as mulheres. Os homens aparecem em maior número, com 57% dos casos, o que 

corresponde a 26 indivíduos, e as mulheres mostram-se em 43% das ocorrências, com 

um total de 20 pessoas. 

Esses dados se mostram bastante interessantes quando comparados com 

apontamentos do último censo do ensino superior realizado pelo INEP, em 2020. 

Segundo os resultados do censo, existem mais PcD do sexo feminino nas IES do 
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Brasil. Na verdade, essa é também a realidade geral, ou seja, a comunidade acadêmica 

é composta por maior número de mulheres. Dessa forma, tanto de PcD como de 

pessoa típica, esses números podem ser justificados pelo fato de as mulheres se 

preocupam muito mais com a emancipação, a promoção, o trabalho, a criação e o 

prazer que tudo isso pode proporcionar (PERROT, 2007). 

4.3.Quantitativo de Alunos por Área de Conhecimento e Turno 

 

Nas instituições públicas, alguns cursos são diurnos e outros noturnos, já nas 

instituições privadas todos os cursos são ofertados no turno da noite. No que concerne 

aos cursos, na Tabela 3, estão dispostas as informações referentes ao tipo de 

instituição e cursos onde existem PcD matriculadas, distribuídas por gênero e turnos. 

Antes de mais nada, devemos dizer que as informações da instituição 3 (I3) 

referente a esta seção não são mostradas. A falta dos dados decorre do fato de o 

informante ter se ausentado da instituição quando foi solicitado que dispusesse de mais 

essa informação. Ele alegou que estando fora da instituição não tinha acesso aos 

nomes das pessoas e, por isso, não conseguiria afirmar qual ou quais os cursos em que 

os 3 homens estão matriculados. 

Tabela 3. Quantitativo por curso e turno 

Curso Tipo de 

instituição 

Mulheres Homens Total Turno 

Pedagogia 

Privada  

1 0 1 

Noturno Serviço social 1 0 1 

Psicologia 1 1 2 

Licenciatura em letras 

Pública 

3 3 6 

Noturno 
Economia 1 2 3 

Sistema de informação 0 5 5 

Administração 3 2 5 

Licenciatura em física 0 1 1 Vespertino 

Engenharia de pesca 1 1 2 

Diurno 

Zootecnia 1 3 4 

Ciências biológicas 6 0 6 

Agronomia 2 4 6 

Técnico em logística  0 3 3 

Edificações 0 1 1 

Fonte: autoria própria 

Ressalta-se que a área do conhecimento que mais possui matrícula de alunos 

autodeclarados com deficiência é a de humanidades, com 15 matrículas, todas no 

horário noturno. Em seguida, temos ciências agrárias, com 12 matrículas no período 

diurno, exatas com 9 matrículas nos turnos vespertino, diurno e noturno, e biológicas 
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com 6 no período diurno. Comparando os nossos resultados com os de Duarte (2009), 

podemos afirmar que os cursos de humanas e o período noturno parecem ser mesmo 

os mais requisitados. 

4.4.Quantitativo de Alunos por Instituição de Ensino 

 

Com base em nossas análises, percebemos que 79% (36) dos alunos estudaram 

em escolas públicas, 8% (4) em escolas privadas e 15% (6) não foi possível identificar 

o tipo de instituição de origem porque a informação não consta no sistema da IES que 

frequentam. Dos 79%, 35 PcD estão matriculadas em IES públicas e 3 em IES 

privadas; e dos 8%, 1 frequenta instituição pública e 1 instituição privada. Três 

pessoas, dentre as que estudaram em escolas privadas fazem curso em IES públicas e 3 

dos que, durante a educação básica frequentaram instituições públicas, percorrem sua 

trajetória acadêmica em IES privadas.  

 Não é possível afirmar que as pessoas matriculadas na educação básica no 

período da pesquisa de Maia (2019) tenham conseguido ingressar em uma IES ou IET, 

sejam os concluintes ou os que estão cursando em 2022. 

4.5.Quantitativo de PcD Desistentes, Concluintes e Cursando  

 

Iniciemos justificando o porquê de termos considerado os anos entre 2012 e 

2022. Inicialmente pensamos em levantar os dados do ano 2010 até o ano vigente, 

entretanto, os informantes alegaram não dispor de informações tão remotas. A maioria 

deles só conseguiu informações de anos posteriores a 2010; entre eles 2012 e 2014. É 

preciso elucidar que alguns fatores impedem que os dados aqui apresentados sejam 

totalmente concretos, pois, alguns informantes queixaram-se de falhas na 

administração dessas informações e outros fatores, incluindo, por exemplo: não 

identificação no setor como PcD. Sendo assim, pode haver maior número de 

concluintes ou desistentes e até mesmo de ativos.  

Em vista dos dados possíveis de serem analisados, o somatório das IES 

públicas equivalente a 42 (inst. 1: 35; inst. 2: 3; inst. 3: 4) pessoas ativas é satisfatório. 

Em relação aos concluintes, na instituição 1, segundo o informante, somente uma 

pessoa concluiu e, curiosamente, quatro desistiram entre o ano de 2014 até o ano 

vigente. Na instituição 2, o número de egressos é proporcional e vantajoso quando 
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comparado ao total de matriculados, sendo que dois concluíram e três estão cursando. 

No quesito desistência, a instituição 2 sobressai a 1, pois, somente uma pessoa 

desistiu. Na instituição 3, apesar de funcionar desde o início da década de 1990, nos 

seus registros não constam conclusão ou desistência de pessoas com deficiência. Ao 

que parece, faz pouco tempo que a instituição técnica passou a receber PcD. 

Nas IES privadas, os números são relativamente pequenos. Contudo, nas três 

instituições, não foram registrados trancamentos de matrícula, ou seja, todos aqueles 

que até então iniciaram, concluíram seus cursos em anos anteriores a 2022. O conjunto 

de concluintes sendo igual a oito (Inst. 4: 1; inst. 5: 2; inst. 6: 1) sobressai o número de 

matriculados atualmente.  

 A fim de detalharmos ainda mais a nossa análise, perguntamos aos 

entrevistados das IES onde já houve desistência e quais foram os motivos relatados 

pelos estudantes. Dos seis, cinco não souberam informar e justificaram dizendo que os 

alunos simplesmente deixam de frequentar a instituição e são reprovados por falta e, 

consequentemente, o sistema cancela suas matrículas ou eles trancam sem dar 

nenhuma satisfação.  

 O entrevistado que respondeu a nossa pergunta com o apontamento dos 

motivos afirmou que, de anos anteriores, não consegue exemplificar, mas nos últimos 

semestres, desde 2020, os trancamentos de matrículas derivam dos problemas 

causados pela pandemia, entre eles citou os seguintes: Dificuldade de acesso às 

tecnologias, fatores emocionais, psicológicos e financeiros.  

 Uma explicação pertinente a esta subseção é o tempo de duração dos cursos 

superiores e o tempo acrescido que, por lei, as pessoas com necessidades educacionais 

especiais têm garantidas. A dilação do prazo para conclusão de curso é garantida pela 

resolução nº 2 do Conselho Federal de Educação quando dispõe do seguinte: 

Art. 1º. Ficam as Universidades e os estabelecimentos isolados de 

ensino superior autorizados a conceder dilação do prazo máximo 

estabelecido para conclusão do curso de graduação, que estejam 

cursando, aos alunos portadores de deficiências físicas assim como 

afecções, que importem em limitação da capacidade de aprendizagem. 

Tal dilatação poderá igualmente ser concedida em casos de força 

maior, devidamente comprovados, a juízo da instituição" (BRASIL, 

1981-1987).    

Em média, uma graduação tem duração de 4 anos, mas conforme disposto na 

resolução citada acima, as PcD podem passar mais tempo na universidade em respeito 

às suas necessidades. As IES entrevistadas afirmam ter ciência dessa proposição. Em 
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uma delas já houve a prorrogação, mas o informante não soube dizer quando isso 

aconteceu. As demais afirmaram que não “recordam” de algum estudante ter 

necessitado, inferindo assim que todos terminaram no tempo previsto. 

4.6.Recursos de Acessibilidade Disponíveis nas IES e IET 

 

Apoio Pedagógico: para que de fato aconteça a democratização do ensino são 

necessárias determinadas adequações no âmbito institucional; muitas coisas se 

tornaram essenciais, uma delas é a contratação de profissionais capacitados para dar 

assistência. Além de professores que estejam dispostos a repensar sua metodologia, o 

cenário da educação inclusiva também exige uma rede de apoio ao professor. Visando 

isso, foi elaborado o Decreto nº 7.611/2011 (BRASIL, 2011), o qual aponta para a 

estruturação de Núcleos de Acessibilidade, fazendo menção às Instituições Federais de 

Ensino Superior.  

O decreto resultou do programa de Acessibilidade na Educação Superior, 

desenvolvido em parceria entre a Secretaria de Educação Superior – SESu e a 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI, 

em 2005. O programa busca a efetivação dos direitos das PcD por meio da garantia de 

acessibilidade nas IFES públicas e privadas, respaldado em leis e decretos que, em 

consonância, objetivam fomentar a inclusão na vida acadêmica, eliminando barreiras 

pedagógicas, arquitetônicas, atitudinais ou de comunicação.  

Investigamos se as instituições de Serra Talhada possuem núcleos de apoio e 

constatamos que apenas duas das 3 IES públicas possuem um núcleo de acessibilidade 

e nenhuma das 3 privadas possuem, embora afirmaram que é um projeto futuro. Para 

aquelas onde existe, os entrevistados dissertaram sobre as funções do setor e também 

sobre o atendimento às demandas. Ao analisar as declarações dos entrevistados 

podemos perceber as ações que as IES 1 e 2 afirmam desenvolver como indicadoras de 

preocupação com a melhoria do espaço acadêmico e social das pessoas com 

deficiência/transtornos. Quanto ao fato de a maioria das IES não disporem de núcleos, 

isso representa um problema que precisa ser resolvido, pois, tanto é fator 

condicionante ao despertar do interesse para os que desejam ingressar e o 

oferecimento de conforto das pessoas já matriculadas, como também para receber 

apoio financeiro do MEC.  
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Profissionais de Apoio: dentre as responsabilidades das IES está a formação e 

oferecimento de profissionais para atendimento especializado. É certo que pessoas 

podem compartilhar a mesma deficiência ou transtorno e possuir necessidades 

diferentes, por exemplo, uma pessoa com TEA pode necessitar de um cuidador e um 

mediador e outro somente de um mediador. O que precisa de dois profissionais não 

pode ter somente um, ou um único profissional desenvolver as funções dos dois. Este 

exemplo está sendo utilizado para enfatizar que toda IE deve oferecer serviços que 

atendam as especificidades de seus alunos e todo profissional deve exercer as funções 

que competem a sua capacitação profissional. Por falar em formação, a depender da 

deficiência, o ideal é que o aluno receba assistência dos professores regentes e do 

profissional de apoio e ambos devem ser capacitados para atuar conforme previsto na 

Portaria nº 1.793 de 16 de dezembro de 1994.  

Sobre os serviços prestados, a instituição 1 afirmou dispor de intérpretes de 

libras e monitores apoiadores. Esses últimos participam de uma seleção para, em troca 

de uma bolsa estudantil, ajudar um colega de sala atípico a desenvolver atividades 

acadêmicas.  

As instituições 2 e 3 não dispõem de nenhum profissional de apoio e as 

instituições 4, 5 e 6 têm em seu quadro de funcionários alguns intérpretes de libras, 

atendendo assim o Decreto nº 5.626, datado de 22 de dezembro de 2005. 

Acessibilidade Física: a acessibilidade física não constitui uma necessidade 

somente das pessoas com deficiência física, tendo em vista a complexidade e 

especificidades de outras deficiências e transtornos, cada adaptação é válida para 

garantir que todos possam locomover-se com autonomia, em segurança.  

A propósito, o Art 2º da Portaria Nº 3.284, de 7 de novembro de 2003, 

tomando como referência a Norma Brasil 9050, que trata da Acessibilidade de Pessoas 

com deficiência a Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos, 

estabelece em seu § 1º os requisitos de acessibilidade para as instituições de ensino a 

saber: eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação do estudante, para que 

tenha acesso aos espaços de uso coletivo; reserva de vagas em estacionamentos nas 

proximidades das unidades de serviço; construção de rampas com corrimãos ou 

colocação de elevadores, para facilitar a circulação de cadeira de rodas; adaptação de 

portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o acesso de cadeira de rodas; 

colocação de barras de apoio nas paredes dos banheiros; instalação de lavabos, 
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bebedouros e telefones públicos em altura acessível aos usuários de cadeira de rodas 

(BRASIL, 2003). 

 No que concerne às IES participantes de Serra Talhada, o entrevistado da I1 

afirmou possuir rampas de acesso, piso tátil, banheiro acessível, mesas adaptadas, 

portas largas, estacionamento prioritário e ônibus adaptados para cadeirantes. A I2 

citou cadeiras de rodas, bengalas, muletas, andadores, lupas, plataforma elevatória, 

piso tátil, rampas, banheiros adaptados e auditório adaptado. A I3 não descreveu e 

também não foi possível perceber nenhuma. As I4, I5 e I6 responderam à pergunta 

referente ao que está sendo tratado com “estrutura física”. Quando no prédio das 

instituições, foi possível perceber algumas coisas como piso tátil e rampas.  

 Apesar de não ser o suficiente, quando o aluno encontra na sua instituição 

condições físicas favoráveis à sua condição ele sente-se acolhido e respeitado, já que 

ao conseguir se locomover de forma autônoma ou com o mínimo de ajuda, ele está 

usufruindo do seu direito de ir e vir. 

O fato é que, das instituições que participaram, embora umas mais e outras 

menos, todas disponibilizam algum tipo de adaptação física. No momento da 

entrevista, um dos entrevistados afirmou que algumas modificações foram realizadas 

há pouco tempo quando a instituição recebeu uma “cobrança” do ministério da 

educação. Isso denota que o MEC está preocupado com o cumprimento das suas 

proposições. No geral, as adaptações que já foram realizadas constituem 

obrigatoriedades.  

Os dados referentes às condições de acessibilidade permitem estabelecer uma 

conexão direta com o tipo de deficiência dos estudantes com o maior número de 

matrículas em IES. Foi possível evidenciar a predominância de matrículas de 

estudantes com deficiência visual, física e auditiva.  

Tecnologias Assistivas: sabemos que as tecnologias assistivas se tornaram 

grandes aliadas nos processos educativos, ainda mais quando se trata de inclusão 

social, pois oferecem meios de solucionar ou amenizar determinados problemas. 

Segundo Bersch (2008), a tecnologia assistiva deve ser entendida como um auxílio 

para promover a ampliação de uma habilidade funcional ou deficitária, ou ainda, que 

possibilitará a realização de uma função desejada e que se encontra impedida devido 

às condições limitantes do sujeito. Ademais, ao tratar do assunto, Damasceno destaca 

que: 
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O desenvolvimento de recursos que proporcionem acessibilidade 

também pode significar o combate a preconceitos vividos pelos 

sujeitos com deficiência, pois, no momento em que lhes são dadas as 

condições para interagir, aprender e expressar seu pensamento, eles 

serão vistos mais facilmente como “diferentes-iguais” 

(DAMASCENO, 2002, p. 1).    

Entende-se por tecnologia assistiva (TA) todos os recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivam promover ou facilitar o desenvolvimento 

de habilidades, minimização de dificuldades de comunicação e de mobilidade, e 

autonomia. Tudo isso propicia melhor qualidade de vida às PcD (BRASIL, 2009). 

 Entendida a importância do uso das TA, passamos a apresentar quais os tipos 

que as IES de Serra Talhada afirmaram oferecer. A I1 disponibiliza aos estudantes 

cadeiras de rodas, pranchas de comunicação, teclados e mouses adaptados, 

calculadoras, tablets, fones de ouvido, transcritor de livro em áudio, escâner de 

ampliação e impressora Braille. O informante da I2 afirmou que a instituição tem 

cadeiras de rodas, prancha de comunicação, teclados e mouses adaptados e plataforma 

elevatória para cadeirantes. A I3 não respondeu à pergunta referente ao tópico 

discutido. Já as I4, I5 e I6 afirmaram possuir e utilizar tecnologias assistivas, mas não 

citaram outros, além de material em Braille, que é utilizado não por aluno com 

deficiência visual, mas sim nas aulas do curso de pedagogia.   

 Dificuldades no Processo Inclusivo: partindo das respostas dos entrevistados, 

traçamos um paralelo com os apontamentos feitos por Siqueira, Silva e Ribeiro (2016) 

no que se refere às dificuldades enfrentadas no processo inclusivo. Iniciemos expondo 

as colocações dos entrevistados sobre o que eles percebem como dificuldades:  

I1: “A ampliação de programas de assistência direta aos casos de alunos com 

deficiência, visto que, as deficiências são muito específicas e muitos programas 

generalizados não são capazes de atender demandas específicas.” 

I2: “Contratação de mão de obra efetiva e terceirizada, espaço físico próprio, 

aquisição de materiais específicos, capacitações específicas.” 

I3: “Atender a diversidade de necessidades dos alunos.” 

I4: “A depender da deficiência, as maiores dificuldades seriam a contratação de 

profissionais capacitados, principalmente para assistir deficientes visuais.” 

I5: “A contratação de profissionais capacitados.” 

I6: “A contratação de profissionais capacitados.” 
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 Em suma, essas são as falas dos entrevistados que, de fato, vão de encontro a 

apontamentos já feitos na Declaração de Salamanca (ONU,1994) e em trabalhos 

recentes como por exemplo Skliar e Souza (2000) e Siqueira, Silva e Ribeiro (2016) 

 Acreditamos que, ao mencionar os programas de assistência, o respondente da 

I1 esteja se referindo a projetos tanto de nível nacional, como ENAPE, PROUNI, 

PRONAS/PCD, Fies, Sisu, bem como aos institucionais a exemplo de “monitores 

apoiadores” da referida instituição. Isso vai de encontro com o afirmado pela I3, pois 

também cita a dificuldade de atendimento a tanta diversidade.  

Essa temática já era discutida em 1994, quando foi criada a Declaração de 

Salamanca (ONU, 1994). O documento trata a diversidade como um lugar de 

vulnerabilidade aproximando, assim, o social ao cultural, de forma que uns sempre 

acabam sendo mais assistidos que outros, nessa lógica, lidar com diversidade sempre 

foi e, talvez, sempre será um desafio, pois a diversidade é uma característica 

indissociável do ser humano.  

 O respondente da I2 listou mais de uma dificuldade e todas elas pertinentes à 

discussão: capacitação e contratação profissional. A contratação de profissionais 

depende de dois fatores: recursos financeiros e disponibilidade de profissionais 

capacitados. Encontrar profissionais capacitados para lidar com as singularidades das 

deficiências e transtornos é realmente um desafio.  

 O desafio começa ainda quando as IES formadoras de professores não 

oferecem aportes teóricos sólidos sobre as características, necessidades e 

procedimentos pedagógicos específicos a cada uma das necessidades educativas 

especiais, muito menos situações práticas; não incentivam seus alunos a estudarem e 

discutirem aspectos relacionados à educação de pessoas com deficiência. Existem 

poucos cursos que enfocam a educação especial e outros oferecem poucas ou uma 

única disciplina em suas grades curriculares e, assim sendo, podemos afirmar que isso 

não é o suficiente para promoção de maior envolvimento com a temática. Segundo 

Pachano: 

Um dos desafios fundamentais da educação superior, no contexto de 

mudanças que hoje vivemos, deveria ser a participação da 

universidade, por meio do trabalho de seus professores, na luta pela 

democratização de acesso a novas tecnologias e alternativas 

sustentáveis para uma vida melhor. [...] É necessário que os 

professores universitários compreendam a cultura de exclusão que 

vem marcando a história da universidade e compreendam seu papel 

como protagonistas das mudanças necessárias (PACHANO, 2008, p. 

18). 
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 Em consonância, Siqueira, Silva e Ribeiro (2016) afirmam que os cursos de 

formação de professores é o ambiente ideal para refletir sobre a prática docente, pois 

espera-se que esses ambientes preparem os futuros profissionais para lidar com as 

diferenças e, assim, contribuir para a efetivação do ensino democrático e obtenção de 

êxito. As autoras ainda salientam a necessidade de formação continuada para ambas as 

partes, o profissional formador e os em formação, para elas, a docência não pode ser 

considerado algo permanente e estático, pois passa sempre por processos gradativos de 

mudanças, que implicam inovação na experiência e na prática pedagógica. Então, as 

reflexões sobre práticas pessoais pautadas nas mudanças que vem acontecendo em 

todos os âmbitos podem proporcionar melhores formas de lidar com a diversidade já 

existente como também idealizar soluções para situações/problemas futuros. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Investigar a atual conjuntura inclusiva no ensino técnico e superior de Serra 

Talhada oportunizou conhecer o contexto em que as pessoas com deficiência ou 

transtornos em fase de ensino profissionalizante se encontram. Também podemos 

perceber que as dificuldades para a efetivação da inclusão parecem ser compartilhadas, 

se não por todas, mas pela maioria das IES do Brasil. Dizemos isso porque os nossos 

resultados assemelham-se a outros quando apontam a falta de profissionais 

capacitados para atender as necessidades das PcD ou transtornos e, também, por 

indicar a acessibilidade como uma das maiores dificuldades.  

Além disso, quanto aos recursos já disponíveis nas IES, identificamos que há 

um padrão quando se trata de atendimento às pessoas com deficiência física e auditiva; 

o mesmo não pode ser percebido em relação às outras deficiências e principalmente 

quanto aos transtornos. Às pessoas com deficiência física são oferecidas rampas, piso 

tátil, cadeiras de rodas e estacionamento; para as com deficiência auditiva, 

disponibilizam intérprete de libras.  

É importante salientar a importância das proposições legais como mecanismos 

propulsores desse padrão para a redução ou eliminação de barreiras arquitetônicas e 

pedagógicas. Apesar de não serem suficientes, diante do quantitativo de matriculados 

em diferentes condições, notamos os impactos positivos no reconhecimento dos 

direitos dessas pessoas.  
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É preciso lembrar que não estamos tratando de pessoas incapazes de viver em 

sociedade, mas sim de pessoas que têm sua vida dificultada pela sociedade. É por isso 

que acreditamos que, enquanto não refletirmos e conhecermos as necessidades e 

preconizarmos o bem comum, a inclusão não vai deixar de ser uma dificuldade. Nesse 

sentido, assinalamos que, para a efetivação da inclusão em IET e IES são necessários 

muito mais que políticas públicas institucionais.  

Em consideração a tudo que foi exposto até aqui, desde a explanação dos 

processos envolvendo as pessoas com deficiência ou transtornos, os marcos históricos 

e documentos legais que evidenciam seus direitos até os resultados desta pesquisa, 

acreditamos que contribuímos para reforçar a importância de discutir esses aspectos 

como forma de naturalizar a inclusão e ainda mais para potencializar o processo de 

inclusão em Serra Talhada - PE. Depois de evidenciar os direitos e o que já é ofertado 

nas IET e IES da cidade, espera-se que mais pessoas possam se interessar pelo ensino 

superior e que as instituições continuem buscando melhorar o atendimento, procurem 

solucionar as dificuldades para poder dar oportunidade de acesso e condições para 

permanência de sujeitos em qualquer condição física ou psicológica, atentando sempre 

às necessidades individuais, igualdade enquanto ser humano, igualdade de 

oportunidades e o princípio da autonomia. 
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Resumo: Este trabalho tem por objetivo apresentar as artes surdas como uma ferramenta de 

reflexão que pode conduzir, estudantes dos cursos de formação de professores, ao ato 

responsável e humanizado. Isso se torna necessário, pois a educação bilíngue de surdos deve ser 

implantada conforme a mais recente atualização da lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Com séculos de uma infraestrutura de segregação social e educacional, é fundamental 

adotar meios para aproximar os futuros professores das pessoas surdas e seu horizonte social. 

Para isso, adotamos a concepção de diálogo, ato responsável e alteridade de Bakhtin (2010; 

2019) e de literatura descrita por Candido (2011), que a vê como força humanizadora que atua 

na formação do homem, também na concepção de letramento literário de Cosson (2011) e no 

ensino das Escritas Surdas de Menezes e Souza (2019). A partir disso, apresentamos um dos 

muitos caminhos procedimentais que podem ser adotados no ensino das artes poderemos 

perceber as potencialidades do uso das artes surdas na formação de professores e como elas 

podem auxiliar na humanização de ouvintes e a realização de atos responsáveis.  

 

Palavras-chave: Surdez. Literatura surda. humanização. 

 

Abstract: This work aims to present the deaf arts as a reflection tool that can lead students in 

teacher training courses to a responsible and humanized act. This becomes necessary, because 

the bilingual education of the deaf must be implemented according to the most recent update of 

the Law of Directives and Bases of National Education. With centuries of an infrastructure of 

social and educational segregation, it is essential to adopt means to bring future teachers closer 

to deaf people and their social horizon. For this, we adopted the conception of dialogue, 

responsible act and alterity of Bakhtin (2010; 2019) and of literature described by Candido 

(2011), who sees it as a humanizing force that acts in the formation of man, also in the 

conception of literary literacy of Cosson (2011) and in the teaching of Deaf Writing by Menezes 

and Souza (2019). From this, we present one of the many procedural paths that can be adopted 

in the teaching of the arts, we will be able to perceive the potential of the use of the deaf arts in 
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the training of teachers and how they can help in the humanization of listeners and the 

performance of responsible acts. 

 

Keywords: Deafness. Deaf Literature. Humanization. 

 

Resumen: Este trabajo tiene como objetivo presentar las artes sordas como una herramienta de 

reflexión que puede conducir a los estudiantes de los cursos de formación docente a un actuar 

responsable y humanizado. Esto se hace necesario, porque la educación bilingüe de sordos debe 

implementarse de acuerdo a la más reciente actualización de la Ley de Directrices y Bases de la 

Educación Nacional. Con siglos de infraestructura de segregación social y educativa, es 

fundamental adoptar medios para acercar a los futuros docentes a las personas sordas y su 

horizonte social. Para ello, adoptamos la concepción de diálogo, acto responsable y alteridad de 

Bajtín (2010; 2019) y de la literatura descrita por Cándido (2011), quien la ve como una fuerza 

humanizadora que actúa en la formación del hombre, también en la concepción de alfabetización 

literaria de Cosson (2011) y en la enseñanza de la Escritura Sorda de Menezes y Souza (2019). 

A partir de esto, presentamos uno de los muchos caminos procedimentales que se pueden 

adoptar en la enseñanza de las artes, podremos percibir el potencial del uso de las artes sordas 

en la formación de docentes y cómo pueden ayudar en la humanización. de los oyentes y la 

realización de actos responsables. 

 

Palabras clave: Sordera. Literatura Sorda. Humanización. 

1 INTRODUÇÃO 

Em 2021, o Brasil deu um grande passo para que as pessoas surdas tenham as 

mesmas condições de ensino e aprendizagem que já são comuns na educação de 

ouvintes3. Através da Lei nº 14.191 20214, a educação bilíngue de surdos deixou de ser 

vinculada à educação especial e tornou-se uma modalidade independente. Além disso, 

a Base Nacional Comum Curricular, no novo ensino médio, indica que há a necessidade 

de incluir discussões sobre a Libras5 nas aulas de linguagem e nos itinerários formativos 

(BRASIL, 2018). Contudo, em meio a essas notícias surge um desafio de como atender 

a alta demanda que surge a partir dessas exigências legais. 

Atualmente, a maioria dos professores não atuam na área da educação de Surdos 

e, por isso, têm conhecimentos limitados sobre as particularidades deste assunto 

(LADD, 2013). Porém, esses docentes têm tido atitudes positivas em relação às pessoas 

surdas e a sua luta, contudo é preciso abrir o caminho que eles acessem o horizonte 

social surdo. Esse acesso deve se estender também a todos os alunos que estão 

 
3 Sujeito que ouve, que não é surdo. 
4 Disponível em https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/145112 Acesso em 28 

out. 2022. 
5 Língua de Sinais Brasileira, conforme (MENEZES, 2019)  
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matriculados em cursos de licenciatura, pois, no futuro, eles podem ser agentes 

multiplicadores de conhecimentos.  

Nesse sentido, é possível perceber que os cursos de licenciaturas têm uma grande 

responsabilidade, pois, com uma abordagem adequada, será possível formar professores 

que conheçam as especificidades educacionais, sociais e culturais de seus futuros alunos 

surdos. Para que isso aconteça, é desejável que os professores de Libras, e de outras 

disciplinas, estimulem os licenciandos a refletir a respeito da cultura surda. Um dos 

meios que podem contribuir para isso são as artes provenientes dessas comunidades. 

Essas produções são registradas nos mais diversos meios: impressas em papel, gravadas 

em vídeo, pintadas, desenhadas, esculpidas, fotografadas; transmitidas face a face por 

meio de sinais ao longo das gerações e que, em sua essência, transmitem a cultura, lutas, 

anseios, medos e alegrias das pessoas surdas (MENEZES, 2017). 

As artes surdas6 transmitem as emoções de um povo que quer ser ouvido e 

respeitado. Contudo, muitas vezes, eles se tornam invisíveis na nossa sociedade. Porém, 

levando em conta as considerações de Cosson (2014), com a literatura, e 

consequentemente, com todas as formas de arte, “podemos ser outros, podemos viver 

como outros, podemos romper os limites do tempo e do espaço de nossa experiência e, 

ainda assim, sermos nós mesmos. É por isso que interiorizamos com mais intensidade 

as verdades dadas pela ficção” (p.14).  

As artes surdas nos mostram o mundo do outro-surdo, um outro7 que está 

inserido em um horizonte social com diversas particularidades que diferem da nossas 

como ouvintes. Porém, essas diferenças são importantes para a nossa própria 

constituição como ser, pois, sem o outro não existe o eu (BAKHTIN, 2019). E, ao olhar 

para esse outro, poderemos reconhecer o nosso dever perante ele e assim, através do 

diálogo, chegar a realizar atos responsáveis e com isso humanizar a nossas relações com 

o outro.  

Com isso em mente, o objetivo desse artigo é discutir como as artes surdas 

podem ser ferramentas pedagógicas que conduzem estudantes dos cursos de licenciatura 

ao ato responsável. Para isso, realizamos uma pesquisa exploratória tendo se 

 
6 A partir desse ponto utilizaremos o termo arte surda para nos referir a todas as formas de arte produzidas 

por surdos e nelas incluímos a literatura.  
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fundamentado nos estudos de Bakhtin (2010; 2019), Candido (2011), Cosson (2006) e 

Menezes e Souza (2019). Por conseguinte, iniciaremos discutindo o que é o ato 

responsável e como ele pode ser conseguido através das artes surdas, na sequência, 

argumentaremos como essas artes podem nos aproximar do lugar do outro. Por fim, 

apresentaremos algumas considerações metodológicas de como utilizar as artes surdas 

no processo de formação de professores. 

 

2 ATO RESPONSÁVEL ATRAVÉS DAS ARTES SURDAS 

 

Agir de modo responsável perante o outro exige algo de nós, nesse processo o 

nosso pensar deve ser direcionado ao outro. Aqui nos deparamos com dois elementos 

importantes dos estudos de Bakhtin e o círculo, as relações entre o eu e o outro. Nessa 

perspectiva, todos aqueles que nos rodeiam e junto de nós se integram em uma 

cosmologia são denominados outros.  Mesmo que eles estejam distantes fisicamente, 

suas ações podem ter influências no eu, pois a nossa formação enquanto indivíduo 

somente se efetiva na relação com o outro.  Para Bakhtin (2019), o sujeito se constitui 

socialmente na interação e no diálogo, e isso não se dá de maneira monológica e isolada, 

mas sempre em direção a alguém e motivado por algo/alguém. Nesse sentido, para haver 

diálogo é preciso um enunciador e um receptor/interagente, ou seja, esse processo parte 

do eu para o outro percorrendo também o caminho oposto.  

Bakhtin (2003), afirma que é no outro que nos constituímos como humanos em 

um movimento de adesão ou oposição, assim é impossível defender o seu 

posicionamento sem fazer uma correlação a outras posições, outras realidades, 

(BAKHTIN, 2003). Dessa maneira, através de relações dialógicas com o outro, as 

nossas convicções são construídas. Aqui nesse ponto, verificamos que há uma 

interdependência entre o eu e o outro.  

Em vista do que foi exposto, o diálogo faz com que o ser esteja sempre em estado 

de evolução, diferentemente dos conservadores que dizem que as minorias, o diferente, 

tem que se curvar à maioria, pois se consideram completos e imutáveis. Assim, eles 

procuram conservar os valores decadentes (NIETZSCHE, 2012), como a meritocracia, a 

indiferença e a segregação que contribuem para a manutenção do status quo que os 

constituem e isso foi, e ainda é, a razão de acontecer ações contrárias ao direito à vida.  

Porém, a transformação é uma condição necessária, assim, no diálogo com o outro, o 
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eu, não encontra um receptáculo vazio, mas sim um ser preenchido, que muitas vezes 

está repleto de preconceitos e estereótipos que precisam ser quebrados. 

Para isso, é preciso escutar o que o outro tem a dizer. Contudo, esse ato de ouvir 

e compreender o outro tem se tornado raro, e atos preconceituosos e discriminatórios 

têm tomado o lugar do ato responsável e humanizado. Isso se dá, provavelmente, porque 

o ato preconceituoso é desprovido de empatia e do profundo pensar sobre a realidade do 

outro. O poder do diálogo envolve mais que uma simples conversa, nesse sentido, é 

entendido como  

 

interrogar, ouvir, responder, concordar, etc. Nesse diálogo o homem 

participa inteiro e com toda a vida: com os olhos, os lábios, as mãos, 

a alma, o espírito, todo o corpo, os atos. Aplica-se totalmente na 

palavra, e essa palavra entra no tecido dialógico da vida humana, no 

simpósio universal. (BAKHTIN, 2003, p. 348) 
 

Segundo Freire (1980) “o diálogo é o encontro amoroso dos homens que, 

mediatizados pelo mundo [...] o transformam e, transformando-o, humanizam para 

humanização de todos” (p. 43). A quebra desses preconceitos só pode acontecer por 

meio das relações dialógicas, e mediada por uma coisa do mundo que tenha uma 

significação interindividual, algo que transpasse os grupos. Nesse caso, o fator que 

percorre e conecta os surdos e ouvintes pode ser as realidades refratadas nas artes surdas. 

Esse contato pode nos conduzir a realização de atos responsáveis e humanizados, visto 

que o que nos torna humanos é o modo como nos relacionamos com o outro em diversos 

domínios. 

Para Bakhtin (2010) o ato responsável não é uma ação mecânica, mas sim ações 

de indivíduos que, através do diálogo, refletem sobre o outro e entendem o seu dever, 

assim, movimentam-se em direção ao ato-ação, assumindo a responsabilidade pelo 

conteúdo desses atos (SOBRAL, 2009). Os povos oprimidos pela colonialidade se 

empenham fortemente em lutar para ser vistos e para Freire (2018), a grande 

generosidade é quando, de forma empática, as mãos dos oprimidos não sejam as únicas 

que se erguem nessa luta, e assim nesse caminho, a responsabilidade do eu para com o 

outro possa contribuir para a transformação do mundo. Conforme Sobral (2019), ao 

realizar o ato responsável, o sujeito toma uma decisão que leva em consideração seu 

dever e sua responsabilidade. 

 O processo para se chegar ao ato responsável e humanizado não é simples, e, 

para que possa ser realizado, necessita de um meio que interconecte o eu com o outro, 
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(BAKHTIN, 2010). Desse modo, não é possível compreender o outro-surdo sem a 

participação do eu-ouvinte, nesse caso, a cultura produzirá elementos estéticos que 

refletem e refratam a vida, o real, aquilo que está presente em nossas vivências 

históricas. A partir disso, o ato responsável e humanizado precisa ser o resultado de uma 

empatia motivada pelo ato-pensar que considere a diferença do outro apreendidas pela 

cultura e vida. 

 Para Bakhtin, o pensamento não-indiferente, que é baseado nas relações 

dialógicas, pode fazer com que os sujeitos, que observam e o que é observado, se 

comuniquem e partir disso aconteça o ato responsável (BAKHTIN, 2010). Nesse 

processo, o sujeito poderá tomar uma decisão consciente que molde os seus atos de 

modo que considere a sua responsabilidade perante o outro. A participação reflexiva, 

no ser e estar surdo8, mediada pelas artes, seria a motivação para o ato responsável do 

eu-ouvinte, em razão de a apreensão do processo histórico que culminou em uma 

infraestrutura opressiva, conduzirá a algo novo “tanto no objeto quanto no indivíduo, 

enaltecendo e melhorando o existir-evento” (SOUZA, 2015, p. 695). 

No caminho para esse ato humanizado, a empatia é a chave desse processo e isso 

pode ser concretizado a partir da presença do real evocada pelas artes e literatura surdas. 

Mesmo estando consciente que, conforme Bakhtin (2010) não é possível ingressar no 

lugar do outro, pelo caráter irrepetível dos atos, é possível participar e sentir a presença 

que nos permita compreender o mundo do outro-surdo. Para isso, a experimentação é o 

meio que pode nos aproximar do mundo sensível do outro, visto que, segundo Bakhtin, 

(2010, p. 58) “mediante a empatia se realiza algo que não existia nem no objeto da 

empatia, nem em mim antes do ato da empatia, e o existir‐evento se enriquece deste algo 

que é realizado, não permanecendo igual a si mesmo”.  

O nosso olhar é limitado e egoísta, por isso é preciso um esforço pessoal para 

que possamos abandonar nossos individualismos e praticar alteridade. Deixando de 

olhar apenas para si, poderemos ver o outro como um todo e poderemos ser enxergados 

do mesmo modo. Esse é um processo dialógico que inerentemente percorre dois 

caminhos, uma mão dupla na qual enxergamos e somos enxergados. De fora, vejo o 

outro, reflito sobre suas realidades, mas não vivo a vida dele, contudo, consigo me 

aproximar dessa vida e do meu lugar poderei compreendê-lo (BAKHTIN, 2003).  

 
8 Ser e estar surdo corresponde às experiências dialógicas que os sujeitos surdos vivenciam desde o nascer 

até seus últimas dias, esses contribuem para a sua constituição enquanto indivíduos. Todas essas 

experiências são fruto da infraestrutura social e econômica que define a sua participação na sociedade.  
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Nos estudos bakhtinianos, esse processo de deixar de lado a si para compreender 

o lugar do outro é chamado de exotopia e ele é o que permite a realização do ato 

responsável, pois, olhando para o meu próximo, posso compreendê-lo e desse modo 

assumir minha responsabilidade perante ele.  Conforme Bakhtin, há um limite na 

alteridade, sendo que ela não pode ser experimentada completamente, porque “não 

posso amar o próximo como amo a mim mesmo, ou melhor, não posso amar a mim 

mesmo como amo o próximo, posso apenas transferir para ele todo o conjunto de ações 

que costumo realizar para mim mesmo” (BAKHTIN, 2003, p. 45). 

O conjunto de ações que planejo para mim mesmo dificilmente irão, 

conscientemente, resultar em minha exclusão, cerceamento de minha voz ou do 

apagamento da minha história. Por isso, a exotopia tem o poder de transformação, 

porquanto não queremos ocupar um subespaço e nem ser alvo dos preconceitos de uma 

classe que se julga superior. Essa mesma classe, no caso que estamos aqui a discutir é a 

classe ouvinte, pode realizar o ato responsável que permita ao surdo ser tratado como o 

ouvinte é. 

A empatia é fundamental para surgir esse algo novo em nós, pois a irrelevância 

da nossa singularidade se dá em vivermos no mundo com o outro, que também é singular 

e que muitas vezes o ignoramos, mas que sem ele, nós, também somos incompletos. O 

ato responsável e humanizado, através do diálogo com o outro, é apoiado, também, por 

outros importantes pensadores. Ao discutir a importância da literatura para a formação 

do homem, Candido (2011) afirmou que humanização é 

 

o processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos 

essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa 

disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a 

capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a 

percepção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor. 

A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na medida em 

que nos torna mais compreensivos e abertos à natureza, à sociedade e 

ao semelhante (p. 117) 

 

Vale notar que aqui há um destaque para a capacidade de adentrar nos problemas 

do mundo. Candido (2011) propõe que a literatura seja a chave que abre a porta para 

essa humanização, entretanto, devemos levar em consideração que não somente a 

literatura tem esse poder, mas sim todas as formas de arte, visto que elas também nos 

ajudam a compreender o horizonte social da cultura do outro.  
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Rojo (2012), nos chama a atenção para as mudanças nas práticas de ensino, 

incluindo nelas, a pedagogia dos multiletramentos, que seria a concepção de uma prática 

de ensino que utiliza diversas manifestações e uso das linguagens para letrar o aluno, 

sejam eles: filmes, desenhos animados, textos escritos, poemas, canções, imagens e 

outros. Dentro dessa visão, as artes e literatura surda podem se constituir em mais uma 

ferramenta mediadora do processo de ensino aprendizagem. Nesses moldes propostos 

pela autora, a violência social diminuiria, e haveria a esperança de um futuro diferente. 

Para estender a noção de ato responsável e humanizado, consideramos a ideia de 

Freire (2018, p. 64), quando enfatiza que humanizar é “subverter, não ser mais”. E nessa 

subversão, os oprimidos podem deixar de ser vistos como “coisa” e isso só se constrói 

através do diálogo. O risco de uma visão não humanizada é o de encarar os oprimidos 

como alguém que precisa ser vigiado/visualizado, alguém que deve ser apenas objeto 

de uma falsa generosidade assistencialista. No caso da comunidade surda, isso é 

percebido nas tentativas de incluir a Libras nas licenciaturas apenas para obedecer a lei, 

de forma massificada, e nas criações de escolas pseudo-bilíngues que não consideram a 

cultura surda no processo pedagógico (SKLIAR, 2017). 

Por isso, na próxima seção, iremos iniciar uma discussão de como as artes e 

literatura surda podem contribuir para o ato responsável no processo de formação de 

professores que compreendam as necessidades dos alunos surdos e auxiliem os 

estudantes ouvintes a trilhar o mesmo caminho.  

 

3 A MEDIAÇÃO PARA QUE POSSAMOS NOS APROXIMANDO DO LUGAR 

DO OUTRO-SURDO 

  

 Como percebemos na seção anterior, o diálogo com o outro-surdo é a chave para 

que o eu-ouvinte possa realizar atos responsáveis perante o surdo. Porém, apenas a 

circulação das artes surdas não será suficiente para isso, é preciso promover um debate 

sobre as realidades surdas refletidas e refratadas nessas artes. Deste modo, algumas 

instâncias são fundamentais para esse processo, sendo elas: os cursos de formação de 

professores; as escolas da rede básica; os programas de pós-graduação entre outros. A 

exposição às artes surdas sozinhas, não terá um efeito profundo, é preciso que haja uma 

mediação dos conceitos cotidianos para os conceitos científicos.  

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes


 Volumе 21, N°01, Dez. 2021, ISSN 1984-3879 

Dossiê Inclusão e Diversidade no Ensino Superior  

 

 

Cаicó RN, v. 21, n. 01, Dez, 2021  
www.periodicos.ufrn.br/saberes 
@saberes.deduc 

O ato responsável é exatamente o contrário de ações automatizadas e alienadas, 

porque, como afirma Bakhtin (2010, p. 70), “é necessário, ainda, alguma coisa que tenha 

origem em mim, precisamente a orientação do dever moral de minha consciência em 

relação à proposição em si teoricamente válida”. Esse dever moral não nasce de ações 

físicas automatizadas, mas somente de um processo historicamente situado, consciente 

e de uma “materialidade já mediada”, como aponta Sobral (2020, p. 19). 

Aqui é necessário a junção de dois aspectos que são indissociáveis, a união da 

cultura e vida. A cultura, segundo Bakhtin (2010, p. 39), “é o mundo no qual se objetiva 

o ato da atividade de cada um” e a vida “o mundo em que tal ato realmente, 

irrepetivelmente, ocorre”. Desta forma, a cultura é o espaço no qual, com a estética, se 

materializa uma idealização da vida, ignorando a posição do expectador.  

Reconduzir o pensamento teórico ao ato responsável, pressupõe um olhar 

específico diferente de uma visão puramente estética da arte pela arte, da elevação do 

belo, apenas por ser belo. O mundo estético não é o mundo que vivemos, não é o real, 

(BAKHTIN, 2010), mas sim uma idealização desse mundo que é lavado e polido. 

Porém, o real pode ser belo ou feio, cheiroso ou malcheiroso, delicado ou grotesco e 

nele o eu e o outro estão imersos no real desde o nascimento até a morte. 

 Ao discutir o ato responsável proposto por Bakhtin (2010), Sobral, (2020, p. 20), 

enfatiza intencionalidade do ato, o que nos leva mais uma vez a compreender que esse 

processo é algo racional e mediado por algo. Deste modo, em todo esse trabalho, 

acreditamos que a arte é um meio que pode conduzir ao ato responsável que nasce do jogo 

entre enunciador, herói (objeto dos discursos da arte) e receptor/expectador (BAKHTIN, 

2019). Nesse meio, o professor é a peça fundamental para estimular a reflexão dos alunos 

sobre a realidade do outro-surdo, assim, ele mesmo necessita compreender o mundo dos 

surdos. 

O complexo processo de ensino-aprendizagem deve levar em consideração uma 

série de fatores, e dentre eles, os contextos, históricos, sociais e políticos, pois, como 

afirma Freire (2018), não existe uma pedagogia neutra. Esse processo deve proporcionar 

aos alunos a oportunidade de questionar os seus conceitos e opiniões sobre o outro. Esse 

questionamento dá ao aprendiz a autonomia necessária para refletir sobre suas próprias 

crenças9 e compará-las às dos colegas e professores. Nesse ponto, percebemos que o 

 
9 Neste artigo compartilhamos a definição de crenças de Barcelos (2006), que as entende como “uma 

forma de pensamento, como construções da realidade, maneiras de ver e perceber o mundo e seus 

fenômenos, coconstruídas em nossas experiências e resultantes de um processo de interpretação e 
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papel do professor, como mediador, é fundamental para o desenvolvimento dos 

estudantes. 

Não podemos nos esquecer de que o professor, enquanto mediador das crenças, 

também tem, ele próprio, diversas crenças que influenciam em suas ações durante a 

condução do processo de ensinar e aprender. Ao ingressar em um curso de licenciatura, 

os estudantes trazem consigo noções cotidianas espontâneas e não espontâneas 

(VIEIRA-ABRAHÃO, 2012). A primeira se refere às noções formadas de suas 

experiências sociais, e a segunda as noções que lhes são ensinadas e adquiridas 

conscientemente. Contudo, as aprendizagens empíricas (VIEIRA-ABRAHÃO, 2012), 

podem trazer conceitos equivocados sobre os surdos, isso se dá por causa de uma visão 

estereotipada que uma parte da população ainda preserva (PERLIN, 2011). Essa visão 

tem gerado conflitos, levando os ouvintes a não incluir os surdos na tomada de 

importantes decisões, mesmo quando elas os afetam diretamente (ONOFRE, 2017). Por 

conseguinte, se professores têm crenças equivocadas, e caso não sejam expostos à 

reflexão sobre a realidade do outro, eles continuarão com preconceitos, e isso pode 

influenciar negativamente a sua prática pedagógica. 

  Levando isso em consideração, o processo de formação inicial de professores, já 

deveria dar subsídios ao licenciando para que ele pudesse compreender o horizonte social 

do outro-surdo, se comunicar com ele e adotar metodologias que favoreçam a sua 

aprendizagem. Em 2002 foi sancionada a Lei 10.436, que mais tarde foi regulamentada 

pelo Decreto 5.62610, que tornou obrigatória a oferta e matrícula na disciplinas Libras para 

todos os cursos de licenciatura. Com isso, o futuro professor, pode conhecer as 

especificidades dos surdos e um pouco de sua língua. Porém, nenhum decreto, lei ou 

diretriz recomenda ou orienta o que deve ser ensinado, nem estipula uma carga horária 

mínima. Isso tem feito com que algumas instituições, como o Instituto Federal da Paraíba, 

estejam oferecendo o componente curricular Libras com apenas 33 horas11. 

 Essa carga horária tem se repetido em diversas instituições em nosso país, 

juntamente com um enfoque no ensino do vocabulário e uma separação entre conteúdos 

 
(re)significação. Como tal, crenças são sociais (mas também individuais), dinâmicas, contextuais e 

paradoxais” (p. 18).   
10 Esse decreto também define que nos cursos de licenciatura em letras devem ser incluídos estudos sobre 

o ensino de língua portuguesa como segunda língua para surdos, além disso, define que as discussões 

sobre a educação de surdos devem ser objeto de ensino, pesquisa e extensão na graduação e pós-graduação 

nas instituições de ensino superior. 
11 Um plano de curso do IFPB com essa carga horária está disponível em: 

https://estudante.ifpb.edu.br/media/cursos/26/disciplina/LIBRAS.pdf Acesso em: 28 out. 2022. 
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teóricos e práticos (KLEIN; SANTOS, 2015). A compartimentação do ensino é 

justamente o oposto ao que pode conduzir o professor ao ato responsável. Segundo 

Bakhtin (2010), não devemos separar o real do teórico, deste modo esses dois elementos 

se fundem em uma amálgama tornando-se praticamente um só, mesmo tendo 

particularidades que os distinguem. Destarte, a união entre conteúdos teóricos e práticos 

têm muito mais poder do que as puras abstrações do teoricismo, por esse desconsiderar o 

eu e o outro e suas realidades. 

 Após discutir sobre a responsabilidade do professor como mediador do processo de 

ensino e aprendizagem, percebemos que o processo de formação desses profissionais pode 

não estar promovendo uma união entre teoria e prática e isso impossibilita uma formação 

plena para o docente. O ensino da Libras e das realidades surdas, no currículo dos cursos 

de licenciatura, como discutido por Klein e Santos (2015), necessita de uma atenção 

específica, porque somente uma disciplina durante todo o curso, é insuficiente para 

atender às necessidades do futuro professor. Por isso, é fundamental a ampliação da oferta 

de componentes curriculares que permitam ao licenciando se aprofundar em que consiste 

o ser e estar surdo. 

 Mesmo dentro dos conteúdos da disciplina Libras, que atualmente já existe, o 

docente pode utilizar-se de meios para conduzir seus alunos a se aproximar do horizonte 

social surdo. Menezes (2017), realizou uma experiência com o ensino de literatura surda 

para estudantes do ensino médio e esse processo culminou em uma tendência à mudança 

de crenças estereotipadas desses alunos e o mesmo acredita que isso pode ser conseguido 

na formação inicial de professores. Desse modo, a partir de agora, iremos discutir como 

aplicar as etapas do experimento de Menezes (2017) à formação de professores, 

utilizando, como ferramenta, as artes surdas. 

 

4 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E AS ARTES SURDAS 

O letramento proposto por Cosson e Souza (2011) pode servir de base para um 

trabalho docente que possibilite a imersão do aluno de licenciatura no horizonte social 

surdo. Em associação a isso as discussões de Menezes (2017) e Menezes e Souza (2019), 

sobre o ensino das Escritas surdas nos permite compreender como esse letramento 

literário pode ser materializado em sala de aula. Esses estudos adotam a literatura como 

insumo, porém os aspectos abordados não se limitam a ela e adentram, também, em 

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes
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todas as formas de arte produzidas por surdos12. Deste modo, iremos apresentar algumas 

ações que podem ser adotadas, unindo ensino da língua, história e cultura surda, para 

que os licenciandos possam ser motivados a realizar atos responsáveis perante o outro-

surdo. Utilizaremos, como base desse processo, o poema bilíngue “Empatia” 

(QUADRO 01), dos poetas e slamers13 Cauê Gouveia e Catharine Moreira, que 

apresentam quatro pontos de confronto comuns entre surdos e ouvintes.  

 

Quadro 01 – Recortes do Poema bilíngue Empatia, de Cauê Gouveia e Catharine Moreira, 2017. 

RECORTE 01 RECORTE 02 

  

RECORTE 03 RECORTE 03 

  

Fonte https://www.youtube.com/watch?v=gnwNDGVg0eI 

A transcrição da poesia feita pelos autores diz o seguinte: 

 

Pequeno manual da cultura surda: 1°. A palavra é “surda”, não é 

“surda-muda”. Muda é uma pessoa que não tem voz, o surdo tem voz. 

Se você duvidar, deixa ela gritar no seu ouvido! 2°. Libras é uma 

língua completa, com gramática e tudo. Não é mímica igual àquele 

jogo Imagem & Ação. Não. Também não é gesto, tipo “o banheiro é 

para lá”. Sinais podem significar palavras, mas também representam 

estados emocionais diferentes que deixam palavras como “saudade” 

no chinelo. Quer ver? Saudade. 3°. Não existe milagre. Por que essa 

surda não usa um aparelho ou um implante para ouvir logo? Todos os 

procedimentos para “normalizar” as pessoas envolvem dor, custo e 

risco. Envolvem dizer “você tá errado!”, “você tá errada!”, “você tá 

 
12 O site https://culturasurda.net/ é um repositório com várias manifestações artísticas da cultura surda, as 

quais podem ser utilizadas como ferramentas no processo de formação de professores. 
13 Slamers são poetas que participam de eventos como o Slam do Corpo no qual, surdos e ouvintes 

improvisam e realizam performances de poesias em Libras e português, ao final, as melhores são 

premiadas.  

http://www.periodicos.ufrn.br/saberes
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errado!”. “Tem um padrão e você não se encaixa.” Quer aprender um 

sinal? Opressão. 4°. O surdo pode ser esperto, lerdo, legal, chato, 

tímido, bravo, homem, mulher, nenhuma das alternativas, todas as 

alternativas... igual uma pessoa, sabe? Se você se sente diferente, 

assustado, incomodado com o outro, quer aprender? Empatia. 

Empatia. Empatia. 

 

O recorte 01, do Quadro 01, apresenta o erro do termo “surdo-mudo” que não 

reflete a realidade dos surdos que têm a sua anatomia vocal intacta. Em seguida, no 

recorte 02, enfatizam que a Libras é uma língua e não puramente uma mímica e, desse 

modo, ela é capaz de expressar as mais profundas emoções. No recorte 03, trazem à tona 

a crença equivocada de que basta uma aparelho auditivo ou implante coclear14, para que 

o surdo ouça. Por fim, no recorte 04, deixam claro que os Surdos têm sua individualidade 

e nos fazem um convite a ter empatia. Esses quatro aspectos são apenas algumas peças 

que compõem o imaginário popular sobre as pessoas surdas, e ao refletir sobre essa 

poesia bilíngue, podemos compreender um pouco como os surdos se sentem frente aos 

que tentam dominar os seus corpos.  

Ao abordar uma poesia em Libras em cursos de formação de professores, o primeiro 

passo, para o que estamos propondo, seria entregar aos alunos uma lista com todos os 

sinais utilizados no poema e, após isso, o professor ensinará cada um desses termos. Na 

sequência, todos assistirão a poesia, procurando identificar os sinais aprendidos e 

tentando compreender a sinalização apresentada. Então dando prosseguimento a essa 

fase, e o esclarecimento de dúvidas, o professor pode solicitar que os alunos recontem 

a poesia do mesmo modo que ela está apresentada no vídeo. Isso estimulará os 

estudantes a aprimorar a expressão corporal e facial. 

Após a fase de aprendizagem do vocabulário e compreensão da língua, será o 

momento para discutir os fatores históricos e sociais que entrecortam a poesia. Com 

isso, o professor conseguirá vários pontos que podem ser debatidos com seus alunos, 

desse modo, ele pode perguntar quais pensamentos lhes vem à mente, não importando 

se são suas opiniões, observações ou dúvidas. Em seguida, pode ser dado um tempo para 

que os estudantes, em grupo, pesquisem sobre as temáticas apresentadas na poesia e, em 

sequência, apresentem os resultados da busca. As pesquisas podem girar em torno do 

termo “surdo-mudo”, se a Libras é ou não uma língua, o que é um implante coclear e 

 
14 O IC é um dispositivo que é implantando por meio de uma cirurgia e que pode devolver a audição para 

algumas pessoas. 
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seus efeitos na vida dos surdos e, por fim, as particularidades da cultura surda. O 

professor pode indicar outras leituras que dialoguem com o poema, destarte os alunos 

poderão se aprofundar nesses assuntos. 

No final de todo esse processo, os alunos podem realizar a produção de uma poesia 

de forma bilíngue que emule o poema estudado. Esses procedimentos não serão 

comportados em uma única aula, assim, o professor deve avaliar quanto tempo dedicará 

a uma atividade desse tipo. Nesse processo, três tipos de aprendizagem podem ser 

contemplados, conforme descritos por Halliday (apud COSSON, 2006), e englobam a 

aprendizagem da literatura/arte, sobre a literatura/arte e sobre “conhecimentos de 

história, teoria e crítica” (p.47). Como salientado pelo próprio Cosson (2006), as aulas 

tradicionais “oscilam entre as duas últimas aprendizagens e, praticamente ignoram a 

primeira” (p.47). Essa aprendizagem que é ignorada consiste em conhecer o mundo do 

outro através da literatura/arte (COSSON, 2006).  

Nesse sentido, levando em conta as considerações de Cosson (2006), com a arte 

“podemos ser outros, podemos viver como outros, podemos romper os limites do tempo 

e do espaço de nossa experiência e, ainda assim, sermos nós mesmos” (p.17). No contato 

com as artes surdas é possível retirar os surdos da invisibilidade, porque os ouvintes 

poderiam “viver como outros”, e essa vivência proporcionaria a interiorização das 

experiências dessas comunidades, promovendo o ato responsável. 

 Nesse caso específico, a inserção de práticas de letramento que utilizem as artes 

surdas, e que não se limite a aprendizagem teórica em apenas uma disciplina durante 

todo o curso, ultrapassaria os muros dos cursos de licenciatura, trazendo novos 

horizontes pedagógicos aos futuros professores. Desta forma, nos remetendo novamente 

a Candido (2011), podemos pensar na leitura, seja na língua oral ou Libras, como a água, 

sem ela não seríamos quem somos e não viveríamos como vivemos. Com o estudo e 

reflexão sobre as realidades surdas através da arte, os licenciandos poderão ser 

estimulados a ter uma sede por ler em Libras, sede por arte surda e, consequentemente, 

isso será refletido na sua prática profissional. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 A educação de surdos tenta ganhar espaço em meio à hegemonia ouvinte, mas 

mesmo com pesquisas e leis que asseguram ao surdo o direto à inclusão educacional ainda 
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existe o preconceito e ideias estereotipadas. Através de nossa discussão, percebemos que 

o ensino da Libras é apenas uma peça para garantir a inclusão dos surdos. Além disso, 

dentro do ensino da língua, é preciso que seja oportunizado o contato com as realidades 

do outro-surdo, pois, somente com isso, o eu-ouvinte poderá praticar a alteridade e, 

consequentemente, o ato responsável. 

Deste modo, por meio do uso das artes surdas como mediadores do processo da 

alteridade, pode surgir algo novo no nosso íntimo, conforme Bakhtin (2010), esse novo 

será um pensamento não-indiferente, desprovido de preconceitos que se comprometa 

em acolher o diferente, considerando, esse outro, que tem uma cor diferente, que fala 

outra língua, que tem outros costumes, em outras palavras, abraçar o que é real. Esse ato 

responsável e empático produz algo novo no expectador e no objeto da reflexão dele, 

algo melhor. 

 Todos os alunos, seja da educação superior, seja da ensino básico, têm o direito ao 

acesso às artes surdas. Essa aproximação com a cultura do outro-surdo tem grande 

potencial para humanizar o eu-ouvinte. Com isso, a violência social, que os surdos sofrem 

há séculos, pode diminuir e os estereótipos podem ser quebrados. Nesse caminho, a 

formação de professores capazes de compreender a língua, a cultura, as metodologias e a 

história do outro-surdo, é o ponto central para que, no futuro, tenhamos profissionais que 

pratiquem o ato responsável dentro da sala de aula. Além disso, os estudantes formados 

por esses professores, têm um grande potencial de não reproduzir os discursos e práticas 

desiguais que os cercam. Sabemos que esse caminho é longo, mas, a partir de todas as 

discussões apresentadas e referenciadas neste artigo, acreditamos que a arte surda pode 

ser uma importante ferramenta no caminho da inclusão das pessoas surdas. 

 Por fim, esperamos que este trabalho possa motivar outros docentes a olhar mais 

atentamente para as artes surdas e, com isso, realizar o ato responsável de incluir elas nos 

cursos de licenciatura e em todas as etapas da formação de professores. Conforme Bakhtin 

(2010), algo novo pode surgir dentro de nós, algo que nos aproxime do outro-surdo e que, 

por fim, contribua para que a educação deles seja cada vez mais justa e humana. 
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O USO DO DITADO DIRIGIDO COMO UMA FERRAMENTA DIDÁTICO 

PEDAGÓGICA PARA  ALFABETIZAÇÃO  DOS ALUNOS COM DISLEXIA 

THE USE OF DIRECTED DACTION AS A PEDAGOGICAL DIDACTIC 

TOOL FOR LITERACY STUDENTS WITH DYSLEXIA 
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Resumo: Este artigo versa sobre o uso do ditado dirigido e contextualizado como uma 

ferramenta didático-pedagógica para a alfabetização de alunos com dislexia, que, em sua maioria 

demonstram dificuldades específicas no processo de aquisição da leitura e escrita. Trata-se de uma 

proposta construida a partir da leitura de livros paradidáticos e gêneros textuais trabalhados em 

sala de aula com uso do ditado dirigido, com o propósito de desenvolver a consciência fonêmica a 

partir da leitura dos textos, tendo como finalidade provocar reflexões sobre a representação do 

Sistema Escrita Alfabética (SEA). Propomos como objetivo geral analisar as contribuições do 

ditado dirigido e contextualizado como uma estratégia didatico-pedagógica relevante para a 

alfabetização de alunos com dislexia. Sendo que específicamente buscamos compreender a 

importância desta prática docente para auxiliar professores no atendimento ao aluno com dislexia, 

e identificar as facetas linguísticas para inserção da criança no mundo da escrita. A metodologia 

utilizada foi a pesquisa qualitativa, e uma ação interventiva nas turmas de alfabetização que rege: 

1º ao 3º ano das séries iníciais do Ensino fundamental I, com buscas em plataformas dos 

periódicos da Capes e SciELO, considerando  teóricos que estudam a consciência fonêmica e a 

consciência fonológica,  como um fator importante para o processo de aquisição da leitura e 

escrita desses alunos. Como resultado esperamos colaborar com esse processo apresentando o 

ditado dirigido e contextualizado como ferramenta didático pedagógica para potencializar e 

auxiliar professores na alfabetização de alunos com dislexia. 

 

Palavras-chave: Prática Pedagógica. Ditado dirigido. Alfabetização. Dislexia 

 

Abstract: This article deals with the use of directed and contextualized dictation as a didactic-

pedagogical tool for the literacy of students with dyslexia, who, for the most part, demonstrate 

specific difficulties in the process of acquiring reading and writing. It is a proposal built from the 

reading of paradidactic books and textual genres worked in the classroom with the use of directed 

dictation, with the purpose of developing phonemic awareness from the reading of the texts, with 

the purpose of provoking reflections on the representation of the Alphabetic Writing System 

(SEA). We propose as a general objective to analyze the contributions of directed and 

contextualized dictation as a relevant didactic-pedagogical strategy for the literacy of students 

with dyslexia. Since we specifically seek to understand the importance of this teaching practice to 

assist teachers in assisting students with dyslexia, and to identify the linguistic facets for the 

insertion of the child in the world of writing. The methodology used was qualitative research, and 

an interventional action in the literacy classes that governs: 1st to 3rd year of the initial series of 

Elementary School I, with searches on platforms of Capes and SciELO journals, considering 
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theorists who study phonemic awareness and phonological awareness, as an important factor for 

the process of acquiring reading and writing for these students. As a result, we hope to collaborate 

with this process by presenting directed and contextualized dictation as a didactic pedagogical tool 

to enhance and assist teachers in the literacy of students with dyslexia. 

 

Keywords: Pedagogical Practice. Directed Dictation. Literacy. Dyslexia 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

 Vivemos numa sociedade na qual a diversidade tem registros históricos desde os 

primórdios, mas que nem sempre se mostrou inclusiva, de modo que passamos por várias 

fases, entre estas a segregação de pessoas que apresentam alguma dificuldade, limitação, 

transtorno, déficit, deficiência e/ou altas habilidades. (BOMFIM, et al., 2021).  

Por esta razão, deve-se ressignificar e reexaminar o papel da escola, para que esta 

assuma o desafio de ensinar, partindo da compreensão de que todos são diferentes uns dos 

outros. De modo que no contexto educacional atual, não se pode continuar a planejar as 

aulas pensando num grupo homogêneo, pois a mesma estratégia para todos certamente 

não será compreendida por alguns alunos com dislexia, se faz necessário resignificar estes 

saberes, criar e recriar estratégias, de modo, a atingir a todos respeitando seu tempo de 

assimilação. Se faz necessário mudar o jeito de contar uma história, solicitar a cooperação 

da turma, imitar os personagens, imitar falas e gestos dos personagens dar asas a 

imaginação, chamar a atenção do alunado. Desta forma, um novo redirecionamento,e 

algumas adaptações pedagógicas criativas, possam ser ministradas para se trabalhar 

determinado conteúdos, e assim, poder atender a todos. Segundo De Aquino (2007), “a 

aprendizagem refere-se à aquisição cognitiva, física e emocional, e ao processamento de 

habilidades e conhecimento em diversas profundidades, ou seja, o quanto uma pessoa é 

capaz de compreender, manipular, aplicar e /ou comunicar esse conhecimento e essas 

habilidades” (DE AQUINO, 2007, p. 6).   

Sendo assim, vimos que as dificuldades de aprendizagem são apresentadas em 

diferentes indivíduos, cada um com a sua especificidade, entre estes motivos estão alguns 

transtornos de dislexia que os alunos possam apresentar em sala de aula.  

Sabemos que a educação é um direito de todos, e está expressamente escrito em 

leis e decretos governamentais, de forma que é necessário o respeito às diferentes formas 

de aprender de cada indivíduo (BRASIL, 1996).  Diante desta afirmativa, compreende-se 

que, a escola assim como, o professor deve ter a sala de aula como um laboratório 
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investigativo para construção de aprendizagens múltiplas, e seu papel é propor 

mecanismos que favoreçam ao professor a buscar meios facilitadores, que lhe 

possibilitem, e motivem, o processo de ensino e aprendizagem de todos aluno com 

dislexia.  

A questão problema que queremos responder com este projeto é: Como o uso do ditado 

dirigido e contextualizado poderá auxiliar os alunos no processo alfabetização, propiciando a 

leitura de diversos gêneros textuais e ampliando a aquisição da escrita alfabética?  

O objetivos geral: Compreender a importância do uso do  ditado dirigido e  

contextualizado como uma ferramenta que propicia o processo de alfabetização, e reflexão da 

consciência Fonêmica e consciência fonológica para desenvolvimento das habilidades de escrita. 

A proposta de intervenção justifica-se por compreender a importância do uso do 

ditado dirigido e contextualizado como uma ferramenta que traz intervenções que 

favorecem ao aluno pensar sobre o sistema escrito alfabético, e utilize a consciência 

fonética e consciência fonêmica como sendo um fator eficaz para alfabetização de 

crianças nas séries iniciais.   

Esta pesquisa se justifica por investigar e analisar cientificamente as contribuições 

do ditado dirigido e contextualizado como uma ferramenta didático-pedagógica sendo 

uma prática de ensino relevante no processo de aquisição da leitura e escrita. E conceitua-

se a partir de estudos realizados de 2004 a 2021, que possibilitaram arguir, analisar e 

demonstrar a partir da escrita dos alunos avanços conquistados nesses anos, e sua 

importância para o processo de alfabetização dos alunos com dislexia.  

Isso se configura em criarmos uma educação inclusiva, onde todos tenham 

oportunidade  de aprender, e demonstrar seus saberes em sala de aula. É com este anseio 

que o ditado dirigido e contextualizado se consolida com a educação inclusiva – 

oportunidades todos devemos ter para aprender e demonstrar nosso potencial em sala. 

Neste sentido, para que a Educação Inclusiva ocorra verdadeiramente e com 

qualidade, a Lei de Diretrizes e Bases, em seu Art. 59, destaca como devem ser atendidos 

os educandos com necessidades especiais, em que destaca as principais diretrizes para o 

atendimento desses alunos. Desde aqueles que tem dificuldades na assimilação dos 

conteúdos, como o aluno com dislexia tendo uma dificuldade acentuada na aquisição da 

leitura e escrita. 

Para isso, a educação tem que se preocupar com o cumprimento de quatro pilares: 

aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a conviver; e aprender a ser. Firmar a 
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educação inclusiva em todos esses pilares é garantir que a aprendizagem de crianças e 

jovens com deficiência aconteça por meio das várias possibilidades de desenvolvimento 

que podemos encontrar na escola (Ferreira, 2018, p. 4). 

A escola inclusiva é uma escola comum – ou regular – que acolhe todos 

os tipos de alunos, independente das diferenças. Nela, são criadas 

situações que favoreçam e respeitem os diferentes ritmos e estilos de 

aprendizagem dos alunos (Ferreira, 2018, p. 4). 

 

Na escola inclusiva, o processo educativo deve ser entendido como um processo 

social, onde todas as crianças portadoras de necessidades especiais e de transtornos de 

aprendizagem como o aluno com dislexia, tenha o direito à escolarização o mais próximo 

possível do normal (Rodrigues, 2017, p. 3).  

Concordo com a afirmativa do autor, pois quando incluimos, temos o dever de dar 

assistência a este aluno, e garantir que tenha um bom desempenho em seus estudos, e 

assim obtenha êxito no processo de ensino aprendizagem. 

Caminho metodológico 

 

Esta pesquisa consiste em uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa, sendo 

utilizadas as plataformas dos Periódicos da CAPES e Scielo para as buscas em revistas e 

periódicos. Além disso foi feita uma pesquisa empírica nas turmas: 1º ao 3º ano- séries 

iniciais do Ensino Fundamental- I, na escola Crenildes Luiz Brandão, localizada no 

Bairro: Coreia, Juazeiro-BA. 

O trabalho apresentado traz um estudo voltado para o processo de alfabetização 

dos alunos das séries iniciais do Ensino Fundamental do 1º ao 3º ano, e tem por finalidade 

estimular, motivar e ampliar o processo de leitura e escrita a partir da leitura dos contos e 

diferentes gêneros textuais que circulam no nosso meio social. E a partir destas leituras 

solicitar dos alunos o registro escrito de palavras, frase e parágrafos, por meio do ditado 

dirigido e contextualizado. A prática pedagágica com uso do ditado dirigido, tem 

aplicabilidade - 03 vezes na semana.   

A prática pedagógica consiste em: 1º passo- apresentar o texto que será trabalhado 

naquela aula, Promover previamente uma conversa sobre algumas possibilidades de 

gêneros e de situações para seu uso e finalidade. Linguagem utilizada, nível de 

formalidade utilizado neste gênero, apresentar a estrutura, elementos obrigatórios. 2º 

passo: Estimular e encorajar a escrita do texto – registro escrito em um ditado coletivo do 
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gênero textual apressentado na aula- registro escrito pelos aluno. 3º- passo- entrega dos 

cadernos de registro a cada aluno- solicitar que preencham : nome da escola, nome 

completo com uso da ficha, data, mês e ano, idade do aluno, nome da professora 

regente,campo semântico do ditado dirigido realizado naquela aula - EX: bilhete, anúncio, 

carta, canção, bibliografia, aviso, conto, fábula e outros. 4º passo: Como acontece o ditado 

dirigido- a professora realizada e leitura do texto, realiza a explicação do gênero textual, 

uso social, como o gênero textual é utilizado em nosso meio social, pergunta se os alunos 

conhecem, em seguida após toda conversa inicia o ditado e ao mesmo tempo observa e 

tira dúvidas que vão surgindo pelos aluno, professora carta é com k ou com Q, a 

professora procura pra toda a turma e inicia uma discursão construtiva, outro aluno diz 

com C professora, e a professora mostra as letras na lousa, e em seguida o som que cada 

uma produz, suas famílias, e outras palavras com que tenha o memo som inicial,  após 

tirada as duvidas que forem surgindo, a professsora vai mostrando os sínais de pontuação 

contidos naquele texto, como, e quando são utilizados. Neste mesmo tempo, a professora 

círcula na sala tentando observar os alunos que demonstram maiores dificuldades para 

registrar cada palavra ditada, observando a omissão letras, se são mais lentos e vagarosos, 

se ficam nervosos, como escrevem, o que ainda não compreendem sobre o sistema de 

escrita, se utilizam letras do nome sem, se a escrita é sem controle de quantidade, utiliza 

símbolos “bolinhas, números, sinais e outros”, enfim, após finalizar o ditado dirigido, 

parabenizar todos pelo feito, e eleger um aluno para recolher os caderninhos e por sobre a 

mesa, eleger outro aluno para entregar um pirulito, e parabenizar cada colega pelo ditado 

do dia. O professor em outro momento vai observar a escrita apresentada por cada aluno e 

listar o que os alunos já sabem, e o que ainda precisam aprender sobre o sistema de escrita 

alfabetica (SEA). 5º passo - Em seguida realizar planejamentos que atenda o que foi 

sinalizado na escrita de cada um, listar as habilidades que vão ser  trabalhadas no próximo 

ditado dirigido, e assim por diante. Lembrando que tudo que o professora observou será 

trabalhado nas atividades promovidas em sala na aula das outras disciplinas. Os ditados 

ocorrem em duplas, coletivos e momentos individuais, onde os alunos com maiores 

dificuldades são atendidos com o ditados dirigidos realizado neste dia somente com este 

aluno(a), a intenção é tentar dar maior segurança no repertório oral e escrito desta criança 

até que estes alunos conquistem ao nível silabico alfabético, leiam com autonomia, e 

realizem produções com certa autonomia.  
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A alternativa de trabalho aqui apresentada esta focada em minha prática 

profissional docente como professora alfabetizadora a mais de 25 anos que me permitiu 

fazer este pescurso cientificamente falando para investigar, aplicar e vislumbrar as 

potencialidades desta ferramenta didático-pedagógica para a alfabetização dos alunos 

ainda que este apresente alguma dificuldade especifica ou dislexia. Assim, a prática de 

ensino é elaborada e produzida ao longo do ano letivo, realizado o diagnóstico inicial, e 

aplicado três vezes por semana. Configura-se como uma ferramenta didático-pedagógica 

que exige um trabalho contínuo e processual onde os alunos possam alcançar os níveis de 

escrita, até o nível alfabético, e alfabético  ortográfico, até o final do ano letivo.   

A proposta apresentada é oriunda curso de Especialização em Alfabetização e 

letramento que cursei na Universidade Federal da Bahia-UFBA, onde desenvolvi o 

projeto de intervenção focado nas dificuldades de leitura e escrita dos alunos nas turmas 

dos 1º e 3º anos. A partir dessas observações foram desenvolvidas estratégias de ensino 

aprendizagem com o uso do ditado dirigido e contextualizado para obtermos uma 

melhoria nas dificuldades de leitura, hipóteses de escrita, e produção escrita dos alunos. A 

Metodologia utilizada foi de cunho bibliográfico e de campo, a partir de observações,  e 

aplicação do ditado dirigido como uma ferramenta utilizada para diagnosticar os 

conhecimentos dos alunos.  

As observações possibilitaram identificar a importância do uso do ditado dirigido 

e contextualizado enquanto prática didático-pedagógica para avanços na escrita e leitura 

com dislexia. Diante do exposto, percebeu-se a importância do ditado dirigido e 

contextualizado, como uma prática interventiva, e se fez necessário para conhecer o que 

as crianças já sabem sobre a escrita, e o que ainda precisam aprender, além de identificar 

o que os alunos já compreendem sobre a norma do Sistema de Escrita Alfabético (SEA), o 

que elas sabem de forma assistemática, e o que elas ainda precisam saber. 

 Logo após a aplicação do diagnóstico com esta ferramenta de ensino 

aprendizagem, o educador verifica o que foi possível diagnosticar, e a partir desta 

verificação, organizar, e planejar ações e estratégias, que proponham maiores desafios nos 

níveis de hipóteses da escrita dos alunos. Se faz necessário realizar mapeamento prévio 

das escritas dos alunos, permitindo que o professor possa atender separadamente as 

regularidades e irregularidades da norma ortográfica evidenciada nas escritas 

investigadas. O registro contínuo e processual  vai nortear  o planejamento da semana 

visando novas aprendizagens. 
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O ditado dirigido é contextualizado porque não é realizado aleatoriamente, mas 

parte de um campo semântico, a partir da leitura do gênero textual trabalhado a cada aula 

ministrada pela professora regente. No decorrer do ano gradativamente os alunos vão 

produzindo hipóteses de escrita múltiplas atendendo as dificuldades ortográficas das 

palavras ditadas com autonomia; perceber as contribuições que a leitura traz para ampliar 

as hipóteses de escrita.  

 

2.1.A ALFABETIZAÇÃO NUMA PERSPECTIVA INCLUSIVA  

A aprendizagem do aluno disléxico é complexa e se difere de uma pessoa para 

outra.  Por esta razão, a alfabetização dos alunos com dislexia deve ocorrer a partir das 

inferências e oportunidades que o professor terá que criar em sala de aula com o ditado 

dirigido  contextualizado. Estes desafios devem ser propostos para o aluno disléxico, 

tendo como eixo um melhoramento da aquisição da leitura e escrita.  

A alfabetização do aluno disléxico, tem que ser algo atraente, que promova a 

interação de seus pares, que priorize a troca de saberes orais e escritos, e que seja voltada 

para construção de saberes a partir do conhecimento prévio adquirido pelos alunos. 

Quando o professor traz um conteúdo que seus alunos já conhecem, eles terão 

oportunidade de fazer inferência, antecipar o assunto que será proposto, se sentir parte 

desta construção. O papel do educador é promover estas interações em sala de aula. O 

aluno será protagonista dos conhecimentos e se sentirá parte integrante desta construção.  

Neste sentido, de acordo com Zorzi (2009, p. 143), “alfabetizar implica educar a 

mente e os sentimentos''. A criança precisa apropriar-se não só das letras, mas de todas as 

sensações que elas podem expressar”.  

Segundo o autor, vários fatores que interferem no processo de ensino e 

aprendizagem das crianças, seja em determinar limites ou de impulsionar no desempenho 

da alfabetização. A alfabetização é concebida por estágios em que a criança vai 

conquistando avanços, e aos poucos se adaptando a novos desafios no processo de leitura 

e escrita. É necessário incentivar novas descobertas na aquisição da leitura e escrita, isso 

significa dizer atividades diversificadas a partir do objeto de estudo escolhido como 

alternativa didático pedagógica.  

Diante do exposto, pode-se observar que a alfabetização do aluno com dislexia é 

algo muito que exige muito estudo, observação e criatividade por parte do professsor. 

Quando apresentamos o ditado dirigido como uma alternativa para a alfabetização do 
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aluno disléxico, significa dizer que os alunos irão participar de atividades diferenciadas 

com textos que circulam em seu meio social, e que já tem conhecimento e vivência deste 

em seu seio familiar como: (bula de remédio, um recado, um anúncio, um cartaz, e-mail, 

carta, rótulos de alimentos, cantiga de roda, manchete, lista de compras, regras de um 

jogo, e etc.).  

Alfabetizar exigem prática pedagógica que faça a criança pensar e refletir sobre o 

sístema de escrita. Que possa refletir sobre a ligação existente entre sons imitidos pela 

fala, realizando associação entre as duas para escrever. As práticas continuas e 

processuais realizadas em sala favorecem estas descobertas, e por sua vez, propiciam a 

criança a escrever mesmo quando ainda nem sabe como se escreve, mas muitas vezes ao 

aprender a traçar seu nome com a ficha descobre que utilizamos letras para escrever, e 

começa  a despertar seu aprendizado para o sistema de escrita e seu uso no contidiano, 

que o alfabeto esta presente nos rótulos do café, leite, refrigerante, está numa placa, no 

nome do colega, enfim, as primeiras percepções em torno da escrita vão sendo produzidas 

em seu entorno, e aos poucos, presentes em suas escritas iniciais. É necessário criar um 

ambiente alfabetizador que promova a interação e a troca de saberes com as outros 

crianças em sala de aula. 

De acordo com a pesquisadora Soares, o processo de alfabetização consiste no 

aprendizado de sistema escrita alfabética, sendo caracterizado como a porta de entrada 

para cultura - escrita como todo processo de aprendizagem inclui aquele que aprende que 

é a criança, o objeto a ser aprendido - escrita alfabética e seus usos; aquele que ensina- o 

professor alfabetizador, e a interação entre quem aprende e quem ensina. Em outras 

palavras, inclui a criança que aprende um objeto de conhecimento- a língua escrita- e 

aquele que com ela interage para que ela se aproprie deste objeto. 

Neste sentido, segundo Soares (2011), é importante reconhecer a alfabetização, 

aquela entendida como a aquisição do sistema de escrita alfabética e sua distinção em 

relação ao letramento, “entendido como o desenvolvimento de comportamentos e 

habilidades de uso competente da leitura e da escrita em práticas sociais” (SOARES, 

2011, p. 24). Além disso, é imprescindível,  

[...] compreender que o domínio do código escrito é só o primeiro 

passo, afinal deve-se chegar bem além. O desafio surge quando 

precisamos propor ações que propiciem o ‘alfabetizar letrando, ou letrar 

alfabetizando, pela integração e articulação das várias facetas do 

processo de aprendizagem inicial da língua escrita’ [...] (SOARES, 

2011, p.22). 
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Assim, a natureza da relação entre consciência fonêmica e aprendizagem da língua 

escrita é atualmente reconhecida como uma relação de interação, e influência recíproca. A  

este consenso se chegou depois de muita polêmica, como esclarecem os autores Morais e 

Kolinsky( 1995,p.317): 

Por alguns anos, houve polêmica sobre a conscieência fonológica seria 

um correlato, uma consequênciaou um determinante da  aquisição da 

língua escrita. A polêmica de certa forma se extinguiu, com a maioria 

das pessoas chegando a conclusão de que deve haver uma influência 

recíproca  entre as duas. 

 

Nos anos de 1980 a 1990, houve uma polêmica¹² a respeito das relações entre a 

consciência fonêmica e aprendizagem da Língua escrita, e se extinguiu em 1995, data das 

palavras de Morais e Kolinsky( 1995, p. 206), que identificaram uma reciprocidade entre 

a consciencia fonêmica e a alfabetização, que evidenciam sucessos obtidos no processo de 

aprendizagem dos alunos.  

Em conformidade com a afirmativa dos autores, percebemos que há realmente este 

entrelaçamento entre sons, fala, e escrita para a produção das hipóteses construidas pelas 

crianças com dislexia quando estão aprendendo a ler, e escrever. Por conseguinte, 

apresento a escrita de uma aluna com dislexia- do 2º ano do ensino fundamental I, séries 

iniciais, de escola pública, e a contribuição do uso do ditado dirigido, e a sua relação entre 

consciência fonêmica e aprendizagem da língua escrita. 

DITADO DIRIGIDO- CAMPO SEMÂNTICO- FÁBULA- A RAPOSA E A CEGONHA 

TEXTO ESCRITO PELA CRIANÇA 

Ex:          ATHO- RAPOSA 

                 AVOIE- CONVITE 

                 MEIA- CONVIDADO 

                 VAIQ- COMIDA 

                 OSUL- ABORRECIDA 

FRASE: USIAB.  -  A RAPOSA NÃO COMEU NADA NO JANTAR. 

EX: Texto - DITADO DIRIGIDO- CONTO- O CÃO DE LIA 

TEXTO ESCRITO PELA CRIANÇA 

NU DIA E QUE LIA LEU A HISTORIA DA OCELE 

CACHORRO FICOU FACSCINADA 

CHEGOU PARA A MÃE I DISSE.. 

“ MÃE,, QUERO UMA CACHORRO IGUAO 
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A DO U LIVRA! 

TEXTO DITADO: TEXTO LIDO PELA PROFESSORA 

O CÃO DE LIA 

NO DIA EM QUE LIA LEU A HISTÓRIA DAQUELE CACHORRO, FICOU  

FASCINADA. CHEGOU PARA A MÃE E DISSE:  

"MÃE, QUERO UM CACHORRO IGUAL AO DO LIVRO!"  

A criança quando exerce a escrita de textos variados ela vai adquirindo a 

percepção dos sons existentes nas palavras, se apoiando no início, meio, e fim para 

escrevê-las, observa a segmentação de sílabas, soletra para escrever partes ausentes, e 

nesta fase é capaz de identificar letra inícial, e final.  

É notório o processo de evolução da criança, ao ser trabalhada atividades que 

promovam e estimulem a consciência fonêmica e fonológica, pois auxilia os alunos a 

reconhecer e manipular os sons da linguagem falada. E passem a ser capazes de 

identificar rimas, número de sílabas, segmentar frases, observar o espaçamento entre as 

palavras, e identificar silaba inicial, mediana, e final em uma palavra. 

3. O DITADO DIRIGIDO - AQUISIÇÃO DA LEITURA E ESCRITA COM 

TEXTOS 

 O ditado dirigido e contextualizado colabora com a educação contextualizada uma 

vez que este é construido a partir de um texto, e este conhecimento prévio colabora para 

que o educando possa demonstrar segurança no conhecimento que esta sendo produzido 

para ele enquanto educando, e se sinta um protagonista nesta produção de saberes, e posso 

fazer uso deste em seu dia dia. Exemplo: um recado, bilhete, e-mail, anúncio,  aviso, 

carta, um fato observado por ela em seu dia a dia, que saiba fazer uso desta narrativa para 

se comunicar.  

 A contextualização da educação escolar é, assim, um processo dialético, na qual 

dentro do contexto escolar é necessário que sejam desenvolvidas práticas acadêmicas de 

acordo com o que é vivenciado ao redor da escola, e na realidade de cada educando. De 

modo que os educadores necessitam entender as diferentes realidades dos estudantes, para 

que assim possam desenvolver as propostas pedagógicas adequadas aos diferentes 

contextos sociais encontrados (MORIN, 2000). 

Sendo assim, em conformidade com o autor, a contextualização, como vimos, não 

pode ser encarada como uma dificuldade a mais a ser enfrentada na prática pedagógica 

para complicar tornar ainda mais complexo o processo de aprendizagem. Pelo contrário, a 
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contextualização deve ser encarada como facilitadora no entendimento do conteúdo, dos 

conceitos, desvendando o seu rever de sentidos , de significados, como ensina Paulo 

Freire, dentro da ciência  ou (re) contextualização ou (re) enraizamento no texto, ou na 

ambientação no contexto social, politico, cultural e ambiental. 

Neste sentido o ditado dirigido se contextualiza com a colaboração e aporte 

teóricos de vários pesquisadores que ao longo dos anos fizeram a diferença e contribuiram 

com suas pesquisas na concepção da aquisição da leitura e escrita, 

Diante desse contexto, subtende-se que para o desenvolvimento educacional, se 

faz necessário a busca por novas alternativas para a suas práticas pedagógicas. Antes de se 

tomar os fenômenos do contexto como objeto do ensino e da aprendizagem, 

procedimentos prévios são fundamentais para assegurar que os estudantes tenham, 

efetivamente, condições de apreender a realidade situando-se nela como sujeitos ativos de 

transformação no ponto de vista social e político (FREIRE, 1996). 

A influência de Piaget para o construtivismo, nos anos de 1896-1980, foi muito 

relevante, foi um pesquisador suíço que influenciou as pesquisas sobre o pensamento 

humano no mundo inteiro. Com um interesse particular no desenvolvimento cognitivo, 

realizou experimentos com crianças de várias idades. Partiu da hipótese de que a cognição 

humana se desenvolve em etapas, e esta permite que as crianças realizem operações cada 

vez mais complexas e abrangentes. Assim como a pesquisadora Emillia Ferreiro o 

filosófo Jean Piaget também acreditava que as habilidades foram construidas e ocorriam 

no equilíbrio constante de assimilação, ou reorganização do pensamento o que ambos 

definem como acomodação.  

Para os pesquisadores estas habilidades eram construidas pela criança a partir da 

sua  interação com o meio, com seus pares (crianças) e com o objeto de estudo, a troca de 

saberes (fator que motiva estas mudanças constantes). A acomodação ocorre quando esta 

criança assimila o conteúdo, e irá passar por novos “ajustes de conhecimento” quando 

estiver aprendendo um (novo conhecimento). Portanto, é de suma importância que desde 

o início da escolarização, o aluno não alfabetizado precise ouvir leituras, tentar ler e 

escrever coisas significativas, mesmo antes de saberem grafar  a róprio punho as crianças 

são capazes de criar textos, e essa capacidade precisa ser explorada pedagogicamente. 

Segundo Soares (2011), é importante reconhecer a alfabetização, aquela entendida como a 

aquisição do sistema de escrita alfabética e sua distinção em relação ao letramento, 

“entendido como o desenvolvimento de comportamentos e habilidades de uso competente 
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da leitura e da escrita em práticas sociais” (SOARES, 2011, p. 24). Além disso, é 

imprescindível, 

[...] compreender que o domínio do código escrito é só o primeiro 

passo, afinal deve-se chegar bem além. O desafio surge quando 

precisamos propor ações que propiciem o ‘alfabetizar letrando, ou letrar 

alfabetizando, pela integração e articulação das várias facetas do 

processo de aprendizagem inicial da língua escrita’ [...] (SOARES, 

2011, p.22). 
 

 Em consonância com Soares (2011), a alfabetização é um modo de gerenciar o 

novo sentido a esse conceito, significando o processo de ensino e de aprendizagem da 

língua escrita, de modo a compreendê-la a partir de um enfoque multifacetado. Dessa 

forma, toda criança inserida em um contexto letrado, certamente, apresenta 

conhecimentos essenciais sobre a língua e sua finalidade na sociedade.  

Por esta razão, a autora chama a atenção urgente para rever as metodologias de 

ensino adotadas para alfabetizar os alunos, lançando mão de estratégia didático- 

pedagógica, onde o aluno tenha contato com o mundo escrito e a partir da leitura de 

textos variados, priorizem a criticidade, aguce a curiosidade, e assim estaremos 

contribuindo  para formação do aluno letrado e antenado com o mundo.  

3.1. A DISLEXIA : PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

Definida como um transtorno de aprendizagem na área da leitura, escrita e 

soletração, a dislexia é o distúrbio de maior incidência nas sala de aula. Ao contrário do 

que muitos pensam não resulta de uma má alfabetização, desatenção, desmotivação, 

condição socioeconômica ou baixa inteligência. Ela é uma condição hereditária com 

alterações genéticas, apresentando ainda alterações no padrão neurológico. Por esses 

múltiplos fatores é que a dislexia deve ser diagnósticada por uma equipe multidisciplinar. 

Esse tipo de avaliação dá condições de um acompanhamento mais efetivo das 

dificuldades após diagnóstico, direcionando-o às particularidades de cada individuo, 

levando a resultados mais concretos. Sinais de alerta, chamam atenção para alguns 

sintomas que a criança pode apresentar, como: 

Na fase pré- escolar                                                                          No Ensino fundamental  

Dispersão;  Dificuldades na aquisição e autonomoção da leitura e 

escrita;  

Fraco desenvolvimento da atenção; Pobre conhecimento de rimas e aliteração; 

Atraso no desenvolvimento da fala e da 

linguagem; 

Dificuldade para fazer anotações da lousa, organizar rotina 

escola ou material escolar; é necessario auxiliá-lo nessas 

ações. 
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Dificuldades de aprender rimas e canções; Ao dar uma explicação seja: clara, direta, e objetivo e 

verificar se ele compreendeu; 

Fraco desenvolvimento da coordenação motora; Trabalhar sempre com material concreto para auxiliá-lo em 

situações que exijam cálculo.Ex: material dourado, ábaco. 

Dificuldades com quebra-cabeça;   

Falta de interesse por livros impressos.  

Avaliação deve ocorrer em ciclos, e cumprir as quatro perspectivas importantes: 

• Ser  formativa - formar alunos mais comunicativos, responsáveis, e criativos, criando um ambiente 

dinâmico e prorpiocio para o aprendizado. 

• Ser qualitativa – valorizar sempre suas conquistas, e avanços durante o ano letivo, relizar mapeamento 

das suas dificuldades expressas pelo aluno, para auxilio e superação. 

• Ser construtivista – verificar se o aluno esta compreendendo, e aprendeu o conteúdo ensinado na aula. 

• Multimeios- Trabalhar com recursos multimídias para incentivar produção de uma ambiencia lúdica e 

prazeirosa, com uso de imagens visuais, colorido e observações diversificadas dos conteúdos. 

Como trabalhar com alunos dislexicos? 

• Trabalhar com letra bastão; nunca grafar na lousa com letrar cursiva, esta ação dificulta identificação da 

letra e registro escrito no caderno; 

• Desenvolver um trabalho com livros paradidáticos onde o aluno “com dislexia” possa ser protagonista, e 

participe das falas dos personagens, realize gestos, imite as vozes, barulhos, imite os bicho, produza o 

cenário, e possa ser lider de um grupo na produção de uma narrativa determinando as para cada dupla; 

apresentaar textos curtos do seu repertótio escrito e oral; 

• Desenvolver atividades em dupla, coletivas, e individuais tendo colocando o aluno como instrutor da 

mensagem que esta sendo construida; Trabalhar ações que envolva o tempo “dia, noite”, e as horas. 

Incentivar beber água, ir ao banheiro, dividir material, trabalhar em grupos, ser solidário. 

• Incentivar a leitura na roda mesmo quando o aluno ainda não sabe ler, mas cronstroi seu proprio 

repertório a partir das imagens, valorizar suas construções. 

• Participar de jogos interativos, competitivos e cantadas em sala. Sempre observar este aluno como alguém 

capaz de realizar qualquer ação que outro colega desenvolva. Incentivo/motivação/determinação/querer/ e 

a vontade de vencer sempre. 

 

 

  

A dislexia do desenvolvimento é considerada um transtorno específico de 

aprendizagem de origem neurobiológica caracterizada por dificuldade no reconhecimento 

preciso e/ou fluente da palavra, na habilidade de decodificação e em soletração. Essas 

dificuldades normalmente  resultam de um déficit no componente fonólogico da 

linguagem e são inesperadas em relação à idade e outras habilidades cognitivas.( 

Definição adotada pela IDA- Internacional Dyslexia Association, 2002). 

De onde surgiu o nome? Dis- vem do grego e significa dificuldade; Lexis- também 

vem do grego e significa palavra. Então a dislexia significa dificuldades com as palavras. 

O diagnóstico de dislexia deve ser considerado levando-se em conta um conjunto 

particular de circunstâncias. Embora tenha base neurológica, a disléxia se expressa no 

contexto da sala de aula (SHAYWITZ, 2006). Habib (2000) afirma: 
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Na grande maioria dos casos, e independente da idade cronológica no 

período do diagnóstico da dislexia, a criança que falha na aquisição da 

performance normal de leitura faz os seguintes tipos de erros: confusões 

visuais entre a morfologia de letras similares (exemplo b por p); 

dificuldade em adquirir estratégia logográfica, permitindo que reconheça 

palavras comuns rapidamente; e, dificuldade em generalizar os grafemas 

previamente aprendidos com as regras fonéticas (correspondência 

grafema-fonema) (p. 2375). 

 

Em conformidade com afirmativa destacada pelo autor, estas dificuldades podem 

apresentar algumas definições como: Dislexia, Disgrafia, a Disortografia e a Discalculia.  

Segundo Carvalho e Lopes (2022), dislexia é um transtorno específico no 

aprendizado da leitura, cuja característica principal é o rendimento escolar abaixo do 

esperado para idade cronológica, apesar do potencial intelectual e não tem nada a ver 

com a perturbação psíquica. De modo que não é considerada uma doença, ou seja, a 

criança com disléxia tem o QI normal ou até superior, é um funcionamento peculiar do 

cérebro para o processamento da linguagem, interferindo nas habilidades linguísticas 

(escrita/leitura).  

Segundo a Lei nº 9.394/1996, é preciso favorecer a promoção de um processo 

de aprendizagem inclusiva, dinâmica, interativa, aberta, sem perder de vista a concepção 

humanista, visando não somente informar, mas, formar cidadãos críticos, conscientes e 

ativos, evitando o fracasso escolar. Principalmente, por parte de alunos que apresentam 

condutas incompreendidas e que não são percebidas no dia-a-dia pedagógico, como a 

dificuldade de aprendizagem de alunos com dislexia. 

A criança dislexica demonstra algumas dificuldades de concentração, se distrai 

com certa facilidade, troca letras (b/p, l/f, m/n,v/f, b/d) ao escrever palavras, e algumas 

crianças demonstram aversão a atividades que exigem calculos matemáticos( 

discauculia). A discalculia é um transtorno espacífico da aprendizagem onde o 

aluno demonstra certo prejuizo em cálculos matemáticos, aversão a atividades que 

lhe exijam raciocinio lógico, tem um desempenho abaixo do esperado. E as 

atividades propostas são melhor assimiladas, se alinhadas a um material concreto 

que lhe possibilite, separar as quantidades, contar e associar o algarismo ao úmero 

indicado. Ex: 9 +7= 16. Alguns alunos aprendem e se esquecem de tudo no outro dia, 

devendo o professor estimular sua memória, com música, trava-línguas, rimas, leitura da 

história de um livro, assistir um filme, desenho animado e utilizar o ditado dirigido para 

perceber o que o aluno já consegue registrar. O aluno com dislexia e discalculia precisa 
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de uma atenção maior por parte do educador, que deverá criar momentos de interação 

em sala de aula motivando a busca para resolução de situações problemas orais e 

escritos com auxílio de material concreto dando possibilidade ao aluno de matemática. 

Como se pode ver, as habilidades de consciência fonológica se diferenciam não 

só quanto ao tipo de operação que o sujeito realiza em sua mente (separar, contar, 

comparar quanto ao tamanho ou quanto à semelhança sonora etc.), mas também quanto 

ao tipo de segmento sonoro envolvido (rimas, fonemas, sílabas, segmentos maiores que 

um fonema e menores que uma sílaba, segmentos compostos por mais de uma sílaba – 

como a sequência final das palavras janela e panela). E variam, ainda, quanto à posição 

(início, meio, fim) em que aquelas partes sonoras ocorrem no interior das palavras 

(LUMERTZ, 2020).  

O aluno com dislexia fonológica do desenvolvimento apresentam dificuldades 

em tarefas de memórização, por esta razão. demonstram certa dificuldade na conversão 

de grafema-fonema. A criança tende a cometer erros, troca de letras, ou registrar outra 

palavra. Porém, com a pertinência de uma atividade didatico-pedagógica (ditado 

dirigido), que auxilie este aluno a pensar sobre as partes minimas para construção da 

palavra, e a escuta da leitura de contos três vezes por semana, e o registro escrito, fará 

com que este aluno avance e atinja o sucesso esperado no nível de assimilação dos 

conteúdos ensinados. Os erros cometidos nas hipóteses da escrita dos alunos, devem ser 

considerados como um ponto de partida para novas descobertas, na interpretação e 

compreensão do SEA.  

Assim, de acordo com pesquisas realizadas, o professor deve ter claro que os 

erros cometidos neste periodo inícial não se fixam, pois representam hipóteses do 

aprendiz, na tentativa de compreender a escrita.  

- TIPOS DE DITADOS 

Ditado tradicional- utilizado de forma aleatória para avaliar o nível de ortografia e 

regras gramáticais dos alunos. No entanto, é um erro banir o ditado do processo de 

alfabetização, já que, se bem empregada, essa prática pode ser uma ferramenta valiosa 

para solucionar dificuldades de escrita, trabalhar a memória auditiva e visual das 

crianças, a atenção, dentre outras habilidades, auxiliar na alfabetização (CAMINI, 2018),  

Ditado tradicional- utilizado de forma aleatória para avaliar o nível de ortografia e 

regras gramáticais dos alunos. 

Ditado mudo- Retira-se a gravura de uma caixa, e solicitar que os alunos registrem o 
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nome da imagem no caderno. 

Ditado fatiado- Distribui-se envelopes para os alunos e em seguida solicita que cada 

aluno organize as sílabas retiradas do envelope e forme a palavra. 

Ditado dirigido e contextualizado - contribui para reflexões e aquisição de diversas 

habilidades de escrita que a criança precisa desenvolver durante o processo de 

aprendizagem, tais como: Concentração, Escuta ativa, Reflexão sobre o que se escreve, 

conhecer regras de ortografia, pontuação e gramática; como fazer o espaçamento correto 

entre as palavras; separação de palavra ao final de uma linha (translineação).  

 

4. A IMPORTÂNCIA DA CONSCIÊNCIA FONÊMICA PARA A ALFABETIZAÇÃO  

 DAS CRIANÇAS 

Pensar na construção da escrita para a alfabetização dos alunos não é uma prática 

recorrente dos educadores em sala de aula, porém, se esta prática for motivada e 

estimulada para evolução na hipóteses de escrita, e oral dos alunos surtirá resultados 

positivos na área da aquisição da leitura e escrita, pois, estaremos pensando numa 

construção ao longo prazo, ou seja, no discorrer do ano letivo. 

Em conformidade com o texto anterior, as autoras Emília Ferreiro e Ana 

Teberosky- passam a conceber a escrita como um sistema de representação onde em suas 

afirmativas evidenciam um caminho que as crianças percorrem no aprendizado da língua, 

definido por elas da psicogênese do conhecimento da escrita. Tais estudos foram baseados 

na epistemologia genética de Jean Piaget.  

Em seus estudos as autoras Ferreiro e Teberosky (1985), traçaram algumas 

conceituações a respeito da escrita das crianças distribuindo-os em cinco níveis evolutivos 

e processuais, até conquista do nível da escrita alfabética. Em conformidade com estes 

processos, e trazendo algumas recentes conquistas com utilização do ditado dirigido como 

uma prática pedagógica contextualizada.  

 

Nível 1: a criança escreve imitando traços reconhecidos como típicos da escrita.  

Nível 2: a criança cria a hipótese de que para poder ler coisas diferentes deve haver uma 

diferença objetiva na escrita. Em função disso, ela investe na diferenciação de seus 

grafismos, aproximando-os das letras. Podem aparecer hipóteses como a de que é 

necessário grafar ao menos três caracteres variados para que um registro seja 
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considerado como escrita. As letras mais utilizadas podem ser as do nome da criança, já 

que se trata de uma das primeiras escritas estáveis de seu conhecimento.  

Nível 3: a criança tenta atribuir valor sonoro à escrita, registrando uma letra para cada 

sílaba, que pode ou não ser utilizada com um valor sonoro estável.  

Nível 4: marcado pelo conflito entre a hipótese silábica e a exigência de quantidade 

mínima de caracteres, o que geraria a necessidade de fazer uma análise da palavra além 

da sílaba, gerando escritas com padrão tanto silábico quanto alfabético. 

Nível 5: a criança desenvolve uma hipótese alfabética, que seria o estágio final dessa 

evolução.  

 

Para que os professores também enxergassem os níveis psicogenéticos nas suas 

salas de aula de alfabetização, esse estudo de 1982 foi fundamental, pois foi o lugar em 

que os cursos de formação localizaram o teste das quatro palavras e uma frase. Nesse 

estudo (FERREIRO; GOMEZ PALACIO, 1982). 

  Dando ênfase a estes estudos, e a partir de consultas em outras pesquisas que 

abordam a temática, as teorias que estudam os processos cognitivos envolvidos na 

aquisição da leitura e escrita, mediante a abordagem do processamento da informação, 

dividem esse processo em estágios ou fases7. O desenvolvimento da leitura e escrita pode 

ser dividido em três etapas: logográfica, alfabética e ortográfica. 

• Logográfico: envolve um sistema elementar de reconhecimento da palavra, sendo 

referido como léxico logográfico. Este tem a função de reconhecer palavras que 

pertencem ao vocabulário de visão, podendo basear-se em características parciais, 

como letras, grupos de letras, posição das letras e comprimento das palavras, 

dando acesso direto à memória semântica. 

• Alfabético: A criança inicia a aquisição do conhecimento do princípio alfabético, 

desenvolvendo a capacidade de decodificar palavras novas e escrever palavras 

simples por meio do processo de associação fonema-grafema, ou seja, fazendo a 

correspondência letra-som para o reconhecimento de palavras, o que requer a 

consciência dos sons que compõem a fala. Primeiro ocorre a aquisição das regras 

mais simples, depois das regras contextuais. Há a formação de um léxico 

alfabético, utilizado inicialmente para a identificação de grafemas individuais, 

com o acesso ao significado ocorrendo pela rota fonológica. 
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• Ortográfico: neste estágio ocorre uma evolução do léxico alfabético para o léxico 

ortográfico, caracterizando-se pelo uso de sequências de letras e padrões de 

ortografia para o reconhecimento visual das palavras. São estabelecidas as 

relações entre os grafemas, possibilitando a escrita de palavras irregulares. O 

estabelecimento de um léxico ortográfico para a produção da escrita está na 

dependência de um léxico ortográfico bem desenvolvido na leitura. 

Ex: escrita dos alunos com dislexia, e sua evolução nas três etapas na aquisição da 

leitura, escrita e ortografia construida pelas crianças no decorrer do ano letivo: 

O trabalho desenvolvido com Ditado dirigido e contextualizado 

ESCRITA DE ALUNOS- 1º E 3º ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL I- SÉRIES INICIAIS. 
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Em conformidade com os autores aqui mencionados, que colaboram com o estudo 

desenvolvido vimos que a consciência fonológica e a consciência Fonêmica caminho com 

meus propósitos, ambas auxiliam os alunos nas pescepção da leitura e escrita, construindo 

suas proprias hipóteses até serem alfabetizadas, ou cheguem no nivel esperado por todos 

em uma turma de alfabetização, até mesmo os alunos dislexicos conseguem êxito com 

esta pratica pedagógica aqui apresentada, sendo esta ferramenta um marco para a 

alfabetização dos nossos alunos. 

Assim, a autora Magda Soares (2021), numa perspectiva construtivista trouxe 

diferentes contribuições para alfabetização. Dentre muitos a publicação do livro 

Alfabetização a questão dos Métodos onde apresenta várias facetas para a inserção da 

criança no mundo da escrita, e como estas fases são alcançadas. Desta forma, é notório 

que devemos proporcionar momentos de escuta atenta, dando condição para que o aluno 

reflita, e reconstrução novas hipóteses para aquisição do SEA.  

Por conseguinte, a concepção da consciência silábica refere-se à habilidade de 
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reconhecer e manipular as palavras por sílabas. Já a consciência de rimas e aliterações 

consiste na habilidade de reconhecer e produzir semelhanças sonoras ao final das palavras 

(rimas), como também fonemas semelhantes repetidos no início das palavras ao longo de 

uma frase ou verso (aliterações). Por fim, a consciência fonêmica refere-se à habilidade de 

reconhecer e manipular os fonemas, as menores unidades da língua, o que envolve por 

exemplo, a consciência de que um fonema diferente pode alterar totalmente o sentido de 

uma palavra. Portanto, a importância da consciência fonológica se insere no fato de 

preparar a criança para o processo de decodificação da língua por meio do estudo de 

grafemas, sons, sílabas e palavras, a partir de uma concepção mais dialógica e aberta 

sempre a novas descobertas e reflexões.   

Neste sentido, o sucesso dos primeiros passos da leitura e da escrita depende, 

inclusive, de um determinado nível de consciência fonológica adquirido anteriormente 

pela criança, seja de maneira formal ou informal e que inicia com a oralidade.  

Assim, outras contribuições foram importantes para ampliar o conceito de 

consciência fonológica. Para Godoy (2001), ela é considerada um fator crítico e definitivo 

na constituição de bons e maus leitores, conjugada a concepção de língua e de linguagem 

empregada pelo professor alfabetizador e aos aspectos ortográficos, pois exercem 

múltiplas influências no processo de aquisição da escrita e leitura nos anos iniciais.  

Neste sentido é importante que possamos compreender a consciência fonológica 

como a consciência dos fonemas que compõem a fala e, portanto, a estrutura da palavra 

em suas unidades. A consciência da estrutura sonora da fala pode e deve ser estimulada 

através de atividades específicas, com o objetivo de proporcionar situações em que a 

criança “pense”, “reflita” e “expresse” sobre os sons da fala para posteriormente poder 

relacioná-los com as letras e representá-los de forma gráfica. Essa acepção é defendida 

por Ellis (2001, p. 16), quando afirma que “[...] ler é a habilidade de converter as palavras 

em significado e em fala” e, esta habilidade depende da relação que ele estabelece com 

seu processo cognitivo, sendo que este é quem determina o que, e como o texto é visto. 

Quando indicamos o caminho a andar, basta andarmos juntos, e trilharmos os 

objetivos para alcançarmos o sucesso. Assim, se vislumbra a alfabetização do aluno com 

dislexia.  

 

 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 Pode-se concluir que o processo de ensino ainda carece de melhorias significativas 

para que este possa realizar uma educação inclusiva em sua plenitude, voltada para uma 

alfabetização de alunos com dislexia. De modo que os alunos que possuem transtornos e 

que expressam dificuldades na aquisição da leitura, escrita e ortografia na assinilação dos 

conteúdos ensinados precisam ser assistidos por uma prática didático-pedagógica que 

auxilie os professores na assistência a estes alunos com dislexia.  

 Neste sentido a finalidade deste estudo foi realizarmos uma analise tentando 

demonstrar a contribuição do uso do ditado dirigido e contextualizado como prática 

didático-pedagógica no atendimento aos alunos com dislexia, e sua potencialidade para 

alfabetização dos alunos, na aquisição da leitura e escrita e ortografia. 

Toda a prática pedagógica quando pensada com intenção educativa deve trazer em seu 

contexto uma alternativa promova a reflexão, seja contínua, e que atenda a coletividade.    

Esperamos que o ditado dirigido e contextualizado possa colaborar para a formação de 

professores alfabetizadores, contribuir com as políticas públicas voltada para 

alfabetização dos alunos com dislexia, e fomentar novas pesquisas sobre a tematica. 

Por fim, quero deixar registrada a relevância que a consciência fonológia e 

consciência fonêmica para o processo de alfabetização das crianças, e sua importância 

para a aquisição da leitura, escrita, ortografia, e produções textuais dos alunos. 

É possível percebermos a escassez de recursos para atender as diferenças em sala 

de aula, mas se utilizarmos práticas pedagógicas que auxilie o aluno a avançar nos níveis 

de aprendizagem na aquisição do SEA, certamente estaremos colaborando com outros 

pesquisadores que deixaram seu legado, e nos incentivaram a buscar novas formas de 

ensinar e aprender com o outro. 

Constatou-se, que, os alunos com dislexia e com dificuldades específicas  na 

aquisição da leitura e escrita necessitam de um olhar mais atento por parte do professor,  

cabe a escola favorecer meios para promoção de uma educação de qualidade que propicie 

a interação e o diálogo entre os alunos na construção de novos saberes. 
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Resumo: A garantia do direito à educação no Brasil ainda se constitui como um problema em 

aberto. O acesso e permanência de estudantes na Educação Básica ao Ensino Superior nem 

sempre se faz acompanhar da democratização na apropriação de conhecimentos. A formação de 

professores é elemento essencial nesse processo em prol de uma cultura inclusiva, pois, muitos 

professores e formadores de professores não se julgam preparados para ensinar todos os alunos. 

Apresenta-se o aporte teórico a partir de pesquisas recentes sobre o cenário do ensino superior 

quanto à educação inclusiva, e, em específico, discussões sobre a formação do pedagogo neste 

contexto. O objetivo é identificar nas matrizes curriculares de cursos de Pedagogia como os 

futuros professores estão sendo preparados para atuar frente a educação inclusiva. A 

investigação de caráter qualitativa recorre ao uso do método documental, mapeando a presença 

de disciplinas da área da Educação Especial nas matrizes curriculares de cursos de Pedagogia 

de três Universidades públicas do Estado do Mato Grosso do Sul. Os resultados apontam uma 

diversidade quanto ao número de disciplinas e carga horária ofertadas nas instituições. Conclui-

se que a cultura inclusiva ainda se encontra no limiar entre o atendimento às exigências mínimas 

da legislação e à iniciativa de formadores responsáveis por esta área nos cursos de formação 

inicial. Evidenciam-se espaços importantes para potencialização da aprendizagem da docência 

em articulação com as demais disciplinas dos cursos de licenciatura.  
 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Ensino Superior. Pedagogia. Formação Inicial. 

 

 

Abstract: The guarantee of the right to education in Brazil is still an open problem. The access 

and permanence of students is not always allied to democratization in the appropriation of 

knowledge. Teacher training is an essential element in this process towards an inclusive culture, 

as many teachers and teacher trainers do not think they are prepared to teach all students. The 

theoretical contribution is presented from recent research on the scenario of higher education 

regarding inclusive education, and, specifically, discussions on the formation of the pedagogue 

in this context. The objective is to identify in the curriculum of Pedagogy courses how future 

teachers are being prepared to work towards inclusive education. The qualitative investigation 
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uses the documentary method, mapping the presence of disciplines in the area of Special 

Education in the curriculum of Pedagogy courses at three public universities in the State of Mato 

Grosso do Sul, in Brazil. The results point to a diversity in terms of the number of disciplines 

and the duration of each one offered in the institutions. It is concluded that inclusive culture is 

still on the limit between compliance with the minimum requirements of legislation and the 

initiative of trainers responsible for this area in initial teacher training courses. Important spaces 

are evident for enhancing teaching learning in articulation with the other disciplines of the 

degree courses. 

 

Keywords: Inclusive Education. University education. Pedagogy. Initial formation. 

 

 

Resumen: La garantía del derecho a la educación en Brasil sigue siendo un problema abierto. 

El acceso y permanencia de los estudiantes no siempre está aliado a la democratización en la 

apropiación del conocimiento. La formación docente es un elemento esencial en este proceso 

hacia una cultura inclusiva, ya que muchos docentes y formadores de docentes no creen estar 

preparados para enseñar a todos los alumnos. Se presenta el aporte teórico a partir de 

investigaciones recientes sobre el escenario de la educación superior en relación a la educación 

inclusiva, y, específicamente, discusiones sobre la formación del pedagogo en este contexto. El 

objetivo es identificar en el currículo de las carreras de Pedagogía cómo se está preparando a 

los futuros docentes para trabajar por la educación inclusiva. La investigación cualitativa utiliza 

el método documental, mapeando la presencia de disciplinas del área de Educación Especial en 

el currículo de los cursos de Pedagogía en tres universidades públicas del Estado de Mato Grosso 

do Sul, en Brasil. Los resultados apuntan a una diversidad en cuanto al número de disciplinas y 

la duración de cada una de ellas ofertadas en las instituciones. Se concluye que la cultura 

inclusiva aún se encuentra en el límite entre el cumplimiento de los requisitos mínimos de la 

legislación y la iniciativa de los formadores responsables de esta área en los cursos de formación 

inicial docente. Se evidencian espacios importantes para potenciar la enseñanza aprendizaje en 

articulación con las demás disciplinas de las carreras de grado. 

 

Palabras clave: Educación inclusiva. Educación universitaria. Pedagogía. Formación initial. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A garantia do direito à educação no Brasil ainda se constitui como um problema 

em aberto. O processo de universalização do ensino, nas diferentes etapas da Educação 

Básica, representa um gradual e crescente avanço no acesso e permanência de estudantes 

de diferentes grupos sociais. Contudo, o que se observa é a falta de democratização no 

que diz respeito a apropriação de conhecimentos nas diferentes áreas do currículo 

escolar, sobretudo para alunos com algum tipo de deficiência. 

A ampliação do debate sobre diversidade, inclusão, acessibilidade, por exemplo, 

reacende a necessidade de novas abordagens de ensino. Nesse sentido, a demanda de 

espaços para discussão sobre a educação inclusiva tem contribuído para repensar ações 
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desde a Educação Básica ao Ensino Superior. De certo modo, esse movimento exige 

centralizar as discussões sobre o que ensinar e para quem ensinar como questões 

primordiais que se vinculam ao currículo, as políticas educacionais, o conhecimento, a 

prática pedagógica e a formação de professores. 

O presente artigo tem por objetivo identificar nas matrizes curriculares de cursos 

de Pedagogia as condições ofertadas aos futuros professores para conduzir o trabalho na 

perspectiva inclusiva. A investigação a partir da qual se originou este artigo foi 

conduzida pela primeira autora sob orientação da segunda, ambas vinculadas a um curso 

de Pedagogia de instituição pública de Mato Grosso do Sul, sendo a pesquisa concluída 

em 2022. 

A motivação para a pesquisa surge a partir da experiência profissional das 

autoras em relação à temática. Observa-se que sendo a perspectiva inclusiva algo mais 

recente nas escolas, o contato com esse tipo de abordagem de ensino não faz parte da 

memória escolar de muitos dos acadêmicos de licenciatura. Nesse sentido, o futuro 

professor de Pedagogia, muitas vezes, aprende algumas noções somente após o ingresso 

no curso de licenciatura.  

A pesquisa aqui relatada compõe parte de uma investigação mais ampla na qual 

a formação inicial em uma perspectiva inclusiva é analisada por meio de levantamentos 

bibliográficos, documentais e com uso de questionários junto a acadêmicos concluintes 

de um curso de Pedagogia.  

Consoante às demais pesquisas na área da formação de professores que discutem 

a necessidade de maior articulação entre a formação inicial e o campo de atuação 

profissional, entende-se que as experiências de imersão na prática profissional, 

incluindo o estágio remunerado, são importantes indutores da aprendizagem da 

docência. Portanto, elegeu-se como público alvo da investigação acadêmicos 

concluintes que recorreram a contratos de trabalho na modalidade de estágio 

remunerado, atuando como auxiliares pedagógicos de alunos com deficiência, pois pela 

realidade empírica observou-se que uma parte considerável dos formandos obteve esse 

tipo de vínculo empregatício.  

A Educação especial na perspectiva inclusiva ganha maior destaque após a 

Declaração de Salamanca em 1994, uma vez que a conferência mundial sobre educação 

especial, na Espanha, visava difundir princípios, políticas e práticas na área educacional 

para atendimento das necessidades educacionais especiais. Com essa declaração, 
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assinada por vários países signatários, tornou-se uma tendência mundial a Educação 

Inclusiva.  

Após a Declaração de Salamanca, em 1994, a difusão do movimento mundial de 

inclusão social se amplia, e outras legislações, no caso específico do Brasil, foram 

promulgadas no sentido de reconhecer a importância e dar subsídios para um contexto 

inclusivo, sendo algumas delas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1996, em seu capítulo V que abrange a Educação Especial; o Decreto nº 3.298 de 1999, 

que regulamenta a Lei 7.853 de 1989 da Política Nacional para a Integração da Pessoa 

com Deficiência; o Plano Nacional de Educação de 2001 e de 2014, com os objetivos e 

as metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais;  as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica de 2001; a Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva de 2007 e, por 

fim, o Decreto número 6.571 de 2008, que dispõe sobre o atendimento educacional 

especializado. 

No Brasil a educação inclusiva, portanto, fortaleceu-se em meados do ano de 

1990. Para Mantoan (2015), integração e inclusão, demandam formas de inserção 

diferentes dos alunos nos espaços escolares. A integração trata da inserção do aluno com 

deficiências nos espaços escolares comuns, onde o aluno tem a oportunidade de transitar 

pelo território escolar. Já a inclusão, prevê que o aluno esteja na rede regular de ensino, 

onde ele pertença aquele ambiente, o que implica mudanças de todo sistema 

educacional, para que os alunos possam apreender e pertencer à escola. 

O ensino inclusivo, portanto, trata-se de uma concepção de educação que “[...] 

atende a todos os alunos sem discriminar, sem trabalhar à parte com alguns deles” 

(MANTOAN, 2015, p. 16). O que certamente representa um desafio considerando toda 

diversidade cultural, social e de aprendizagens distintas que se contrapõem às 

perspectivas de ensino mais tradicionais e conservadoras. 

Para tanto, a formação de professores é elemento essencial nesse processo de 

inclusão, pois, “[...] persiste em professores do ensino regular a ideia de que não estão 

preparados para ensinar a todos alunos. Consideram-se incompetentes para lidar com a 

diferença nas salas de aula, sobretudo quando se trata de ensinar os alunos com 

deficiência” (MANTOAN, 2015, p. 25). 

Por meio dessas observações e também da leitura de trabalhos como o de 

Hornero (2019) e Abreu (2020), pode-se notar que quando se trata de inclusão, exige-se 

diferenciação entre incluir e integrar, como mencionado anteriormente, de forma que o 
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estudante possa atingir metas relacionadas aos conteúdos trabalhados em sala, 

respeitando suas capacidades. O desafio perpassa a formação ofertada no Ensino 

Superior, ainda mais considerando que o primeiro contato das crianças com a educação 

formal acontece pelo trabalho dos pedagogos. 

Neste artigo, apresenta-se uma breve revisão de pesquisas recentes sobre o 

cenário do ensino superior quanto à educação inclusiva, e, em específico, discussões 

sobre a formação do pedagogo neste contexto. Em seguida, apresentam-se parte dos 

resultados da investigação original que resultou em um levantamento de dados sobre 

Educação Especial nas grades curriculares de cursos de Pedagogia das Universidades 

públicas do Estado do Mato Grosso do Sul, buscando compreender de que forma os 

futuros professores estão sendo preparados para atuar frente a educação inclusiva. 

 

2. O CENÁRIO DO ENSINO SUPERIOR QUANTO A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

A produção de conhecimentos sobre Educação Especial e inclusiva avançou 

muito nas últimas décadas e isso se deve, em boa parte, aos pesquisadores e instituições 

de ensino superior. Entretanto, ainda que o espaço universitário represente a vanguarda 

nas discussões sobre o tema, o percentual de alunos ingressantes no Ensino Superior é 

bem menor em relação à proporção que frequenta a Educação Básica (BORGES; 

CYRINO, 2021). 

Isso já evidencia a complexidade tanto na garantia de acessibilidade e inclusão 

quanto na formação de professores para a inclusão. O cenário da participação do Ensino 

Superior quanto a educação inclusiva pode ser parcialmente considerada a partir dos 

resultados da pesquisa de Borges e Cyrino (2021) detalhada a seguir. 

Na investigação de cunho bibliográfico empreendida por Borges e Cyrino (2021) 

foram considerados artigos publicados em periódicos qualificados na Plataforma 

Sucupira com Qualis A1, A2 e B1 (no quadriênio de avaliação 2013 a 2016). Perfazendo 

um total de 74 periódicos científicos. O mapeamento abrangeu os anos de 2009 a 2019, 

sendo localizados apenas 49 artigos. 

Segundo a categorização temática dos autores, comparecem quatro grupos de 

pesquisas que abordam o ensino superior: (I) as concepções de (futuros) professores 

acerca de aspectos de uma educação inclusiva (9 pesquisas); (II) à organização dos 

cursos de formação e as mudanças dos currículos em favor da inclusão (19 pesquisas); 
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(III) ao desenvolvimento de ações formativas em prol da inclusão (15 pesquisas); (IV) 

aos conhecimentos dos futuros docentes acerca da inclusão possibilitados pela formação 

inicial (5 pesquisas). 

A análise dos resultados destas pesquisas demonstra haver um número 

insuficiente de disciplinas na formação inicial que se destinem a esse debate, tais 

disciplinas específicas de educação especial encontram-se isoladas das demais 

disciplinas da grade curricular, pois muitas vezes estão apenas para cumprir as 

determinações legais. 

Em pesquisa sobre o panorama da formação dos profissionais que atuam no 

atendimento educacional especializado (AEE) tido como especialistas e aqueles que 

atuam como professores regentes na rede regular de ensino (professores capacitados), 

Kassar (2014) questiona qual é a formação destes profissionais. A autora destaca um 

importante paradoxo nos últimos 20 anos, “[...] no mesmo período em que há o aumento 

da matrícula de alunos com deficiências nas escolas comuns de educação básica, há a 

diminuição da oferta de cursos específicos presenciais nas universidades públicas 

(KASSAR, 2014, p. 221). 

Embora a demanda por formação de professores na perspectiva inclusiva tenha 

se acentuado, conforme Kassar (2014), a partir de dados do Censo Escolar destaca-se 

como características da formação desses profissionais: 1) ocorre em boa parte na rede 

privada, e quando oferecida por instituições públicas, ocorre de forma EAD (Educação 

a Distância), ou em cursos de curta duração (20h), como formação continuada, no 

formato de multiplicadores. 

Em outra pesquisa, no contexto da formação inicial, conduzida por Franco, Silva 

e Ferreira (2018) destacou-se que os próprios gestores, no caso da Universidade Federal 

de Ouro Preto (Ufop), concebem de forma parcial alguns conceitos associados às 

políticas inclusivas. Acessibilidade e permanência são condições iniciais para se discutir 

a qualidade do atendimento e formação adequada. Tal como ocorreu com a Educação 

Básica, a democratização de acesso ao Ensino Superior ainda precisa garantir acesso, 

fluxo e desempenho. 

Os formadores responsáveis pelas disciplinas do eixo Educação Especial nos 

cursos de licenciatura representam a única iniciativa em prol de uma cultura inclusiva. 

As autoras do levantamento (BORGES; CYRINO, 2021) apontam a necessidade de 

aproximação entre a formação inicial e os aspectos profissionais da atuação docente. 
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Nesse sentido, os estágios e demais disciplinas precisam contemplar essa temática de 

maneira transversal ao curso. 

Ainda que existam fragilidades nos cursos de formação inicial, Borges e Cyrino 

(2021) apontam que as percepções dos estudantes de licenciatura se modificaram após 

a conclusão das disciplinas que abordam a educação especial. Por fim, ressaltam a 

importância de valorizar a Educação Básica não só pela quantidade de matrículas que 

mantém de alunos com deficiência, mas também pelo amplo repertório de práticas e 

saberes que são produzidos neste espaço, nas palavras dos autores: “[...] a relação 

universidade e escola é fundamental, pois, ambas são produtoras de conhecimentos e 

capazes de agirem como formadoras” (BORGES; CYRINO, 2021). 

 

2.1 A formação inicial do pedagogo na perspectiva da educação inclusiva 

 

Durante o período aproximado de quatro anos, os estudantes de Pedagogia se 

preparam para iniciar a vida como professores da educação infantil e os anos iniciais do 

ensino fundamental.  

Para Melo e Alencar (2020), em estudo de caráter documental, acerca da 

formação inicial do pedagogo em um contexto inclusivo, foi possível perceber um 

movimento de fortalecimento das práticas inclusivas motivado pela implementação dos 

documentos oficiais no contexto da prática. 

Dentre as legislações consideradas na análise dos autores (MELO; ALENCAR, 

2020), comparecem a Constituição Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB 9394/1996); o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) 

e até mesmo documentos pedagógicos, como o Projeto Político Pedagógico (PPP) do 

curso de Pedagogia da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Segundo os 

autores, 

[...] o movimento percebido, nesse afunilamento normativo, mostrou 

a incapacidade dos documentos do âmbito administrativo (a CF, a 

LDB e o PNE) de regularem algo que acontecesse no âmbito 

pedagógico, e foram tratados com mais afinidade teórica com a 

Educação Inclusiva pelos DCNs e pelo PPP analisado (MELO; 

ALENCAR, 2020, p. 11). 

 

O curso de Pedagogia representa o interesse de boa parte das pesquisas 

desenvolvidas no Brasil, conforme as considerações de Borges e Cyrino (2021). 
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Segundo os autores, dentre 49 pesquisas levantadas entre os anos de 2009 a 2019, 16 

tinham como objeto de análise o curso de Pedagogia, face à Licenciatura em Matemática 

com 11 artigos; Licenciaturas em Educação Física e em Ciências Biológicas, cada uma 

com 8 artigos; Licenciaturas em Física e em Química, cada uma com 7 artigos; e 

Licenciatura em Ciências com 1 artigo. 

Ainda que se tenham pesquisas desenvolvidas sobre a formação do pedagogo, 

não se pode deixar de evidenciar a escassez de pesquisas considerando o levantamento 

de uma década. Também é salutar registrar que as conclusões das pesquisas são amplas, 

pois a maior parte não define um grupo específico de estudantes com deficiência para a 

abordagem, o que resultaria em discussões mais aprofundadas a respeito de cada tema. 

Em nosso ponto de vista, a partir dos estudos realizados, considera-se que a 

produção acadêmica ainda influência pouco a formação inicial de professores. Ao 

mesmo tempo, considera-se que o preparo para a docência extrapola o tempo e espaço 

da licenciatura. Isso porque contribuem para a aprendizagem da docência a referência a 

professores que fizeram parte da trajetória estudantil; os cursos de formação inicial ou 

continuada; a escola com sua equipe pedagógica, gestora, os pares e os próprios 

estudantes; assim como o exercício da prática e a aprendizagem por si mesmo; dentre 

outras experiências com programas educacionais, diferentes contextos entre outros 

(TARDIF, 2005). 

Assim, antes mesmo de assumir a responsabilidade por uma turma, muitos 

desses futuros professores alternam entre a formação na instituição de ensino superior e 

as experiências pré-profissionais de imersão nas instituições escolares por meio dos 

estágios (supervisionado obrigatório ou não-obrigatório/remunerado), nas aulas de 

componentes de práticas, nas ações do PIBID e Residência Pedagógica e outros projetos 

de extensão, iniciação científica, etc. 

Tal como evidenciado anteriormente, o que se observa é que muitos acadêmicos 

são contratados, na modalidade de estágios remunerados, devido à demanda da 

educação inclusiva, visto que os mesmos podem atuar como auxiliares no atendimento 

educacional especializado de alunos com deficiências. 

Levando em consideração que raramente os universitários têm contato prévio 

com práticas de ensino voltadas ao atendimento educacional especializado, o início 

desta atividade profissional é marcado pela necessidade de orientações e formações 

oferecidas na instituição escolar na qual fora inserido para desta forma realizar um 

trabalho satisfatório.  
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Destaca-se que o futuro professor formado em Pedagogia, exercendo função 

multidocência, também encontra em sua formação uma carga extensa e diversa de áreas 

a serem estudadas, tais como: Matemática, Língua Portuguesa, Geografia, Ciências e 

História, o que torna os pedagogos professores que precisam dominar diversas áreas de 

conhecimento.  

A respeito da polivalência e identidade do pedagogo, Libâneo (2022, p. 514) 

define a área de atuação da seguinte maneira: 

[...] pedagogo é o profissional que atua em várias instâncias da prática 

educativa, indireta ou diretamente vinculadas à organização e aos 

processos de aquisição de saberes e modos de ação, com base em 

objetivos de formação humana definidos em uma determinada 

perspectiva.  

 

Diante da amplitude das práticas educativas, o professor encontra como 

necessidade durante a sua formação uma ampliação dos seus métodos educativos para 

que, dessa forma, ofereça um ensino adequado para o seu aluno. 

Para os pesquisadores da área de formação de professores, um dos aspectos 

fundamentais ao campo seria deslocar a atenção da questão “como formar os 

professores?” para “como nos tornamos professores?” (MARCELO GARCIA, 1999; 

NÓVOA, 2022). Portanto, interessa aos pesquisadores dessa temática compreender de 

quais maneiras os professores aprendem a ensinar. 

Segundo Vaillant e Marcelo (2012), citando pesquisa desenvolvida por Flores 

(2005),  

Tanto os docentes principiantes como os experientes valorizam pouco 

os contextos formais de aprendizagem, tais como a formação inicial, 

as práticas de ensino ou os cursos de formação. Pelo contrário, sua 

ideia de aprendizagem profissional tem mais relação com a 

experimentação da sala de aula, com aprender com os alunos e com 

outros companheiros (p. 68). 

 

Em nosso ponto de vista, os estágios remunerados representam importante 

espaço de formação profissional, pois durante o tempo que ainda são estudantes, tais 

acadêmicos podem colocar em prática aquilo que vêm aprendendo no curso de formação 

inicial. 

Em pesquisa de doutorado, Costa (2022) trata do papel dos cursos de licenciatura 

na formação e desenvolvimento profissional de professores iniciantes que ensinam 

Matemática, assim a autora destaca que:  

Assim defendemos que a formação inicial de professores incorpore as 

situações que até então ocorriam em contextos informais e dimensione 
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as mesmas em situações de aprendizagem da docência. A título de 

exemplo vale mencionar que além dos estágios supervisionados e as 

práticas de ensino enquanto componente curricular, os acadêmicos 

têm tido contato com o campo de prática nas escolas e nos centros 

educacionais por meio dos chamados “estágios remunerados não 

obrigatórios”. Estas experiências de contratação de acadêmicos de 

licenciatura na modalidade de estágios remunerados, muitas vezes 

passam despercebidas pelos formadores da licenciatura, mas são 

justamente nestas experiências que os professores ainda em formação 

passam a desempenhar tarefas docentes por períodos de um, dois ou 

até três anos que ultrapassam em muito a pequena carga horária dos 

estágios supervisionados (COSTA, 2022, p. 91). 
 

Os estágios remunerados colocam o estudante em contato com a futura profissão 

a partir do primeiro semestre do curso de graduação. Para aqueles acadêmicos que optam 

em iniciar os estágios não obrigatórios remunerados, como fonte de renda, muitas vezes 

deparam-se com funções de “auxiliar de classe”, ou ainda “auxiliar de alunos com 

deficiências”, pois quando o acadêmico recebe a função de auxiliar de classe, ele auxilia 

todos os alunos da sala e o professor, nas atividades diárias. Quando se trata de auxiliar 

de crianças com deficiências, ele passa atender apenas uma criança, ajudando 

pedagogicamente e auxiliando nas tarefas diárias, mas ainda assim, é de suma 

importância esse contato entre o aluno e a instituição de ensino, que em breve se tornará 

o seu local de trabalho. 

O estágio é espaço e tempo de aprendizagem da docência. Pimenta e Lima (2010, 

p. 55) reforçam que:  

O estágio, então, deixa de ser considerado apenas um dos 

componentes e mesmo um apêndice do currículo e passa a integrar o 

corpo de conhecimentos do curso de formação de professores. Poderá 

permear todas as suas disciplinas, além de seu espaço específico de 

análise e síntese ao final do curso. Cabe-lhe desenvolver atividades 

que possibilitem o conhecimento, a análise, a reflexão do trabalho 

docente, das ações docentes, nas instituições, a fim de compreendê-

las em sua historicidade, identificar seus resultados, os impasses que 

apresenta, as dificuldades. Dessa análise crítica, à luz dos saberes 

disciplinares, é possível apontar as transformações necessárias no 

trabalho docente, nas instituições. (...) Envolve experimentar 

situações de ensinar, aprender a elaborar, executar e avaliar projetos 

de ensino não apenas nas salas de aula, mas também nos diferentes 

espaços da escola. Por isso, é importante desenvolver nos alunos 

futuros professores habilidades para o conhecimento e a análise das 

escolas, bem como das comunidades onde se insere. 
 

É inegável o repertório que os acadêmicos consolidam nos estágios remunerados 

a partir do contato com alunos com deficiência, visto que acompanham de perto a rotina 

escolar tanto do professor regente da turma como também diante de um aluno incluso. 
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Silva (2022, p 71.) afirma que: 

Independe o formato que o estágio ocorre, o que se deve ter como 

premissa é a sua compreensão como via fundamental na formação de 

professores, já que é um dos principais caminhos da relação entre 

teoria e prática, exaustivamente debatida pelos currículos dos cursos 

de licenciatura. 

 

Diante disso, Silva (2022) vem reforçar a importância dos estágios na formação 

e prática dos futuros professores, observa-se também, que embora o estágio remunerado 

não faça parte da grade curricular obrigatória dos cursos, possui uma boa adesão devido 

ser fonte de renda para os estudantes e permite acesso aos alunos inclusos de forma 

muito mais efetiva do que quando no estágio obrigatório que não toca necessariamente 

no assunto da inclusão (AUTORA, 2022; BORGES; CYRINO, 2021). 

Por outro lado, a própria existência dessa modalidade de atuação do pedagogo 

ainda durante o curso, implica em maior necessidade de preparo e atenção por parte dos 

formadores de professores em seus projetos pedagógicos de curso, motivo pelo qual se 

justifica a importância da investigação desenvolvida. 

 

3. DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

 

A produção de dados foi desenvolvida consoante a abordagem qualitativa e 

reúne dados por meio de pesquisa documental. De acordo com GIL (2002, p 45), a 

pesquisa documental:  

[...] assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A diferença 

essencial entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa 

bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 

diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental 

vale-se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, 

ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da 

pesquisa. 
 

Nesse sentido, realizaram-se análises com base nas grades curriculares dos 

cursos de Pedagogia das Universidades Públicas do Estado do Mato Grosso do Sul, no 

que diz respeito a disciplinas que abordem a Educação Especial. 

O levantamento das grades curriculares dos cursos de Pedagogia de 

Universidades públicas do Estado do Mato Grosso do Sul, ocorreu mediante a consulta 

disponível nos websites das referidas instituições, a saber: Universidade Federal do 

Mato Grosso do Sul (UFMS), Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS) 
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e Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), e tem como foco as disciplinas 

que abordam áreas da educação inclusiva. 

Considerando que algumas destas instituições são multicampi foram analisados 

ao todo 13 cursos de Pedagogia, sendo 11 cursos presenciais. Além disso, mapeou-se a 

quantidade de disciplinas ofertadas (obrigatórias e optativas) e o semestre em que 

ocorrem tais disciplinas. 

Nas análises empreendemos o uso de categorias emergentes de modo a 

compreender a dinâmica estabelecida nas matrizes curriculares visando à formação 

docente em prol da inclusão escolar. 

 

4. ANÁLISE DAS MATRIZES CURRICULARES DE CURSOS DE 

PEDAGOGIA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

 

 A intenção deste levantamento tem como escopo a percepção mais ampla da 

realidade que caracteriza os cursos de formação de professores de pedagogia. De certo 

modo, o inventário produzido oportuniza organizar quadros de referência. Espera-se que 

os achados possam ter implicações na organização pedagógica dos cursos de 

licenciatura, na continuidade das próprias pesquisas de pós-graduação vinculadas ao 

tema e, também, no sentido de estabelecer redes de informação e cooperação mais 

efetivas ao observar o que tem sido feito nas diferentes instituições.  

A seguir encontra-se um quadro no qual busca-se identificar e compreender 

como ocorre a formação inicial de professores de Pedagogia no que tange a educação 

especial. O quadro foi organizado a partir de um levantamento das grades curriculares 

dos cursos de Pedagogia de Universidades públicas do Estado do Mato Grosso do Sul, 

disponíveis nos sites das referidas instituições, a saber: Universidade Federal do Mato 

Grosso do Sul (UFMS), Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS) e da 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), e tem como foco as disciplinas que 

trabalham a educação inclusiva. 

 

Quadro – Levantamento de dados sobre Educação Especial nas grades curriculares de cursos de 

Pedagogia das Universidades públicas do Estado do Mato Grosso do Sul 

 
INSTITUIÇÃO DISCIPLINA CARGA 

HORÁRIA 

PERÍODO 
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UFMS – 

Universidade 

Federal do Mato 

grosso do Sul – 

Campus CPAQ - 

Aquidauana 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

ESTUDO DE LIBRAS 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA PARA SURDOS 

 

Disciplina complementar oferecida: 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS EM 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

ESTÁGIO OBRIGATÓRIO EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

CURRÍCULO E A EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 

68 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

 

 

68 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

 

85 HORAS 

 

 

68 HORAS 

3º SEMESTRE 

 

 

7° SEMESTRE 

 

 

7° SEMESTRE 

UFMS – Campus 

CPNV – Naviraí 

EDUCAÇÃO, INCLUSÃO E DIVERSIDADE 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

ESTUDO DE LIBRAS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA COMO SEGUNDA 

LÍNGUA PARA SURDOS 

 

Núcleo de aprofundamento e diversificação de 

estudo: 

 

EDUCAÇÃO, INCLUSÃO E DIVERSIDADE 

68 HORAS 

 

68 HORAS 

 

68 HORAS 

 

34 HORAS 

 

 

 

 

 

68 HORAS 

4º SEMESTRE 

 

6° SEMESTRE 

 

8° SEMESTRE 

 

8° SEMESTRE 
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UFMS – Campus 

CPAN – 

Pantanal em 

Corumbá 

DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

INTRODUÇÃO A EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

ESTUDOS APROFUNDADOS EM 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

ESTUDO DE LIBRAS 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E PESQUISA I 

(EDUCAÇÃO ESPECIAL) 

 

Disciplinas Complementares Oferecidas: 

 

EDUCAÇÃO, SAÚDE E INCLUSÃO 

 

CONFECÇÃO DE MATERIAIS ADAPTADOS 

 

DISTÚRBIOS/TRANSTORNOS DE 

APRENDIZAGEM 

 

LIBRAS: NOÇÕES BÁSICAS I 

 

LIBRAS: NOÇÕES BÁSICAS II 

 

INTRODUÇÃO AO BRAILLE 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: ABORDAGENS E 

TENDÊNCIAS 

 

ADAPTAÇÕES CURRICULARES NA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

RECURSOS PEDAGÓGICOS PARA O 

ALUNO COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

ALTAS HABILIDADES / SUPERDOTAÇÃO 

EM SALA DE AULA: ESTRATÉGIAS DE 

IDENTIFICAÇÃO 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

SABERES E PRÁTICAS INCLUSIVAS NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

51 HORAS 

 

 

51 HORAS 

 

51 HORAS 

 

 

51 HORAS 

 

51 HORAS 

 

 

 

 

51 HORAS 

 

51 HORAS 

 

51 HORAS 

 

 

34 HORAS 

 

34 HORAS 

 

51 HORAS 

 

51 HORAS 

 

 

51 HORAS 

 

 

51 HORAS 

 

 

51 HORAS 

 

 

 

51 HORAS 

 

 

51 HORAS 

1º PERÍODO 

 

 

1º PERÍODO 

 

2º PERÍODO 

 

 

3° PERÍODO 

 

4º PERÍODO 

UFMS – Campus 

CPPP – Ponta 

Porã 

 

 

INCLUSÃO, DIVERSIDADE E DIREITOS 

HUMANOS 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA 

 

ESTUDO DE LIBRAS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA COMO SEGUNDA 

LÍNGUA PARA SURDOS 

 

Disciplinas Complementares Oferecidas: 

 

34 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

68 HORAS 

 

34 HORAS 

 

 

 

 

 

6º PERÍODO 

 

 

7º PERÍODO 

 

7° PERÍODO 

 

8° PERÍODO 
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ESTÁGIO OBRIGATÓRIO EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL INCLUSIVA 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL E FRONTEIRA 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL INCLUSIVA 

 

PSICOPEDAGOGIA 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM PSICOLOGIA DO 

DESENVOLVIMENTO E DA 

APRENDIZAGEM 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA: 

DEFICIÊNCIA FÍSICA, MOTORA E 

SENSORIAL 

51 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

68 HORAS 

 

 

 

68 HORAS 

UFMS – Campus 

CPTL – Três 

Lagoas 

EDUCAÇÃO ESPECIAL E PRÁTICAS 

INCLUSIVAS 

 

ESTUDO DE LIBRAS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA COMO SEGUNDA 

LÍNGUA PARA SURDOS 

68 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

34 HORAS 

5º SEMESTRE 

 

 

8° SEMESTRE 

 

8° SEMESTRE 

UFMS – Cidade 

Universitária – 

Campo Grande -

FAED 

(Faculdade de 

Educação) 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

ESTUDO DE LIBRAS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA COMO SEGUNDA 

LÍNGUA PARA SURDOS 

 

Disciplinas Complementares Oferecidas: 

 

ESTÁGIO OBRIGATÓRIO EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL I 

 

 

 

ESTÁGIO OBRIGATÓRIO EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL II 

 

LIBRAS NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

 

TÓPICOS ESPECIAIS: LEITURAS DE 

CURRÍCULO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

68 HORAS 

 

68 HORAS 

 

68 HORAS 

 

 

 

 

51 HORAS 

 

 

 

 

51 HORAS 

 

 

68 HORAS 

 

68 HORAS 

 

 

68 HORAS 

5° PERÍODO 

 

6° PERÍODO 

 

8° PERÍODO 

UEMS – 

Universidade 

Estadual de 

Mato Grosso do 

Sul - 

Campus 

Dourados 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS 

68 HORAS 

 

 

68 HORAS 

3ª SÉRIE 

 

 

4ª SÉRIE 
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UEMS – Campus 

Campo Grande 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: FUNDAMENTOS E 

ORGANIZAÇÃO 

 

FUNDAMENTOS E METODOLOGIA DA  

LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – 

LIBRAS 

136 HORAS 

 

102 HORAS 

2° ANO 

 

4º ANO 

UEMS – Campus 

Maracaju 

Não foi encontrada a grade curricular   

UEMS – Campus 

Paranaíba 

LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS (LIBRAS) 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 

ESTÁGIO CURRICULAR 

SUPERVISIONADO EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

68 HORAS 

 

 

136 HORAS 

 

34 HORAS 

3ª SÉRIE 

 

 

4ª SÉRIE 

 

4ª SÉRIE 

 

UEMS – 

Educação a 

distância 

Não foi encontrada a grade curricular   

UFGD – 

Universidade 

Federal da 

Grande 

Dourados – 

FAED – 

Faculdade de 

Educação 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Núcleo de estudos integrados – disciplinas 

eletivas 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM EDUCAÇÃO, 

INCLUSÃO E DIVERSIDADE 

 

Núcleo de aprofundamento e diversificação de 

estudos – disciplinas optativas 

EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA 

 

72 HORAS 

 

 

 

 

72 HORAS 

 

 

 

 

72 HORAS 

 

UFGD – 

Educação a 

distância 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

LIBRAS - LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 

60 HORAS 

 

72 HORAS 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022). 

 

Com base no levantamento de dados apresentado buscou-se analisar quais são 

os componentes curriculares voltados para a educação inclusiva. As disciplinas 

selecionadas no quadro, foram identificadas na grade curricular das referidas 

Universidades. 

Quanto a carga horária, destaca-se uma diversidade quanto ao tempo necessário 

ou possível de ser ofertado para preparação do futuro professor. Os cursos de Pedagogia, 

no contexto investigado, ofertam disciplinas obrigatórias com o mínimo de 51 horas 

(*UFMS)3 e a carga horária máxima de 136 horas (**UEMS)4. De acordo com os dados 

levantados, nota-se que as cargas horárias são bastante diversas entres as Universidades, 

 
3 Cursos da UFMS ofertados nos campus CPAN e CPPP 
4 Cursos da UEMS ofertados nos campus Campo Grande e Paranaíba 
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ou até mesmo dentro da mesma Universidade, pois cada campus conta com sua própria 

organização da grade curricular. 

 Diante disso, observa-se que todas os cursos possuem pelo menos uma 

disciplina que aborde a educação especial. Outro destaque é que alguns campus da 

UFMS, disponibilizam em sua grade curricular a oferta de disciplinas obrigatórias e 

optativas, como o campus do Pantanal em Corumbá (CPAN) que ao longo do curso tem 

disponível 17 disciplinas entre optativas e obrigatórias e também o campus de Ponta 

Porã (CPPP) que conta com 10 disciplinas ao longo do curso. Por outro lado, o campus 

de Três Lagoas (CPTL) tem apenas três disciplinas obrigatórias disponíveis e o curso 

de Dourados e Campo Grande da UEMS que ofertam duas disciplinas cada. 

Os autores Poker, Martins e Giroto (2016), realizam um levantamento da grade 

curricular do Estado de São Paulo, nos anos de 2012 e 2013, no qual 144 grades 

curriculares do curso de Pedagogia entre instituições públicas e privadas foram 

analisadas. Os resultados evidenciam que apenas 19 cursos são ofertados em instituições 

públicas. 

Nas análises, os autores (POKER; MARTINS; GIROTO, 2016) constituem 

algumas categorias e observam que a educação inclusiva se enquadra junto ao núcleo 

diversificado dos cursos, juntamente com: Diversidade e minorias linguísticas e 

culturais; Educação de Jovens e Adultos; Educação Especial; Educação Inclusiva; 

Educação Profissional e Normal; Educação a Distância; Educação no Campo. 

Totalizando 617 disciplinas nessas categorias. Os autores reforçam que,  

[...] apesar de as disciplinas de Educação Especial estarem presentes 

nas matrizes curriculares, é possível afirmar que a inserção de apenas 

uma ou duas disciplinas por curso não é suficiente para garantir que o 

futuro pedagogo adquira os conhecimentos necessários para ensinar 

os público-alvo da Educação Inclusiva (POKER; MARTINS; 

GIROTO, 2016, p. 53). 

 

Diante disso, se observa que apesar das grades curriculares conterem disciplinas 

voltadas para a Educação Inclusiva, a incidência das mesmas ainda não é o suficiente 

para que os estagiários e futuros professores estejam preparados para trabalharem com 

alunos da educação inclusiva, pois os cursos oferecem formação generalista na área da 

educação inclusiva. 

Considerando o objeto de estudo da investigação desenvolvida, a inserção de 

acadêmicos de pedagogia atuantes como auxiliares no atendimento educacional 

especializado (AEE) desde o primeiro ano de curso, verificou-se que a entrada precoce 
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no campo de trabalho veio acompanhada da falta de preparado, sendo esse um dos 

principais problemas encontrados pelos estagiários. 

 Observa-se que apenas em alguns cursos da UFMS, as disciplinas que abordam 

a inclusão se iniciam a partir do 1º ano no campus CPAN, e na UEMS a partir do 2º ano 

no campus de Campo Grande. Destaca-se ainda, no caso da UFGD não foi encontrado 

o período em que se iniciam tais disciplinas. 

Ainda que os cursos de formação inicial contem com o estágio obrigatório, este 

não tem como foco a educação inclusiva, mas considera as diferentes etapas da educação 

básica nas quais o pedagogo irá atuar, a saber, Educação Infantil e Ensino Fundamental 

anos iniciais.  

Esse levantamento aponta indícios que os acadêmicos no início do estágio 

remunerado, estão com pouca bagagem ou nenhuma sobre a educação inclusiva, e cabe 

a instituição escolar auxiliar em como trabalhar com os alunos com algum tipo de 

deficiência nas redes regulares. 

Pimenta e Lima (2010, p. 35) acrescentam ao debate:  

O exercício de qualquer profissão é prático, no sentido de que se trata 

de aprender a fazer “algo” ou “ação”. A profissão de professor 

também é prática. E o modo de aprender a profissão, conforme a 

perspectiva da imitação, será a partir da observação, imitação, 

reprodução e, às vezes, reelaboração dos modelos existentes na prática 

consagrados como bons. (..) Nesse processo escolhem, separam 

aquilo que consideram adequado, acrescentam novos modos, 

adaptando-se aos contextos nos quais se encontram. Para isso, lançam 

mão de suas experiências e dos saberes que adquiriram. 

 

Nesse sentido, reforça-se que o estágio remunerado representa uma oportunidade 

de aprendizagem frente a educação inclusiva, pois, muitos cursos de Pedagogia, tem 

poucas disciplinas voltadas para a discussão sobre a educação especial, como visto nas 

grades curriculares analisadas. Considerando a probabilidade de o futuro professor 

deparar-se com alunos inclusos nas redes regulares de ensino, faz-se necessário também 

a busca por cursos de especialização, formação continuada e incentivo das redes de 

ensino para que os trabalhos possam ser realizados de forma que ocorra o 

desenvolvimento das crianças inclusas. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Diante da discussão apresentada, destaca-se que os resultados apontam uma 

diversidade quanto ao número de disciplinas e carga horária ofertadas nas instituições. 
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Considerando a carga horária apresentada pelas disciplinas da educação inclusiva, nota-

se a necessidade de uma ampliação, visto que a Educação Inclusiva é uma realidade 

recentemente nova, complexa e que necessita de aprofundamentos. 

 Conclui-se que a cultura inclusiva ainda se encontra no limiar entre o 

atendimento às exigências mínimas da legislação e à iniciativa e perfil dos formadores 

responsáveis por esta área nos cursos de formação inicial. Da forma como se encontram 

as disciplinas (carga horária e abordagem dos títulos), em tese, os acadêmicos tem tido 

uma espécie de formação geral (introdutória) sobre o tema. Os estágios remunerados, 

por exemplo, evidenciaram a necessidade de aprofundar estudos, cursos e práticas para 

atendimento dos alunos de acordo com a necessidade educacional encontrada. 

Portanto, considera-se que há importantes espaços, nos cursos de licenciatura, 

para ampliar e melhorar a formação profissional destes futuros professores, articulando-

se às ações de imersão na escola e demais disciplinas dos cursos de graduação. 

O estágio de certa forma já prepara ou “especializa” o acadêmico em algum tipo 

de atendimento específico, pois como destacado anteriormente, em muitos dos estágios 

remunerados, os acadêmicos são colocados para realizar a função de auxiliar 

pedagógico de alunos com deficiências, o que os faz terem outra visão e conhecimento 

acerca da Educação Inclusiva, pois desta maneira, eles passam a ter conhecimento das 

necessidades dos alunos e quais são caminhos possíveis para a inclusão. 

Para finalizar, em nosso ponto de vista, a formação é um dos pilares necessários 

à inclusão, pois estão envolvidos nesse processo as políticas educacionais de 

democratização do ensino, acesso e permanência e justiça social na apropriação dos 

conhecimentos curriculares, o que por certo exige outras mudanças também complexas 

e urgentes. 
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A EXPRESSÃO CRIATIVA NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA 

INCLUSÃO ESCOLAR DURANTE O ENSINO REMOTO 

 

CREATIVE EXPRESSION IN PEDAGOGICAL PRACTICES FOR SCHOOL 

INCLUSION DURING REMOTE EDUCATION  

 

Francileide Batista de Almeida Vieira1 

Bárbara Gomes Medeiros Bezerra2 

Resumo 

 

Em 2020, a humanidade foi surpreendida pela Pandemia do Covid-19, que acarretou inúmeros 

impactos em diferentes dimensões. Na educação, uma das consequências imediatas foi o 

fechamento das instituições escolares e a proposição do ensino remoto. Nesse contexto, a 

inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais tornou-se um desafio ainda 

maior. Assim, este trabalho aborda os resultados de uma pesquisa que teve como objetivo geral 

analisar a expressão da criatividade nas práticas pedagógicas visando à inclusão escolar durante 

o ensino remoto. Os objetivos específicos foram: identificar as estratégias pedagógicas adotadas 

pela escola, no contexto do ensino remoto para a inclusão de alunos público-alvo da educação 

especial; verificar as alternativas utilizadas para garantir a participação desses alunos no ensino 

remoto; analisar a expressão da criatividade no trabalho pedagógico realizado durante a 

pandemia, visando a efetiva inclusão de todos os alunos. Metodologicamente, a investigação se 

caracteriza como uma pesquisa de campo, cujo ambiente investigado foi uma escola pública do 

município de Caicó/RN. Os participantes foram dois professores que tinham alunos com 

deficiência durante os anos de 2020 e 2021. Assim, foi utilizado um questionário 

semiestruturado, cujas respostas foram analisadas por meio da Análise de Conteúdo. Constatou-

se que a expressão criativa não consiste em algo inédito, mas na utilização de meios já existentes, 

adaptando-os às necessidades presentes para possibilitar ao aluno com NEE condições de 

aprendizagem e desenvolvimento. Dessa forma, entende-se que a expressão da criatividade é 

um aspecto de grande valor no processo de inclusão de todos os educandos. 

 

Palavras-chave: Pandemia. Covid-19. Ensino Remoto. Criatividade. Inclusão Escolar. 
 
Abstract 

 

In 2020, humanity was surprised by the Covid-19 Pandemic, which brought about numerous 

impacts in different dimensions. In education, one of the immediate consequences was the 

closing of school institutions and the proposition of remote education. In this context, school 

inclusion of students with special educational needs became an even greater challenge. Thus, 

this paper discusses the results of a research that had as a general objective to analyze the 

expression of creativity in pedagogical practices aiming at school inclusion during remote 

teaching. The specific objectives were to identify the pedagogical strategies adopted by the 

school in the context of remote teaching for the inclusion of students targeted for special 

education; to verify the alternatives used to ensure the participation of these students in remote 

teaching; to analyze the expression of creativity in the pedagogical work done during the 

pandemic, aiming at the effective inclusion of all students. Methodologically, the investigation 
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http://www.periodicos.ufrn.br/saberes


 Volumе 21, N°01, Dez. 2021, ISSN 1984-3879 

Dossiê Inclusão e Diversidade no Ensino Superior  
 

 

 

Caicó RN, v. 21, n. 01, Dez, 2021  
www.periodicos.ufrn.br/saberes 
@saberes.deduc 

is characterized as field research, which the investigated environment was a public school in the 

municipality of Caicó/RN. The participants were two teachers who had students with disabilities 

during the years 2020 and 2021. Thus, a semi-structured questionnaire was used, from which 

the answers were analyzed by means of Content Analysis. It was found that creative expression 

does not consist in something new, but in the use of already existing means, adapting them to 

the present needs to enable the student with SEN conditions for learning and development. 

Hence, it is understood that the expression of creativity is an aspect of great value in the process 

of inclusion of all learners. 

 

Keywords: Pandemic. Covid-19. Remote Learning. Creativity. School Inclusion. 
 

 

Resumen 

 

En 2020, la humanidad fue tomada por sorpresa por la pandemia Covid-19, que provocó 

numerosos impactos en diferentes dimensiones. En la educación, una de las consecuencias 

inmediatas fue el cierre de los centros escolares y la propuesta de la educación a distancia. En 

este contexto, la inclusión escolar de los alumnos con necesidades educativas especiales se 

convirtió en un reto aún mayor. Así, este trabajo aborda los resultados de una investigación que 

tuvo como objetivo general analizar la expresión de la creatividad en las prácticas pedagógicas 

destinadas a la inclusión escolar durante la educación a distancia. Los objetivos específicos 

fueron: identificar las estrategias pedagógicas adoptadas por la escuela en el contexto de la 

enseñanza a distancia para la inclusión de los alumnos de educación especial; verificar las 

alternativas utilizadas para garantizar la participación de estos alumnos en la enseñanza a 

distancia; analizar la expresión de la creatividad en el trabajo pedagógico realizado durante la 

pandemia, con el objetivo de la inclusión efectiva de todos los alumnos. Metodológicamente, la 

investigación se caracteriza como una investigación de campo, cuyo ambiente investigado fue 

una escuela pública del municipio de Caicó/RN. Los participantes fueron dos profesores que 

tenían alumnos con discapacidad durante los años 2020 y 2021. Así, se utilizó un cuestionario 

semiestructurado, cuyas respuestas se analizaron mediante el Análisis de Contenido. Se constató 

que la expresión creativa no consiste en algo nuevo, sino en la utilización de los medios ya 

existentes, adaptándolos a las necesidades actuales para posibilitar al alumno las condiciones de 

aprendizaje y desarrollo de las NEE. Así, se entiende que la expresión de la creatividad es un 

aspecto de gran valor en el proceso de inclusión de todos los alumnos. 

 
Palabras clave: Pandemia. Covid-19. Aprendizaje a distancia. La creatividad. Inclusión 

Escolar. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

No ano de 2020, a humanidade foi surpreendida por uma Pandemia Global, 

provocada pela Covid-19, que atingiu todos os continentes, matando milhões de pessoas 

e impactando a todos os homens pelas mudanças que passou a requerer em diferentes 

dimensões. Na educação, uma das consequências imediatas foi o fechamento das 

instituições escolares e a proposição de aulas em formato remoto, o que trouxe prejuízo 

para a aprendizagem de todos os alunos. Para os estudantes com deficiência, esses 

prejuízos podem ter sido ainda mais significativos. 
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Assim, diante dos desafios decorrentes da Pandemia, surgiu um questionamento 

que se configurou como problemática para a realização da pesquisa aqui relatada, a 

saber: Como foram realizadas as experiências pedagógicas visando à inclusão de alunos 

que constituem o público alvo da educação especial no ensino remoto? Que alternativas 

foram propostas para oferecer condições de aprendizagem para os alunos com 

necessidades específicas? Como a expressão da criatividade se fez presente nesse 

contexto? 

Com base em tais questionamentos, o objetivo geral deste trabalho consistiu em 

analisar a expressão da criatividade nas práticas pedagógicas visando à inclusão escolar 

durante o ensino remoto, no município de Caicó/RN. Para tanto, fez-se necessário 

delimitar, também, os seguintes objetivos específicos: identificar as estratégias 

pedagógicas adotadas por uma escola da rede pública do município de Caicó/RN, no 

contexto do ensino remoto para a inclusão de alunos público-alvo da educação especial; 

verificar as alternativas utilizadas para garantir a participação de alunos que integram o 

público alvo da educação especial no ensino remoto; analisar a expressão da criatividade 

no trabalho pedagógico realizado durante a pandemia, visando a efetiva inclusão de 

todos os alunos. 

Nas últimas décadas, observa-se uma grande preocupação por parte da sociedade 

em proporcionar uma educação de qualidade para todas as pessoas, incluindo aquelas 

que apresentam algum tipo de deficiência ou outra necessidade educacional especial, 

por se considerar esse acesso como direito inalienável. Do ponto de vista legal, este 

direito encontra-se respaldado, tanto em âmbito internacional como nacional. No 

contexto internacional, o direito à educação está expresso na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (1948), na Declaração de Salamanca (BRASIL, 1997) e em diversos 

outros documentos.  

No Brasil, está previsto na Constituição Federal (BRASIL, 1988), na Lei n.º 

9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), na Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), 

dentre muitos outros.  

O processo de inclusão escolar dos alunos que integram o público alvo da 

educação especial é um tema bastante discutido na literatura devido tratar-se de uma 

temática que necessita sempre de atenção, pois, na maioria das vezes, essa inclusão não 

é efetivada conforme estabelece a legislação.  
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Nos últimos dois anos, essa realidade ficou ainda mais complexa em 

consequência das mudanças repentinas ocasionadas pela pandemia da COVID-19, em 

que as escolas tiveram que substituir o ensino presencial pelo ensino remoto e, 

posteriormente, pelo ensino híbrido. Diante disso, pode-se inferir que essas mudanças 

dificultaram ainda mais o processo de inclusão dos alunos com deficiência.  

Refletindo sobre essa realidade, elaboramos a hipótese de que ela demanda 

criatividade por parte dos educadores. A relevância da criatividade nas práticas 

pedagógicas desenvolvidas em contextos educacionais inclusivos se justifica porque o 

processo de escolarização de alunos que apresentam deficiência e outras necessidades 

educacionais especiais, geralmente, requer estratégias diferenciadas e inovadoras. A 

compreensão da importância da Criatividade como expressão da subjetividade humana, 

como define Mitjáns Martínez (2008), nos mobiliza a utilizar suas proposições teóricas 

como embasamento para a análise das informações construídas nesta pesquisa.  

 

2. EIXOS TEMÁTICOS QUE FUNDAMENTAM O ESTUDO 

No presente tópico, será feita uma abordagem relativa aos conceitos e aportes 

teóricos que embasam o trabalho. Inicialmente, tratamos da Criatividade, a partir da 

Teoria da Subjetividade, elaborada na perspectiva histórico-cultural. Por conseguinte, é 

feita uma discussão sobre e educação inclusiva e as propostas pedagógicas elaboradas e 

desenvolvidas em escolas regulares, no contexto do ensino remoto, durante a Pandemia 

do Covid 19. 

 

2.1 A Criatividade como Expressão da Subjetividade Humana  

O termo criatividade, de modo geral, significa a qualidade ou característica 

daquilo ou daquele que é criativo, ou seja, ser criativo é criar, inovar, inventar. No 

âmbito educacional, a criatividade tem sido um tema bastante discutido, sendo 

associada, diretamente, à prática pedagógica do professor. Nesse sentido, faz-se 

necessário que os professores repensem suas estratégias e métodos de ensino, de forma 

criativa, a fim de possibilitar uma aprendizagem significativa aos alunos. 

Em relação a essa temática, destaca-se a Teoria da Subjetividade proposta por 

González Rey (2003), que considera a subjetividade do ser humano levando em 

consideração as dimensões social e individual. Com base na Teoria da Subjetividade, 
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Mitjáns Martínez (2008) desenvolveu seus estudos sobre a Criatividade, definindo-a 

como: 

 

Um processo complexo da subjetividade humana na sua simultânea 

condição de subjetividade individual e subjetividade social que se 

expressa na produção de “algo” que é considerado ao mesmo tempo 

“novo” e “valioso” em um determinado campo da ação humana 

(MITJÁNS MARTÍNEZ, 2008, p. 70). 

 

González Rey (2003) e diversos autores vinculados a essa proposta teórica, 

discutem a subjetividade como um processo que vai se (re)configurando ao longo de 

toda a vida, sendo a criatividade apenas uma parte da expressão humana. Portanto, tem-

se que a criatividade é considerada uma expressão da subjetividade, a qual consiste no 

modo em que vamos organizando, psicologicamente, as informações e experiências 

adquiridas no espaço vivido, de forma cíclica e interminável, tanto nas relações 

estabelecidas de forma social como também na dimensão individual. 

Consideramos relevante destacar as contribuições de Lev Semenovich Vygotsky 

(1997; 1999) para os estudos de González Rey (2003), que desenvolveu sua proposta 

teórica tendo por base as ideias deste autor e de outros responsáveis pela abordagem 

histórico-cultural. Assim, a Teoria da Subjetividade é considerada como a continuidade 

da perspectiva histórico-cultural, a qual “[...] rompe com o paradigma positivista, assim 

como com as representações a-históricas e fragmentadas da subjetividade que marcam 

a tradição do pensamento psicológico” (VIEIRA, 2012, p. 84).  

Com esse pensamento, González Rey (2003) se opõe às ideias tradicionais 

empregadas na psicologia daquela época e afirma que a subjetividade não resulta de um 

procedimento de internalização do mundo externo, mas sim de uma produção humana, 

decorrente da capacidade de geração individual do homem na sua permanente interação 

com a cultura, que se encontra em constante processo de configuração e reconfiguração. 

Dessa forma, González Rey (1999, p. 108) define a subjetividade como sendo 

“[...] a organização dos processos de sentido e significação que aparecem e se organizam 

de diferentes formas e em diferentes níveis no sujeito e na personalidade, assim como 

nos diferentes espaços sociais em que o sujeito atua”. Nas suas elaborações, Vygotsky 

também abordou a criatividade em uma perspectiva histórico-cultural. Para o autor, “o 

desenvolvimento do psiquismo humano reflete um processo de apropriação da 

experiência histórica e cultural pelo homem, que se transforma de biológico em sócio-
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histórico [...]” (VIEIRA, 2012, p. 97). Segundo Vygotsky, tal processo ocorre através 

da interatividade entre o homem e o contexto social e cultural no qual ele está inserido. 

Ainda sobre a criatividade, Vygotsky apud Vieira (2012, p. 97) a considera como sendo: 

 

[...] atividade criadora como qualquer tipo de atividade na qual o 

homem cria algo novo, ou seja, qualquer coisa do mundo exterior que 

seja produto da atividade criadora, de acordo com a organização do 

pensamento e dos sentimentos que atuem e que estejam presentes no 

homem. Se observarmos a conduta do homem, toda sua atividade, 

veremos com facilidade que nela podem distinguir-se dois tipos 

fundamentais de como proceder: a um tipo de atividade pode-se 

chamar de reprodutora e esta guarda estreita relação com a memória 

[...] e ao outro tipo de atividade, denominada combinadora ou criadora 

(tradução livre da autora). 

 

A partir desta citação de Vygotsky é possível compreender a criatividade como 

uma habilidade que possibilita algo novo, que supera o tradicional, que vai além do 

comodismo e da reprodução. Nesse sentido, o autor enfatiza que a criatividade apresenta 

suma relevância para o processo de desenvolvimento humano, possibilitando-lhe 

grandes conquistas. 

Diante do exposto, ressalta-se a necessidade de analisar a criatividade de 

professores a partir de elementos subjetivos, tais como, audácia, autoconfiança, 

flexibilidade, a capacidade de propor projetos, automotivação pelo seu trabalho, dentre 

outros, que se relacionam com a expressão criativa em diferentes âmbitos de atuação 

humana, dentre os quais a prática pedagógica. Ressalta-se que a criatividade, nem 

sempre é compreendida no seu real significado no âmbito escolar e, portanto, 

geralmente, não é posta em prática. 

 

Quanto ao estudo da prática docente criativa, esta tem sido relegada a 

segundo plano, em favor de um interesse pela criatividade como 

processo do pensamento, o que, a nosso ver, limita as possibilidades 

de contemplarmos a criatividade como processo que se singulariza 

bastante, principalmente a partir da área de atuação em que se 

expressa e também do contexto em que se dá (MOURÃO, 2004, p. 

21). 

 

Com base no exposto, é possível compreender a criatividade, no processo 

educacional, como algo pensado pelos professores que, associado à sua prática 

pedagógica, irá possibilitar resultados significativos ao aprendizado dos alunos. Desse 
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modo, diante dessa realidade, o presente trabalho busca promover uma discussão acerca 

da expressão da criatividade nas práticas pedagógicas visando à inclusão escolar. 

 

2. 2 O Processo de Inclusão Escolar no Contexto do Ensino Remoto   

A educação inclusiva começa a ser discutida mais intensamente, no Brasil, a 

partir da década de 1990, especialmente depois da Conferência Mundial sobre Educação 

Especial, realizada em 1994, com a participação de representação do nosso país. Nessa 

Conferência foi elaborada a Declaração de Salamanca, que aborda aspectos referentes 

aos princípios, política e práticas voltadas para a educação de pessoas com necessidades 

especiais (BRASIL, 1997). Desde então, tais discussões vêm sendo impulsionadas 

através de documentos legais que visam incentivar as escolas regulares a buscarem 

meios de suprir as necessidades de toda a demanda deste público de alunos, a fim de 

proporcionar-lhes uma melhor aprendizagem e desenvolvimento (MANTOAN, 2004). 

Um dos documentos legais mais recentes, atualmente em vigor, que trata da 

educação inclusiva é a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008), cujo propósito consiste em garantir a qualidade de ensino 

aos alunos público da educação especial, desde o nível da educação infantil até o ensino 

superior. Para tanto, tal documento estabelece a oferta do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) na escola regular para todos os alunos que integram este público, 

a fim de contribuir com sua escolarização e, ainda, determina que haja uma formação 

específica para os professores que irão atuar no AEE, bem como para os demais 

profissionais da educação, promovendo a inclusão escolar destes alunos. 

De acordo com Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(BRASIL, 2011), é dever do Estado garantir um padrão de vida e proteção social de 

qualidade aos estudantes que integram o público alvo da educação especial. Conforme 

estabelece o artigo 28 do referido documento, para garantir a efetivação de um padrão 

de vida adequado para estas pessoas e, também, para seus familiares, o Estado é 

responsável por tomar “[...] as providências necessárias para salvaguardar e promover a 

realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência” (BRASIL, 2011, p. 

55-56). Diante do exposto, destacam-se a alimentação, o vestuário e a moradia como 

sendo os principais aspectos para que haja um padrão de vida adequado para as pessoas 

com deficiência e para suas famílias. 
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O referido documento também faz menção sobre o dever do Estado em garantir 

às pessoas com deficiência acesso ao “[...] sistema educacional inclusivo em todos os 

níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida” (BRASIL, 2011, p. 48). 

Porém, devido à grande carência dos serviços públicos ofertados no Brasil, no âmbito 

da educação, sabe-se que nem sempre essa inclusão é efetivada, na prática. Por essa 

razão, é de fundamental importância citar a Lei Brasileira de Inclusão, “[...] destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando a sua inclusão social e 

cidadania” (BRASIL, 2015, p. 19). O texto da referida lei estabelece uma sintonia e 

coerência em relação à legislação existente no país, subsidiando umas um novo 

paradigma em relação à pessoa com deficiência, a fim de trazer soluções práticas para 

o processo de inclusão. Conforme pensam Reis, Trindade e Rosa (2020, p. 3), a proposta 

de educação inclusiva deve se constituir como:  

 

Um processo amplo, no qual a escola deve ter condições estruturais 

(físicas, de recursos humanos qualificados e financeiros) para acolher 

e promover condições democráticas de participação dos alunos com 

necessidades educacionais especiais no processo de ensino-

aprendizagem. 

 

Desse modo, compreende-se a educação inclusiva como sendo um processo pelo 

qual a escola deve não só incluir o aluno no ensino regular, mas também fazer com que 

os alunos com deficiência se desenvolvam em relação às atividades escolares e numa 

dimensão integral, levando em consideração suas particularidades. Nessa mesma 

perspectiva do processo de inclusão nas escolas regulares, Carvalho (2005, p. 15) afirma 

ser preciso:  

 

[...] entender que escolas receptivas e responsáveis, isto é, inclusivas, 

não dependem só e apenas dos seus gestores e educadores, pois as 

transformações que nela precisam ocorrer, urgentemente, estão 

intimamente atreladas às políticas públicas em geral e, dentre elas, às 

políticas sociais. 

  

Consideramos importante ressaltar que as mudanças não devem ocorrer apenas 

no âmbito escolar para receber os alunos com deficiências, mas em diferentes dimensões 

da sociedade, pois a consciência sobre a importância de acabar ou ao menos reduzir as 

desigualdades que existem em nossa sociedade deve ser de todos. Somente dessa forma, 
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é possível contribuir eficazmente para que a inclusão de pessoas com deficiência nas 

escolas regulares seja significativa para elas mesmas e, também, para os profissionais, 

para as famílias e para toda a comunidade.  

Entretanto, há um reconhecimento de que a educação inclusiva ainda não é uma 

realidade na maioria das instituições educativas, pois existem muitos fatores que 

impedem ou dificultam a sua efetiva concretização. Dentre esses fatores, podemos citar: 

o excesso de alunos numa mesma turma, a falta de recursos adequados, a falta de 

formação dos educadores, dentre outros. Certamente, essas dificuldades foram ainda 

mais acentuadas no contexto da Pandemia da Covid-19.  

Diante do exposto, cabe uma discussão mais detalhada acerca do processo de 

inclusão escolar no contexto da pandemia causada pelo Covid-19, em que todas as 

instituições de ensino do mundo tiveram que adotar o sistema de ensino remoto. Desde 

o final do ano de 2019, a humanidade passou a vivenciar momentos de adaptações e 

mudanças de rotina, devido à pandemia causada pelo Covid-19, denominado 

cientificamente pela sigla SARS-CoV-2, originada do inglês e cujo significado é 

coronavirus 2 (síndrome respiratória aguda grave contagiosa). Para reduzir os índices 

de infectados, foram estabelecidos decretos de quarentena e isolamento social e, por este 

motivo, as instituições de ensino tiveram que aderir ao ensino remoto. 

A proposta de ensino remoto, no Brasil, foi instituída pela Lei nº 14.040, de 18 

de agosto de 2020 que, em seu artigo 1º, “[...] estabelece normas educacionais a serem 

adotadas, em caráter excepcional, durante o estado de calamidade pública” (BRASIL, 

2020, p. 1). Já no artigo 2º, a referida lei institui: 

 

§ 4º A critério dos sistemas de ensino, no ano letivo afetado pelo 

estado de calamidade pública referido no art. 1º desta Lei, poderão ser 

desenvolvidas atividades pedagógicas não presenciais: 

I – na educação infantil, de acordo com os objetivos de aprendizagem 

e desenvolvimento dessa etapa da educação básica e com as 

orientações pediátricas pertinentes quanto ao uso de tecnologias da 

informação e comunicação; 

II – no ensino fundamental e no ensino médio, vinculadas aos 

conteúdos curriculares de cada etapa e modalidade, inclusive por meio 

do uso de tecnologias da informação e comunicação, cujo cômputo, 

para efeitos de integralização da carga horária mínima anual, 

obedecerá a critérios objetivos estabelecidos pelo CNE (BRASIL, 

2020, p. 1). 

 

Entretanto, o documento supramencionado também estabelecia a opção de as 

instituições de ensino integralizarem a carga horária referente ao ano letivo de 2020 no 
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ano posterior, em 2021, “por meio da adoção de um continuum de 2 (duas) séries ou 

anos escolares, observadas as diretrizes nacionais editadas pelo CNE, a BNCC e as 

normas dos respectivos sistemas de ensino” (BRASIL, 2020, p. 1). Diante do disposto, 

a maioria das instituições de ensino do Brasil optou por dar continuidade às aulas, 

através do ensino não presencial, o qual ficou denominado ensino remoto, que possui o 

seguinte formato e finalidade: 

 

Envolve o uso de soluções de ensino totalmente remotas para as aulas 

previamente elaboradas no formato presencial, podem ser combinadas 

para momentos híbridos ao longo da crise, em situações de retorno 

parcial das aulas e quantitativo de alunos e possuem duração 

delimitada pelo tempo em que a crise se mantiver. A educação remota 

emergencial pode ser apresentada em tempo semelhante à educação 

presencial, como a transmissão em horários específicos das aulas dos 

professores, nos formatos de “lives” (ARRUDA, 2020, p. 9-10). 

 

Como é possível compreender, o ensino remoto surgiu a partir das necessidades 

educacionais vivenciadas no período de pandemia, com a finalidade de minimizar as 

consequências futuras que seriam acarretadas devido à paralização das aulas presenciais. 

Ainda sobre as características do ensino remoto, Garcia, et al., (2020, p. 5) enfatiza que: 

 

Ensinar remotamente não é sinônimo de ensinar a distância, embora 

esteja diretamente relacionado ao uso de tecnologia e, nesse caso, 

digital. O ensino remoto permite o uso de plataformas já disponíveis 

e abertas para outros fins, que não sejam estritamente os educacionais, 

assim como a inserção de ferramentas auxiliares e a introdução de 

práticas inovadoras. 

 

Outra característica do ensino remoto é a forma como são realizados os 

encontros virtuais, que pode ser: síncrona ou assíncrona. Contudo, é importante frisar 

que, independentemente do formato utilizado, faz-se necessário que o professor reflita 

sobre sua prática pedagógica, a fim de entender a diferença, objetivos e finalidades que 

envolvem cada um destes formatos de aulas no ensino remoto, conforme descritos 

abaixo por Nienov e Capp (2021, p. 21-22): 

 

As interações síncronas são realizadas com acesso simultâneo às 

tecnologias digitais, propiciando que os participantes estejam 

conectados em tempo real, de forma simultânea. Exemplos: bate-

papos virtuais (chats), webconferências, audioconferências, 

videoconferências, lives, etc. As interações assíncronas não requerem 

simultaneidade no processo de interação entre os participantes, 
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permitindo maior flexibilidade temporal e espacial. Exemplos: fóruns 

virtuais, blogs, wikis, videoaulas gravadas, etc. 

 

Contudo, faz-se importante mencionar que, a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 

2020, explicita a responsabilidade dos sistemas de ensino no sentido de garantirem que 

os professores e alunos tenham acesso aos recursos essenciais para o desenvolvimento 

das atividades a serem realizadas de forma não presencial. Porém, na prática, essa 

realidade não é efetivada do modo como foi regulamentado, pois o acesso ao ensino 

remoto é oferecido de forma desigual aos alunos, tendo em vista que nem todos dispõem 

destes recursos, conforme será discutido em mais detalhes, posteriormente. Mesmo 

assim, deu-se início às aulas remotas no Brasil. A esse respeito, é importante frisar que: 

 

O ensino remoto prioriza a mediação pedagógica por meio de 

tecnologias e plataformas digitais para apoiar processos de ensino e 

aprendizagem em resposta à suspensão de aulas e atividades 

presenciais em escolas e universidades no cenário da pandemia do 

novo coronavírus (COVID-19) (OLIVEIRA ET AL, 2020, p. 11). 

 

Apesar das diferenças entre ambas as modalidades de ensino, destaca-se uma 

grande semelhança, que é o uso das tecnologias como ferramentas primordiais para a 

concretização do processo ensino-aprendizagem, mesmo que utilizadas com finalidades 

adversas, de acordo com as especificidades de cada uma. 

Essa discussão torna-se relevante para a nossa pesquisa de TCC porque 

precisamos analisar a proposta de inclusão nesse novo formato de trabalho pedagógico, 

proposto de forma imediata, sem preparação prévia ou planejada. Para isso, 

compreendemos que a expressão da criatividade é um aspecto indispensável nas ações 

humanas, principalmente em situações de emergência para as quais o homem precisa 

encontrar soluções. 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS  

Metodologicamente, a investigação se caracteriza como uma pesquisa de campo, 

do tipo exploratória. Na pesquisa de campo, a função do pesquisador consiste em “[...] 

observar os fenômenos que figuram como possível solução para a hipótese levantada e 

registrar o que perceber. Depois de coletados os pontos perseguidos, utilizará os 

conhecimentos obtidos para a composição da redação” (VELOSO, 2011, p. 42-43).  
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A instituição de ensino que serviu de campo para a realização da pesquisa foi 

uma escola da rede municipal de Caicó/RN. Os sujeitos participantes foram dois 

professores, um homem e uma mulher, que atuam na Educação Infantil e/ou nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental da referida escola e que tiveram matrículas de alunos 

com deficiência durante os anos de 2020 e 2021, cujo trabalho pedagógico se realizou 

no formato remoto. O professor será nominado como P1 e a professora como P2. 

No que se refere à caracterização da pesquisa exploratória, esta tem por 

finalidade “[...] proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-

lo mais explícito ou a construir hipóteses” (GERHARDT e SILVEIRA, 2009, p. 35). 

De acordo com os autores, normalmente, esse tipo de pesquisa envolve levantamento 

bibliográfico, que é elaborado a partir de materiais já publicados, sendo que “[...] 

tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, como livros, 

revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos” (GIL, 2010, p. 29). 

A busca por materiais de estudo foi realizada em sites, tais como: google acadêmico, 

Scientific Electronic Library Online – SciELO e periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. 

Para a realização da pesquisa empírica foi utilizado, como instrumento, um 

questionário semiestruturado que, segundo Gil (2010), permite a liberdade de expressão, 

por parte da pessoa investigada e, ao mesmo tempo, do investigador, com a finalidade 

de obter informações acerca das práticas pedagógicas dos professores para promover a 

inclusão de alunos que integram o público alvo da educação especial, na perspectiva do 

ensino remoto. Além disso, também buscou-se compreender como a expressão da 

criatividade se fez presente nesse contexto. 

Depois de coletados os dados, foi feita uma análise utilizando, para isso, a 

abordagem qualitativa, que trata os dados “[...] em forma de palavras ou imagens e não 

de números. [...] respeitando, tanto quanto o possível, a forma em que estes foram 

registrados ou transcritos” (BOGDAN E BIKLEN, 1994, p. 48). Em síntese, tem-se que 

esse tipo de abordagem busca o aprofundamento da compreensão de um grupo social, 

ou de uma organização, de um evento, de um sujeito, dentre outros.  

De acordo com as observações de Bogdan & Biklen (1994), a pesquisa 

qualitativa é caracterizada pela inserção do investigador no ambiente a ser estudado, 

com a preocupação de relacionar os dados fornecidos pelos sujeitos às circunstâncias 

histórico-sociais nas quais foram construídos, ou seja, ao contexto que eles pertencem. 
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Segundo estes autores, “[...] para o investigador qualitativo divorciar o acto, a palavra 

ou o gesto do seu contexto é perder de vista o seu significado” (p. 48). Assim, para o 

objeto de estudo definido, que se relaciona com a subjetividade humana, entendemos 

que a abordagem qualitativa é a mais adequada para a nossa investigação. 

Para melhor conhecer os professores participantes da pesquisa, buscou-se saber 

alguns aspectos a eles relacionados e, diante das respostas, constatamos que ambos os 

professores são formados pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN. 

Além disso, os dois possuem curso de pós-graduação na área da educação e possuem 

bastante tempo de atuação na área. O fato de os professores já terem participado de curso 

de capacitação no âmbito da Educação Especial e Inclusiva, na nossa compreensão, é 

um aspecto relevante, pois implica dizer que possuem conhecimentos específicos para 

o exercício de suas funções e, portanto, as informações fornecidas por meio do 

questionário são fundamentadas em saberes mais sólidos, o que qualifica a pesquisa. 

No que concerne à análise das informações, fundamentamo-nos na técnica de 

Análise de Conteúdo,  proposta por Bardin (1977), que tem como ponto de partida a 

mensagem expressa em determinado tipo de comunicação, podendo esta ser verbal, 

gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente provocada (FRANCO, 2005). 

A análise de conteúdo se apresenta, conforme Bardin (1977, p. 38): 

  

[...] como um conjunto de técnicas de análises das comunicações, que 

utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens [...]. A intenção da análise de conteúdo é a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção (ou 

eventualmente de recepção), inferência esta que recorre a indicadores 

(quantitativos ou não). 

 

Assim, com base nas considerações da autora, compreendemos que a inferência 

é elemento preponderante na Análise de Conteúdo, pois é ela que confere relevância 

teórica a esse procedimento, que se justifica porque a produção de inferências consiste 

na relação entre as informações presentes nos discursos e os pressupostos teóricos com 

os quais se trabalha, sem perder de vista as condições concretas de seus produtores e 

receptores, relacionadas ao contexto histórico e social em que foram produzidos.  

Com base nessa concepção, o percurso por nós desenvolvido para a análise se 

deu, inicialmente, por uma leitura “flutuante”, ou seja, uma leitura mais geral, que visava 

à organização do material, composto pelas respostas aos questionários respondidos 

pelos professores participantes. Para compreender os sentidos expressos nas respostas 
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dos professores, realizamos outras leituras atentas do material obtido. Depois disso, 

selecionamos as informações que consideramos mais relevantes e as agrupamos, em 

temas que também foram orientados pelos objetivos da pesquisa. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Neste tópico, apresentaremos os resultados da pesquisa, a partir da organização 

construída com base na Análise de Conteúdo. Para melhor compreensão, apontaremos 

as questões dirigidas aos participantes e situaremos as repostas que consideramos como 

as mais expressivas em relação ao objeto de estudo. Inicialmente, julgamos importante 

indagar sobre como ocorreu o planejamento das atividades a serem executadas no 

período da pandemia. A esse respeito, os professores responderam: 

 

Todos os planejamentos foram feitos online com reuniões quinzenais 

para orientações sobre as atividades que iriam ser direcionadas para 

casa e de que forma os pais e responsáveis iriam executar e como a 

escola teria esse feedback (P1).  

 

O planejamento era feito bimestralmente e de forma coletiva com os 

demais professores da escola, on-line e individual diariamente (P2). 

 

Conforme podemos identificar nas respostas, houve uma atenção especial em 

relação ao planejamento, de modo que ele não deixou de ser realizado. Outro aspecto 

que se destaca nas falas dos participantes é a participação das famílias no processo de 

escolarização dos filhos durante a pandemia e, nesse sentido, no período da pandemia, 

a participação dos pais foi de suma importância, pois, sem eles, não seria possível dar 

continuidade ao processo de ensino-aprendizagem dos alunos, principalmente em 

relação aos alunos com deficiência, sem a qual teriam se acumulado ainda mais 

prejuízos educacionais para esses alunos. 

Em se tratando dos recursos, estratégias e atividades, primeiramente, foi 

questionado aos professores que tipo de atividades foram propostas para os alunos com 

Necessidades Educacionais Especiais (NEE) no período do ensino remoto. Em resposta, 

os mesmos disseram: 

 

As atividades eram adaptadas, as aulas também eram, de forma mais 

lúdica, com vídeos cheio de imagens e músicas, voltadas a chamar a 

atenção desses alunos, procurando de alguma forma tentar ensiná-los 

e ter também um feedback positivo (P1). 
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Atividades adaptadas, embora com pouca objetividade já que eu não 

conhecia a criança e adaptava conforme as informações repassadas 

pela mãe da aluna (P2). 

 

No processo de inclusão de alunos com deficiência, sabe-se da necessidade de 

realizar adequações nas atividades, a fim de facilitar o aprendizado destes alunos. Na 

resposta de P1 identifica-se um zelo na elaboração das atividades com o objetivo de 

garantir reais condições de ensino, buscando alcançar o envolvimento dos alunos. Nesta 

proposição, é possível identificar a expressão criativa, que consiste na elaboração de 

algo novo e que tenha valor para determinado contexto, nesse caso que seja significativo 

para a aprendizagem e o desenvolvimento do aluno.   

Por conseguinte, questionou-se aos professores sobre qual a receptividade das 

crianças frente às atividades propostas no ensino remoto, cujas respostas dadas são 

elencadas, a seguir: 

 

De início elas não gostaram muito, ficaram muito presas a atividades 

de folha ou livro, atividades sem ludicidade, sem estímulo, sem 

direção nenhuma, depois que tivemos as primeiras capacitações que 

começamos a trabalhar com todos, escola e família, não sobrando 

ninguém de casa, aí sim foi uma diversão, começou a ser uma terapia 

ocupacional, tentamos deixar de lado a ansiedade e procuramos 

trabalhar o humanismo, o coletivismo, a parceria entre escola e 

família. Então, começamos a ter um retorno mais positivo, lógico que 

nada é perfeito, sempre tinham aqueles que não participavam, 

sumiam, não davam nenhuma atenção, não mostravam interesse pelas 

atividades, a gente bem que tentava correr atrás de todos, mas a 

decisão da família sempre deve ser respeitada, mesmo decisão errada, 

que não ajuda e não contribui (P1).  

 

Demonstrava pouco interesse nas aulas remotas, mas segundo relatos 

da mãe, apreciava os vídeos pedagógicos enviados (P2). 

 

Conforme pode-se notar, as atividades quando não trabalhadas de forma 

adaptadas e interativas não atraem a atenção do aluno, visto que ele não se sente 

estimulado ou motivado a participar das aulas, nem tampouco a fazer as atividades 

propostas. Além disso, destaca-se um fator muito importante no processo de ensino-

aprendizagem dos alunos com deficiência, conforme cita P1, que é a ludicidade. 

Além de trabalhar ludicamente, o professor P1 também destacou outro fator 

relevante para este processo, que é a relação entre a família e a escola, ambas 

trabalhando de forma articulada e exercendo seus papeis no processo de ensino e 

aprendizagem. Logo, tem-se que, é função dos pais dar continuidade ao que foi estudado 
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na escola, sendo assim, estes devem dar suporte e apoio aos filhos para a realização das 

atividades de casa. A necessidade desta articulação se tornou ainda mais essencial 

durante o ensino remoto, visto que os pais assumiram um papel primordial para o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas.  

Dando continuidade, foi questionado que recursos foram utilizados visando 

melhorar a participação e aprendizagem dos alunos com NEE durante o ensino remoto. 

As respostas dadas encontram-se expostas abaixo: 

 

Aplicativos de jogos pelo celular; Vídeos interativos; Músicas; 

Podcast; Filmes; Slides; Atividades adaptadas (P1). 

 

Atividades adaptadas impressas e materiais manipuláveis como jogos, 

que eram entregues às mães, mensalmente. Além de jogos e 

aplicativos enviados por meio de aplicativos de mensagens (P2). 

 

Apesar dos desafios, nota-se uma variedade de recursos utilizados pelos 

professores durante o ensino remoto, voltados para os alunos com NEE. Dentre eles, 

pode-se destacar os vídeos, os jogos e aplicativos no celular, considerados atrativos para 

os alunos, visto que, atualmente, as crianças encontram-se muito conectadas às 

tecnologias por meio da internet e, assim, já são familiarizadas com estes tipos de 

recursos, o que facilita o manuseio e a realização das atividades propostas.  

Com base no conceito de Criatividade adotado, conforme já abordado neste 

trabalho, sabemos que a mera proposição de jogos ou de outros recursos ou atividades 

consideradas inovadoras não significa que esteja havendo uma prática pedagógica 

criativa. Segundo Mitjáns Martínez (2008), esses elementos integram uma prática 

pedagógica criativa quando favorecem a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos. 

Neste caso analisado, inferimos que há criatividade porque nota-se, claramente, a 

preocupação dos participantes para que os recursos utilizados e as atividades 

desenvolvidas mobilizem os alunos a aprenderem e a se desenvolverem.  

Em seguida, questionou-se que estratégias os professores sentiram a necessidade 

de construir durante o ensino remoto. Abaixo, pode-se analisar as respostas dadas pelos 

profissionais a este questionamento: 

 

Como profissional, a estratégia que incluí nesse período pandêmico 

era um encontro virtual com alguns [alunos] individuais que estavam 

se sentindo mais angustiados, isolados, precisando de mais contato, e 
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assim, procurava uma estratégia que me aprofundasse mais a esse 

aluno (P1).  

 

Estratégias de ensino nesse novo formato: como fazer uma aula 

expositiva? como fazer leituras compartilhadas? como trabalhar a 

oralidade, a escrita? Enfim... Levar uma sala de aula com sua rotina 

para uma tela de celular foi desafiador e me fez pensar em várias 

estratégias que me ajudassem a ensinar mesmo naquelas condições 

(P2).  

 

Diante da fala do professor P1, é possível notar que ele adotou uma nova 

estratégia, em virtude do ensino remoto, pois, além dos encontros virtuais com todos os 

alunos, de uma única vez, o professor sentiu a necessidade de realizar outros encontros, 

de forma individualizada, com os alunos que integram o público da educação especial, 

a fim de contribuir com o seu aprendizado.  

Sobre o processo de avaliação dos alunos que integram esse público e que, 

consequentemente, demandam maior atenção, foi questionado aos professores como 

estes alunos eram avaliados em relação a sua aprendizagem e desenvolvimento, no 

período do ensino remoto. Seguem as respostas: 

 

As avaliações dos alunos eram de uma forma especial, nós professores 

estávamos vivendo uma realidade que nunca teve indícios na história 

da educação, ou seja, não tínhamos preparo nenhum, nenhum 

norteamento sequer, então tive a ideia de avaliar os alunos com o 

retorno das atividades envidas para casa, de forma física (atividades 

no papel ou caderno), vídeos, podcast, fotos de atividades lúdicas, 

como experimentos, atividades na folha, caderno ou livro. Essa 

avaliação era individual, mas também tinha um caráter coletivo, pois 

o coletivo dos alunos junto aos pais e responsáveis era surpreendente, 

todos em casa participavam até mesmo os animais de estimação, então 

o coletivo também foi avaliado (P1).  

 

De forma limitada porque a estudante é não verbal e por meio on-line 

não conseguia avaliar todos os aspectos pretendidos (P2). 

 

A avaliação consiste em um instrumento de grande importância para a educação, 

no geral, contudo, para os alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, 

essa avaliação deve ser organizada, de acordo com as especificidades dos alunos. O 

professor deve evitar realizar uma avaliação meramente tradicional, preferindo utilizar 

instrumentos que priorizem aspectos qualitativos e processuais, como expressa ter 

realizado o professor P1.  
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Em síntese, tem-se que a avaliação dos alunos com NEE deve acontecer de forma 

contínua, durante todo o processo de ensino-aprendizagem. De acordo com Mitjáns 

Martínez (2003a), a avaliação é um elemento da prática pedagógica de grande valor para 

o desenvolvimento da subjetividade do aluno, pois permite trocas valiosas e a expressão 

de uma atenção individualizada do professor em relação ao aluno e essa atenção 

contribui para o desenvolvimento de autovalorização pelo aluno, quando recebe apoio 

do professor.  

Com base na resposta dada pelo professor P1, nota-se que ele descreve a 

utilização de diferentes recursos/estratégias, o que leva a perceber a expressão da 

criatividade por parte deste profissional, pois, apesar de serem recursos e estratégias já 

existentes, elas são adaptadas conforme a necessidade do contexto, o que expressão uma 

ação criativa, movida pela intenção de gerar uma melhor compreensão do conteúdo 

ensinado por parte dos educandos. 

Sobre a relação professor e aluno, foi questionado aos professores como se 

materializou este aspecto durante o ensino remoto. Em resposta, os professores 

disseram: 

 

Não é tão recíproco como o presencial onde o aluno tem contato físico 

com o professor semanalmente, foi uma realidade nova para todos, 

tanto para os alunos quanto para o professor. O novo deve ser avaliado 

com cautela, sem críticas, e sim com um olhar clínico e discreto, pois 

a avaliação deve ser contínua, ou seja, tem seus avanços e mistérios, 

ela pode se camuflar e evoluir (P1).  

 

Prejudicada devido o pouco tempo de interação e a falta do contato 

presencial, embora durante as aulas remotas a relação se dava da 

maneira mais natural possível para que o momento único próprio da 

pandemia pudesse minimizar ao máximo os efeitos do distanciamento 

(P2). 

 

A relação entre professor e aluno é considerada como um fator essencial no 

âmbito educacional, pois quando há uma boa relação entre ambos, o ambiente educativo 

torna-se mais harmonioso, o que favorece o processo de ensino-aprendizagem. A partir 

dos postulados teóricos da Teoria da Subjetividade, a dimensão do afeto também é 

considerada como aspecto indissociável da dimensão cognitiva, pois entende que 

funcionamento psíquico humano se dá nessa relação íntima e recursiva, conjugando 

simultaneamente a emoção e a cognição nos processos de aprender (GONZÁLEZ REY, 

2003). 
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Nessa mesma direção, foi questionado, ainda, como se deu a interação dos alunos 

entre si, incluindo os estudantes com NEE e, as respostas foram as seguintes: 

 

Como se esperava, as relações foram remotas, a distância, por meio 

de celulares, aplicativos de vídeos entre outras. A relação era 

diariamente até mesmo nos finais de semana, momento esse de 

descanso para todos, mas no celular não parava de chegar mensagem 

ou tocar. Além de professores éramos psicólogos, tinha que tentar de 

toda forma nos acalmarmos, primeiramente, e depois tentar acalmar a 

família, nos períodos de perdas de familiares, de ansiedade, de abusos 

morais e físicos, tínhamos que ser fortes e pensar a nossa missão, que 

naquele momento era ajudar o próximo (P1).  

 

Procurei favorecer aos estudantes momentos bem próximos ao 

presencial, como por exemplo: momento da conversa livre com todos 

de microfone ligado, das perguntas entre eles e entre a professora e a 

turma. A estudante foi prejudicada porque pouco participava das aulas 

porque dormia naquele horário, segundo a mãe. Fato inclusive que 

persistiu durante a volta presencial. A aluna frequentava as aulas, mas 

dormia a maior parte do tempo (P2). 

 

A interação entre os alunos também se faz necessária no processo de ensino-

aprendizagem e as tecnologias foram recursos bastante viáveis para promover essa 

interação. No período da pandemia, sem as tecnologias não teria sido possível dar 

continuidade aos estudos e reduzir os prejuízos na aprendizagem, que já são 

incalculáveis. 

Diante da fala da professora P2, percebe-se que ela utilizou estratégias 

adaptativas/criativas visando melhor atender aos discentes com NEE no período de 

Ensino Remoto, o que demonstra um desafio que pode também ter ocorrido em outros 

contextos naquele período. 

Ainda sobre esse assunto, questionou-se de que forma o tipo de relações 

estabelecidas interferiram nos processos de participação e de aprendizagem por parte 

dos alunos. As respostas dadas a este questionamento encontram-se abaixo: 

 

Se as relações forem positivas, iremos colher frutos bons, mas se não 

há participação da família, não tem interesse em dar as devolutivas 

necessárias para que o professor possa até mesmo melhorar suas 

práticas, então, teremos nada a colher (P1). 

 

A boa relação estabelecida nesse processo é de fundamental 

importância e contribui para a evolução da aprendizagem. Uma boa 

relação traz bons resultados também (P2). 
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As relações estabelecidas no ambiente educativo são de grande contribuição para 

o processo de ensino-aprendizagem, pois quando existe uma boa relação, há interação, 

há diálogo, há compartilhamento de informações e tudo isso gera um clima emocional 

favorecedor do aprendizado (MITJÁNS MARÍNEZ, 2003a; 2008). Ainda de acordo 

com Verceze (2005, p. 3): 

 

Na interação professor/aluno, a multiplicidade de vozes que aparecem 

no diálogo estabelecido, propicia ao professor desenvolver a 

capacidade de o aluno refletir, argumentar e defender seu ponto de 

vista acerca de todos os fenômenos sociais que o cercam. Permite que 

sejam compartilhados pontos-de-vista diversos a partir da troca de 

experiências de cada um. Esse compartilhamento de ideias contribui 

para o reconhecimento da importância da linguagem verbal como 

instrumento de comunicação e formação social. 

 

Analisando-se as falas das professoras sobre as relações estabelecidas e como 

essas interferiram nos processos de participação e de aprendizagem escolar, queremos 

destacar o papel do outro como como elemento de mediação nesses processos. A 

mediação do professor e das famílias, sem dúvida, foi um aspecto fundamental para as 

práticas pedagógicas desenvolvidas durante o trabalho docente realizado de modo 

remoto. 

No contexto da pesquisa, ainda foi indagado sobre os principais desafios e, 

também, sobre as possibilidades presentes no ensino remoto, em se tratando do processo 

de ensino-aprendizagem dos alunos com NEE e a esse respeito, obtivemos as seguintes 

respostas: 

 

Os alunos Especiais tiveram sim um impacto enorme pois eles 

precisam estar incluídos na sala de aula regular, fazer a interação com 

os coleguinhas com o professor e todo corpo escolar, mas também 

tivemos feedbacks positivos, onde muitos dos responsáveis puderam 

estar mais juntinho deles, acompanhar mais de perto, dar atenção, 

amor, ter mais cuidado, conhecer melhor as necessidades dos seus 

filhos, isso foi de grande valia para nós professores/orientadores nessa 

formação sócio humana (P1).  

 

O desafio foi a impossibilidade de uma avaliação mais detalhada 

acerca das reais necessidades do estudante. As possiblidades foram 

um maior acesso às tecnologias com atividades mais atrativas para 

esse público (P2). 

 

Como se sabe, toda mudança tem seu lado positivo e negativo. Neste caso, o lado 

positivo foi a adoção das tecnologias como recursos principais ao processo de ensino e 
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aprendizagem, que proporcionaram uma melhor relação entre os professores, os alunos 

e os pais, visto que todos trabalharam juntos em prol de uma educação melhor. 

 

O fato é que as tecnologias digitais chegaram à escola e o desafio 

posto por elas é enorme, principalmente para os professores que 

necessitam de formação para conhecer melhor as características dessa 

cultura, que tem adentrado os espaços educativos e que, muitas vezes, 

ficam em desuso por falta de conhecimento necessário para o uso 

eficaz dos recursos tecnológicos disponíveis no contexto educativo. 

Para além disso, é notório que as tecnologias digitais nos fornecem 

diversos subsídios tanto na vida cotidiana quanto no ambiente escolar 

e social. Elas aprimoram os nossos sentidos, criam possibilidades de 

interação com maior facilidade, estreitam relações, ou seja, permite 

nos desenvolver uma infinidade de atividades que nossos 

antepassados nem ousaram em sonhar (FRIZON, et al., 2015, p. 14). 

 

Por outro lado, o principal ponto negativo apontado a dificuldade para avaliar os 

alunos, no sentido de elaborar uma caracterização mais adequada de suas 

potencialidades e necessidades, pois, sendo as aulas realizadas de modo remoto, não há 

a interação que costuma ocorrer de modo presencial, que possibilita ao professor 

perceber melhor as particularidades de cada aluno, para que estas sejam trabalhadas com 

maior atenção. 

Por fim, foi questionado aos professores que ações ou recursos utilizados durante 

o ensino remoto os professores consideram como alternativas criativas. As respostas 

estão descritas a seguir: 

 

Os melhores recursos usados foram a mídia e a internet, voltadas a 

aplicativos, jogos online educativos, sites de museus, zoológicos, 

plataformas de músicas, de vídeo aulas. Isso foi de suma importância 

para ajudar o aluno nesse período novo para tentar adaptar a uma nova 

realidade que, para muitos, era absurdamente impossível trabalhar, 

estudar ou realizar atividades extracurriculares. Mas as tecnologias 

estão aí, prontas para nos ajudar e renovar no ensino e na 

aprendizagem (P1). 

 

A formação é o meio mais eficaz para uma boa intervenção 

pedagógica. Algumas das principais ferramentas que me ajudaram 

foram o Power Point e o YouTube, na produção de material 

pedagógico através de formações transmitidas pelos canais (P2). 

 

Observa-se que ambos os professores enfatizam a importância de ser criativo de 

modo a contribuir no processo de ensino-aprendizagem de alunos com NEE, visto que 

estes alunos precisam de materiais e atividades criativas que lhes estimulem. Contudo, 
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faz-se importante mencionar que, “[...] a criatividade não consiste na elaboração de 

produtos ou atividades absolutamente inéditas ou que gerem um extraordinário impacto 

num determinado contexto” (VIEIRA, 2012, p. 149). Nesse sentido, tem-se que, para o 

professor ser criativo não precisa que ele invente coisas novas, nunca criadas antes por 

ninguém, mas sim, que se utilizem dos materiais e recursos já existentes e os 

transformem, ou seja, adapte-os para atender às necessidades dos alunos com NEE. 

Dessa forma, contribuirão para melhorar a processo de inclusão escolar desses 

educandos. 

Quanto à valorização que os participantes atribuem à formação para, com base 

nela, elaborarem alternativas que melhorem o processo de inclusão dos alunos, quer seja 

em contextos como a pandemia ou não, ressaltamos, com base nas considerações de 

Mitjáns Martínez (2003b) e de Vieira (2012), que a formação só promove mudança nas 

práticas pedagógicas quando o professor desenvolve um sentido subjetivo em relação 

aos conteúdos aprendidos e ao contexto de atuação, ou seja, quando esta formação 

interfere na dimensão pessoal dos educadores, gerando motivação, envolvimento e 

disponibilidade para o trabalho pedagógico desenvolvido na perspectiva educacional 

inclusiva.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos resultados e das discussões apresentados no presente trabalho de 

pesquisa, considera-se que os objetivos almejados foram alcançados. De início, buscou-

se identificar as estratégias pedagógicas adotadas por uma escola da rede pública do 

município de Caicó/RN, no contexto do ensino remoto para a inclusão de alunos 

público-alvo da educação especial. A esse respeito, as estratégias mais citadas foram: 

utilização de vídeos e músicas, uso de imagens e adaptação de atividades. 

Além disso, buscou-se verificar as alternativas utilizadas para garantir a 

participação desses alunos no ensino remoto, em relação ao que os professores citaram 

a importância da utilização de recursos, materiais e estratégias interativas e atrativas, as 

quais exige maior dedicação de tempo, por parte do professor, mas podem garantir maior 

atenção e participação dos alunos com NEE nas aulas, contribuindo para o seu 

aprendizado e desenvolvimento. 

Por fim, foi feita uma análise sobre a expressão da criatividade nas práticas 

pedagógicas visando à inclusão escolar durante o ensino remoto, no município de 
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Caicó/RN. Nesse sentido, constatou-se que a expressão criativa não consiste somente 

em criar algo inédito, mas principalmente, utilizar-se dos meios já existentes para 

adaptá-los e, assim, possibilitar que os alunos com ou sem NEE aprendam e se 

desenvolvam dentro de suas potencialidades e características.  

Desse modo, percebeu-se que os professores se mobilizaram na busca de 

materiais, recursos e estratégias que consideramos criativas porque, mesmo com os 

desafios, contribuíram para a permanência dos alunos nas aulas remotas e geraram 

motivação para a aprendizagem. Assim, ressaltamos que a expressão da criatividade é 

um aspecto de grande valor no processo de inclusão dos alunos público da educação 

especial e, portanto, deve ser estimulada e desenvolvida permanentemente, pois como 

expressão da subjetividade humana é um processo em permanente construção e 

reconfiguração. 
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